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1 - ATA DA 307" SESSÃO DA AS­
SEMBLÉIA NACIONAL CONSTITWNTE,
EM 27 DE JULHO DE 1988

I - Abertura da sessão

11 - Leitura da ata da sessão anterior
que é, sem abservações, assinada.

III - Leitura do Expediente

OFÍCIOS

N°003/88 - Do Senhor Constituinte Paulo
Ramos, participando que, a partir de 8 de julho
do corrente, assumiu a Liderança do Partido
da Mobilizàção Nacional - PMN, junto à As-~

sembléia Nacional Constituinte.

COMUNICAÇÕES

Do Senhor Constituinte Cesar Cals Neto,
participando que, a partir de 22 de junho do
corrente, assumiu a Liderança do Partido So­
cial Democrático-PSD, junto à Assembléia
Nacional Constituinte.

IV - Pequeno Expediente

NILSON GIBSON - Visita do Ministro Bor­
ges da Silveira, da Saúde, a Palmares e Petro­
Iina, Estado de Pernambuco.

PAULO PAIM - Necessidade de resposta
do Presidente da Assembléia Nacional Consti­
tumte às investidas do Presidente José Sarney
contra a instituição. Realização, em Brasilia,
de Plenária Nacional de Entidades SIndicais,
Democráticas e Populares. Documentos de
entidades SIndicais favoráveis à manutenção
de avanços sociais na Constituição.

ADYLSONMOTIA-Repúdio às investidas
intimidatórias do Presidente José Sarney con­
tra a Assembléia Nacional Constituinte Impro­
cedência dos argumentos suscitados contra
o Projeto de Constituição.

OLÍVIO DUTRA - Repúdio às investidas
intimidatórias do Presidente José Sarney con­
tra a Assembléia Nacional Constituinte. Realr­
zação, em Brasílta, de Plenária Nacional de
Entidades Sindicais, Democráticas e Popula­
res. Greve dos servidores do Banco do Brasil.

IRMA PASSONI - Repúdio às investidas
intimidatónas do Presidente José Sarney con­
tra a Assembléia Nacional Constituinte. Artigos
-;'Economia e Inflação dos Paulistanos", "MaíI­
son nega congelamento" e "A Caminho da
Hiperinflação", publicados no DF Repórter
e revista Veja.

DORETO CAMPANARI - Repúdio às acu­
sações do governo norte-americano aos in­
dustriais brasileiros de piratana mternacional,
de utilização de patentes estrangeiras no Bra­
SIl. Liberação, pelo Ministério da Saúde, da
Importação de vacina cubana preventiva da
meningite meningocócica do tipo B, em fase
experimental.

BENEDITA DA SILVA - Repúdio às mves­
tidas intimidatórias do Presidente José Sarney
contra a Assembléia Nacional Constituinte.

GONZAGAPATRIOTA - Repúdio às inves­
tidas intimidatórias do Presidente José Sarney
contra a Assembléia Nacional Constitumte
Planejamento e ordenação do setor agrícola
nacional

JOSÉ GENOÍNO - Repúdio às investidas
mtimidatórias do Presidente José Sarney con­
tra a Assembléia Nactonal Constituinte. Impro­
cedência dos argumentos suscitados contra
o Projeto de Constituição.

DIRCETUTU QUADROS - Repúdto às in­
vestidas ínnrnídatórías do Presidente José Sar­
ney contra a Assembléia Nacional ConstItuin­
te.

ADROALDO STRECK - Despreparo do
Presidente José Sarney para o exercício da
chefia da Nação.

VICTOR FACCIONI-Interferência indébita
do Governo nos trabalhos da Assembléia Na­
cional Constituinte.

JOSÉ COSTA - Repúdio às investidas mtí­
midatórias do Presidente José Sarney contra
a Assembléia Nacional Constituinte.

EUAS MURAD - A indústria farmacêutica
nacional e a proteção às patentes de medica­
mentos.

CÉSAR MAIA - Repúdio às mvestídas inti­
midatórias do Presidente José Sarney contra
a Assembléia Nacional Constituinte.

AMAURY MULLER - Repúdio às mvestidas
intimidatórias do Presidente José Sarney con­
tra a Assembléia Nacional Constituinte.

ROBSON MARINHO - Repúdio às inves­
tidas intimidatórias do Presidente José Sarney
contra a Assembléia Nacional Constituinte.

ADOLFO OliVEIRA (Pela ordem) - Faleci­
mento do ex-Deputado Federal Gilberto Aze­
vedo
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PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Pesar
da Mesa pelo falecimento do ex-Deputado Fe­
deral Gilberto Azevedo.

FRANCISCOKUSTER- Repúdio às inves­
tidas intimidatórias do Presidente José. Sarney
contra a Assembléia Nacional Constituinte.

ANTÓNIO CÂMARA - Fixação do salário
mínimo profissional para os técnicos indus­
triais de nível médio

BRANDÃO MONTEIRO - Repúdio às in­
vestidas intimidatórias do Presidente José Sar­
ney contra a Assembléia Nacional Constituin-
te. ' • ,

RAQUEL cANDIDO - Repúdio às investi­
das intimidatórias do Presidente .José Samey
contra a Assembléia Nacional Constituinte.
Denúncia da Frente Parlamentar Nacional de
violação de direitos humanos contra garim­
peiros no Estado de Rondônia.

CHAGAS RODRIGUES- Repúdio às inves­
tidas intimidatórias do Presidente José Sarney
contra a Assembléia Nacional Constituinte

ARNALDO FARIA DE SÁ-,Relatório do Mi­
nistro Renato Archer, da Previdência e Assis­
tência Social, sobre implicações das futuras
normas constitucionais no campo financeiro
da Previdência Social.

DIRCE TUfU QUADROS (Pela ordem) ­
Requisição pelo Ministro Leônidas Pires, do
Exército de tempo em cadeia de rádio e televi­
são para proceder à avaliaçãq da conjuntura
nacional. '

CARDOSO ALVES- Legitimidade do pro­
nunciamento do Presidente JoséSarneysobre
o Projeto de Constituição.

ADEMIR ANDRADE- Nota do PSB sobre
pronunciamento do Presidente José Sarney,
em cadeia de rádio e televisão.

ABIGAIL FEITOSA - Criação da Câmara
Brasileira das Empresas de Capital Nacional.

LEITE CHAVES - Pronunciamento do Pre­
sidente da República sobre o Projeto de Cons­
tituição. Tentativa de entendimento das lide­
ranças partidárias para votação, em segundo
turno, do Projeto de Constituição.

USÁNEAS MACIEL - Pronunciamento do
Presidente da República sobre o Projeto de
Constituição.

CELSO DOURADO- Repúdio às investi­
das intimidatórias do Presidente José Sarney
contra a Assembléia Nacional Constituinte.

NELSON FRIEDRICH - Repúdio às inves­
tidas intimidatórias do Presidente José Sarney
contra a Assembléia Nacional Constituinte.

PAULOZARZUR-Significado da visita do
Presidente José Sarney à China.

SAMIR ACHÓA- Combate à violência e ao
crime organizado nos grandes centros urba­
nos.

NO LECH - Análise social, econômica e
política do País

PAULO MACARINI-Declaraão dos Di­
reitos da Natureza, obra do Dr. Fernando
Rigon, Concórdia, Estado de Santa Catanna.

ÁTILA URA - Transcurso do 46° aniver­
sário de criação da Fundação SESP, vinculada
ao Ministério da Saúde.

ANTÓNIO SALIM CURIATI-M~Ior ampa­
ro, no futuro textoconstitucional, aos aposen­
tados, pensionistas e idosos

GEOVAH AMARANTE-Segurança nos
presídios.

OSVALDO BENDER - Urgência nas con­
clusões dos trabalhos da CPIdo Senado Fede­
ral destinada a apurar irregularidades e atos
de corrupção no Governo Federal.

PEDRO CANEDO - Falecimento do ex­
Deputado Federal Geraldo Pina.

FARABUUNI JÚNIOR - Correção da inci­
dência do "tríleão" sobre os rendimentos dos
profíssíonaís da 'advocacia.

JUAREZ ANTUNES-Apreensão dos tra­
balhadores e da população de Três Rios, Esta­
do do Rio de Janeiro, com o futuro da Compa­
nhia Industrial Santa Matilde.

JOSÉ CAMARGO- Êxito de simulação
promovida pela Secretaria do Meio Ambiente
de São Paulo com o impedimento da circula­
ção de veículos na área central de São Paulo.
Consequências de greve dos funclonános da

, -Fundação para o Remédio Popular, Gúaru­
lhos, Estado de São Paulo.

PAULO SILVA-Realização do Encontro
dos Empresários Nacionais, promovido pela
Câmara das Empresas Brasileiras de Capital
Nadonal, em Brasília.

JÚLIO COSTAMILAN - Conveniência de
reconsideração pelo Presidente da República
nos termos de pronunciamento feito à Nação
sobre o Projeto de Constituição.
. EVALDO GONÇALVES-Cultura do sisal

no Estado da Paraíba.
OSWALDO TREVISAN- Transcurso do

46° aniversário de criação da Fundação SESP.
SIQUEIRACAMPOS-Aceitação, pelo ora­

dor, de candidatura a Governador do futuro
Estado do Tocantins.

LUIZ GUSHIKEN- Greve dos servidores
do Banco do Brasil.

'MÁRIO MAIA-RepúdIO às investidas íntí­
midatórias do Presidente José Sarney contra
a Assembléia Nacional Constituinte.

JORGE ARBAGE-Inexistência de acordo
entre as lideranças partidárias na Assembléia
Nacional Constituinte para a manutenção, no
segundo turno de votação do Projeto de Cons­
tituição, da jornada de seis horas em turnos
de revezamento.

JOSÉ CARLOS GRECCO - Solidariedade
aos servidores da ECT, em greve.

MESSIAS SOARES -Análise do discurso
do Presidente José Sarney sobre o Projeto de
Constituição.

ROBERTO D'ÁVlLA-Repúdio às investi­
das intimidatórias do Presidente José Sarney
contra a Assembléia Nacional Constituinte.

JONAS PINHEIRO- Protesto contra de­
missões de técnicos extensionistas da Emater,
Estado do Mato Grosso, por motivação exclu­
sivamente política.

JOSÉ SANTANA DE VASCONCELOS­
Reestruturação do complexo de mecanismos
institucionais ligados à agropecuária.

MOZARILDO CAVALCANTI- Conquistas
dos profissionais do magistério.

'NOEL DE CARVALHO - Repúdio às inves­
tidas íntímídatórías do Presidente José Sarney
contra a Assembléia Nacional Constituinte.

CARLOSVINAGRE-Artigo "Eietronorte e
Celpa esquecem Baixo Tocantins", publicado
no jornal A Província do Pará. .

DIONÍSIO HAGE - Consternação pelo
naufrágio do barco "Correio do Arari'', em Ca­
choeiro do Arari, Estado do Pará.

JOAQUIM BEVlLACQUA- Repúdio às in­
vestidas intirnidatónas do Presidente José Sar­
ney contra a Assernbléía.Nacíonal Constítuín­
te.

ONOFRE CORRÊA- Candidatura da DI'
Darcy Terceiro à Prefeitura de Barra do Corda,
Estado do Maranhão.

MANOEL MOREIRA - Realizações da sé­
cretaria da Ciência e Tecnologia do Estado
de São Paulo.

ANTONIO CARLOS MENDES THAME­
Solidariedade aos servidores grevistas da Em­
presa, Braslleira de Correios e Telégrafos do
Estado de São Paulo.

v- Ordem do dia

Votação, em segundo turno, do Projeto de
Constituição (art. 29, § 4°, do Regimento Inter­
no.)

PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) - Con­
vocação dos Constituintes a plenário. Regozijo
com a ação da Assembléia Nacional Consti­
tuinte e enaltecimento do Projeto de Cons­
tituição.

JOSÉ LOURENÇO (Pela ordem) - Exigên­
cia do PFL de introdução de alterações no
texto constitucional aprovado em primeiro tur­
no.

PRESIDENTE - Anúncio da votação, em
globo, do Projeto de Constituição, ressalvados
os destaques.

BONIFÃCIO DE ANDRADA (pela ordem)
- Imperatividade da votação por titulos do
Projeto de Constituição, consoante disposto
no art. 11 da Resolução n° 3.

NELSON JOBIM (Pela ordem) - Contra­
dita à questão de ordem do Constituinte Boni­
fácio de Andrada.

PAES LANDIM (Pela ordem) - Prevalência
das normas da Emenda à Constituição n° 26
sobre regras regimentais e instruções baixa­
das pela Presidência.

PRESIDENTE - Resposta ao Constituinte
Bonifácio de Andrada.

INOCÊNCIO OLIVEIRA (Pela ordem) ­
Submissão ao Plenário do processo de vota­
ção adotado pela Presidência. Encaminha­
mento da votação da matéria segundo as nor­
mas do art. 6° da Resoluçao n- 3.

CARLOS 5ANT'ANNA (pela ordem) - Es­
clarecimento das razões da decisão da Presi­
dência de não-acolhimento, para a votação
em segundo turno, de destaques para a vota­
ção em separado.

ROBERTO FREIRE(Pela ordem) - Contra­
dita à questão de ordem do Constituinte Carlos
Sant'Anna.
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RICARDO IZAR (Pela ordem) - Possibili­
dade de encaminhamento da matéria em vo­
tação.

PRESIDENTE- Resposta ao Constituinte
Ricardo Izar. Razões do não-acolhimento, pela
Presidência, de destaques para votação em
separado na votação em segundo turno do
Projeto de Constituição.

CARLOS SANT'ANNA (Pela ordem) -Ine­
xistência de base jurídica na decisão da Presi­
dência de não acolher destaques para votação
em separado na votação em segundo tumo
do Projeto de Constituição.

JOSÉ LOURENÇO, GASTONE RIGHI,
BRANDÃO MONTEIRO, ROBERTO FREIRE,
HAROLDO UMA, AMARAL NETTO,LUIZ INÁ­
CIOLULA DASILVA, ADEMIR ANDRADE, AR­
NALDO FARIA DE sÁ, ADOLFO OLIVEIRA,
ARTUR DA TÁVOLA, MESSIAS SOARES,

NEL~ON JOBIM, BERNARDO CABRAL (Re­
lator) -:- Encaminhamento da votação.

GASTONJ;: RIGHI (PTB), AMARAL NElTO
(PDS),JOSE LOURENÇO (PFL)- (Pela or­
dem) - Declaração de voto das respectivas
bancadas.

(Procede-se à votação.)
GASTbNE RIGHI (Pela ordem) - Faleci­

mento do ex-Deputado Federal GilbertoAze­
vedo.

PRESIDENTE - Solidariedade da Mesa ao
pesar pelo falecimento do ex-Deputado Fede­
ral GilbertoAzevedo.

OCTÁVIO ELÍSIO (Pela ordem) - Razões
da ausência da Constituinte Cristina Tavares
da presente sessão.

FERNANDO GOMES (Pela ordem) - Ra­
zões da ausência do Constituinte Francisco
Pinto da presente sessão.

PRESIDENTE - Aprovação do Projeto de
Constituição, ressalvados os destaques. Con­
vocação de sessão da Assembléia Nacional
Constituinte para o dia 28, às 13h30min

VI- Encerramento

Discurso do ConstItuinte Paes Landim, pu­
blicado no Diário da Assembléia Nacional
Constituinte de 18-3-88, que se repubhca
por haver saído com omissões: Encaminha­
mento da votação da Emenda n° 2.003, ao
§ 40 do art. 74.

2 - MESA (Relação dos membros)

3 - LÍDERES E VICE-LÍDERES DE
PARTIDOS (Relação dos membros)

4 - COMISSÃO DE SISTEMATIZA­
ÇÃO (Relação dos membros)

Ata da' 307~ Sessão, em 27 dejulho de 1988
Presidêncie dos Srs.: Ulysses Guimarães, Presidente; Mauro Benevides,

Primeiro-Vice-Presidente; Jorge Arbage, Segundo-Vice-Presidente

ÀS 13:30HORAS COMPARECEM OSSENHO­
RES:

Abigail Feitosa - PSB;Acival Gomes - PMDB;
Adauto Pereira - PDS;Ademir Andrade - PSB;
Adhemar de Barros Filho- PDT;AdolfoOlíverra
- PL; Adroaldo Streck - PDT; Adylson Motta
- PDS; Aécio de Borba - PDS; Aécio Neves
- PMDB; Affonso Camargo - PTB;Afonso Ari-
nos - PSDB;AgasslzAlmeida- PMDB; Agripino
de Oliveira Lima - PFL;AlrtonCordeiro - PFL;
Airton Sandoval - PMDB; Albano Franco ­
PMDB; Albérico Cordeiro - PFL; Albérico Filho
- PMDB; Alceni Guerra - PFL; Aldo Arantes
- PC do B;AlércioDias- PFL;AlexandreCosta
- PFL;AlexandrePuzyna- PMDB; Alfredo Cam-
pos - PMDB; Almir Gabriel - PMDB; Aloisio
Vasconcelos - PMDB; Aloysio Chaves - PFL;
Aluízio Campos - PMDB; Álvaro Pacheco - PFL;
Álvaro Valle - PL;AlyssonPaulinelli - PFL;Ama­
ral Netto - PDS;Amaury Muller - PDT;Amilcar
Moreira - PMDB; Ãngelo Magalhães - PFL;
Anna Maria Rattes - PSDB; Annibal Barcellos
- PFL;Antero de Barros - PMDB; AntônioBritto
- PMDB; AntônioCâmara- PMDE\; AntÔnIO Car-
los Franco - PMDB; AntônioCarlos Konder Reis
- PDS; Antoniocarlos Mendes Thame - PFL;
Antônio de Jesus - PMDB; Antonio Ferreira ­
PFL;Antonio Gaspar - PMDB; Antonio Mariz ­
PMDB; Antonio Perosa - PSDB; Antonio Salim
Curiati - PDS; Antonio Ueno - PFL; Arnaldo
Faria de Sá - PT; Arnaldo Martins - PMDB;
Amaldo Moraes - PMDB; Arnaldo Prieto- PFL;
Arnold FIoravante - PDS; Arolde de Oliveira ­
PFL; Artenir Werner - PDS; Artur da Távola­
Asdrubal Bentes - PMDB; Assis Canuto - PFL;
ÁtilaLira- PFL;Augusto Carvalho- PCB;Basí­
lio VilIani - PTB; Benedicto Monteiro - PTB;

Benedita da Silva - PT; Benito Gama - PFL;
Bernardo Cabral - PMDB; Beth Azize - PSDB;
Bezerra de Melo - PMDB; Bocayuva Cunha ­
PDT; Bonlfácio de Andrada - PDS; Brandão
MonteIro- PDT;Caio Pompeu - PSDB;Cardo­
so Alves - PMDB; Carlos Alberto Caó - PDT;
Carlos Benevides - PMDB; Carlos Cardinal ­
PDT; Carlos Chiarelh - PFL; Carlos Cotta ­
PSDB; Carlos Mosconi - PSDB; Carlos Sant'A­
nna - PMDB; Carlos Vinagre - PMDB; Carlos
Virgílio - PDS; Carrel Benevides - PTB;Cássio
Cunha Lima - PMDB; Célio de Castro - PSDB;
Celso Dourado-PMDB; César Cals Neto-PDS;
César Maia- PDT;Chagas Neto - PMDB; Cha­
gas Rodrigues- PSDB;Chico Humberto - PDT;
Christóvam Chiaradia - PFL; Cid Carvalho ­
PMDB; CidSabóia de Carvalho- PMDB; Cláudio
Ávila - PFL;Cleonâncio Fonseca - PFL;Costa
Ferreira - PFL; Cunha Bueno - PDS; Dálton
Canabrava - PMDB; DarcyDeites - PMDB; Dar­
cy Pozza - PDS; Daso Coimbra - PMDB; Del
Bosco Amaral - PMDB; Delfim Netto - PDS;
Délio Braz - PMDB; Denisar Arneiro - PMDB;
Drorusío Dal Prá - PFL; DIonísio Hage - PFL;
Dirce Tutu Quadros - PSDB; Dirceu Carneiro
-PMDB; Domingos Juvenil - PMDB; Domingos
Leonelli - PMDB; Doreto Campanari - PMDB;
Edison Lobão - PFL;Edivaldo Motta - PMDB;
Edme Tavares - PFL;Edmilson Valentim - PC
do B;Eduardo Bonfim- PCdo B;Eduardo Jorge
- PT;Eduardo Moreira- PMDB; Egídio Ferreira
Lima - PMDB; Elias Murad - PTB;Eliel Rodri­
gues - PMDB; EliézerMoreira- PFL;Enoc Vieira
- PFL; Eraldo Tinoco - PFL; Eraldo Trindade
- PFL; Erico Pegoraro - PFL; Ervin Bonkoski
- PTB;Euclides Scalco - PSDB;Euruce Michi-
les - PFL; Evaldo Gonçalves - PFL; Expedito
Machado - PMDB; Ézio Ferreira - PFL; Fábio

Feldmann - PSDB;Fábio Raunheitti- PTB;Fa­
rabuhni Júnior - PTB; Fausto Fernandes ­
PMDB; Fausto Rocha - PFL; Fehpe Mendes­
PDS;Feres Nader - PTB;Fernando BezerraCoe­
lho - PMDB; Femando Gasparian - PMDB; Fer­
nando Gomes - PMDB; Fernando Henrique Car­
doso - PSDB;Fernando Lyra ; Fernando San­
tana - PCB, Fernando Velasco- PMDB; Firmo
de Castro - PMDB; Flavio Palmier da Veiga ­
PMDB; Flávio Rocha - PL; Florestan Fernandes
- PT;Floriceno Paixão- PDT;Francisco Amaral
- PMDB; Francisco Benjamim - PFL;Francisco
Cameiro - PMDB; FranCISCO Dornelles - PFL;
Francisco Kuster- PSDB;Francisco Rollemberg
- PMDB; Francisco Rossi - PTB:Francisco Sa­
les - PMDB; Furtado Leite- PFL;GabrielGuer­
reiro- PMDB; Gastone Righi- PTB;Genebaldo
Correia - PMDB; Genésio Bernardino - PMDB;
Geovah Amarante - PMDB; Geovaru Borges ­
PFL; Geraldo Alckmin Filho - PSDB; Geraldo
Bulhões - PMDB; Geraldo Campos - PSDB;
Geraldo Fleming - PMDB; Gerson Camata ­
PMDB; Gerson Peres - PDS; Gidel Dantas ­
PMDB; Gil César - PMDB; Gilson Machado ­
PFL; Gonzaga Patriota - PMDB; Guilherme Pal­
meira - PFL; Gumercindo Milhomem - PT;
Gustavo de Faria - PMDB; Harlan Gadelha ­
PMDB; Haroldo Lima- PC do B; HaroldoSabóia
- PMDB; HélioDuque - PMDB; Hélio Manhães
- PMDB; Hennque Córdova - PDS; Henrique
Eduardo Alves - PMDB; Heráclito Fortes ­
PMDB; Hermes Zaneti - PSDB; Hilário Braun
- PMDB; Homero Santos - PFL;Humberto Lu­
cena - PMDB; Humberto Souto - PFL, Iberê
Ferreira - PFL;Ibsen Pinheiro - PMDB; Inocên­
cio Oliveira - PFL; Irajá Rodrigues - PMDB;
Iram Saraiva - PMDB; Irapuan Costa Júnior ­
PMDB; Irma Passoni - PT; Ismael Wanderley-
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PMDB;Israel Píneíro - PMDB;lturival Nascimen­
to - PMDB; Ivo Cersósimo - PMDB; Ivo Lech
- PMDB;Ivo MainardI - PMDB;IvoVanderlinde
- PMDB;Jacy Scanagatta - PFL; Jairo Azi -
PDC; Jairo Carneiro - PDC; Jalles Fontoura ­
PFL; .Jarrul Haddad - PSB; Jarbas Passannho
- PDS; Jayme Paliann - PTB; Jayme Santana
- PSDB;Jesualdo Cavalcanti - PFL;Jesus Tajra
- PFL; Joaci Góes - PMDB;João Agripmo -
PMDB; João Alves - PFL; João Calmon ­
PMDB;João Carlos Bacelar - PMDB;João Cas­
telo - PDS; João Cunha - PMDB;João da Mata
- PDC; João de Deus Antunes - PTB; João
Herrmann Neto - PMDB; João Lobo - PFL;
João Machado Rollemberg - PFL;João Menezes
- PFL; João Natal - PMDB;João Paulo - PT;
João Rezek - PMDB, .Joaquim Bevilacqua ­
PTB; Joaquim Francisco - PFL; .Joaquirn Hayc­
kel-PMDB;Jofran Frejat - PFL;Jonas Pinheiro
- PFL; Jorge Arbage - PDS; Jorge Bornhausen
- PFL; Jorge Hage - PSDB; Jorge Medauar
- PMDB;Jorge Uequed - PMDB;Jorge Vianna
- PMDB;José Agripino - PFL; José Camargo
- PFL; José Carlos Coutmho - PL;José Carlos
Grecco - PSDB; José Carlos Sabóia - PSB;
José Costa - PSDB; José da Conceição ­
PMDB;José Dutra - PMDB;José Egreja - PTB;
José Elias - PTB; José Fernandes - PDT; José
Fogaça - PMDB;José Genoíno - PT; José Ge­
raldo - PMDB;José Guedes - PSDB;José Igná­
cio Ferreira - PMDB;José Jorge - PFL; José
Uns - PFL; José Lourenço - PFL; José Luiz
de Sá - PL; José Luiz Maia - PDS; José Mara­
nhão - PMDB;José Maurício~ PDT;José Men­
donça Bezerra - PFL; José Moura - PFL; José
Paulo Bisol - PSDB; José Queiroz - PFL; José
Richa - PSDB; José Santana de Vasconcellos
- PFL; José Serra - PSDB; José Tavares ­
PMDB;José Teixeira - PFL; José Thomaz Nonô
- PFL; José Tinoco - PFL; José Ulísses de Oli­
veira - PMDB;José Viana - PMDB;José Yunes
- PMDB;Jovanni Masini - PMDB;Juarez Antu­
nes - PDT; Júlio Campos - PFL; JúlIo Costa­
milan - PMDB; Jutahy Magalhães - PMDB;
Koyu lha - PSDB; Lael Varella - PFL; Lavoisier
Mala - PDS; Leite Chaves - PMDB;Lélio Souza
- PMDB;Leopoldo Bessone - PMDB;Leopoldo
Peres - PMDB;Leur Lomanto - PFL; Levy Dias
- PFL; Lezio Sathler - PMDB; Lídice da Mata
- PC do B; Louremberg Nunes Rocha - PTB;
Lourival Baptista - PFL; Lúcia Vãrua - PMDB;
Lúcio Alcântara - PFL; Luís Eduardo - PFL;
Luís Roberto Ponte - PMDB;LuizAlberto Rodri­
gues - PMDB; Luiz Freire - PMDB;Luiz Gushi­
ken - PT; Luiz Inácio Lula da Silva - PT; Luiz
Marques - PFL; LUIZ Salomão- PDT; LuizSoyer
- PMDB; Luiz Viana - PMDB; Lysâneas Maciel
- PDT; Maguito VIlela - PMDB; Maluly Neto
- PFL; Manoel Castro - PFL; Manoel Moreira
- PMDB; Manoel RIbeiro - PMDB; Mansueto
de Lavor - PMDB;Manuel Viana - PMDB;Mar­
celo Cordeiro - PMDB; Márcia Kubitschek ­
PMDB; Márcio Lacerda - PMDB; Marco Maciel
- PFL; Marcondes Gadelha - PFL; Marcos Lima
- PMDB; Marcos Queiroz - PMDB; Maria de
Lourdes Abadia - PSDB; Mário Assad - PFL;
Mário Covas - PSDB; Mário de Oliveira- PMDB;
Mário Lima - PMDB;MárioMaia- PDT;Marluce
Pinto - PTB; Matheus Iensen - PMDB;Maurício
Campos - PFL; Maurício Correa - PDT; Mau­
rício Fruet - PMDB; Maurício Nasser - PMDB;

MaurícIO Pádua - PMDB;Maurílio Ferreíra Lima
- PMDB;Mauro Benevides - PMDB;Mauro Bor­
ges - PDC; Mauro Campos - PSDB; Mauro
Míranda - PMDB;Mauro Sampaio - PMDB;Max
Rosenmann - PMDB;Meira FIlho- PMDB;Melo
Freire - PMDB;MelloReis - PDS; Mendes Bote­
lho - PTB; Mendes Ribeiro - PMDB; Messias
Messias Soares - PTR; Míchel Temer - PMDB;
Mílton Barbosa - PDC; Mílton Lima - PMDB;
MIlton Reis - PMDB; Míro Teixeira - PMDB;
Moema São Thiago - PSDB; Moysés Pimentel
- PMDB; Mozarildo Cavalcanti - PFL; Mussa
Demes - PFL; Myrian Portella - PDS; Naphtali
Alves de Souza - PMDB; Nelson Aguiar - PDT;
Nelson Carneiro - PMDB; Nelson Jobim ­
PMDB; Nelson Sabrá - PFL; Nelson Seixas ­
PDT; Nelson Wedekm - PMDB, Nelton Friedrich
- PSDB; Nestor Duarte - PMDB;Ney Maranhão
- PMB; Nilso Sguarezi - PMDB; Nilson GIbson
- PMDB;Nion A1bemaz- PMDB;Noel de Carva-
lho - PDT; Nyder Barbosa - PMDB; Octávio
Elísio - PSDB; Odacir Soares - PFL; OlívioDu­
tra - PT; Onofre Corrêa - PMDB; Orlando Be­
zerra - PFL; Orlando Pacheco - PFL; Oscar
Corrêa - PFL; Osmar Leitão - PFL; Osmundo
Rebouças - PMDB;Osvaldo Bender - PDS; Os­
valdo Coelho - PFL; Osvaldo Macedo - PMDB;
Osvaldo Sobnnho - PTB; Oswaldo Almeida ­
PL; Oswaldo Trevisan - PMDB; Ottomar Pinto
- PMDB;Paes de Andrade - PMDB; Paes Lan­
dim - PFL; Paulo Delgado - PT; Paulo Macanni
- PMDB; Paulo Marques - PFL; Paulo Mínca­
rone - PMDB;Paulo Paim - PT; Paulo Pimentel
- PFL; Paulo Ramos - PMN; Paulo Roberto ­
PMDB;Paulo Roberto Cunha - PDC; Paulo Silva
- PSDB; Paulo Zarzur - PMDB; Pedro Canedo
- PFL; Pedro Ceolin - PFL; Percival MunIZ -
PMDB; Pimenta da Veiga - PSDB; Plínio Arruda
Sampaio - PT; Plíruo Martins - PMDB;Pompeu
de Sousa - PSDB; Rachid Saldanha Derzi ­
PMDB; Raimundo Bezerra - PMDB; Raimundo
LIra- PMDB;Raimundo Rezende - PMDB;Ra­
quel Cândido ; Raquel Capiberibe - PSB; Raul
Belém - PMDB; Raul Ferraz - PMDB; Renan
Calheiros - PSDB; Renato Bernardi - PMDB;
Renato Johnsson - PMDB; Renato Vianna ­
PMDB;Ricardo Fiuza - PFL; Ricardo Izar- PFL;
Rita Camata - PMDB; Rita Furtado - PFL; Ro­
berto Augusto - PTB; Roberto Balestra - PDC;
Roberto Brant ; Roberto Campos - PDS; Ro­
berto D'Avila - PDT; Roberto Freire - PCB; Ro­
berto Torres - PTB; Roberto Vital- PMDB;Rob­
son Marinho - PSDB; Rodrigues Palma - PTB;
Ronaldo Carvalho - PMDB;Ronaldo Cezar Coe­
lho - PSDB; Ronan Tito - PMDB;Ronaro Corrêa
- PFL; Rosa Prata - PMDB; Rose de Freitas
-PSDB; Rospide Netto -PMDB; Rubem Medina
- PFL; Ruben Figueiró - PMDB;Ruberval Pilotto
- PDS; Ruy Bacelar - PMDB; Ruy Nedel -
PMDB; Sadie Hauache - PFL; Samir Achôa ­
PMDB;Sandra Cavalcanti - PFL;Santinho Furta­
do - PMDB;Saulo Queiroz - PSDB; Sérgio Brito
- PFL; Sérgio Spada - PMDB;Sérgio Werneck
- PMDB; Severo Gomes - PMDB; Sigmaringa
Seixas - PSDB; Silvio Abreu - PSDB; Simão
Sessim - PFL; Siqueira Campos - PDC; Sólon
Borges dos Reis - PTB; Sotero Cunha - PDC;
Tadeu França - PDT;Telmo Kirst- PDS; Teotô­
nio Vilela Filho - PMDB; Theodoro Mendes ­
PMDB;Tito Costa - PMDB; Ubiratan Aguiar ­
PMDB; Ubiratan Spinelli - PDS; Ulysses Guima-

rães - PMDB; Valmir Campelo - PFL; Valter
Pereira - PMDB; Vasco Alves - PSDB; Vicente
Bogo - PSDB; Victor Faccioni - PDS; Victor
Fontana - PFL; Victor Trovão - PFL; Vieira da
Silva- PDS; VIlsonSouza - PSDB; ViniciusCan­
sanção - PFL; VlrgIldásio de Senna - PSDB;
VIrgílIo Galassi - PDS; VIrgílio Guimarães - PT;
VitorBuaiz - PT; Vivaldo Barbosa - PDT; Vladi­
mir Palmeira - PT; Waldec Ornélas - PFL; Wal­
dyr PuglIesi - PMDB;Walmor de Luca - PMDB;
WIlma Maia - PDS; Wilson Campos - PMDB;
Wilson Martins - PMDB

1-ABERTCJRA DA SESSÃO

o SR. PRESIDENTE (Jorge Arbage) - A
lista de presença registra o comparecimento de
393 Senhores Constituintes.

Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus e em nome do povo

brasileiro, iniciamos nossos trabalhos.
O Sr. Secretário procederá à leitura da ata da

sessão anterior.

11- LEITORA DA ATA
o SR. ADYLSON MOTIA, servindo como

2"-Secretário, procede à leitura da ata da sessão
antecedente, a qual é, sem observações, assinada.

O SR. PRESIDENlE (Jorge Arbage) - Pas­
sa-se à leitura do expediente.

O SR. NILSON GIBSON, servindo como
1<Secretárlo, procede à leitura do seguinte.

11I- EXPEDIENTE

OFÍCIO
Do Sr. Constituinte Paulo Ramos, nos se-

guintes termos: _
UDERANÇA DO PARTIDO DA MOBIUZAÇAO
NACIONAL
Oficio n" 003

Brasília, 8 de julho de 1988.
À Sua Excelência o Senhor
Deputado Ulysses Guimarães
DD. Presidente da Câmara dos Deputados e da
Assembléia Nacional
Constituinte
Nesta

Senhor Presidente,
COmUnICO a Vossa Excelência que, nesta data,

assunto a Liderança do Partido da Mobilização
Nacional - PMN, na Câmara dos Deputados e
na Assembléia Nacional Constituinte.

Solicito, respeitosamente, sejam tomadas as
medidas cabíveis.

Aproveito o ensejo para reiterar protestos da
mais alta estima e elevada consideração.

Atenciosamente, Paulo Ramos, Deputado Fe­
deral Constituinte (PMN/RJ).

COMUNICAÇÃO
Do Sr. Constituinte Cesar Cals Neto, nos

seguintes termos:
Brasília, DF, 22 de junho de 1988

Excelentíssimo Senhor
Deputado Federal Ulysses Guimarães
Digníssimo Presidente da Assembléia Nacional
Constituinte
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Senhor Presidente,
. Tenho a honra de vir à presel1çe do eminente
Presidente para comunicar que assumi, nesta da­
ta, a Liderança do Partido Social Democrático
(PSD) na Assembléia Nacional Constituinte.
, Ao' tempo em que me coloco à inteira dispo­
sição de Vossa Excelência, encareço-lhe seja pro­
vídericieda a infra-estrutura imprescindível ao
bom funcionamento do refendo partido.

Na oportunidade, reafirmo-lhe a expressão do
meu particular apreço a distinguida consideração.
- Cesar Cals Neto, Deputado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Arbage) - Está
linda a leitura do expediente.

Passa-se ao

IV - PEQUENO EXPEDIENTE
Tem a palavra o Sr. Constituinte Nilson Gibson.

O SR. NILSON GIBSON (PMDB- PE. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente,
S!'" e Srs, Constituintes, o Ministro da Saúde, nos­
so colega Deputado Borges da Silveira, está hoje,
dia 27 de julho, inaugurando obras da Fundação
SESP nas cidades pernambucanas de Palmares
e Petrolina. Trata-se de comemorações dos 46
anos de criação daquela entidade.

Desejo, neste momento, ressaltar o importante
papel que a Fundação SESP desempenha nas
pequenas cidades do interior brasileiro, nas re­
giões de maior pobreza, atendendo sigmficativa­
mente às populações de baixa renda. Apenas
quem conhece as dificuldades da vida do interior
pode aquilatar o trabalho altamente elogiável da
Fundação SESP. Nas grandes cidades e nas capi­
tais, infelizmente, esse desempenho, muitas vezes,
sequer é notado.

AFundação SESP, Sr. Presidente, possui quase
800 unidades de saúde no País; administra 573
sistemas de abastecimento de água e esgoto; sua
rede de hospitais, centros e postos de saúde con­
tam com 1.860 leitos. Já implantou 1.300 siste­
mas de abastecimento de água, sendo que 97%
em localidades onde a população é inferior a
50.000 pessoas.

Fiel às suas origens, a Fundação SESP, hoje
brilhantemente dirigida por um ex-colega nosso,
Dr. Tapety Júnior, está presente também em re­
giões desoladas ou críticas, como, por exemplo,
Serra Pelada, Jari e Carajás.

Ao fazer este registro, desejo externar a gratidão
do povo brasileiro, principalmente daquele que
habita as pequenas vilas e povoados do sertão,
diante desse trabalho gigantesco da Fundação
SESP. A todos os seus dirigentes e funcionários
deixo um muito obrigado sincero, partido do fun­
do do coração de todos aqueles que foram benefi­
ciados por esse trabalho admirável. Ao longo de
46 anos, tivemos atividades marcadas por alto
profissionalismo, especializadas e inteiramente
voltadas para a valorização da qualidade de vida
do povo brasileiro.

Era o que tinha a dizer.

O SR. PAULO PAIM (PT - RS. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, ontem, assistimos,
em cadeia nacional, a mais uma investida sobre
a Assembléia Nacional Constituinte. Na oportu­
nidade, o Sr. Presidente da República, José Sar­
ney, tentou transmitir à opinião pública a impres-

são de que a culpa do caos em que se encontra
a 'Nação é da Assembléia Nacional Constituinte.

Ora, Sr. Presidente, até meu filho sabe que os
culpados disso tudo são a ditadura, que-durou
mais de vinte anos, e, depois, o Plano Cruzado,
na Nova República, identificado na figura incom­
petente do atual Presidente da República. Chega
a ser um absurdo alguns representantes do Plano
dizerem que a culpa da inflação, que já aponta

na direção dos 1.000% ao ano, é da nova Consti­
tuição, que nem foi promulgada - creio que o
será em 7 de setembro.

A fala de ontem, do' Presidente da República,
no meu entendimento, não merece maiores con­
siderações, até porque S. Ex"disse uma série de
inverdades. E a verdade tem de ser dita também
publicamente.

Meu apelo é, pois, de que o Presidente da As­
sembléia Nacional Constituinte use igualmente
a televisão, em cadeia nacional, para mostrar, de
público, o outro lado da moeda - a verdade.
Num dia, as multinacionais vão à televisão' atacar
os pequenos avanços 'da Constituinte; no outro,
o Presidente da República. E os jornais' de hoje
já estampam que provavelmente os militares tam­
bém irão à televisão com os mesmos propósitos.
Já estou até esperando que amanhã ou depois,
também em cadeia nacional, apareçam a aDR,
os banqueiros e outros mais.

Minha sugestão - dirigindo-me à Mesa, neste
momento - é a de que o Presidente da Assem­
bléia Nacional Constituinte vá à televisão, explique
o que está acontecendo e enfatize a importância
dos poucos avanços aqui assegurados, normais
em qualquer país civilizado do mundo. '

Por outro lado, Sr. Presidente, quero também
registrar que hoje se realiza, aqui em Brasília, no
auditório do Anexo N, uma plenária de entidades
a nível nacional, sob a coordenação da cm, da
CGT, da CPB, da Fenage, da Conan, da Contag,
da Andes e da CNTI. Dela participei hoje pela
manhã, com os representantes de todos os Esta­
dos do País, quando se decidiu que o movimento
sindical brasileiro deve ficar em estado de alerta
permanente, para se contrapor à investida do se­
tor reacionário, representado pelo Presidente da
República, ontem, na televisão.

Pretendemos também, hoje, após o término
da sessão, entregar um documento ao Presidente
da República, afirmando que a classe trabalha­
dora não abre mão dos pequenos avanços con­
quistados até o momento na Constituinte.

Para terminar, Sr. Presidente, gostaria ficasse
registrado nos Anais da Assembléia três docu­
mentos. O primeiro, da Associação Profissional
das Empregadas Domésticas, que fazem um ape­
lo à Constituinte no sentido de que sejam man­
tidos seus direitos e, se possível, ampliados, por
entenderem que trabalham tanto quanto as outras
trabalhadoras deste País. O segundo é assinado
por todos os sindicatos da cidade de Bagé, Rio
Grande do Sul, também em defesa das mínimas
conquistas asseguradas com relação aos direitos
dos trabalhadores. Finalmente, o terceiro, que
considero muito importante, é assinado pela Fe­
deração dos Trabalhadores de Hospitalidade e
Turismo do Estado do Rio Grande do Sul, pela
Federação dos Trabalhadores Metalúrgicos do
Rio Grande do Sul, pela Federação dos Trabalha­
dores no Comércio do Rio Grande do Sul, pela
Federação dos Trabalhadores da Construção Civil

do Rio Grande do Sul, pela Federação dos Traba­
lhadores da Área de Saúde do Rio Grande do
Sul, pela Federação dos Trabalhadores da Ali­
mentação do Rio Grande do Sul, pela Federação
dos Trabalhadores dos Transportes do Rio Gran­
de do Sul e pela cm e CGT, também do Rio
Grande do Sul. Nele se pede conste dos Anais
da Constituinte o fato de que o movimento sindi­
cal gaúcho já se encontra em estado de alerta,
sendo que, a partir do próximo fim de semana,
mandará a Brasília, todas as semanas, dois ôni­
bus, com o objetivo de acompanhar a votação,
visando à manutenção dos direitos dos trabalha­
dores e à ampliação da reforma agrária no segun­
dotumo.

Era o que tinha a dizer.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O
ORADOR: .

ASSOCIAÇÃO PROASSIONAL DAS

EMPREGADASDOMÉSTICAS DO RGS

Aos Senhores Deputados Constituintes

Os empregados domésticos da Região Sul, reu­
nidos no 7° Encontro Regional, na cidade de Porto
Alegre, nos dias 16 e 17 de julho/88, com repre­
sentação das Associações da Classe das cidades
de Lajes-SC; Bagé, Santiago, Santa Maria, São
Gabriel, Rio Pardo, Pelotas, Dom Pedrito, Canoas,
Uruguaiana, Passo Fundo e Novo Hamburgo-RS,
vem através do Deputado Constituinte Paulo Re­
nato Paim, dirigir-se aos Senhores Constituintes
para expor e requerer o que segue:

- Os trabalhadores domésticos entendem que
houve um pequeno avanço em relação aos seus
direitos trabalhistas e sociais durante o primeiro
tumo da Assembléia Nacional Constituinte, tais
como: salário mínimo (piso salarial), inc. N; irredu­
tibilidade do salário, inc. VI; 13° salário, inc. VIII;
repouso semanal remunerado, inc. XIV; férias
anuais de 30 dias, inc. XVI; aviso prévio propor­
cionaI, inc. XVIII; e aposentadoria, inc. XXI, todos
do artigo 7°;

- Os trabalhadores domésticos, na sua maio­
ria, composto por mulheres, se vêem discrimi­
nadas diante das outras trabalhadoras, quando
não forem recolhecidas legalmente como mulhe­
res, com o fím de terem direito à licença mater­
nidade.

Diante do exposto, colocamos nossa posição
quanto aos nossos interesses:

- Que esperamos que o que foi até agora
aprovado até o primeiro turno permaneça na ínte­
gra, como prova de força e conscientização dos
Senhores Constituintes, pois queremos sincera­
mente, acreditar na palavra daqueles que votaram
a favor primeiramente.

- Eperamos também que, a licença mater­
nidade que hoje sequer abrange nossa categoria
profissional, passe a fazer parte do que nos é
de direito, através da votação em 2° turno, pois
assim, a nossa condição de mulher, sexo femi­
mno, será reconhecida na forma da lei, pois que
de fato sabemos que somos mulheres.

Porto Alegre, 17 de julho de 1988. - EDY
DA SILVA PEREIRA - POAlRS e outras.
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Ao companheiro
Paulo Renato Paim
Porto Alegre - RS

As entidades representativas das categorias
profissionais abaixo subscritas, preocupadas com
a votação do 20 turno da Constituinte, vem a pre­
sença de V. Ex", exporem o seguinte:

- Considerando, que a crescente artIculação
da Direita, no sentido de serem suprimidas as
conquistas sociais obtidas no 1o turno;

- Considerando, que tais conquistas (jornada
de 44 horas, turno de revezamento de 6 horas,
horas extras 50%, lincença maternidade, fénas
com acréscimo de 30%, prescrição de 5 anos,
aviso prévio proporcional ao tempo de serviço,
etc), já incorporaram o patrimônio do trabalhador
brasileiro;

- Considerando, que embora a já combalida
harmonia social, mantem-se o trabalhador brasi­
leiro na expectativa de ver entrar em ação tais
conquistas:

- Considerando, que a supressão de tais con- ­
quistas, levará o trabalhador brasileiro a mais uma
desilusão;

- Resolvem, pedir a V. E", para não pouparem
esforços, no sentido de serem mantidas as con­
quistas obtidas no 10 turno.

Temos a certeza que gozarão de Imorredoura
graditão do trabalhador brasileiro.

Atentamente.
Bagé, 8 de julho de 1988. - Sindicato dos

Empregados no Comércio de Bagé, João Carlos,
R. Martiso, Presidente - Sindicato dos Empre­
gados em Estabelecimentos de Serviços de Saú­
de de Bagé - RS, Dagimar Posser Bozza, ­
Presidente - Smdicato dos Trabalhadores nas
Indústrias de Construção e do Mobiliário de Bagé,
Nicanor Coelho Fara, Presidente - Smdicato
dos Trabalhadores Rurais de Bagé, Rubens Car­
los Dias - Sindicato dos Empregados em
Estabelecimentos Bancários de Bagé - S T.Lda
Alimentação de Bagé, Delmar F. Dias, Presi­
dente - Sindicato dos Trabalhadores em Trans­
portes Rodoviários de Bagé, Serafim P. P. Por­
ciúncula, Presidente.

* * *
Os trabalhadores do RIO Grande do Sul, reuni­

dos nesta data em Plenário Estadual, analizando
o trabalho desenvolvido pela Assembléia Nacional
Constituinte até o momento, vêm manifestar sua
preocupação com as votações em seu segundo
turno, pois existe a possibilidade de que as frágeis
conquistas, no setor social não sejam mantidas.
Diante disso, às pressões que o empresariado
e o próprio Govemo estão fazendo, vêm de públi­
co reiterar que os trabalhadores se manterão vigI­
lantes em Brasília através de caravanas conti­
nuarão denunciando aqueles Deputados e Sena­
dores, que traírem a confiança da população me­
nos favorecida, divulgando em suas bases eleito­
rais, esse comportamento anti-trabalhador.

Por outro lado, os trabalhadores vêm demons­
trar grande preocupação com a grave crise em
que está mergulhada a Nação, e com a inércia
e a falta de credibilidade do Governo Federal,
que resulta em instabilidade e insegurança em
todo o conjunto da sociedade. e principalmente
porque, quando toma alguma medida, sistemati­
camente esta é contra os interesses dos trabalha­
dores.

O arrocho salarial sem precedentes, está levan­
do o povo ao desespero, fato que é reconhecido
pelos próprios empresários, em manifestações re­
centes nos veículos de comunicação.

A política econômica, adotada neste País, é de­
sastrosa, pois favorece aos especuladores, que
são uma mínona, em detnmento da expressiva
maioria que produz a riqueza da Nação.

Segundo os dados fornecidos pelo DIEESE ­
Departamento de Estudes e Estatísticas Sócio-E­
conômicas, a ração básica essencial, constituída
de treze produtos, aumentou 157,43%, enquanto
os salários tiveram um reajuste muito abaixo des­
se índice no mesmo período.

Em junho de 1988 o custo da ração essencial
representava 70,76% do Piso Nacional de Salá­
rios, restando apenas 29,24 para serem gastos
com habitação, vestuário, educação, transporte
etc...Somente o transporte aumentou, no primei­
ro semestre de 1988, 219,60%, índice que de­
monstra claramente a disparidade com o reajusta­
mento dos salénos. A perda salarial apurada pelo
DIEESE, nos últimos doze meses, representou
40,25% numa média ponderada, pois, somente
para os trabalhadores com data-base no mês de
julho, a perda representa 84,10%.

Diante dessa situação caótica, os trabalhadores
exigem db Governo Federal:
- Rigoroso controle do déficit público.
- Que se ponha um freio nos altos índices infla-
cionários, os quais são alimentados pelo próprio
Governo Federal, através do constante aumento
do preço de seus serviços.
-Adoção de uma políticasalarial respaldada nu­
ma escala móvel de salários, com reajustes de
acordo com a inflação apurada no mês.
- Recuperação do poder aquisitivodo salário mí­
nimo, hoje piso nacional de salários, adotando
para tanto os índices apurados pelo DIEESE.

PortoAlegre,23 de julho de 1988. - Federação
dos Trabalhadores de Hospitalidade e Turismo
- Federação dos Trabalhadores Metalúrgicos do
RIO Grande do Sul - Federação dos Trabalha­
dores no Comércio - Federação dos Trabalha­
dores da Construção CIvIl- Federação dos Tra­
balhadores da Área da Saúde - Federação dos
Trabalhadores da Alimentação - Federação dos
Trabalhadores dos Transportes - Centrais Síndí­
cais - CUT e CGT.

o SR. ADYLSON MOlTA (PDS - RS) ­
Sr. Presidente, Sr" e Srs. Constituintes, ontem,
no horário geralmente reservado às novelas, tive­
mos o desprazer, e é com tristeza que o digo
- de ouvir o Sr. Presidente da República. Em
29 minutos, S. Ex" teceu um rosário de críticas
aos trabalhos da Assembléia Nacional Constituin­
te. E, por coincidência, mais uma vezo pronuncia­
mento do Sr. Presidente da República é precedido
de uma reunião de S. Ex" com os Ministrosmilita­
res, amplamente divulgada por fotografias e noti­
ciários dos jornais. O que nos leva a acreditar
que tal manifestação, embora muito cautelosa
nos seus termos, teve de fato um caráter intimida­
tório, ao iniciar-se o segundo turno de votação
do texto constitucional. Ou seja, aquilo que antes
se fazia veladamente, com discrição, se fez de
forma escancarada ontem.

Começou S. Ex' com algumas obviedades, al­
guns truísmos, alguns ditos até acacíanos sobre
a ortqern dos recursos, sobre a função da Consti-

tuinte, "que não pertencia apenas a um partido
político", para, depois, entrar em críticas a aspec­
tos que me parecem dignos de alguma reflexão.

Quando S. Ex" falou na questão dos decre­
tos-leis, que gerarIa o caos jurídico no País, ale­
gou, para a utilização desse instrumento de exce­
ção, o fato de a Constituinte estar absorvendo
as funções do Congresso Nacional, como se ape­
nas agora, a partir de um ano e meio, S. Ex'
tivesse baixado decretos-leis. Todos sabem que
desde o íníci, de seu Governo - já faz três anos
e meio - S. ::xo vem-se utilizando de decretos­
leis, tendo já baixado cerca de duzentos. Então,
não é válido o argumento de que essa dupla fun­
ção do Congresso Nacional, com a absorção dos
trabalhos constitumtes, tenha determinado a utili­
zação desse expediente.

Falou também S. Ex' sobre a anistia, como
se o Governo não tivesse responsabilidade algu­
ma nessa iniqüidade praticada contra o pequeno
e microempresário, contra a população brasileira
em geral.

Quanto à Previdência SOCIal, seus dados são
contestados pelo próprio Ministério da área. Até
parece estar, o titular deste sendo exonerado ou
pedmdo exoneração, por não concordar com as
falaciosas informações prestadas em torno dos
números relativos aos futuros gastos da Previ­
dência Social.

Poderia abordar ainda outros aspectos, mas o
que desejo enfatizar, Sr. Presidente, é que esta
Assembléia está perdendo os últimos resquícios
da sua respeitabilidade, está perdendo sua sobe­

rania , característica íntrínseca ao Poder Consti­
tuinte. No momento em que o Chefe do Executivo
deixa de comportar-se como Presidente para ínsi­
nuar-se como professor de DireitoConstitucional,
quando S. Ex" se arvora em regente da Consti­
tuinte, com poderes tutelares, pelo simples fato
de ter cumprido a formalidade de convocar a
Constituinte, quando tudo IStO acontece, este Po­
der não pode parmanecer de braços cruzados
Temos de dar uma resposta a isso! E a melhor
forma de fazê-lo é trabalhar, concluindo de vez
a votação do texto constitucional.

É esse o apelo que quero fazer aos colegas
e à Presidência, para que não mais ensejemos
oportunidades aos que vieram denegrir nossa
imagem, na elaboração do texto constitucional.
É estranho que o Presidente faça esse pronuncia­
mento - se é que S Ex' tem o direito de fazê-lo
- só depois do primeiro turno, que contou com
a participação das suas lideranças em aprovações
unárumes e negociadas em plenário Nada dISSO
fOI poupado ontem nas críticas do Presidente. E
a conclusão a que lamentavelmente se chega é
de que o Presidente da República está procurando
confronto com esta Assembléia, Sr. Presidente

O Poder Executivo não tem interesse em que
se aprove o texto consntucional. Até porque seria
lirrutado o seu poder, embora não ocorra dimí­
nuição da receita conforme mdicado ontem. Ha­
verá, isto sim, transferência de receita. Ontem S.
Ex"não falou a verdade, quando afirmou que ha­
veria dímírunçáo de 20% nas receitas Haverá de
fato um critério mais justo de distribuição das
rendas públicas.

Sou obrigado a imagmar que temos de terminar
o nosso trabalho. Se não concluirmos a elabo­
ração do texto constitucional em certo espaço
de tempo, estaremos ajudando o Governo err;
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sua tentativa de criar um impasse entre 05 Pode­
res, para que não seja proclamada a nossa Carta
este ano, e S. Ex', encontre um bode expiatório
para justificar seu desastrado período de Governo
Talvez S. Ex' esteja tentando confundir a opimão
pública, já com antecedência, procurando - repi­
to - justificar o malogro da sua adrmrustraçáo,
tentando jogar sobre a Constitumte a culpa pelo
que acontece no seu Governo, quando é sabido
que nova Constituição só deverá entrar em vigor,
numa previsão otimista, dentro de dois meses
- ou, quem sabe, até de um ano, a depender
da vontade do Planalto.

Estes são o alerta e o protesto que desejava
fazer como mtegrante desta Constituinte que tem
procurado, observadas suas limitações pessoais,
encarar com serenidade o trabalho a que se pro­
pôs. Seria covardia assistir a tudo isso de braços
cruzados, sem deixar registrado, pelo menos, o
meu repúdio, o meu protesto e a minha contes­
tação à fala de ontem do Sr Presidente da Repú­
bhca, a qual espero seja a última, porque, do con­
trário, não haverá mais sentido no fato de nos
encontrarmos aqui reurudos,

o SR. OLÍVIO DUTRA (PT - RS Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, SI"'" e Srs. Consti­
tumtes, S. Ex', o Presidente da República, usou
por meia hora, ontem, uma cadeia nacional de
rádio e televisão para se opor aos modestos avan­
ços até aqui obtidos no texto constitucional apro­
vado no primeiro tumo da Consntumte. O Presi­
dente da República deveria ter poupado a Nação
dessa charla Se S. Ex' tivesse falado anteontem,
por ocasião do informe publicitário realizado pelas
multínacíonals, tena SIdo coerente. Acabou trans­
mitindo uma posição semelhante à das "viúvas"
do golpe militar, que querem a manutenção dos
decretos-lets e da autoridade do Presidente da
República acima das discussões do Congresso
e da Nação. S Ex' acabou revelando que quer
uma Constituição ainda mais retrógrada do que
o insatisfatório texto aprovado no primeiro turno,
o que é estranho, pois tem maioria no Congresso
Constituinte Na verdade o Plano Cruzado, uma
artimanha de Sarney, fezcom que para cá viessem
parlamentares comprometidos com setores em­
presariais que S. Ex' defendeu, ontem, em seu
pronunciamento.

É estranho, ainda o fato de as questões levan­
tadas pelo Presidente da República não terem Sido
objeto de discussão, aqui, pelas lideranças dos
partidos que o apóiam. O pronunciamento é uma
crítica do Presidente a si mesmo e à sua incapa­
CIdadee mcompetência, ou, realmente, um enten­
dimento do Governo com setores extrapartidános,
interessados em tumultuar o processo normal do
Congresso Constituinte?

S Ex" é contra a reforma tributária e a democra­
tização do uso do dinheiro público, que deve ser
repassado, agora, para os Estados e municípios.
Queixa-se de que haverá uma drmínuíção dos
recursos na área federal Por que? Porque estes
vão passar para a área dos Estados e rnurucípios,
e poderão ser melhor aplicados lá, democratizada,
inclusive, a forma de sua aplicação.

Queixa-se o Presidente da República de tantas
coisas, que revelam a sua desmformação, ou in­
tencional má-informação, e não se queixa de um
dos grandes equívocos cometidos por esta As­
sembléta Nacional Constituinte, por maiona e por

pressão do própno Governo: a ampliação em
mais de um ano, do mandato de S. Ex'

O que está sendo altamente drspendioso para
o povo brasileiro é o Governo do Presidente Sar­
ney Até hoje não se conhece o custo das mano­
bras do Planalto para ver aprovado, por maio na,
o mandato de cinco anos para o Presidente José
Sarney

O Presidente da República dIZ estar muito preo­
cupado com as Disposições Permanentes, mas
não será o seu Governo que sofrerá as conse­
quências que alega existirem no texto aprovado
em primeiro turno. Mas não se viu alguém mais
preocupado com as Dlsposrções Transitórias do
que o Presidente da República S. Ex" investiu,
e muito, no que se refere aos recursos públicos,
através das lideranças, aqui e fora daqui, para
exercer pressão sobre o Congresso e para obter
a aprovação dos cinco anos de mandato presi­
dencial, mesmo contra a vontade esmagadora
do povo brasileiro. Insurge-se agora contra o direi­
to de greve, contra o direito de sindicalização do
funcionalismo público, já assegurado, há déca­
das, até mesmo há séculos, em paises demo­
cráticos dos mais diferentes matizes Ideológicos

S. Ex', o Presidente da República. teria feito
melhor se abstivesse de falar.

Outro assunto, Sr. Presidente.
HOJe, no auditóno do Anexo IV, realizava-se uma

reunião plenária nacional de entidades sindicais,
democráticas e populares, há muito programada.
E o outro lado da pressão legítima sobre este
Congresso. E a pressão popular. As príncipats
lideranças sindicais deste País - CUT, CGT, CPB,
FENAJ, CONAM, CONTAG,ANDES, CTNI- tra­
zem a cada Constituinte as principais reivindica­
ções dos trabalhadores, através de um manifesto,
dirigido aos Constituintes e ao povo trabalhador,
a ser entregue a todos os Deputados, às lideran­
ças Partidárias e ao Presidente da Assembléia Na­
cional Constituinte.

A assembléia permanente da Plenária Nacional
pretende ter a duração do segundo turno da Cons­
tituinte, com a mobilização de todos os setores
populares representados nesta Assembléia e em
todas as unidades federativas do País Essa plená­
ria estará em vigilância permanente até a votação
dos dísposmvos referentes aos direitos dos traba­
lhadores.

Sr Presidente, para encerrar, quero lembrar que
130 mil funcionários do Banco do Brasil estão
em greve contra a política econômica deste Go­
verno. E um aspecto desta, em particular, é o
congelamento da URP.Na negociação direta com
os representantes do Governo e a diretoria do
Banco do Brasil, buscam um entendimento, o
mais rápido possível, para esse movimento legíti­
mo. Retomaram a greve, nesta quarta-feira, em
razão da intransigência do Govemo. E os trabalha­
dores das mais diferentes categonas e dos recan­
tos do País opõem-se à posição assumida pelo
Presidente da República em favor do grande em­
presariado nacional, que quer uma Constituição
apenas para alguns, isto é, para os secularmente
privilegiados neste País.

A SRA. IRMA PASSONI (PT - SP. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs.
Constituintes, quanto pior para Sarney, melhor
para o Brasil.

O Presidente Sarney, ontem, em seu pronuncia­
mento à Nação, não transmitiu confiança, não
foiclaro em suas colocações, não se portou como
um Presidente da República à altura do cargo
que exerce. Foi prolixo, fezafirmações soltas, sem
ser objetivo. Foram 25 minutos enfadonhos, nos
acusou, acusou a Assembléia Nacional Consti­
tuinte de tornar o País ingovernável. A ingoverna­
bilidade já está acontecendo, o seu Governo é
medíocre. Assim como foi medíocre o seu pro­
nunciamento.

S. Ex" diz que vão acabar com a merenda esco­
lar, quando Paulo Miranda, seu amigo pessoal,
já o fez: inventou cinco milhões de merendas es­
colares a mais, porque são cinco milhões de estu­
dantes-fantasmas que incluiu na taxa da merenda.
Então não venha S. Ex' acusar este Parlamento.

A Deputada Dirce Tutu Quadros já solicitou
a presença de Paulo Miranda na Comissão de
Fiscalização e Controle - e a denúncia está com­
provada, tanto que assim que S. S' já foi afastado
do cargo.

S. Ex" foi evasivo quando disse que alguns arti­
gos podem desencorajar a produção. Quais? Por
quê?

- Dispositivos que em vez de enriquecer vão
empobrecer; passa a regredir em vez de progredir;
com a política do Sarney quem está progredindo?
Quem está enriquecendo?

O País sabe que não dispomos de recursos
suficientes para atender a todas as necessidades
e fmalidades do Estado. Isto é genérico. S. Ex"
fezacusações graves contra esta Constituinte, res­
ponsabilizou-nos, sem demonstrar razões reais.
Afirmou, por exemplo, perda de receita, quando
isto não é verdade. Haveria, Sim, repasse desta
receita aos Estados e MunicípIOS, descentralizan­
do não extinguindo. Acusou-nos de adicionar 5,6
milhões de dólares à Previdência, quando sabe­
mos que o Ministro da Previdência contradiz suas
afirmações.

Quais são os cálculos do Presidente e quais
são os cálculos do Ministério?

A aposentadoria das mulheres e professores
aos 25 anos de serviço já fOI uma conquista de
vários anos e não quebrou o Estado, não quebrou
ninguém.

O Presidente Sarney demonstrou claramente
contradições em seu pronunciamento. Disse, ao
mesmo tempo, que "defendia uma Carta mo­
derna com avanços sociais"; no restante do seu
pronunciamento condenou os avanços na Previ­
dência, na concessão do seguro-desemprego,
que deve ser um salário minimo. O que dá para
garantir um salário mínimo? O direito de sobre­
viver é o que o Presidente Samey não quer. O
Presidente é contra os poucos avanços sociais,
é favorável aos privilegiados, à política entreguista.
Crescimento econômico não significa necessa­
riamente desenvolvimento social, pois não deixa­
mos de crescer economicamente, assim como
a miséria cresce na proporção maior.

O Presidente fOI claramente o porta-voz dos
ricos, do poder militar e dos interesses multina­
cionais.

Segundo o Deputado Nilson Gibson, cinco mi­
nutos antes, estamos vivendo um pré-dezembro
de 1968. O pronunciamento do Presidente foi
em direção aos interesses das multmacíonais. S.
Ex" não defende a Nação brasileira e o seu povo.
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Portanto, é melhor que S. Ex'renuncie já, efetiva­
mente.

Solicito,Sr. Presidente, que façam parte do meu
pronunciamento artigos importantes do DF Re­
pórter de hoje: "Economia- Ainflação dos pau­
listanos" e "Maílson nega congelamento", e um
artigo da revista Veja, "A caminho da hiperín­
fiação".

Sr. Presidente, é preciso que fique registrada
nesta Casa - até peço aos Srs. Constituintes que
a leiam - a reportagem da revista Veja, de 27
deste mês, intitulada "A espiral do desastre". Um
economista alemão compara a hiperinflação de
1923, na Alemanha, com a inflação brasileira de
hoje, afirmando que a dívidaexterna é irresgatável

MATÉRIAS A OOE SE REFERE A ORA­
DORA:

"ECONOMIA

A inflação dos pauJistanos

O Índice de Preços ao Consumidor, para os
paulistanos com rendimentos entre dois e seis
salários mínimos, registrou na segunda quadris­
semana de julho - 20-6 à 17-7 - a taxa de
21,18%, contra a apurada no período imediata­
mente anterior de 20,67%. Os grupos de despe­
sas que mais pressionaram a taxapesquisada pela
Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas (A­
PE) da USP, foram alimentação com variação de
24,81%, despesas pessoais, 21,63% e educação
com 37,53%. No grupo dos alimentos, segundo
o economista do Instituto, Heron do Carmo, a
came com elevação de 42,41 % representou a
maior alta. Segundo o economista, por causa da
entressafra, até outubro as carnes deverão conti­
nuar pressionando o índice, com aumentos supe­
riores ao da inflação. Os cereais - arroz e feijão
- apresentaram uma tendência declinante nos
preços, com uma alta de 22,79%, contra o índice
de 28,8% apurado na primeira quadrissemana
do mês. Também os produtos "in natura" frutas,
legumes e verduras com variação de 19,49% re­
gistraram tendência de queda. Para o economista,
a pesquisa da APE deverá fechar o mês de julho
com uma inflação de 22%, caso os preços dos
cereais e produtos "in natura" mantenham as ten­
dências favoráveis apresentadas. Contudo, ava­
liou Heron do Carmo, a divulgação de previsões
elevadas do índice oficial poderá criar uma infla­
ção de expectativa, gerando as remarcações de
preços nos supermercados.

MAÍLSON NEGA CONGELAMENTO

O ministro da Fazenda, Maílson da Nóbrega,
procurou, ontem, transmitir uma mensagem de
confiança na economia apesar da escalada infla­
cionária estar espalhando o pânico em todos os
setores da economia, príncipalmente depois que
o IBGE admitiu que o Indice este mês poderá
superar a casa dos 24%, próximo, portanto, aos
26% registrados em julho do ano passado, quan­
do, no desespero o governo baixou o Plano Bres­
ser, congelando preços e salários durante três
meses. Maílsonafastou pela enésima vezqualquer
tentativa de choque, congelamento ou tabela­
mento, considerou essa alternativa um suicídio
político em face do quadro econômico atual e
destacou que o governo prepara a adoção de
três medidas específicas: 1 - aumentar a arreca-

dação de impostos através da antecipação da co­
brança dos mesmos; 2 - desovar estoques regu­
ladores de alimentos agropecuários para conter
a especulação como os preços; e 3 - reduzir
levemente os reajustes das tarifas públicas "críti­
cas". A escalada inflacionária está provocando
queda da arrecadação tributária, porque existe
grande defasagem entre o fato gerador do impos­
to e sua efetiva entrada no caixa. Para resolver
esse problema, Maílson destacou que o governo
antecipara a cobrança dos tributos. Atualmente
a defasagem é de 45 a 60 dias e poderá cair
para algo entre 20 e 30 dias. A liberação dos
estoques servirá, principalmente, para conter a
escalada dos preços da carne, do milho e do
arroz. E, finalmente, Maílson prometeu reajustar
um pouco abaixo da inflação as tanfas públicas.
Não será uma redução brusca para evitar que
haja, em conseqüência da contentação dos pre­
ços, aumento do déficit público.

Veja
A CAMINHO DAHIPERlNFLAÇÃO

Existem condições muito parecidas entre a
situação brasileira atual e da Alemanha de entre
guerras, que viveu um período hiperinflacionário
crítico - que criaria as sementes para o surgi­
mento do nazismo. Essa é a conclusão a que
chegou o ecornnoísta alemão Dirk Berg-Schlos­
ser, especialista no assunto e que concedeu uma
entrevista exclusiva a revista Veja dessa semana.
Basicamente existe um fator que une as duas
situações, do Brasil e da Alemanha: o endivida­
mento externo. Segundo Schlosser, a dívidabrasi­
leira é irresgatável. O país foi - segundo afirma
- vítima da armadilha dos juros e a comunidade
financeira internacional deve se preparar para a
realidade inevitável de que não há condições de
resgate da dívida.Além disso, o montante já pago
em nome do serviço da dívidajá é tão expressivo,
que os banqueiros intemacionaís não podem ale­
gar falta de pagamentos. Para o economista ale­
mão o Brasil deveria se preocupar em reforçar
a política econômica relativa ao mercado interno
e perder as ilusões quanto as possibilidades de
que as exportações resolvam todos os problemas.
Em primeiro lugar, não existe elasticidade de de­
manda suficiente - se as exportações aumen­
tarem muito, o preço internacional despenca e
a receita total com as vendas diminui. Em segun­
do lugar, o país não pode fazersacrifícios internos
ilimitados sem desestabilizar o processo político.
Schlosser afirma que fatores sociais e políticos
devem ser levados em conta para a explicação
da inflação, e não apenas fatores econômicos.
Quanto à hiperinflação propriamente dita ela se
manifesta toda vez que a inflação é crescente e
não se estabiliza mesmo num patamar elevado.

Entrevista: Dirk Berg-Schlosser

A ESPIRAL DO DESASTRE

"A inflação não e invencível." A afirmação é
do economista alemão Dirk Berg-Schlosser, um
especialista no estudo da mais catastrófica infla­
ção deste século - a hiperinflação que arrasou
a economia da Alemanha em 1923, alcançando
em outubro daquele ano a fantástica taxa de
25000% ao mês. Em apenas um ano, a cotação
do dólar saltou de 4 279 marcos para 1 trilhão
de marcos. Tanto na hiperinflação alemã de 1923

como na inflação brasileira de hoje, Berg-Sch­
losser encontra um ponto em comum: a relação
direta com dívidas externas astronômicas e, a seu
ver, impossíveis de pagar. Berg-Schlosser, forma­
do em Ciências Econômicas pela Universidade
de Munique e em Ciências Políticaspelas universi­
dades de Augsburgo, na Alemanha, e Berkeley,
na Califórnia, estará esta semana no Brasil para
falar sobre "Endividamento, esforços de estabili­
zação, conflitos sociais e democracia" num sim­
pósio intemacional sobre democratização da Eco­
nomia, no Instituto de Estudos Avançados da (lní­
versidade de São Paulo. Ele tem uma visão origi­
nai dos problemas econômicos - sobretudo da
inflação. "É um erro nos debruçarmos exclusiva­
mente sobre os fatores meramente econômicos",
diz ele. "Os fatores políticos e sociais precisam
também ser colocados em primeiro plano".

Berg-Schlosser, 44 anos, é filho de uma antiga
família de fazendeiros da cidade de Brandem­
burgo, perto de Berlim. Ele tinha 1 ano e 3 meses
quando a família perdeu suas propriedades e par­
tiu de carroça em direção ao oeste fugindo das
tropas soviéticas que se aproximavam da antiga
capital alemã, nos últimos dias da 11 Guerra Mun­
dial. Professor catedrático da Universidade Phi­
hpps, em Marburgo, Alemanha Ocidental, ele é
casado e tem duas filhasadotivas - Alka,nascida
no Quênia, onde Berg-Schlosser viveu durante
alguns anos, e Sita, nascida na Índia. Na semana
passada, na biblioteca de sua casa, com uma
linda vista para o antigo castelo dos condes de
Hesse, que domina a paisagem de Marburgo, ele
falou a Veja.

A política não pode ser só monetarista

Veja - Qual a maneira de se baixara inflação?

Berg-SchJosser -A minha abordagem do
problema se baseia na constatação de que hoje
não basta mais investigar o fenômeno da inflação
recorrendo aos parâmetros e fórmulas conven­
cionais, para depois se admirar com o fato de
não funcionarem mais. É preciso incluir os pro­
cessos políticos e sociais na análise da inflação.
Os governos adotam uma políticapuramente mo­
netarista e acabam posteriormente descobrindo
o engano, por não haverem considerado as in­
fluências de determínados grupos de interesse
políticos e sociais, atingidos de maneira diversa
pelo processo. Para citar o exemplo brasileiro,
o engano pode culminar com o fracasso como
o do Plano Cruzado.

Veja - Os mecanismos disparedores de alta
de preços ainda são os mesmos que provocaram
a hiperinflação alemã de 1923?

Berg-SchJosser - Os mecanismos nunca são
idênticos, mas existem grandes semelhanças en­
tre eles. A principal causa da inflação alemã foi
a derrota na IGuerra Mundial.Aspotências vence­
doras exigiram o pagamento de reparações de
guerra numa dimensão atronômica: 132 bilhões
de marcos-ouro - uma soma que já naquela
época correspondia a 31,5 bilhões de dólares e
a Alemanha não estava em condições de pagar.
Os bens móveis, como os navios, as locomotívas
e também o carvão, haviam sido já confiscados
pelas potências vencedoras. O governo passou
a emitir dinheiro. Ao mesmo tempo, existiam gru­
pos de interesse que souberam tirar proveito da
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situação e cujas ações contribuíram para o au­
mento da inflação. O golpe decísivo para a hípe­
rinflação foi a ocupação da região carbonífera
do Ruhr por tropas francesas e belgas em janeiro
de 1923, a fim de cobrar em bens móveis os
pagamentos atrasados das reparações de guerra
a que Alemanha estava obriqada

Veja - Em que momento uma inflação se
transforma em hiperinflação?

Berg-Schlosser - Nos países industrializados
ocidentais, as taxas de inflação se movimentaram
nos últimos anos em torno dos 10% ao ano ­
e isto foi considerado por elas como alarmante,
principalmente pela Alemanha Ocidental, onde
a atual taxa de inflação é de 1,1% ao ano. Ou
seja, o Brasil estaria feliz se tivesse essa taxa ­
que é praticamente diána, por semana... Em vá­
rios países do Terceiro Mundo, houve nos últimos
anos taxas em torno de 100% ao ano. Na Bolívia,
a inflação passou dos 1000% e na Argentina che­
gou bem perto. Enquanto uma inflação se man­
tiver mais ou menos constante, mesmo a uma
taxa de 100% ao ano, ainda não podemos falar
de hiperinflação. É possível, em parte, controlá-la
administrativamente pela indexação, como a cor­
reção monetária, que funciona bastante bem no
Brasil. Mas, no momento em que uma inflação,
além de uma taxa elevada, acusa também tendên­
cias galopantes, como se nota atualmente no Bra­
sil,então já podemos falar em termos de hiperin­
Ilação.

A inflação estimula cinismo e egoísmo
Veja - Quem ganha e quem perdeu com.

a hiperinflação?

Berg-Schlosser - Em períodos de inflação
alta, perdem os que precisam do dinheiro em
espécie para viver e ganham os que possuem
bens móveis e imóveis. Na Alemanha no início
dos anos 20, perderam os trabalhadores, pois os
reajustes dos salários sempre corriam atrás da
alta de preços. Perdeu a chamada "nova classe
média", dos empregados e funcionários públicos,
enquanto a situação foi um pouco melhor para
a "antiga classe média" dos comerciantes, cam­
poneses e profissionais liberais. Os ganhadores
foram sobretudo aqueles que tinham acesso a
divisas estrangeiras, os que trabalhavam com ex­
portações e os especuladores.

Veja - Quais são as consequéncies sociais
e políticas da hiperinflação?

Berg-Schlosser- A inflação agravou os anta­
gonismos entre os grupos da sociedade alemã.
Ela abalou os conceitos tradicionais da ordem,
da propriedade e da moral. As leis passaram a
ser cada vez menos respeitadas. Germinou nessa
época a semente nazista que iria conduzir o país
ao colapso total em consequência da 11 Guerra
Mundial. Stefan Zweig, o escritor que se suicidou
no Brasil, escreveu: "Nada encheu os alemães
de tanta amargura e de tanto ódio - e os prepa­
rou tão bem para Hitler- como a inflação" Hoje,
os alemães têm verdadeiro pavor só diante da
palavra inflação.

Veja - Com a inflação alta, muda o compor­
tamento das pessoas?

Berg-Schlosser - E típico dos países com
alta inflação que as pessoas se tomem mais indivi­
dualistas. A inflação fomenta especulações de to­
dos os gêneros, além de redobrar a inclinação
por loterias e corridas de cavalos, na esperança
de se conquistar a sorte grande. Ela contribui
para o cinismo e o egoísmo, a falta de escrúpulos
e a desilusão, em conseqüência de uma desorien­
tação generalizada. Tudo isso também aconteceu
na Alemanha do começo da década de 20. Ao
consumo excessivo e à Vida luxuosa dos que se
beneficiam com a inflação, opõem-se o cinismo,
a amargura e a criminalidade da massa prejudi­
cada pela inflação.

Veja - Que semelhanças existem entre a infla­
ção alemã de 1923 e a do Brasil hoje?

Berg-Schlosser - O mais importante é que
ambas foram provocadas pelo endividamento ex­
terno. na Alemanha, foram as reparações de guer­
ra No Brasil, os créditos contraídos junto à comu­
nidade bancária internacional. O segundo para­
lelo importante é que as dimensões dessas dívidas
são tão enormes que o seu resgate se tornou
impossível em condições econômicas normais.
Uma dívida externa que chega perto do Produto
Nacional Bruto do país devedor não pode mais
ser paga. No Brasil, a divida externa corresponde
a algo em tomo de um terço de seu PNB. Isso
é irresgatáveL

Veja - Qual a saídapara a dívida externabrasi­
leira?

Berg-Schlosser - Assim como a Alemanha
em 1923, não existe uma perspectiva realista para
que o Brasil pague a sua dívida de mais de 130
bilhões de dólares. A única solução possível é
a de que uma parcela substancial da dívida exter­
na brasileira seja perdoada ou que os juros sejam
reduzidos consideravelmente. Isso significa que
aqueles que mais tiraram proveito do endivida­
mento - em primeiro lugar os bancos interna­
cionais que concederam os créditos e durante
muito tempo cobraram juros reais muito elevados
- precisam lançar uma parte da dívida brasileira
em sua conta de prejuízos. Além disso, as somas
devolvidas pelo Brasil já atingiram proporções tão
elevadas - por causa dos juros pagos em taxas
acima da média do mercado - que também
por critérios de justiça deveria haver uma renúncia
a uma boa parte do pagamento da dívida. Em
poucas palavras: o Brasil foi vitima da armadilha
dos juros, e precisa sair dela.

Veja - Até que ponto as centenas de bilhões
de dólares de dinheiro especulativo que circulam
pelas praças financeiras internacionais também
são responsáveis pela inflação?

Berg-Schlosser - O problema tem dois aspec­
tos. O pnmeiro é o fenômeno moderno em si,
com somas brhonárias que podem ser transfe­
ridas hoje em poucos minutos de Tóquio para
Nova York,ou para onde quer que seja, com todas
as consequênclas negativas de especulação com
somas tão monstruosas. O segundo aspecto diz
respeito à origem dessas somas de dinheiro, ou
seja, à fuga desses recursos de numerosos países
em desenvolvimento. Com 8% de evasão de capi­
tal, relativos ao ano de 1987, o Brasil ainda se
encontra numa situação melhor do que a Argen-

tina, de onde saíram ilegalmente pelo menos 65%
das importações de capital no ano passado.

Veja - No Brasil, o déficit público tem sido
apontado como a maior causa da inflação. O se­
nhor concorda com isso?

Berg-Schlosser - O déficit estatal sempre
pende como uma espada de Dâmocles sobre a
economia. Aumenta-se a distância da espada ou
se reforça o fio que a prende - mas a situação
fundamental não se alterou Juntamente com o
indispensável acordo sobre a redução da dívida
externa, o Governo precisa criar as condtçoes para
que o déficit público volte a uma relação aceitável
no tocante ao PNB e aos seus ingressos. Não
se trata apenas de reduzir gastos, mas também
de garantir que aqueles que tiveram rendas consi­
deráveis paguem os impostos correspondentes.

O mercado interno precisa crescer

Veja - O aumento das exportações não seria
uma saída para aliviar o quadro inflacionário?

Berg-Schlosser - Os problemas do Brasil
não poderão ser solucionados forçando-se indefi­
nidamente as exportações, como pensam os fun­
cionános do FMI e também alguns membros do
próprio Governo brasileiro. Nesse sentido, o Brasil
está se defrontando com o mesmo dilema da
Alemanha depois da I Guerra. Não existe sufi­
ciente elasticidade da demanda para os produtos
agrícolas que o País exporta. Se o Brasil tentar
colocar cada vez mais café e soja no mercado
internacional, os preços acabarão caindo e, no
final, o produto da exportação poderá ser até me­
nor. Um Cidadão alemão não irá tomar mais xíca­
ras de café por dia só porque o preço caiu para
a metade.

Veja - E os produtos industrializados?

Berg-Schlosser - O Brasil tem mais chances
que numerosos outros países, mas também aqui
existem Iírnttes muito claros. Sobretudo os países
que concederam empréstimos ao Brasil não estão
dispostos a Importar cada vez mais produtos in­
dustrializados brasileiros se estes aumentam a
concorrência interna e acabam fomentado o de­
semprego. O resultado são as medidas protecio­
nistas que países como os Estados Unidos tomam
a fim de impedir a entrada de produtos brasileiros.
As exportações constituem, portanto, um instru­
mento muito limitado, a médio e longo prazo,
para a solução dos problemas de endividamento
externo e da inflação no Brasil.

Veja - O que o senhor recomenda, então?

Berg-Schlosser - Acho que a longo prazo
o Brasil deveria concentrar suas atenções no gran­
de potencial do mercado interno, em vez de se
onentar apenas pelas exportações. É preciso criar
as condições necessárias para os processos de
produção e de crescimento econômico interno,
com o aumento do poder aquisitivo da população.
Esses processos podem ser defendidos muito
mais efetivamente contra as influências de fora.
Ao mesmo tempo, deveriam ser fomentados de
maneira ainda mais resoluta a cooperação econô­
mica e o comércio inter-regional - e nesse sen­
tido os acordos feitos com a Argentina e o Uruguai
são um bom começo.
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Não se pode congelar por oportunismos

Veja -A hiperinflação resulta fatalmente num
avanço politíco da direita?

Berg-Schlosser - É preciso ver primeiro
quem são os atingidos pela inflação. Na Alema­
nha, foram os trabalhadores, a nova classe média,
os aposentados e os donos de obrigações do
governo. Esses grupos foram um alvo fácil para
os elementos radicais da direita. Na América Lati­
na, sobretudo nos anos 60, teve-se a impressão
de que boa parte da população achava que os
regimes democráticos estavam falidos e não po­
deriam mais cumprir suas promessas no setor
econômico. Esses também foram os motivos da
ascensão militar ao poder no Brasil em 1964
Mas, no final das contas, constatou-se que os
militares não estão em condição de conduzir a
economia de forma melhor que os civis, estigma­
tizados como corruptos. Nem pela sua qualifi­
cação nem pela sua origem os rmlítares estão
em condições de entender melhor os processos
econômicos. Além disso, nos meios militares tam­
bém transparecem depressa os seus próprios in­
teresses corporativos. Ou seja: melhores salários,
privilégios, e assim por diante. Esta é uma lição
que ainda estã fresca na memória de todos.

Veja - Depois do fracasso do Plano Cruzado
acentuou-se uma descrença da população em
relação aos politicos e à política. Isto tem algo
a ver com a inflação?

Berg-Schlosser - Há duas formas de apoio
ao governo, analisadas pelas ciências políticas.
Uma é o apoio específico, ou seja, o apoio popular
advindo da satisfação de expectativas materiais
a curto prazo - por exemplo, preços estáveis,
renda pessoal satisfatória e crescimento econô­
mico. Apóia-se a eficiência do governo. Um bom
exemplo foi o chamado "milagre econômico ale­
mão" nos anos após a li Guerra Mundial. Ele fez
com que os alemães simpatizassem com as novas
instituições democráticas, mas não porque se ti­
vessem transformado em democratas convictos
da noite para o dia. Bem diferente é o apoio difuso,
ou seja, o apoio amplo a longo prazo que resulta
da convicção da população de que um regime
democrático corresponde melhor aos anseios de
dignidade humana do que uma ditadura, não im­
porta de que tipo. No Brasil existem apenas indí­
cios do apoio específico e o apoio difuso, por
ora, ainda não se faz notar.

Veja - Existem exemplos históricos de que
o congelamento depreços esalários tenha acaba­
do com a inflação para sempre?

Berg-Schlosser - O congelamento apenas
pode atenuar tensões momentâneas. No momen­
to em que os controles são afrouxados, explodem
novamente todos os fatores anteriores, respon­
sáveis pela inflação. É necessária, portanto, uma
concepção política mais ampla, que garanta a
produção e o acordo com os empresários e os
sindicatos. É indispensável aquilo que se chama
de interesse próprio esclarecido ou seja, o próprio
governo tem de demonstrar que tem um plano
e que está firmemente decidido a executá-lo, não
apenas por causa de um oportunismo momen­
tâneo ou dentro da mentalidade do salve-se­
quem-puder mas porque quer mesmo solucionar
problema a longo prazo.

Veja - No Brasil existe quase um desprezo
pela moeda nacional. Isso não contribui também
para uma mentalidade inflacionária?

Berg-Schlosser- Bem, se o brasileiro perce­
beu que 1 cruzeiro não vale mais nada e que
a seguir também o cruzado não vale mais nada,
sua frustração é inevitável. Mas não se deve su­
bestimar a capacidade popular de assumir novas
posições. Afinal de contas, existe exemplos de
outros países onde a estabilização monetária teve
êxito. Isso presupãe que se coloque em ordem
o sistema produtivo do pais. Juntamente com
outras medidas pode-se então mudar também
a moeda e, se os esforços forem coroados de
êxito, com certeza também será superada a men­
talidade inflacionária e a moeda do país será outra
vez honrada. Afinal de contas, não são poucos
os economistas que consideram a inflação hoje
como um problema menos central mais contro­
lável do que o desemprego a dependência externa
ou o desenvolvimento econôrrnco em geral. A
inflação não é invencível.

A injustiça está nas estruturas

Veja - Em tese, desapareceria a inflação se
se voltasse a uma economia de troca?

Berg-Schlosser - O dinheiro trouxe uma série
de problemas, mas não existe alternativa para ele,
e, ademais, o sistema de trocas nem sempre é
justo. Posso contar um bom exemplo. Na Alema­
nha, durante a grande inflação, após a li Guerra
Mundial, em mercado negro inédito no país criou
situações grotescas. A moeda indireta eram os
cígarros. Pois bem: um mineiro de carvão, traba­
lhando 50 horas por semana, ganhava o equiva­
lente a um maço de cigarros por semana. Mas,
se ele tivesse em casa uma galinha que botasse
todos os dias um ovo, ele poderia vender os ovos
ao preço de vinte cigarros a unidade. Isto é, a
galinha produziria por dia o mesmo que o mineiro
ganhava numa semana de trabalho duro.

Veja - O dinheiro não pode também ser in­
justo?

Berg-Schlosser - A injustiça independe do
meio de pagamento. A injustiça está contida nas
estruturas sociais, na política, nos sistemas de
produção.

o SR. DORETO CAMPANARI (PMDB ­
SP. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presi­
dente, Sr's e Srs. Constituintes, as injúrias do go­
verno norte-americano, acusando os nossos in­
dustriais por pirataria internacional, no caso da
utilização de patentes de fábricas estrangeiras re­
velam, ao mesmo tempo, ignorância e má fé

Basta que os norte-americanos busquem infor­
mação no GATI para saber que o Brasil não
mantém acordo sobre marcas com nenhum país
do mundo e, assim, segundo a doutrina da reci­
procidade, somos pagos, pelas outras nações,
com a mesma moeda.

O emprego do curare em cirurgia, como paralí­
sador da musculatura lisa ou para diminuir sua
torucidade, foi descoberto por brasileiros na flo­
resta amazônica, e hoje todas as nações utilizam
esse remédio, sem nunca ter pago um tostão
de royalties ao Brasil.

Saibam os yankees que nossa bandeira tem
como símbolo uma cruz de estrelas, e não a ca-

veira dos navios piratas que os ascendentes dos
norte-amerrcanos usavam em seus navios, du­
rante séculos, para razzias espetaculares na Áfri·
ca, na Ásia e no Novo Mundo.

Não adiantam as ameaçadoras retaliações.
Podemos perfeitamente buscar, para a nossa

espetacular produção de grãos, os mercados eu­
ropeus e do Oriente Médio, do Japão e dos países
nórdicos, da Alemanha e da Itália.

Já é tempo de exportarmos café para a União
Soviética e a China, com mais de um bilhão de
consumidores potenciais.

Seria uma boa resposta à retaliação norte-ame­
ricana não vendermos este ano, aos Estados Uni­
dos, uma tonelada de soja nem um galão de sucos
cítricos, de que precisa seu povo para aplacar
sua fome e sua sede, depois de um ano terrível
de seca e neve, como jamais tiveram em sua
história.

Enquanto isso, nossa produção de grãos está
perto dos setenta milhões de toneladas.

Se os americanos se julgam prejudicados ­
quando os japoneses, os alemães, os italianos
e os suíços não falam em pirataria de marcas
de remédio - recorram ao GATI ou aos tribunais
internacionais. Mas não venham com ameaças
vazias, que demonstram, apenas, como a indús­
tria americana de remédios manda no governo
de Ronald Reagan.

O que ele devia fazer era aplicar, ali, um novo
new deal e uma lei antitruste mais abrangente,
punindo seus próprios piratas internacionais.

Outro assunto, Sr. Presidente.
Uma vacina que apresenta setenta por cento

de eficácia em experiências clínicas controladas
*não pode ser um instrumento desprezível para
a saúde pública.

Talo caso de um preventivo da meningite me­
ningocócica do tipo B, fabricado em Cuba, que
teve vetada a sua importação, alegando-se encon­
trar-se em fase expenmental.

Não é fácil citar o caso de vacina eficiente cem
por cento, e sua eficácia dependerá, sempre, de
condições especialíssímas do paciente e da sequ­
rança do seu emprego.

Se, na verdade, as Secretarias Estaduais de
Saúde são autônomas para comprar medicamen­
tos, sua importação depende de liberação do Mi­
nistério da Saúde, por intermédio da Cacex, o
que não vai impedir que pacientes abonados obte­
nham o novo medicamento, diretamente em Cu­
ba, por intermédio de turistas e pilotos de aero­
nave, sendo risível considerar "contrabando de
remédios" uma iniciativa sem fim lucrativo.

Tem razão o Secretário de Saúde de São Paulo,
o Dr. José Aristódemo Pinotti, quando afirma:

"Não precisamos de autorização do Minis­
tério para conversarmos com os cubanos so­
bre as experiências científicas. A troca de in­
formações é livree somente quando tivermos
uma decisão a respeito da importação dos
medicamentos é que temos que falar com
o Ministro."

Deve-se lembrar que estamos importando da
França o "Salvant Diluent" e o "Neninfogacoque",
ainda em experimentação, ao preço de três mil
cruzados a dose, segundo se propala, muito mais
caro do que o produto cubano

O Ministro da Saúde parece compreender que
a colaboração científica internacional não tem
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fronteiras e deve liberar o produto, que está numa
fase experimental encorajadora

Sobre o assunto, Sr. Presidente, solicito a V.
Ex' que constem dos Anais desta Assembléia os
seguintes artigos:

"MENINGITEPODE FECHAR ESCOLAS

Pinotti e Silveira se encontram
na sexta para discutir a
importação da vacina

A epidemia de meningite meningocócica
do tipo B não está sob controle em São Paulo
e pode até mesmo levar ao fechamento das
escolas se na volta às aulas, for constatado
aumento do número de casos da doença.
O alerta é do secretário José Aristodemo Pi­
notti, da Saúde, que insistiu ontem na neces­
sidade de importação da vacina oferecida pe­
lo governo cubano. Pinotti acredita que con­
seguirá convencer o ministro Borges da Sil­
veira, da Saúde, a rever sua posição. "Se não
autorizar a entrada das vacmas'', disse, "o
ministro será responsável por isso, mas não
acredito que ele chegue a esse limite".

O secretário reuniu-se, ontem, com o go­
vemador Orestes Quércia e deverá encon­
trar-se, sexta-feira, com Borges da Silveira.
Preocupado, não disfarçou a intranqüilidade
com a epidemia, que poderá agravar-se com
o retomo de rmlhões de crianças às aulas.
A Secretaria de Saúde, garantIu, controlará
rigorosamente todas as escolas, em especial
as da rede estadual, observando a evolução
do processo epidêmico "Se a volta às aulas
for responsável pelo crescimento do número
de casos de meningite, poderemos até mes­
mo fechar temporariamente as escolas"

Pinotti explicou que as vacinas, cuja impor­
tação continua proibida, já foram testadas
em Cuba, em situação semelhante à de São
Paulo, e demonstraram sua efícácra, contro­
lando a doença antes que ela atingisse niveis
próximos aos de uma epidemia. De qualquer
forma, a Secretaria da Saúde já começou
a elaborar um plano para uma possivel cam­
panha de vacinação contra a meningite do
tipo B. Contando com as 50 mil doses, pro­
metidas pelo govemo cubano, o secretário
diz que inicialmente serão vacinadas crianças
menores de cinco anos, desnutridas, que es­
tejam frequentando creches ou escolas.

Em seguida, diante da intenção do gover­
no de Cuba de enviar semanalmente cerca
de 20 mil doses de vacina, outras crianças
serão imunizadas, garantiu. Segundo ele, a
Secretaria da Saúde registrou, até a semana
passada, uma média de duas mortes por dia
No último fim de semana, apesar do surgi­
mento de cinco novos casos e ontem mais
quatro, não foi registrado nenhum óbito. "Es­
tamos, até agora, com 32 ou 33 óbitos e
os casos se concentram na Capital e em 14
ou 15 municipios da região da Grande São
Paulo."

Ontem.o secretário de Saúde, José Aristo­
demo Plnottí, assumiu formalmente a cadeira
de titular de Ginecologia da Faculdade de
Medicina da Universidade de São Paulo e
a chefia da c1inicade ginecoloQIa do Hospital
das Clínicas.

Falsa expectativa

O ministro da Saúde, Borges da Silveira,
confirmou em Curitiba que as 50 mil doses
de vacina contra a meningite tipo "B", produ­
zidas em Cuba, "só entrarão no Brasil com
autorização do ministério, ou não entrarão".
Silveira explicou que o ministério deverá assi­
nar convênio com o govemo de Cuba para
que as vacinas sejam previamente testadas
no Brasil, antes do inicio da aplicação, que
só deverá acontecer daqui a um mês O mi­
nistro disse que possíveis divergências com
o govemador Orestes Quércia estão supera­
das, mas não vai permitir que "São Paulo
tome decisões independentes".

"Conversei por telefone como governador
Quércia e expliquei que ele estava errado em
querer importar essas vacinas que ainda nem
foram lançadas na própria Cuba. Lá elas só
serão oficialmente lançadas em outubro.
Além disso, expliquei que o govemo de São
Paulo provocaria falsa expectativa na popula­
ção, pois Cuba só tem capacidade de expor­
tar 20 mil vacinas a cada 15 dias, atendendo
única e exclusivamente o Brasil." Segundo
o ministro, isso não é suficrente para iniciar
uma campanha de vacinação em São Paulo,
onde são necessárias, no mínimo, um milhão
de doses. Silveira afirmou que já está quase
tudo pronto para a assinatura do convênio
com Cuba, que, além de exportar a vacina,
se ela for aprovada pelo Ministério, também
transfenrá tecnologia, permitindo sua produ­
ção no Brasil.

CASOS CHEGAMÀ REDE PARTICULAR

A meningite do tipo B já começou a preo­
cupar os hospitais particulares da cidade. No
Hospital Israelita Albert Eínsteín, um dos mais
bem equipardos da Capital, duas pessoas
morreram nos últimos meses e outras nove
continuam em tratamento. "O Einstein é um
termômetro da população", acredita Marcos
Fongaro, coordenador da Comissão de In­
fecção Hospitalar, para quem o número de
casos da doença deve estar aumentando"
"Se aqui já estamos atendendo doentes de
classes privilegiadas, isso síqruflca que existe
uma grande epidemia na Capital". Já o Hos­
pital Sabará, especializado em pediatria, re­
gistrou 11 casos de meningite no mês de
julho, sendo dois do tipo B. Nas clínicas espe­
cializadas, a população protege as crianças,
vacinando-as contra a doença. Só a ':línica
de Imunização Professor Vicente Amato Neto
vacionou 59 crianças durante este mês con­
tra as meningites dos tipos A e C, mais peri­
gosos que a B.

VACINA É DEFENDIDA
POR ESPECIALISTAS

Dois especialistas defenderam ontem a
importação da vacina cubana contra menin­
gite do tipo B, Calil Farhat, professor de pe­
diatria da Escola Paulista de Medicina, com
especialização em infecções infantis e mern­
bro da comissão permanente de assessora­
mento à imunização da Secretaria da Saúde,
acha que isso deve ocorrer "o mais rápido

possível para controlar a eprderníabrasileira".
No Rio. Keyla Marzochl, diretora do Hospital
Evandro Chagas, da Fundação Oswaldo
Cruz, não vê motivo para desconfianças em
relação à vacina: "O centro de pesquisa que
a produziu é reconhecido como um dos mais
capacitados do mundo no estudo de doen­
ças infecciosas".

Segundo Keylia,a eficácia da vacina cuba­
na contra a meningite B já foi comprovada
em testes realizados com amostras de bacté­
rias coletadas no Rio de Janeiro e os resulta­
dos iniciais mostraram que há "perspectiva
clara para aplicação a curto prazo no Brasil".
Como é muito difícil haver variação entre o
tipo de meningococo B identificado no Rio
e o que tem infectado os doentes paulistas,
"a vacina também é eficaz para controlar a
doença em São Paulo", diz a especialista.
Cali! Farhat lembra que o govemo cubano
testou a vacina em mais de 200 mil pessoas
naquele país, enquanto Keyla, que fez parte
do grupo de cientistas responsáveis pelos pri­
meiros testes da vacina para a imunização
no Brasil, garante: o Instituto Adolpho Lutz,
de São Paulo, tem condições de realizar em
no máximo 15 dias testes com o primeiro
lote de vacinas que chegar de Cuba. "Deve­
riam ser feitos, rapidamente, testes em 200
amostras infectadas com meningite B em
São Paulo para saber se a bactéria é idêntica
à cubana", diz.

O superintendente do Hospital das Clíni­
cas, Vicente Amato Neto, professor de molés­
tias mfecciosas da Faculdade de Medicina
da USP, desconhece a vacina e discorda de
outros especialistas. "A epidemia", diz, "não
é grave".

Era o que tinha a dizer.

A SRA. BENEDITA DA SILVA (PT - RJ.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs,
Constituintes, quero crer que o Presidente Samey
é ingênuo demais, tendo em vista sua abordagem
ontem, ou então S. Ex' teve uma autude leviana
com relação às conquistas dos trabalhadores e
de vários segmentos sociais na Assembléia Nacio­
nal Constituinte.

Ouvi perplexa, estarrecida, por quase meia ho­
ra, como Constituinte legítima, pois recebi o voto
direto do povo para aqui defendê-lo, o disparate
expresso porS. Ex',com total ignorância da vonta­
de do povo.

Gostaria de assinalar alguns dos desejos do
povo, aos quais o Presidente José Samey é centrá­
no. O povo não aguenta mais o arrocho salanal,
o congelamento da URP e a dívida externa que
não tem condição de pagar, nem com a própria
vida, com o desemprego e com a inflação galo­
pante que aí está. O Presidente Samey, com sua
política econômica, vai ao Fundo Monetário Inter­
nacional.

Vemos aqui, hoje, um grupo de pessoas que,
apoiado pela OAB, pediu ao Governo o mesmo
tratamento dado aos ammais. Estou falando de
todas as pessoas que estão desabrigadas, sem
direito à moradia em Brasilia e que fazem sua
manifestação ali em frente Registro o seu mani­
festo falando da política de moradia do atual Go­
verno No entanto, OUVimos o Presidente José
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Sarney atribuir à Assembléia Nacional Constituin­
te a responsabilidade pela sua política habitacio­
nal no setor carente da população. Disse S. Ex'
que as medidas que aqui tomamos inviabilizarão
seu projeto social. O povo não quena, em hipótese
alguma, que o Presidente José Sarney tivesse cin­
co anos de mandato. Entretanto, S. Ex' quis cinco
anos. O povo também não queria, e não quer,
que a Ferrovia Norte-Sul seja construída à custa
da sua miséria. Mas o Presidente José Sarney
quer. S. Ex' disse ainda que seremos os respon­
sáveis, em sua política social, pela falta do leite
na mesa dos pobres; que estamos empobrecendo
a classe média e tirando a merenda escolar dos
estudantes - sabemos que essa merenda já foi
tirada há muno tempo.

E, pasmem, S. Ex' questiona a contribuição
que as mulheres trabalhadoras dão à Previdência
Social, quando o projeto transfere direitos tam­
bém aos dependentes dessas contribuintes! Não
queremos privilégios, enquanto trabalhadoras
que somos. Estamos reivindicando na Assem­
bléia Nacional Constituinte que se reconheçam
esses direitos, que nosso dependente, que pode
ser um marido ou outra pessoa, usufrua dos bene­
fícios decorrentes de nossa contrfburçâo.

O pior de tudo, exatamente no momento em
que há uma retaliação norte-americana com rela­
ção a vários produtos brasileiros, é que o Chefe
da Nação, em nenhum momento, disse que medi­
das tomará enquanto governante, diante dessa
retaliação. Percebemos que S. Ex' questiona o
fechamento das portas ao capital estrangeiro di­
zendo que a iniciativa pnvada ficará prejudicada.
Gostaria de ressaltar que o Presidente, que está
de olho na conquista do setor previdenciário so­
cial, não vê por que os remédios estão na lista
da retaliação. S. Ex' não consegue enxergar que
a participação média de cada empresa estrangeira
é trinta vezes maior que a das empresas nacionais.
Portanto, não há necessidade de S. Ex' estimular
essa participação. Queremos ouvir a palavra do
Presidente da República com relação à política
econômica, ao congelamento da URP, à grande
dívida externa brasileira, à auditoria dessa dívida.

Sr. Presidente, gostaria que o discurso que te­
nho em mãos constasse na íntegra dos AnaIS
desta Assembléia.

Repito que a atitude do Presidente José Sarney,
se não fOI ingênua, no mínimo foi leviana no que
diz respeito aos representantes na Assembléia Na­
cional Constituinte - nós, que recebemos o voto
direto do povo para interferir a seu favor.

DISCURSO A QUESEREFEREA ORADORA:

Sr. Presidente, Sr"5 e Srs Constituintes, o Projeto
de Constituição aprovado em prímeiro turno in­
corporou algumas reivindicações antigas do mo­
vimento popular aos direitos sociais e políticos,
preservação do meio ambiente, dentre outros que
merecem apreciação, sem com isto considerar
que o texto signifique um grande avanço, porém,
conquistas pelas quais vários segmentos sociais
empenharam-se em defender.

Fomos vítimas das forças conservadoras, a
grande elite representada pelo Centrão, que impe­
diram as drretas para Presidente em 1988, refor­
ma agrária, tendo o texto constitucional ficado
aquém do Estatuto da Terra dificultando a desa-

propríação de latífúndios, na verdade inviabilizan­
do a penalidade aos que detém grandes terras
e nada produzem

Nesta reflexão, considero o texto cabível de críti­
ca e merecendo do Partido dos Trabalhadores
apreciação no sentido de não referendar nesta
votação do segundo turno o que consideramos
em grande parte conservador e neutralizante,
mantendo dispositivos que sustentam Injustiças
e desigualdades. Penso que esta decisão, caso
consumada, partirá de pnncípios, exames e refle­
xões, como já disse, por entender que o texto
não mexeu na estrutura da propriedade, não alte­
rou o papel das Forças Armadas, não amplia a
participação da sociedade civil. Portanto, temos
razão de sobra para questionar com visão global
este processo. Vamos mais adiante: temos legiti­
midade, somos transparentes e não ficamos na
defensiva ou mesmo tendo atitudes oportunistas
como as dos que querem zerar a Consntuinte,
numa atitude irresponsável.

O sigmficado do nosso voto não é no sentido
de ampliar essas conquistas, que apesar de tími­
das significam direitos e liberdades reivmdicados
pelos trabalhadores e pelo povo brasileiro Nosso
voto é de oposição às forças conservadoras de
direita composta de Centrão e Governo que que­
rem, a todo custo, suprimir 35 artigos com 22
parágrafos que vão desde o direito do turno de
seis horas ao monopólio da União sobre o petró­
leo. Por isso o PT se reserva o direito de protestar

Srs. Constituintes, a Assembléia Nacional Cons­
tituinte merece ser defendida por nós da interfe­
rência externa, inclusive do capital estrangeiro,
das multInacionais que exibiram anteontem na
televisão, por quase 10 minutos, como neces­
sárias à salvação do Brasil, indispensáveis em to­
dos os sentidos, mandando recado para a Assem­
bléia Nacional Constituinte mostrando o poder
lobista de quem pode dizer o que quer, como
quer. Como algumas coisas se confundem neste
Pais, é para deixar qualquer brasileira estupefata!

Sr. Presidnete, neste momento quero reportar­
me à fala de 29 minutos, em cadeia nacional
de rádio e televisão, do Sr. Presidente da Repú­
blica.lncrível! Fantástico! Extraordinário! Não es­
tou fazendo julgamento da Assembléia Nacional
Constituinte. Quero apenas lembrar, aos colegas
que a votação do segundo turno não é a homolo­
gação do primeiro, o que V.Ex" votaram. Tomará
este País ingovemável, portanto, a Assembléia Na­
cional Constituinte, caso não haja revisão no texto;
será responsável pela desordem jurídica, pelo fe­
chamento à iniciativa privada; estarão supnmindo
empregos, tirando o leite dos pobres, a merenda
escolar, deixando sem habitação os de baixa ren­
da, prejudicando cada vez rnars a classe média
- pobre classe média! Portanto, a pobreza, a
regressão será acentuada. Com isto a Ingoverna­
bilidade será notória. Que lástima! O presidente
deixará de assistir os pobres se tiver que cumprir
os direitos dos pobres adquiridos constítucronal­
mente.

Perguntaria: os aposentados, os trabalhadores,
por acaso, não são os que produziram e conti­
nuam produzindo?

- É absurdo as mulheres contribuintes repas­
sarem benefícios aos seus maridos ou depen­
dentes?

- É absurdo requerer aposentadona propor­
cionaI?

-Colocar o atendimento prioritário do mer­
cado interno como essencial ao bem estar da
população, ao desenvolvimento e autonomia tec­
nológrca da Nação?

- Será que o Presidente conhece realmente
o povo?

Se não, vejamos: o povo quis quatro anos e
ele cinco; o povo não pode pagar a dívida externa,
e ele já voltou ao FMl; o povo está morrendo
de fome, e ele construindo ferrovia; o povo que­
rendo aprovar seus interesses na Constituinte, e
ele quer mudar; o povo votou diretamente nos
seus representantes para a Assembléia Nacional
Constituinte. Como o Presidente explica sua defe­
sa à iniciativa pnvada e ao capital estrangeiro no
momento em que o governo americano impõe
sanções restritivas ao País e o Presidente não diz
uma palavra sequer às retaliações propostas?

Defender as multinacionais sem explicar, con­
tudo, quanto custa para cada brasIleira e brasileiro
é, no mínimo, não conhecê-los, ou melhor, Igno­
rá-los.

Presidente que está de olho na conquista do
setor previdenciário SOCIal e não vê por que os
remédios estão na lista de retaliação é fato grave.
É bom lembrar-lhe que a ALANAC (Associação
dos Laboratórios Farmacêuticos Nacionais) es­
clarece que a participação média de cada empre­
sa estranqetra é 30 (trinta) vezes maior do que
a parncipação média das empresas nacionais.

Como podemos ver, não há necessidade de
estimular empresas estrangeiras, a não ser que
se queira, de vez, acabar com as nacionais.

Confesso, perplexa, como funciona a demo­
cracia neste País. Os empresários têm dinheiro,
vão para a televisão por quase dez minutos e
fazem pressão O Presidente da República fala
quase meia hora, bate o martelo. Eis aí sua sen­
tença.

De novo mdago: e o povo? Só lhe restam os
poucos representantes comprometidos com ele
na Assembléia Nacional Constituinte para repu­
diar, neste momento, esta interferência descabida
e dizer: Sr. Presidente da República, no momento
em que V.Ex', tão enfaticamente, defende direito
internacional, gostaria de lembrar-lhe que a As­
sembléia Nacional Constituinte coloca-se no exer­
cicio pleno de sua função (pelo menos os que
têm o mínimo de respeito pelo povo) em defesa
dos dirertos dos trabalhadores. Não haverá recuo.
Apenas manteremos, numa postura equilibrada,
nosso compromisso com o povo.

Era o que tinha a dizer.

o SR. GONZAGA PATRIOTA (PMDB-PE
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, SI'"'
Srs. Constituintes, antes do meu pronunciamento,
desejo, em nome da soberania desta Assembléia
Nacional Constituinte, apresentar meu protesto
contra a fala, de ontem à noite, do Presidente
José Sarney, ameaçadora da nossa soberania, pe­
lo fato de tentar conduzir a população brasileira
ao descrédito ou mesmo ao desespero, quanto
ao que aqui fazemos.

O Presidente da República disse que com a
promulgação da nova Constituição brasileira o
País será ingovernável. Não sei se o País está
sendo governado agora, já que o Presidente joga
o povo contra o Poder Legislativo e atinge a As­
sembléia Nacional Constituinte.
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Os poucos avanços que conseguimos S. Ex"
quer suprimir através do lobby presidencial e dos
empresários, enfim, dos que insistem em com­
prometer a soberania nacional e desejam conti­
nuar mamando nas tetas do Governo.

Portanto, registro meu protesto contra o pro­
nunciamento do Presidente da República. Acho
que, ao invés de se valer da televisão, mais uma
vez, para enganar o povo, que já passa fome e
vive na miséria, S. Ex"deveria levar a todos, com
força e coragem, a esperança de melhores dias.
Contudo, o que fazS Ex"é induzir o povo a vender
o que tem e depositar o produto da venda na
poupança. É o que acontece hoje, no País: ao
invés de produzir, a população vende o que tem
para depositar dinheiro na poupança.

Sr. Presidente, aproveito os quatro minutos que
ainda me restam para ler duas páginas de um
pronuriciarnento que acho importante fazer no
momento.

o SR. PRESIDENTE (Jorge Arbage) - A
Mesa esclarece que só restam ao orador dois mi­
nutos e meio.

o SR. GONZAGA PATRIOTA - Sr. Presi­
dente, agradeço o esclarecimento.

Meu pronunciamento refere-se à monocultura
do BrasiL

Sabemos da necessidade de diversificar a agri­
cultura. Onde há cana-de-açúcar, que se plantem
também culturas de subsistência. Onde existe ce­
bola, que haja também cultura de subsistência

Sr. Presidente, tendo em vista a exigüidade do
tempo, peço a V. Ex' que meu pronunciamento
seja considerado como lido e conste dos Anais
desta Assembléia,

Agradeço a V. EX' a paciência, vez que hoje
se preparam para dar início à votação no segundo
turno da Constituinte.

DISCURSO A QUE SE REFERE O ORA­
DOR:

Sr Presidente, Srs. Constituintes,há muito tempo,
reclamam-se no Brasil um planejamento e orde­
nação no setor agrícola, capaz de evitar cenas
grotescas, assrstidas por uma população carente
de alimentação, como a queimada de toneladas
de produtos, em contestação a preço de mercado.
Neste País, já SE' queimou café, já se Incendiou
cebola e já se deixou perder toneladas de alimen­
tos indevidamente estocados à espera de preço.

Nos últimos anos, costumou-se atnbuir a res­
ponsabilidade por todos os problemas do setor
agncola ao atravessador, ou seja, àquele que pou­
co oferece ao produtor e muito quer ganhar do
revendedor. Sua figura, entretanto, embora dano­
sa ao sistema de comercialização, representa ape­
nas mais um elemento, entre tantos que manu­
seiam o produto até que o mesmo chegue ao
consumidor.

Mais do que isso, deve o Governo brasileiro
assumir toda a sua parcela de culpa, identificada
pela falta de planejamento e de ordem no encami­
nhamento das questões agrícolas. Assistimos, nos
últimos anos, a um incentivo desordenado ao cul­
tivo da cana-de-açúcar, dentro do Proálcool, pro­
grama que visava a atenuar os prejuízos do País,
com relação à importação de um petróleo cada
vez mais raro e caro e que já ameaçava a oferta
de combustíveis no mercado interno.

O que se viu foi a criação descabida de uma
monocultura em terras até então utilizadas para
a produção de alimentos.

PIor do que isso é que programas, como esse
do álcool, ou outras empreitadas, como produção
de soja para exportação, são mícrados sem consi­
derar fatores primários de sistematização, espe­
cialmente estocagem e distríbuíção.

Não se considera, por exemplo, se determinada
região, escolhida para o plantio de um produto
qualquer, possui armazéns suficientes para guar­
dar a produção esperada, ou se há transporte
satisfatório para seu escoamento

É preciso que cada reqlàobrasileíra saiba exata­
mente o que, como e quando plantar, de acordo
com a disponibilidade de armazéns, de estoca­
gem e transporte.

De nada adianta, por exemplo, que a terra de
determinada região seja favorável ao plantio de
soja, se naquele local não se tem condições de
estocagem, e a oferta de transportes é insuficiente.
Deixar o comando de tal planejamento a cargo
do Ministério da Agricultura, de secretarias esta­
duais ou de coordenadoria é atualmente o que
menos importa.

Significa muito mais ter-se um planejamento
subdividido, através do qual a cultura esteja ade­
quada ao tipo de terra, o financiamento aos resul­
tados, a armazenagem e o escoamento a uma
política de transporte compatíveL

Aliada a esse quadro, deveria haver uma polítíca
agrícola realmente eficiente e planejada que ga­
rantisse a adequação do volume de determinada
produção às necessidades de mercado e exporta­
ção, a fim de que os preços representassem um
retorno justo do investimento. Além do mais, seria
viável uma continuidade administrativa, a nível de
governo, que estivesse acima de interesses polítJ­
cos e particulares

Era o que tinha a dizer.

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT - SP. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, S.... e Srs.
Constituintes, em primeiro lugar, acho que até
obrigação manifestar aqui nossa opinião sobre
o discurso proferido pelo Presidente da República
na noite de ontem.

Do ppnto de vista político, considero esse pro­
nunciamento inaceitável, pOIS fere a soberania da
Assembléia Nacional Constituinte e interfere, co­
mo S. Ex' muitas vezes já fizera, no desenvol­
vimento dos nossos trabalhos. Portanto, politica­
mente, trata-se de um pronunciamento inacei­
tável e condenável, O Presidente José Sarney não
tem condições políticas, legais e éticas para, dian­
te da opinião pública, dizer o que disse ontem
em relação à Assembléia Nacional Constituinte.

O Presidente José Sarney, apesar de sua habili­
dade em endereçar algumas questões, omitiu
pontos e faltou com a verdade. Por exemplo: as
emendas casuísticas tipo trem-da-alegria foram
todas bancadas pela Liderança do Governo. Per­
gunto se o Presidente Sarney puxou as orelhas
do seu Líder no Senado, o Senador Marcondes
Gadelha, do Deputado Cardoso Alves, do Depu­
tado Inocêncio Oliveira, Vice-Lider do PFL, e as
de tantos outros liderados, como seu sobrmho
Albérico Cordeiro, que votaram a favor da anistia
fiscal e tributária, visto que, de uma hora para
outra, S. Ex"aparece falando contra essa anistia

como se ela fosse uma iniciatIva da oposição,
quando, na realidade, foi iniciativa das Lideranças
do Governo.

Ainda sobre a questão da Previdência Social,
ameaça o Presidente que o País se tornaria ingo­
vernáveL Na verdade, o País é ingovernável nas
mãos do Sr. José Sarney, que quer, com base
em decretos-leis e na tutela militar, dirigir este
País. Trata-se daquela idéia de que o País só é
governável com autoritansmo e repressão. É isto
que está na questão de fundo do discurso que
aqui condenamos.

No tocante a direitos dos trabalhadores e ordem
econômica, as Lideranças do Governo aqui estão
propondo suprirmr a propriedade da União do
subsolo, bem como o monopólio estatal das tele­
comunicações, defendendo a abertura do País
ao capital estrangeiro Na verdade, o Governo está
defendendo o maior entreqursrno da Históna des­
te País.

S. Ex' também fez coro com os empresários
contra os direitos dos trabalhadores É aquela ve­
lha tecla dos empresários brasileiros: esta Consti­
tuinte não toca, não fere, não ameaça o sistema
capitalista brasileiro, apenas os empresários não
aceitaram que essas pequenas concessões sejam
aprovadas como foram no primeiro turno.

Sr. Presidente, temos uma posição clara de di­
vergência quanto ao texto constitucionaL Já disse­
mos isso várias vezes, principalmente sobre aque­
les pontos essenciais que fazem a moldura da
futura Constituição do País. Temos uma posição:
manter os avanços, que são parciais, e, com
emendas supressivas, buscar exatamente supri­
mir os obstáculos maiores. Por isso, nós, do PT,
somos contrários politicamente a esse tipo de
projeto. No entanto, achamos que nossa posição
é totalmente diferente da posição daqueles que
querem torpedear o processo constituinte, dos
que mais querem, a pretexto dessa situação polí­
tica criada, fortalecer a ultradireita, seja no plano
civil, seja no militar.

Esse foi o sentido do pronunciamento do Sr.
Presidente da República, que tergiversa, que à
opinião pública dá informações mcompletas, fal­
sas, para ocultar o seu objetivo, que é a saída
autoritária, repressiva, consagrando o que temos
chamado de governo civilde tutela militar. (Muito
bem!)

A SRA. DIRCE TUTU QUADROS (PSDB
-SP. Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Constituintes, diz a infinita sabedoria
popular, em relação aos boquirrotos e desastra­
dos, que "sempre perdem a oportunidade de ficar
calados". Não posso deixar externar, quanto ao
pronunciamento do Vice-Presidente José Sarney,
ontem, em rede nacional de rádio e televisão,
o mesmo que o povo, já hoje, afirma.

Mas, antes de comentar seu pronunciamento,
tão esperado por todos nós, que desse desgo­
verno esperamos tudo, não me furto a tecer al­
guns juízos quanto ao papel a que se presta o
supremo mandatário.

Os homens cumprem em suas vidas inexorável
destino, levados pelas mãos fortes da história de
seus povos, suas pátrias, seus companheiros de
credo e de fé ideológica. Franklin Roosevelt, o
homem no New Deal americano, resgatando o
sonho de seu povo e, de uma cadeira de rodas,
recebendo a consagração como o grande esta-
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dista de seu país; De Gaulle e Churchill, líderes
forjados nas adversidades da Segunda Grande
Guerra, comandando a resistência de seus povos
à expansão nazista na Europa; e o admirável Ade­
nauer, reerguendo dos escombros da mais cruel
de todas as guerras uma nação em chamas, arra­
sada, ferida, humilhada, para transformá-Ia em
pujante potência econômica, numa grande de­
mocracia liberal, numa sociedade eqüitativa e fe­
liz.E o exemplo magnânimo de Juan Carlos, resti­
tuindo à Espanha, depois de meio século de do­
minação franquista, os brios da nação democrá­
tica e avançada.

Em suma, Srs. Constituintes, cada um cumpre
seu destino. Aqui mesmo, no nosso combalido
Brasil, temos os exemplos de Rodrigues Alves,
num governo liberal e construtivo. Podemos lem­
brar que, mesmo em meio à franca inclinação
fascista do Estado Novo, o inesquecível Presiden­
te Getúlio Vargas deu inicio a uma série de leis
e avanços consideráveis em política de defesa
do trabalhador. E, pagando o preço da própria
vida, Getúlio preferiu deixá-Ia para entrar na His­
tória.

E José Sarney?
Prefere deixar a história para cair na vida, regre­

dindo a sua infância e, com os dinheiros públicos,
construir um trenzinho "norte-sul", ligando a Pra­
ça dos Três Poderes à prata do Calhau. Não vai
à TVexplicar seu Governo, mas não se inibe em
tecer reparos à atuação da Assembléia Nacional
Constituinte, que deveria ser respeitada.

Se o Sr. José Sarney não pensou ainda, deve
atentar para o fato de que sua postura conser­
vadora e consoante com os interesses do grànde
capital externo, está preparando o terreno panta­
noso onde se dão os golpes de estado.

Em seu discurso, uma encenação primária e
bisonha, além de fazer considerações absoluta­
mente dispensáveis, o atual Presidente diz estar
recebendo "de todos os lados sinais de confian­
ça". Lamento, todavia, que neste "todos" não es­
teja incluído o povo brasileiro.

Diz também, o Sr. José Sarney que o sistema
previdenciário naufragará após promulgada a no­
va Carta Magna, se mantidas algumas conquistas
sociais. Antes de pronunciar seu discurso alarmis­
ta, o Presidente deveria ter feito valer sua autori­
dade e demitido, de forma sumária, o Sr. Renato
Archer, Ministro da Previdência e Assistência So­
cial, que disse exatamente o contrário de seu che­
fe alguns dias atrás.

Em outro ponto, continuando sua catílinária,
o Presidente diz que os brasileiros receiam que
a nova Constituição tome o país ingovemável.
Nisso, principalmente, o Sr. José Sarney está en­
ganado, e o povo não tem porque temer: nem
sua desastrada passagem pela Presícência conse­
guiu tal COIsa. DUVIdo que a futura Carta Magna
possa gerar situação caótica como a que vivemos
sob a égide de seu infeliz desgoverno.

Todos os pontos do discurso do Sr. José Sarney
podem ser rebatidos. Peça mais inoportuna e infe­
liz não poderia haver. Sem estilo, repetitiva, roco­
có, redigida por um ex-assessor do Sr. Paulo Ma­
luf,pouco se recomenda para um homem público
com veleidades literárias ...

Torno a repetir, como já o flZ quando o mesmo
Presidente nos atacou em seu programa "Con­
versa ao pé do rádio": conclamo todos os brasi­
leiros a desligarem seus aparelhos televisores e

seus rádios todas as vezes em que o Sr. José
Sarney faltar com respeito à Constituinte e ao
povo brasileiro. Não podemos dar lBOPE a quem
não governa o Brasil.

Era o que tinha a dizer.

O SR. ADROALDO SlRECK (PDT - RS.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"
e Srs. Constituintes, vou acrescentar algo ao que
já foi dito aqui sobre a lamentável presença do
Sr. José Sarney, ontem, em cadeia de rádio e
televisão.

Toda a sua preocupação com o futuro do País,
no fundo, é com o seu mandato. Conseguiu S.
Ex' os 5 anos, mas, promulgada a nova Consti­
tuição, terá diminuído, no mínimo, em 50% seu
poder de fogo, seu poder de decisão. Então, um
Governo que já é melancólico, que administra
por decretos-leis, será seguramente trágico no
próximo ano, quando a nova Constituição limitar
a força e o poder de mando do Presidente da
República. Somos obrigados, Sr. Presidente, Sr"
e Srs. Constituintes, a ouvir um depoimento de
um homem despreparado, cuja assessoria, pelo
jeito, não conhece as quatro operações, nem mes­
mo a adição, porque os números ontem apresen­
tados por S. Ex' são mentirosos, não refletem
o que, efetivamente, irá acontecer após a promul­
gação da nova Carta.

Finalmente, alguém como o Presidente José
Sarney, que trata com desprezo as questões admi­
nistrativas de um país como o nosso, não pode
mostrar nenhuma preocupação com o nosso pre­
sente, tampouco com o nosso futuro. Além de
não administrar democratIcamente, fazendo tudo
à revelia do Congresso Nacional, S. Ex', que não
conseguiu nenhum voto, nem o dele próprio, para
chegar onde está, transformou-se em verdadeiro
caxeiro, parando três dias em Portugal e fazendo
uma visita de quatro ou cinco dias à União Sovié­
tica. Alguém que tivesse a mínima sensibilidade
para dividir os problemas brasileiros, de uma ma­
neira assim tão acintosa, não passaria por cima
de tudo e de todos, cumprindo verdadeiros pro­
gramas de turismo, como tem feito o Sr. José
Sarney em sucessivas viagens ao exterior.

Por ISSO, qualquer brasileiro poderia ter ido à
televisão, rádio ou jornal, falar da inoportunidade
do texto que aqui está sendo discutido, da futura
Constituição, menos o atual Presidente da Repú­
blica, que em três anos e meio de governo conse­
guiu o que talvez nenhum outro brasileiro conse­
guisse, ou seja, promover a baderna econômica
em que o País se encontra.

O SR. VICTOR FACCIONI (PDS - RS) ­
Sr. Presidente, Sr" e Srs. Constituintes, quem as­
sistiu, ontem à noite, ao Presidente José Sarney
falando através da cadeia total de emissoras de
rádio e de televisão do País, e não fosse um obser­
vador mais atento, concluiria que S. Ex" estaria
chegando ao Brasil depois de uma longa viagem,
dezoito meses ausentes, pois procedeu como al­
guém que estivesse alheio ao processo consti­
tuinte durante todo o período em que os Consti­
tuintes estiveram trabalhando. Falou como al­
guém que não tivesse nada a ver com o Plano
Cruzado, que se constituiu no maior engodo, na
maior traição político-eleitoral da História deste
País, e base da vitória para a Aliança Dernocránca
do PMDB - PFL obter a maioria de 2/3, com
poder

decisório total na Assembléia Nacional Consti­
tuinte. Falou como alguém que não tivesse nada
a ver com a Aliança Democrática, com as forças
que a compõem, o PMDB e o PFL. Mas qualquer
observador mais atento ou qualquer dos 140 mi­
lhões de brasileiros sabe que não foi assim.

Para provar, bastaria lembrar a participação do
Governo na decisão sobre o mandato presidencial
de cinco anos, evitando ainda a mudança do siste­
ma de governo para o parlamentarismo, man­
tendo com isso o presidencialismo. Tudo nos
dá a impressão de que o PMDB e o PFL no gover­
no se preocuparam com os cinco anos e o presi­
dencialismo, ou seja, apenas com o mandato pre­
sidencial e o sistema de Governo, enquanto que
o PMDBe o PFL, na Constituinte, se preocuparam
e se preocupam na verdade, apenas com as elei­
ções municipais e com a sucessão presidencial.
Tudo meramente fisiológico e eleitoreiro. A luta
do Poder pelo Poder e não "do povo, pelo povo
e para o povo", como caberia na luta democrática.
O resto é problema do resto, só que o resto somos
todos nós os 140 milhões de brasileiros, que não
integram a cúpula do Governo, do PMDB e do
PFL, tampouco a cúpula da Assembléia Nacional
Constituinte, com sua Mesa Diretora e respectivas
Lideranças.

Sr. Presidente, o economista alemão, Dirk
Berg-Schlosser, em entrevista à revista Veja, nas
páginas amarelas desta semana, fala das conse­
quências de todo o processo inflacionário, e ainda
mais hiperinflacionário, dizendo que a inflação es­
timula o cinismo e o egoísmo - e eu acrescen­
taria, a htpocrísla - destruindo, principalmente,
os valores morais da sociedade. Nunca vivemos
um momento de hiperinflação como agora. Ainda
há pouco e não quero roubar o mote do discurso
do nobre Constituinte José Costa - dizia-me S.
Ex"que o ovemight ontem teria atingido o pata­
mar dos 40%, o que significa 1,33% ao dia.

Sr Presidente, também nunca tivemos um pe­
ríodo de tanto cinismo, egoísmo e hipocrisia co­
mo o que estamos vivendo agora. E esse cinismo,
essa hipocrisia e esse egoísmo se traduzem princi­
palmente na atitude daqueles que deveriam dar
o exemplo à Nação, de desprendimento, sinceri­
dade, autenticidade e humildade.

Sr. Presidente, já tivemos oportunidade de dizer
que não será na base do confronto que vamos
estabelecer a melhor decisão em matéria de ela­
boração constitucional. É lamentável que o Brasil
esteja seguindo o exemplo da triste experiência
portuguesa, que tanto custou àquele país. E o
Primeiro-Ministro de Portugal esteve aqui lem­
brando isso. Os portugueses levaram algum tem­
po corrigindo e pagando as conseqüências do
confronto. Poderíamos ter seguido o exemplo da
Espanha, na base do consenso, mas, já que isso
não foi possivel. é muito pior não chegarmos a
um desiderato, à conclusão da missão de tanta
responsabilidade que recebemos do povo brasi­
leiro, ou seja, elaborar a nova Carta, depois de
dezoito meses de tantas expectativas, que fazê-lo
mesmo com as consequêncías de alguma imper­
feição. Não fazê-Ia significará, pura e simplesmen­
te, o vazio ínstítucronal, o impasse político E aí
o resultado poderá ser ainda mais adverso. Será
o retrocesso e, quem sabe, a triste argentinização
da política brasileira.

O Governo da Nova República já conseguiu
argentinizar nossa economia e agora quer argen-
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tinizara política industrial, que tanto custou àquele
País. Nós, gaúchos, que estamos lá perto dos
argentmos, sentimos talvezmais que qualquer ou­
tro brasileiro quanto sofreram e estão sofrendo,
quanto pagaram e estão pagando. Querem tam­
bém argentinizar o processo político? O "borda­
beryzar" o Brasil? Bastaria lembrar que a conse­
quêncía, na Argentina de lsabelita Perón, ao fnJ
cassar a democracia, foi a morte de mais de 3.­
mil argentinos, cujos corpos até hoje estão sendo
reclamados pelas mães, esposas, irmãs e namo­
radas, as chamadas "loucas da Plaza de Mayo".

Espero que haja bom senso nesta Assembléia.
Se ela não tem conseguido caracterizar a ação
do Governo, que, pelo menos aqui os 559 repre­
sentantes do povo brasileiro consigamos finalizar
o trabalho de elaboração constitucional com bom
senso, com consenso. com espírito público. Não
será na base da contemponzação ou do confronto
que construiremos o melhor para o Brasil e para
todos os brasileiros. (Palrnas.)

o SR. JOSÉ COSTA (PSDB - AL. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs Consti­
tuintes, o Sr. Presidente da República levou ontem
aos lares de 140 milhões de brasileiros em fala
que, pelo seu conteúdo, pelas perspectivas ofere­
cidas, poderia ser qualificada de apocalíptica.

S. Ex" disse que a futura Constituição tornaria
o País ingovemável. Em primeiro lugar, falou das
despesas. Afirmou que a futura Constituição de­
terminaria uma perda de receita de quase 20%
em 1989. o que ocasionaria impactos diretos e
imediatos sobre o Orçamento Geral da União,
da ordem de 12 bilhões de dólares. Quanto à
seguridade. ocorrerão, segundo S. Ex", despesas
consideradas incalculáveis, gastos realmente ex­
cepcionais, por ele estimadas em cerca de 5,6
bilhões de dólares No final de seu discurso, S.
Ex" falou da excessiva carga tributária que a nova
Constituição cnana para os brasileiros.

Sr. Presidente, Srs Constituintes, o pronuncia­
mento do Presidente da República foiontem mes­
mo desmentido por uma notícia smgela, divul­
gada pelo noticiário da televisáo: o ovemignt
atingiu ontem a marca recorde de 40%, ou seja,
1,33% ao dia, e o dólar no mercado paralelo,
no black, atingiu a cotação de 345 cruzados.

Isso evidenciava a desorganização total da eco­
nomia. E por quê? Sem dúvida alguma, porque
fOI a herança de 20 anos de ditadura. em que
os escândalos das instItuições financeiras foram
custeados pelo Banco Central sem que o Presi­
dente Sarney, então Líder do Governo, manifes­
tasse, em qualquer momento, sua contrariedade.
Sr. Presidente, 20 anos de ditadura entregaram
as riquezas do subsolo brasileiro às multinacionais
e transferiram montanhas de minérios, nobres ou
não, para o exterior sem a contrapartida do ingres­
so de recursos que pudessem educar nossos fi­
lhos, dar saúde aos nossos Irmãos brasileiros e
construir as estradas e rodovias de que neces­
sitamos!

O ilustre Chefe do Executivo está assustado
com as despesas que a futura Constituição possa
criar. Na sua fala, S. Ex"apresentou alguns argu­
mentos que reputo lnterremente procedentes. O
que S. Ex"não disse, e que está por trás de seu
pronunciamento, é que muitas dessas despesas
foram criadas pelo seu partido ou pelos partidos
que aqui lhe dão sustentação, sem que as Líderan-

ças do Governo se manifestassem contrariamen­
te. O Presidente da República, desde a instalação
da Assembléia Nacional Constituinte, em nenhum
momento se preocupou em prestar à Constituinte
uma colaboração construtiva ou com ela manter
convivência fraterna. Ao contráno, sua preocu­
pação foi tão-somente com os cinco anos de seu
mandato. S. Ex", que hoje fala da preocupação
que tem com as despesas a serem eventualmente
criadas pelú nova Carta, em nenhum momento,
no passado recente, quando era Líder do Governo
dirigido por sucesivos ditadores, aos quais serviu
com muita lealdade, falou desses gastos. O acor­
do nuclear, por exemplo, envolvendo 40 bilhões
de dólares - quantia muito superior a todas as
despesas que listou em seu pronunciamento ­
nunca foi por S. Ex" criticado. Agora mesmo não
disse quanto foi isto, do dinheiro público, para
a aprovação dos cinco anos de seu mandato,
ou quanto o Governo está gastando, por exemplo,
no projeto de modernização das Forças Armadas,
ou quanto está custando o projeto da Marinha
para a construção de um submarino nuclear, ou,
ainda, quanto está custando à Nação reequipar
o Exército brasileiro e a Força Aérea. .

Não sou contra esses programas. O que discu­
to, Sr. Presidente, inclusive quanto ao prossegui­
mento do programa nuclear brasileiro, são os cus­
tos sociais. Quero saber se o povo brasileiro tem
condições de bancar essa conta.

S. Ex" procura, de fato, justificar o annplane­
jamento do seu Govemo, a sua incompetência
gerencial, apontando supostos equívocos da As­
sembléia Nacional Constituinte. Por trás da sua
fala, há o desejo inequívoco de golpear as institui­
ções democráticas e de se somar às vozes daque­
les que representam os grandes contrariados pe­
las pequenas reformas introduzidas na nova
Constituição.

Sr. Presidente, é preciso que esta Assembléia
medite, analise profundamente o discurso do Sr.
Presidente da República e veja o que está por
trás de suas palavras. Não tenho dúvida de que
nas entrelinhas do pronunciamento do Sr. Presi­
dente da República há um impasse institucional.
Assim corno. grande parte da bancada que aqui
lhe dá sustentação, S. Ex' investe num golpe de
Estado, investe na dissolução desta Constituinte
e no agravamento do caos institucional e econô­
mico a que o País está submetido no presente
momento.

O SR. ELIAS MURAD (PTS-MG. Pronuncia
o seguinte discurso) - Sr. Presidente, Sr" e Srs,
Constituintes, a produção de insumos básicos ou
matéria-pnma é fundamental à sobrevivência da
indústria farmacêutica de qualquer país. Em tese,
a síntese desses fármacos novos estaria protegida
pelas leis internacionais das patentes.

Muitos países, com a finalidade de estabelecer
uma reserva de mercado em relação a certos
produtos vitais à saúde da população, não respei­
tam a lei de patentes para os medicamentos. O
argumento - bastante ponderável, por smal ­
é que na área da saúde não devem existirexclusivi­
dades, sendo as descobertas, nesse setor, um pa­
trimônio da humanidade e não um privilégio de
um determinado país.

Assim, a Itáliasó passou a respeitar as patentes
de medicamentos a partir de 1978, o Japão em
1977, a Dinamarca em 1983 e a Áustria em 1987.

É que esses países, tecnologicamente desenvol­
vidos, nessas datas já se encontravam suficiente­
mente preparados na especializada área e passa­
ram a respeitar as patentes porque produziam
também vários fármacos novos que eram do seu
interesse proteger.

O Brasil, desde 1945 - através do Decreto-Lei
n° 7.903 - não reconhece o registro de patentes
para os produtos farmacêuticos. Em 1971, por
intermédio da Leina5.772, ficou consohdada essa
posição. Portanto, há mais de 40 anos - se consi­
derarmos o decreto e não a lei - o nosso País
não respeita as patentes na área dos medicamen­
tos, o que permitiu à indústria farmacêutica nacio­
nal a sobrevivência através da cópia de fármacos
sintetizados em diferentes países.

A patente é, na verdade, uma reserva de merca­
do, que vigendo sobre determinados setores, é
justificável.Na área da saúde, entretanto, ela passa
a ser um privilégio injusto e altamente nocivo ao
País. No caso particular dos medicamentos, ela
dá direito a um monopólio que dura cerca de
16 anos, com os preços impostos pelo seu feliz
proprietário. que geralmente o aumenta de ma­
neira abusiva e a seu bel-prazer.

Vamos citar um exemplo apenas, recentemente
constatado em um país latino-americano. O Dia­
zepan, um tranqüilizante produzido pela multína­
cional suíça Hoffmann-Ia Roche, custa cerca de
2.400 dólares o quilo, enquanto que aquele pro­
duzido no próprio país fica por 40 dólares apenas,
ou seja, o preço do laboratório que detém a pa­
tente é 3.000 por cento maior.

Só este exemplo mostra o que significará o
preço de medicamentos no Brasil, se se voltar
à prática do reconhecimento das patentes na área.

A retaliação anunciada pelos Estados Umdos
tendo em vista o não-reconhecimento, pelo Brasil,
da proteção às patentes na área dos medicamen­
tos, chega com um atraso superior a 40 anos.
É o caso de se perguntar: por que só agora?

Há uma coincidência interessante no momen­
to. É que a Central de Medicamentos através de
convênios com as universidades e as empresas,
está desenvolvendo um programa para a obten­
ção de cerca de 150 fármacos atualmente impor­
tados. A proteção às patentes jogará por terra
todo esse programa.

Torna-se, portanto, evidente que o Governo
brasileiro - mesmo sob a ameaça de retaliações
com outras áreas - deve continuar firme no seu
propósito de não reconhecer as patentes na área
farmacêutica. Outrossim, como uma proteção a
mais à indústria farmacêutica genuinamente na­
cional, é importante a manutenção do dispositivo
constitucional que dá preferência às empresas
nacionais nas compras de bens e serviços pelo
Governo. Este dispositivo e a prevalência da atual
legislação sobre as patentes medicamentosas são
fatores importantes para a reversão do quadro
farmacêutico atual do País, onde 85% do fatura­
mento da indústria estão nas mãos das transna­
cionais farmacêuticas.

Se não fízermos isso, poderemos continuar a
dizer aquilo que já afirmamos várias vezes no pas­
sado: "AIndústria Farmacêutica Brasileira só tem
de genuinamente nacional o ronco das máquinas.
O resto é estrangeiro".

O SR. CÉSAR MAlA (PDT- RJ.Sem revrsão
do orador.) - Sr. Presidente, Sr"" e Srs. Consti-
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tuíntes. na noite de ontem, o Sr. Presidente da
República, em rede nacional de televisão e rádio,
procurou atingir, com o seu pronunciamento, dois
objetivos principais. O primeiro foi o de lançar
uma nuvem de fumaça sobre a crise econômica,
da qual o principal responsável é o próprio Go­
verno.

A desorganização da produção vem do Plano
Cruzado; o repique inflacionário vem da falta de
autoridade e de legitimidade do Governo para
conduzir a política de rendas. Estamos enfren­
tando um processo recessivo e de arrocho salarial
que nos mostra a verdadeira natureza do Governo.

Por outro lado, aproveitando-se do desgaste
que 05 políticos vêm sofrendo, por parte da opi­
nião pública, na atual conjuntura, o Sr. Presidente
da República procurou jogar a população contra
a classe política, o Congresso Nacional e a Assem­
bléia Nacional Constituinte, repetindo antigas fór­
mulas autoritárias,com vistas, mais uma vez, à
desmoralização do Poder Legislativo.

Sr. Presidente, o nosso partido reagirá, nesta
tarde, por meio de nota oficial, quando deixará
a nu essa tática canhestra do Governo da Repú­
blica. O POT procurará também, por intermédio
de sua Liderança, exigir do Presidente da Mesa
da Assembléia Nacional Constituinte uma respos­
ta, para isso unhzando a mesma rede de comuni­
cação usada pelo Presidente da República.

Sr. Presidente, queremos que nessa Mesa se
sentem não apenas o Presidente da Assembléia
Nacional Constituinte e os partidos democráticos,
mas também as principais lideranças na socie­
dade civil:OAB, ABI, CNBB etc.

A atual situação preocupa-nos sobremaneira.
O que deseja o Sr. Presidente da República com
essa tática de desmoralização do Poder LegIS­
lativo e da classe política? O que deseja o Sr.
Presidente da República, ao tentar encobrir uma
crise que não consegue enfrentar?

Mais uma vez fica claro, nítido, cristalino que
a grande crise de governabilidade que sofre o
País tem origem no próprio Presidente da Repú­
blica e na falta de eleições diretas para eleger
o próximo Presidente.

Era o que tinha a dizer.

Duranteo discursodo Sr. Constituinte Cé­
ser Maia, o Sr. Jorge Arbage, 2°_Vice-Presi­
dente, deixa a cadeira da presidência, que
é ocupadapelo Sf:...Mauro Benevides, 1°_Vice­
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) ­
Concedo a palavra ao nobre Constituinte Amaury
Muller.

O SR. AMAORY MüLLER (POT - RS. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, SI"" e Srs.
Constituintes, ao ocupar, ontem à noite, uma ca­
deia nacional de rádio e televisão, e durante quase
30 monótonos e cansativos minutos, o Sr. José
Sarney ofereceu à Nação um espetáculo profun­
damente deplorável, porque calcado na delibe­
rada distorção dos fatos, apoiado na escandalosa
mentira estatística e respaldado em argumentos
frágeis, rotos, esfarrapados e demagógicos.

Que pretendeu o Sr. José Sarney? Antes de
tudo, desviar a atenção da opinião pública da gra­
ve situação econômico-social em que ele próprio
mergulhou o País. Um Presidente que continua
de cócoras, rastejando aos pés da agiotagem in­
ternacional, permitindo que a excitação ínflacío-

náría atinja patamares insuportáveis, não tem au­
toridade ética, moral e política para dirigir qual­
quer npo de crítica à soberama da Assembléia
Nacional Constituinte.

O que ele quer, na verdade, é promover a cizâ­
nia, é aproveitar a discórdia para lançar uns contra
05 outros, a começar pela opinião pública em
detrimento das decisões da Assembléia Nacional
Constituinte.

A quem aproveita esse tipo de política senão
às minorias que, há tantos anos, detêm o poder
deste País e desgraçam a Nação? Experimen­
tamos, numa fase ainda embrionária - a Consti­
tuição não foi promulgada - tímidos e pequenos
avanços no campo do direito social dos trabalha­
dores e melhor defimção de um modelo econô­
mico capaz de garantir a soberania nacional e
promover o bem-estar do povo brasileiro.

Em segundo lugar, Sr. Presidente, o Sr. José
Sarney foi cínico e debochado, na medida em
que pretendeu atribuir todas as mazelas por que
passa Q País a dispositivos amda não consagrados
em lei" mas democraticamente apreciados pela
Assembléia Nacional Constituinte. No que tange,
por exemplo, à Previdêncía Social, o Sr. José Sar­
ney mentiu deslavadamente - e não sou eu
quem o afirma, nem meu partido, o PDT; é o
ex-Ministro Rafael de Almeida Magalhães, que diz
que 05 números apresentados por Samey em re­
lação à Previdência Social são equivocados e pre­
cipitados Na verdade, o novo texto cria compen­
sações para a massa de beneficios de prestação
continuada, através de novos recursos, a começar
pelo Finsocial. O impacto imcial, que atingirá ape­
nas o homem do campo e a mulher rural, não
passará de 240 milhões. E até junho a Previdência
Social exibia um superávit superior a 1 bilhão
de dólares, ou muito mais de 300 bilhões de cru­
zados

Então, Sr. Presidente, o Brasil que poderá resul­
tar da nova Constituição não será, certamente,
a subpotêncía a que se refenu o Sr. José Sarney,
nem o país que poderia ser e não será. O Brasil
já é uma subpotêncía sob os desmandos do Sr.
José Sarney. O Brasil paga, agora, mais de 1
bilhão de dólares a título de juros de uma dívida
que o povo não contraiu e que nem sabe para
que foi feita Antes de pagar, este Governo, se
fosse responsável, se tivesse um mínimo de digni­
dade, teria não só decretado a moratória, como
efetuado uma auditoria da dívida, para, através
de um corte vertical, de uma espécie de radío­
grafia, saber quem deve, por que deve e para
onde foi o dinheiro emprestado.

Se já somos uma subpotência, não com trinta
milhões de miseráveis, mas com mais de sessenta
milhões de famintos, esfarrapados, subnutridos,
doentes, analfabetos, como pensar que a nova
Constituição poderá transformar o Brasil numa
subpotêncía> E o Brasil, Sr. Presidente, precisa,
mais do que nunca, ajudar os que nada têm. 05
que não têm alimentos, os que não têm teto,
os que não têm remédios, 05 que não têm terra,
os que não têm escolas, os que não têm o "ama­
nhã". Não será com o Governo que aí está, ilegíti­
mo, arrogante, irresponsável e incompetente, que
iremos ajudar os que nada têm. O texto, Sim,
apesar de sua timidez, de sua submissão, muitas
vezes, a interesses subalternos e minoritários, po­
derá abrir novos caminhos, novas perspectivas
para 05 milhões que nada têm.

Por isso, ao manifestar meu protesto, meu repú­
dio, minha repulsa, minha indignação pelo que
fez de ruim, de mau para o País o Sr. José Sarney,
ontem, por meio de uma cadeia nacional de rádio
e televisão, quero exigir da Assembléia Nacional
Constituinte uma atitude concreta e imediata.

Que o Sr. Ulysses Guimarães requisite não o
mesmo espaço de trinta minutos concedido ao
Sr. José Samey para seus impropérios, mas o
tempo suficiente para que, na condição de Presi­
dente da Assembléia Nacional Constituinte, de­
fenda a honradez e a dignidade deste Congresso
Constituinte, tão dura e injustamente atingidas pe­
la irresponsabilidade do Sr. Presidente da Repúbl­
ca. (Palmas. Muito bem!)

O SR. ROBSON MARINHO (PMOB - SP.
Pronuncia o seguinte díscurso.)- Sr. Presidente,
SI"" e Srs. Constituintes, a SOCiedade brasileira
assistiu a uma incrível ação terrorista. Aos gritos,
o Presidente da República procurou jogar o povo
contra a Constituinte. Por causa dos avanços so­
ciais, o País ficará ingovernável - disse o Sr.
Sarney. Não é verdade. O País está ingovemado
porque não tem governo. Segundo seus precários
números, isso acontecerá porque as decisões da
Constituinte provocarão impactos diretos e ime­
diatos no orçamento geral da União da ordem
de dois trilhões e duzentos bilhões de cruzados.
05 custos adíctonars da Previdência Social seriam
de um trilhão de cruzados, a anistia fiscal custaria
novecentos e vinte bilhões de cruzados, enquanto
a anistia às micro e pequenas empresas ficaria
em tomo dos duzentos e oitenta bilhões de cruza­
dos (essa cifra ele não citou, mas, por dedução,
só pode ser esse o cálculo do Presidente para
ter chegado ao total dos dois trilhões e duzentos
bilhões de cruzados).

Ora, isso é SImplesmente inacreditável. Todo
mundo sabe, pela simples leitura diária dos jornais
ou mesmo ouvindo os noticiários diários das rá­
díos e televisões, que a Constituinte tende a não
manter no segundo turno nenhuma das duas
anistias. Portanto, se a Constituinte está prestes
a excluir as duas anistias, os tais impactos diretos
e imediatos previstos pelo Presidente da Repú­
blica serão reduzidos, de pronto, a um trilhão de
cruzados, ou seja, aos custos adicionais da Previ­
dência Social.

Contudo, até esses custos adicionais da Previ­
dência são questionáveis. O próprio Ministro da
Previdência lembrou fartamente, em reiteradas
entrevistas, estar a Constituinte prevendo igual­
mente novas fontes de recursos para a Previdên­
cia. As despesas amparadas por números e cita­
das pelo Presidente da República foram essas.
Somente essas. Nada mais. Entre as despesas
incalculáveis entram inúmeros avanços sociais:

- equivalência de beneficios entre os trabalha­
dores urbanos e rurais;

-antecipação da idade-limite para aposenta­
doria dos trabalhadores rurais;

- aposentadoria proporcional das mulheres
aos 25 anos;

- pensão ao marido, ou companheiro pela
morte da segurada;

- reformulação do cálculo para pagamento da
aposentadoria;

- concessão do seguro-desemprego com ba­
se no salário mínimo;
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- ajuda para a manutenção dos .dependente:,
dos segurados de baixa renda.

A Constituinte prevê recursos do Finsocial para
atender a essas novas despesas. O Sr. Sarney
discorda Acha que o Finsocial deve atender aos
seus programas de Governo - merenda escolar,
distnbuíçáo gratuita de leite, habitação popular
e financiamento ao pequeno produtor rural. Pri­
melro: a Constituinte tem legitimidade ,e direito
de estabelecer prioridades diferentes das do Go­
verno nos .investimentos sociais. O mais duro,
porém, é o cinismo. A arrecadação do Fínsocíal
é empregada também para outras finalidades,
bem menos nobres do que as citadas pelo Presi­
dente. Isso ele não falou. Há ainda outros recursos
governamentais desviados para investimentos po­
lêmicos e não prioritários, como a decantada Fer­
rovia Norte-Sul, ou o desenvolvimento do minús­
culo e despovoado Território de Rondõrua (ali está
sendo construído um cais e um aeroporto super­
sônico, com sérias ameaças à preservação ecoló­
gica da Ilha). A lista do desperdício de dinheiro
público seria intermmável. Benefídos aos segura­
dos da Previdência a Constituinte não pode con­
ceder. Jogar dinheiro fora o executivo pode, quan­
to queira, sem prestar contas

Segundo o nosso Presidente (e veja só a nossa
infelicidade), também o direito de greve é exces­
sivo; tudo por que se permite a greve política.
Mas qual greve não é política? O motivo da greve
pode ser econômico, mas o seu sentido é político.
O que evita greve é justiça social, competência
administrativa e política - não gritos, não legisla­
ção repressiva.

Estranhas, muito estranhas as razões do discur­
so do Presidente. Caminham bem as negociações
na Constituinte, como sempre caminharam. E ca­
minharam melhor se a Constituinte fosse melhor
informada pelo Executivo; impossível imaginar
também que o Presidente da República, com toda
sua experiência política, com toda sua assessoria,
não tenha entendido até agora que a Constituinte
não está tornando o País ingovemável. A Consti­
tuinte está transferindo poder. O modelo centrali­
zador foi esgotado em vinte anos de autoritarismo.
Acabou. A Constituinte está promovendo a des­
centralização administrativa e política. O dinheiro
para custear o Estado será o mesmo. Ao contrário
do que se afirmou o Sr. Samey, o aumento de
impostos não será inevitável. Nem as emissões
de moeda e de títulos do Governo. O problema
é que todo esse dinheiro não vai mais ficar em
Brasília. A Constituinte está transferindo dinheiro
e poder aos Estados e Municípios. E o Governo
da União terá de se ajustar à nova realidade, quer
queira, quer não queira, cortando seus gastos,
abdicando de encargos. Chegou a hora de o Brasil
tentar um novo caminho, mesmo que o cidadão
José Samey não o deseje.

Sr. Presidente, o que o Presidente Sarney tam­
bém não compreendeu foi que com a Constituinte
o Governo Federal não está perdendo recursos.
Estamos, sim, transferindo-os para os Estados
e os Municípios, porque o sistema centralizador
desses vinte anos de ditadura já sucumbiu Quer
queira ou não o cidadão Sarney, haveremos de
descentralizar a administração orçamentária. A
Constituinte estabelecerá um novo modelo para
o País,fortalecendo os Estados e Municípios onde
o dinheiro será aplicado com mais eficiência e
melhor fiscalizado pela população. Não podemos

continuar nessa sucessão de incompetências, de
safadezas e de corrupções praticadas pelo desgo­
verno do Sr. José Sarney.

o Sr. Adolfo Oliveira - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) ­
Concedo a palavra ao nobre Líder Adolfo Oliveira,
pela ordem

O SR. ADOLFO OLIVEIRA (PL - RJ. Sem
revisão do orador.) -Sr. Presidente, quero comu­
nicar a V. Ex' e à Casa, com profundo pesar,
que acaba de falecer, no Rio de Janeiro, nosso
ex-companheiro, ex-colega, grande amigo e ex­
Deputado Gilberto Azevedo. Em meu nome e no
do meu partido, manifesto condolências à família
enlutada e ao Estado do Pará, o qual S Ex' repre­
sentou com tanta dignidade e correção nesta Ca­
sa.

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)­
AMesa recebe a notícia do passamento do ex-De­
putado Gilberto Azevedo, transmitida pelo nobre
Líder Adolfo Oliveira, e presta, neste momento,
sua primeira homenagem àquele ilustre homem
público, que, ainda recentemente, ocupou, com
bnlho e proficiência inexcedíveis, a chefia do Gabi­
nete do Ministro da Previdência e Assistência So­
cial.

Concedo a palavra ao nobre Constituinte Fran­
cisco Küster.

O SR. FRANCISCO KÚSTER (PMDB-Se.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"
e Srs. Constituintes, ontem à noite, a Nação foi
tomada de assalto pela aparição de um persona­
gem já muito conhecido dos brasileiros. O Presi­
dente da República, investido da autoridade de
primeiro mandatário da Nação, passou a agredir,
de forma vil e covarde, o Poder Constituinte, na
tentativa, desesperada, como verdadeira cassan­
dra, de dizer "aos brasileiros e às brasileiras" que
os Constituintes, os procuradores do povo, esta­
vam mviabilizando o País com a nova Carta Magna
para cuja elaboração foram convocados.

Pois bem, Sr. Presidente, urge que esta mensa­
gem insana seja rebatida da forma mais veemente
pelo Presidente da Assembléia Nacional Consti­
tuinte e pelos líderes dos partidos democráticos.
É óbvio que não haverão de respondê-la aqueles
capachos do Sr. Presidente da República, os servi­
çais, os mordomos palacianos que aqui ousam
dizer que lideram bancadas, nem aqueles cida­
dãos que não têm espinha dorsal. Estes não vão
responder. Mas os cidadãos de boa formação ha­
verão de posicionar-se contra esse absurdo.

Espero que o Presidente da Assembléia Nacio­
nal Constituinte, em nome da sua soberania, saiba
reagir a essa agressão, que traz no seu bojo a
tentativa de um golpe vil e covarde, destinado
a desestabilizar a marcha, o ritmo da estabihzação
democrática, buscada pelos que desejam uma
vida digna para todos os brasileiros. Por isto, o
Presidente da República, pretendendo desviar a
atenção do povo em relação ao desgoverno que
assola este País, ousa "profetizar" que o Brasil
vai ficar ingovernável e não terá perspectivas com
a nova Constituição.

Pois bem, chamo a atenção do Presidente da
Assembléia Nacional Constituinte, dos líderes dos
partidos democratas, dos representantes dos bra-

sileiros - é óbvio que não falo aos representantes
das multinacionais e do FMI com assento nesta
Casa e que estão, através das suas bancadas,
encastelados nos partidos ditos majoritários ­
para o fato de que, se não houver uma reação
deste poder, será o mesmo que nos agacharmos
diante da insanidade do Presidente da República,
ao tentar cooptar-nos e levar à desmoralização,
à submissão total a Assembléia Nacional Cons­
tituinte.

No momento em que os trabalhadores são as­
solados por uma inflação que já transcende os
24% e, segundo as previsões, se aproxima dos
30% para o próximo mês, esse incompetente,
que se assenhoreou da Presidência e que, pela
vontade de uma maioria submissa, ficará por cin­
co anos na chefia do Pais, agride este Poder.

Urge que O Sr. Ulysses Guimarães, Presidente
da Assembléia Nacional Constituinte, eleve sua
voz, em nome dos democratas, para defender
o País, a soberania da Constituinte e os brasileiros
contra a ação nefasta, desencadeada através do
pronunciamento do cidadão José Sarney!

O SR. ANTÔNIO cÂMARA (PMDB - RN.
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente,
Srs. Constituintes, trago à consideração dos emi­
nentes pares reivindicações de uma categoria de
servidores que vem sendo, há tempos, esquecida,
não obstante a sua contribuição ao desenvolvi­
mento das forças produtivas do País.

Trata-se dos técnicos industriais de nível médio,
sobre os quais tramita, desde 1985, projeto do
Deputado Floriceno Paixão, estabelecendo salário
mínimo profissional em quantia igual a seis vezes
o salário mínimo legal de maior valor.

A tramitação dessa proposição doi interrom­
pida pelo início dos trabalhos da Constituinte e
estaria com pareceres favoráveis das Comissões
competentes.

Nada obsta a transformação desse projeto em
lei, pois há muitos precedentes beneficiando di­
versas classes, e os técnicos focalizados já têm
suas atividades regulamentadas (Lei na5.524/68),
assegurando-lhes as atribuições de assistência às
pesquisas tecnológicas e de orientação dos servi­
ços de manutenção de equipamentos e instala­
ções, o que lhes dá o devido respaldo jurídico
e moral para serem nívelados aos que conquis­
taram piso salanal.

Decreto-lei baixado no ano passado alterou os
críténos a respeito da remuneração básica dos
trabalhadores: cnou o piso nacional de salários,
ao qual ficaram proibidas as vinculações de outras
retribuições e de quaisquer obrigações e o salário
mínimo de referência, a que se permite servir de
multiplicando de ordenados, tributos, pensões,
proventos, compromissos contratuais etc.

Assim, o salário mínimo, propriamente dito, foi
extinto.

Todavia, parece que a nova Constituição irá
restabelecê-lo, mantendo o impedimento da vin­
culação. Apesar da confusão terminológica que
será suscitada, é preciso que se reconheça ser
a hora do trabalho geral o único parâmetro uni­
versal e permanente capaz de fixar os valores,
não só das mercadorias como também da própria
mão-de-obra.

De qualquer forma, até norma expressa em
contrário, o salário mínimo de referência deverá
persistir, e a alteração a ser procedida no Projeto
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Floríceno Paixão poderá perfeitamente restringir­
se à substituiçâo do enunciado contido no art.
5° - in fine - "igual a 6 (seis) vezes o salário
mínimo legal, de maior valor vigente no País",
por: "igual a 6 (seis) vezes o salário mínimo de
referência", o que deverá ainda ser observado no
final do art. 6°, pelo mesmo motivo.

Contando com a indispensável comprenesão
do Plenário desta Casa, deixamos aqui o nosso
apelo em favor daquela tão sacrificada mas esfor­
çada categoria profissional,

o SR. BRANDÃO MONTEIRO (PDT - RJ.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs.
Constitumtes, não em meu nome pessoal, mas,
utilizando o Pequeno Expediente, no da bancada
do meu partido, desejo responder ao pronuncia­
mento feito ontem pelo Presidente José Sarney.

O País assrstíu, estupefato, ao Presidente da
República convocar uma cadeia nacional de rádio
e televisão para, com posições solertes e menti­
rosas, tentar mais uma vez jogar a sociedade bra­
sileira contra a Assembléia Nacional Constituinte.
O pronunciamento de S. EX está a exigir desta
Assembléia, especialmente da Mesa e do Presi­
dente Ulysses Guimarães, uma resposta à altura,
eis que o Presidente José Sarney, no seu pronun­
ciamento, só faltou solicitar aos Ministros milita­
res, aos militares e à população que fechassem
a Assembléia Nacional Constituinte.

Durante muito tempo, vimos denunciando as
posições do Presidente Sarney, mas, infelizmente,
a Constituinte ainda não assumiu sua soberania.
São lamentáveis as colocações feitas por lideran­
ças aqui presentes, algumas praticamente pedm­
do o fechamento desta instituição, utilizando pala­
vras de baixo calão para definir a Assembléia Na­
cional Constituinte. Até agora, porém, não foram
tomadas providências em defesa da sua honra
e da sua dignidade.

Sr. Presidente, não quero estender-me, mas es­
pero que o Presidente Ulysses Guimarães tome

uma decisão dura em relação ao posictonamento
do Presidente José Sarney. Sabemos que o País
vive,neste momento, uma crise econômica muito
séria, que eleva a inflação, graças às perspectivas
o mês do julho, a mais de 24%. O Governo mais
incompetente da República hquidou as reservas
carnbíars do País e iludiu o povo no que dIZ res­
peito ao famoso Plano Cruzado. Este é um gover­
no imoral - e está aí a CPl do Senado a com­
provar o que dizemos -, que apadrinha escân­
dalos todos os dias e que confisca salários. Entre­
tanto, todas essas questões são esquecidas como
por encanto, como se a crise brasileira fosse de­
corrente do trabalho da Assembléia Nacional
Constituinte.

Erros temos, porque temos trabalhado. Quem
não erra é o Presidente José Sarney, porque nada
faz neste País. É o Presidente da República, este
sim, quem está transformando o Brasil num país
ingovemável.

A SRA. RAQUEL CÂNDIDO (RO. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Consti­
tuintes, ontem à noite, quero crer, sofremos uma
das maiores agressões da história do Parlamento.
Compete ao Presidente da nossa instituição posi­
cionar-se com a altivez e firmeza que o caso re­
quer, sob pena de uma alma penada nos levar
a reboque da sua incompetência, servindo-se
constantemente da injustiça e da mentira para
lançar sobre a Assembléia Nacional Constituinte
a pecha de incompetente, culpando-a pelo desca­
labro em que hoje se encontra a Nação.

Desta forma, é preciso que aqui, na trincheira
da Assembléia Nacional Constituinte, não nos lnti­
midemos, apesar da novela passada, IStO é, da­
queles que se locupletaram dos favores do Gover­
no, dos vendilhões da Pátria, dos que querem
a permanência de uma politica entreguista a servi­
ço de interesses escusos e inconfessáveis, daque­
les que hoje nem mais têm vergonha sequer de
unlízar os meios de comunicação para atingir seus
fins.

Precisamos posicionar-nos firmemente quanto
a este assunto e agir concretamente, passando
à votação marcada para hoje, a fim de manter
o texto constitucional já tão debatido e tantas ve­
zes votado. Desta forma, aqui, em nosso local
de trabalho, daremos uma resposta aos que, em
todas as horas, quando querem mandar um reca­
do, ficam atrás de generais, os quais deveriam
cuidar das suas tropas, mas ficam a serviço de
um presidente incompetente, que coloca as multi­
nacionais durante dez minutos na televisão para
tentar intimidar os que se dedicam ao trabalho
de resgate da soberania do povo brasileiro.

Assim, Sr. Presidente, também queremos man­
dar um recado aos generais: fiquem nos seus
Iocars de trabalho e não sirvam como meio de
intImidação à Assembléia Nacional Constituinte.

Aos nossos pares, àqueles que são maus Cons­
tituintes e maus brasileiros, pedimos que não nos
tragam recadinhos de pé de ouvido. Não rouba­
mos, não matamos e não corrompemos nin­
guém. Tão-somente estamos aqui tentando dar
ao Pais aquilo de que ele necessita, escrevendo
os novos rumos de uma pátria que se quer total­
mente hberta no futuro Se ela já o fosse, o Sr.
Presidente da República, que não foi eleito pelo
povo e por isso não tem leqítirrudade, não ousaria,
da forma como tem feito, enxovalhar e desmo­
ralizar a Assembléia Nacional Constituinte, contra
ela colocando a opinião pública.

S. Ex' se esquece de que o déficit público tam­
bém é resultado do que foi feito para mantê-lo
com cinco anos de mandato. É só rebuscar e
saberemos quanto custou cada voto daqueles que
ficaram a favor dos cinco anos. Se somarmos
todos os votos, teremos o valor desse ato e ficare­
mos sabendo quem está levando o Brasil à mgo­
vernabilidade.

Cobro, portanto, do Sr. Ulysses Guimarães uma
posição de firmeza, de clareza, neste assunto. Sob
pena de S. Ex' passar à História como conivente
com esses rumos e com a temeridade constitu­
cional que o País atravessa nesta hora.
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c'xmo~ Senhor

E~mo. Senhor Ministro das Relaçôes Exteriores;

E~Qo. Senhor Ministro do Exércitc;

E/-ffiO. Senhor Ministro das M~nas e [nergi~;

E)~m0 Q Senhor ~1illist:1.'o do Tr~ioéll~lO ;

E~\m:J 6 Sen!lor íVlinistro d~ .Jus t í çe ;ta

e.xmo , Senhor 1,1inistro do InteI'io~,:' ;

~xmo. S2nhor Procurador Geral da Justiça;

E~mo. Senhor Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil-COAS);
~:(mo. Senhor Cover nacor do' Es t ado de Rondônia;

Senhor Procurador Geral ds Justiça do EstadoExmoo
E;~mo D Senhor ~linistro Rresidents (o Conselho ds Seouranca Nacional ..J , _

A Frente Parlaments= Nacionalista, sociedc:;e civil~

~onstituída atualmente por 134 mc~bros dos diferentes p0rt~dos com

cada um de VV. Exas., sobre
..,.. 1.0 &-t..- ~ f ....... i dê .

a~çaoas~ SO~lCl~anao urgentes e e,'~cazes prOVI enCIas ..

a

r espec t í vas

fi Frente Parlamentar Nacionalista, em sessão de sua
~~ t: .... ..)., "" ... t t .. 1 -ui rctor la, comeu connec imen co de h1::aves a r requrar lGaU8!3, vro..açoes

de direitos humanos, de contratos ~e trabalho, de exercicio de

Gireitos sindic2is, de prática d~ crImes contra garim~eiros no

Estado de Rondônia e objeto de den~ncias a vv. E~as., e a outras

autoridades çelo Sindicato dos T~abalhadcres nas Indústrias Extra

tivas·do Estado de Rondônia - SI!~RO~. Os fatos constam
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memorial preparado por~5BU presidente. ANTONIO ACACIC'
AMf,RAl, e pela Deputada RAQUEL' CP,; :0100 l' contra a

JACUNOA LTDA, controlada pela.BRASCAN LTDA e pela

P:TF:JLEUM, que expIcraa ca SS" t er í ',.." naoue 1 a r eq í Ó ....- "'-_, Q ,,;. • J, I. V. lla:.' J. <';;;'.1 ~

fai~2 de frcn1:~iras.

PETROLEUM que opera no Brasil SC~ o nome de DP

BfUTlSH

,iilclusi VC 03

SfiAZIL LTDA, e também em sociedade co~· SOHIO STANDARV GI~ CF üHIO

~ KENNECOTT. CARBORUNDUM, sem capital, "empresas de paD~l~? co~~

" bI ! - "Q' C h ~ ,.., - ~ • •• ....ccnslgna a pu lcaçao' uem e quem no JC0S0~O dTES1~elrc", uO

geõlogC' Francisco Chaves Fernandes ~ edi t ado pelo i'4CT - c: 'PC!,

Brasília 1987, pág. 37, é empreso estatal britânic0.

Consoante as nor~as de DiTeito irl'cc:roacional
P6blico, reconh~cidas pelo Brasil, as nações estrangeiras apenas
podem adquirir bens no País, para o fu:')cio,namento de ~,;u'?=:; c;:'b:J:L~

~adas e serviços consulares; todas 35 demais operaçõ0s

niais dependem de t r at.ado ou CC""':'{f:;nçao su jel tos~' :::p:rO':ç;Ç20" do

Congresso Nacional. Estas ~OImas não foram ~e!8das em

consideração e o Brasil, na prãtica~ continua corn0 co10nia
também do [mpério Britânico. As r8spor~sabilidades per2~te a

história são evidentes e urgem providências para a extinçêo

deste humilhante quadro, especia~.mente diante dos que se d8SS)~2

vem a seguir.

Je associar-se DO grupo Patino N.V., de
POT fraudes fiscais, tTab~~ho escra~o e

direitos humanos em mir.as de estanhe, tar.iJém, no BLasi:~ êpLesen

ta origem Escabrosa.

PI BRASCAN LTOA' é a empresa que .detir,ho c contr> Ie­

da lIGnT AND POWER, concessionária dos s8rviços de ele:ricidade­
do Rio de Jane:.~:o e São Paulo, cujo patr í.raôn í o f'cr a L_"·:::sferido

Por um golpe que a imprensa"nort3-2mcricana, na classifi.

cou de nA negociata do século", 83se illvestimen~o foi novamente
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rência de empréstimos, perfazendo apro~imadamente, UQ bilhão e

meio de d6lares. Com esses recursos, assim adQ~iridos,

BRASCAN LTDA, passou a e~crcer 8ti~idades de minc~aç50p bGnc6Li~s

negócios de construção civil, etc.? 8 a dixetorÍa é a
equipe, então constituída pelo Senhor ~NTONIO GALlOTTI - ver

livro ~A compra da Light - o Que todo b~asileiro ~~vs s2~er~ de
x. Veiga Filho~ Rio, 1979.

externa analizndn na ~çEo popular p:c~osta pelos ~:cs~dC:;~2S rl3

Associação Brasileira de Imprensa" Orcz@ dos Adva~2do3 da Crasil

Instituto dos Advogados Brasileiros e S:ndicato dos :cvoC8dos do

Rio d Janel"r o e que ser á t ambén rev í s t a nela Cr.m';c"~=-~"..... "'~~~.~(-~-1alj{r1~e '" U 1..0 IliJ~." l>~> ... .:.> U .• , ...... rA .~'ll .<.<.· •.H.:.J ,t"4<'«' ~.,,l.'.,'.,

no art. 30 das Disposições transitórias da nova Constituição.
A irregularíssima presença dessas empres2s ew

território nacional prossegue com métodos de exploração mineral

descritos na representação da Oeputaóa RAQUEL CANDIDO e do Presi
dente do S~~dicato da Categoria, em Rondônia, canfOrrJ8 oacúffientos
anexos.

o memorial vem acompanhado de numerCSQS depoimentos

autenticados, peças de processos na Justiça Trabalhist~1 autos da
infração; petições na justiça do Trabalho e recortes da 2mp~2nS8

local.
Mais ainda: os dirigentes sindicais enco~tram-se

ameaçados de agressões pela gu~rd? particular constitLlic2 por
essa empresa e comandada por oficial do Exército que esteve vincu

lado à repressão e tortura, empr2sa acusada também ~e sliminAr~n

física de numeros~s garimpeiros e operários, ccnfigurar.do-se um ­
quadro de exploração colonial de minérios~ semelhante 20 que já

ocorreu na Afries do Sul e Namfbia, até alguns anas passados ~

hoje extinto, graças à consciência da luta nacionalista empreenGI
da pelos seguidores de Mandela, consciência que i~felizmente, 2

mão-de-obra de Rondônia ainda não dispõe em nível adequado a r~

fender-se. Na Namíbia e na Africa do Sul, os sindicatos ce
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minérios já são respeitados e, por isto, vemos a Anglo-American e
outras empresas.. que exploram minas no continente r.eç:ro, t.ransf'er.ín

~o-se para a Amazônia, utraíd2S pelas vantagens p:roporclonadas
por autoridades sem escrúpulos e co~placentes que c;\~loram 2

ingenuidade de mí Lf t ares ' e t r cvxc r am o Brasil para os t a crise

dignidade hU8ana.
Assim, a Amaz õn i a vem ~ pouco a pouco, se tr8,J~;'c :

cando na NAM18IA brasileira, cs~ toda
solo~ envenenamento dos rios, 2~eaças à na\'egação e à própria SJ

brevivência do povo amazônico, p~eoc~pando os meios científicos ~

da mundo inteiro, pelos r e fIe:;:.:..; que poder-ão acar r c ti:: à qualidade

de vida no planeta.

episódios, são indeclináveis.
EmbD~a a Const~t~i~50 dispos5

ço- es express~s para eV~l"ngul'~ --~e ,/~va~o'r{o qua~-~ -~ ~~~~~~o'r"~'-" .", \,. , ~ .L ç. .::> '. .. ~ lo l..... • c;; u.~ •.,J ,1 J ........ s ." ~ L. .-...'

nacional, essas empresas dis~8~20 ainda de quntro anos

transferir o controle Gci~náÀi~ Isto, e~tretanto, n~0
. ~.

S..lgnJ..TJ.

indiferentes 2 essas aconteclmsntos.

congrega 134 constituintc3,
ca iniciativa de VV. cX2S., e (~2S entidades

buir para que e~~:.s f8tos desapc~eC3m. sejam apuradôJ as respon
sôbilidades. com a cassação de 1:8G~çaS 8 alvarás ~ 82das 85 g2ran

tias de vida e de pleno 8xercíslo G2S atividades si~~icais ~ 03S
profissões.

Cm.1Unica a VV. ::::.:--.';; ~, que está denunciando à CPI-

do Senado que
de Ccmissão Parlamentar de Inc:ué=ico própria que, paralelamente­

à 2ção das autoridades de Podç~ 2xecutivo e do Pod3r JUd2~iáLio,

deverá propo'r c I onar c ober t.ur a ~; ex t í.nç ão deste Le stLmá ve I f't~al.!ro

na vida social, política e eco;-;:.J;;,iC3 08 nosso País.
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:::erto do' apoio:;::; 'J'J. Ex as , , esta, Fzen te 8:g~apece

a comunicação das pro~idências ~Gmadas que se~ão div~lgadas nos
Anais da P.sse:::bléia ;:;::;cional C00~; ::.: cu í nte 7 para que 2 pos t er í da­

de saiba do 3spirito p6blico e ~2~ri6ttco de VV. Exas •• também -

co.m;:n:'ovadas

C08 a mais alta_c~~side~ação.

le:'s~ uma vez

Brasilia r 21 ~~ Julho de ~988.

E xmo. Sr'.
HtL!O DUQUE.
Fren .... '" p~'·-l.,..'·\Cpt'"'J~_ 1, ~H ~ ~"~ t~t >;o ::'j}l!~:!! v :t~5

Assembl±la Nacional
Brasiliô. - D.F"

Venho 7 por interm~diQ desta7·encam)nh~r a
V.Sa. o depoimento de Sr. ANTONIO ACACrO MOnAES DO
AMAR()L 7 Pr e a i den t e do Sindicato dos Fr ab a Lh ad or e r ilas
Jnd~striDs Extrativ~57 ~o Estado de Rond8nia p no qual
denuncia a situa~~o calamitosa por qU~ at~2vC5sam os
empregados da uMinEracfc Jacundá Ltdau •

Essa ·emprE~~ M~ mineraçâo t~m c~pit~1 ~n~ial

de p.~opr;~dade da BRA:~:':'d·j e da estatal. Es"::,r;::':-:9c:;r:;;\
BRITISH PETROLEUM.



12068 Quinta·feira 28 DIÁRIO DA ASSEMBLÉIA NAaONAL CONSTITUINTE

DEPOIMENTO:

Julho de 1988

Em setembro de '1987~ a categoria proTissional
dos trabalhadores nas indústrias extrativas tentou ar­
ticular-se junto às bases p com'vistas à Tormáçâo de um
~indicâto da classe.

A empresa HMineraçâo ~acundá Ltda.n~ perten­
cente às multinacionais supracitadas reagiu contraria­
mente~ nâo permitindo.a Tiliaçâo de seus empregados
amea~adosp nâo só de perda ·de emprego como p até~ de
Morte. Inclusive o Sr. Benedito Costa Martins~ irmâo
de criaçâo e aT-ilhado do Presidente José Sarneyp so-
T~eu esse tipo de pressâo. .

o Sr. Atílio Gesso~ dia 22 de julho do cor­
'rente ano , d'eporá junto ao "DOPS da Pol íc ia Federal
daquele Estado nortista~ a respeito da existência de
covas espalhadas ao longo das terras daquela minera­
·dora r as quais sâo r eYentualmente~ localizadas pelo
-nle-srnr) .. r.::SSE' f 0 t o nB.G ~~{? rf::tj~~"'flrd~ t: ~'~S~S:"-:~l~~\C.c,; {~}2

.t\.:~: .. \.:<,~:..:. ~~:'f::~ ~4~·,-:t-,ttJ.d(.\~' ...·. 'i:~ ~:':;.:~~-. :~":.~,'.~- •.

ra~ de c~usas desconll~~~J~S)7 co~o PFopici~:: ~:~js 3­
p"....~~ ... ~~:::t i n v s s t í s . ~~o do ;-~s~qrsft;:o.

Em 2 de outu~~o ds 1987 p a desP2!tc ~2 to­
das as 'press6cs 7 hDUV~ ~ Elej~5D~ pela cat=~or;a pr0­
Tissional. de membros ~2 dir2tDri~. DbjEt;V~Gdo ~or­

malizar e concretizar ~ cri~ç§o do supramenc!onado
Sindic<:\'to - SITERON•."i ;:lar~:il- (!c:"·:'5 de 1.:'1.<::':::-;-0 da­
-<1U~12 i11€S:'110 an o , ·foi c~,-")c~ssada '"2. '"".:7iinE.:';~""2. r l:~'~~:Oi"!~7

p r e s ~ d i da PC'], o -:Ji'"a <:"2p ,-o .; n i:2" n

Dt2' s e t emb r o ::;2 :198,' a n1aio de .::~~.::;'I

t:"J.n~~w D Pl"'{:,::·jd'=:ntc -: -:r:--- :"5 r:-:-Jy!~j:;::~ ~)S'n)brt:"~ J.~.

SITERON 'fOl~;:;(íl1 :;ister.:-.': ;c"Hn2'1';~\~ pj~oibid::é:' r ~ ·,''".':'.~,:~n2m

c on t ac t o c om os eruprc:;s:.:l~s ':-:1. i"1)i;~<·i";:tCQi""::\ ._,:'~ :'_:1-,(~i.n

Em c on s s.. qt.l?í)(. :.~:" 1~'') ô?pr')::::-~te7 n~. -:1\i)71.'~ ;c'?d:::.
d2 l"-:-=~p{)n'S?::21 p~la ~:-t~ id2.d-:- ::; S.2~..tS rt~~:-fl"rll--:::-; lO'I"': :-1';'--

s~:kcitB.f::O med l d a s C:~~·ç>:·)O..:.~1::-~1-'::~; .j;...tn::o ::.
de;~{-4.. :-; r om ~/i:::t:],s ti ~"~·'-.;:-:"":i- ::~_.... ::,-~~"'r'~ :t--'.'
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A DuR.Tll- R<); ~~"'on~:'?~":S'nte 3t'::n~::~'p ~.::-~-

.v í n d l c ac âo , por c on s í :;:,2:'":;,;\-1;:>, _,;!..'sta r P. r'l'·':'::;,·'\;!.: a­
C, i o na r a 2 o 1 :'':_ 1a Fe c' :-.. - ;-,",: r,l~: -,i '.1') =3. :J ~\ ;-:-: .. .~ ':' '. t:;­

~da dos s i n d ~ r::::.l iZ<j.dr~,:- - ;;;~~-s.::::"_:·,,,s .:;.....:2: 2:.7 ~:; .... ~.~. "

ti"", '2mpresa (conhecido, c:utí~,1'':;5ím7 como 1.",. ,:::_ rua r a
-dedicado" torturador2~ do regime militar d~ i964).
contratado que fora. r=}a BR~SCAN e a BRITISH PE­
TROLEUM. para prender~ pressjonar e ~?lic~r S2U3

famosos m~todos de tor~ura. nos trab~lhador~5 da
Minera~~o Jacund~ Ltdaa Utiliz3r, enfim. a 2X­
perlênci~ adquirida n~ d~cacla dE sessenta. sobre
todos os empregados qU? ousassem contraFi~-l~ c/ou
~jliar-se ~o SITERON~

f';O livro uJ:-~:-~5jl. nunc a ma i s?". ~'2 :::':::;-,1

Paulo Evarlsto Arns, o autor t€C2 ccm2~~~r[as ~~s­

tante Esclarecedores -~br2 ~s aç5cs omniosas d~

Coronel Rubem PR Santr~~~~

. (

t·- : ~,=~ LI € ::;. .:'::' ~.:- ;,. ~ z.\ 1: c;-~ .. - . ~ , .i r
compost-."f ~tlla1mE.'nt~ , '-~}r fP'; (nitE;nt-:.d hr;ili''::'-ns fo!"-

tolherem a liberdade ··--'.is ~'w::;,crdial d o '::;-a~:,:dil",'­

dor - SEja vigiando sc~s a~a2S e mani~estaçSes de
~esagrado ou reprimi~~o, 2t~ com tortur~s7 0ual­
-qu~r t cnt a t i va de apí'-o~:: ;'llaç;1o' d o Si n d i cç-::: o. ,:..s­
'Sa :':lícia li!: comar:da~;'2 pelo lQ;;cnte Antonic i';'2U-

vo Pa;~isi7 O qual r cr:: : c;rdC"ns'l' dirE'!-"'tfi:cnte. c.o
Coronel Rub~ns Sampaio, scn~o encarrcg~~0 ~2 ~~~ ,­

c ac âo , no dia a dia, t;2 m':?todos d e e~-:tí~c"E't j-,-;f':-:'S-'
sao sobre os empregati6~. no ~~2, aliás. ;-~=~~~~
..aval :"\i1teç;pad0 da m:j";".:'-ado;-a.

o pân j co i r.·!;:H2ra, ::. pont o dos t ;-a:.:;::,d 0<:,do­
res p at~rro~izados PE1D Te~2~te~ não OUS?i~2mr ~e­

4:jIJe~:r s o Li c i t ar' '=lualc;·..:c~T 'h;"',;-/) de me Ih or j a ds- SU.7t
conc í c âo l ab or a L, 5,':;d;z.~·~:<:d:r a l Imen t ar , ;-:,,;:JÍ'::acio-

1 ".t." d '~ ~ _. ..,na .. s;:\nll.c<,rJa E' E' -S-a:.'.u'2 .. ::.ni--llli, o c or ori e t , com
suporte da empresa € ~u~ordinado subservl2n~2 con­
seguiu reimplantar W·:, sofis>~:ª;;:ado resi'.,é' ;-,::,zi--;:':::ts­
cista,. dent70 da Jac~~dá.

f"'i';,es

rH.ul ;:\

~IO mê s d e .,:'.·~h'"' d,,," -joqo 61("id~':-, 1- .< ) ;... * }c..;". • ... ., I>-,; U ". ~ J ... _ ~ _ -+ _

Mendes assumiu ~ ~~?~~in~~nd~nc~~ d~ ~~ncio­

E:mrr'c~,a, :;-!'H s'.lL'_.'.: :_:_~-,.:~.::.' :::... ~~ COi'O,J'_"
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Sampaio foragido do Estado~ em decorr~n~ia d2
dendncias na Mídia r ~cso~ procurado para ~r~st~ -
c âo de depoimeioto j'':':-U:'J à DO~S-P.F./RO.'· .

o j~p~cto i~5 revelaç8es ~eitas c~st:~

nâo s6 ao povo de Santa Birbara 7 ~omo ad je to'
do D territórib:nacional. No entant0 7 jRm~!s'~~a­

laram a certeza' de cn:?otência da Mineraç~~ ~acun-
-dá.. E isso foi t â o -.'::r.jad~-;:'o ql.!e~ ao ;'-:':2S- O? ve-
~em modificada' sua s;tuaçio nessa emprç~~7 os tra­
balhadores viram a c(,f1{:i:lI~:;<j<:1de- d~s 'jn.,í'!!~,t·ir.:"J~· 'a. , . '. . .

°41 JJC t}emprt2 for~m S;,l;::~V~: itlus r ffl~f;-Ç' 8~r::-:"';;"; ~j'T:: m~'-

t t ~'i ~ ; 4~ ::' {~~~ ;·:;:.;i)~1~!.~'1'_-:-~· ~~ •• - ,-t,."..-'., ,-.-,"
W-~~1 .~~ _J"J';-:'-"~ L'4l<JU_ ........ .--- .... -.i:J-r;-I:... -:, 1 "'-:'1"- ....

·na forma de agj~ ants~;orm2nte empre9ad~ P~:0 Coro-
o, ~~). Finalmente~ ~O~~. agravada a condição dos em­

pregados daquela emprEsa .. em decDrr~ncia d~'sofis­

ticaçâo na maldade,. através da ordem rsce0ida p~10s
~ltos esca13es da "M:n~ra~~o Jacund~ Ltda."7 di ca­
,muflarem e encobrirem, a qualquer pr.e;o,. tanto os
desmandos qlJant o as aí: :--oc: i dades '1á . c ome t i da s M

Sáo p~rt{ci?;::;,s do corpo de ~ss25sor~men­

to .. a I iás .. r emun.er acic s a peso de O!..tro~ :'-.l::;-..:r:s e;:;­
trangeíros de nomeao a , que auf,,"T~m há d2z::-n~5"'de

anos beneffcio5.priundns do extr~Yio do p~g~mento

d e ~.·!n,1""::;,t:".. (..·"rJ:'·... ··.~'"{I r t :._ # I' ~-~... ' .\.", .. ~ M $..,,~-!i-t'"l~:t..... ~,,"-J
~ ....- •• -' - J"1 ~.. j }:.. =? t _ t~ 'V"., ••" , ~ ...; ~_, ~.t :.# ~. i ~} ..... ~~ ~ $ : ", ~ t I # l:' ••

. -
Só pa~a c;t?~ CS Qa(s ativos ? ~~r~ ~~l-

pat i vos , temos:

- Eric ChamPEa~x de La Bolay (f~anc~s

rad. i C~HJo no !3ra~ j 1, e qu'J exer ce O car :JI,,! -: -, r;..r cn ~~

te do Esc r i t é r ro da mill,?:r,dora7 na Cap:t,,\l :~:" ':::-....
tado;;

- Rodo]pho Ac~tauassu Tocantins (encar­
regado de intermediar,.. como efici~nt;::;, "lobb~~t" d~

"eflmrc-s~ Junt o à~-; aut or tcartcs :11..m í c lr-a i s , r:.~:t-;:,,;f.;~\i~

€ F~deFais. defcnd~ndo os interesses da mc~~~; .

Paulo Nunts LEal (coronel reform3d0 7 a­
'tualmente no exercício da ~unçio de Re]a~6~s P~~lj­

'~as da BRASCAN e da BRITI5H PETROLEUM Ltda.

Reforçando o absurdo dos fatos a~ima nar­
'rados, os dois primeit"Qs silo prepostos, inrJi":~ld;.,s

pela mí nerador a .. junto ao MínistÉ:rio do Tr ab a l n o ,
às ~untas de Conciliaçâo e Julgamento do Estado de
Rondônia .. ao Tribunal Resional do Trabalho desse
Estado e ao Tribunal S~perior do Trabalho. sedia­
do em Brasília ..
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Por' OIJ.trQ 1':\r::Ot',~?;:;~~ slltGrir!;:;r,rlf.'5 r~nr'f.-
~"'{ ,~",~",~ • f,-, ""! ...1# t/"LJ ' "' ...... ;;" l· ..... .r s 't';~ "1,-. Ii ~ ~ o

~\::.tl\.c'-'-. P., ...\~ ti", 11111.:::l·,_.'.• _V ..,_,~I.il!.tc1 ,_,-U<'\' .. T .. ' ,c' , ' ...

c e i t ar am cll.l<i'.lquer t jpo de acordo com seus E'1'ijí:~'2g<:\­

dos ou ex-empregados,. F~5tando a estes, t50 56. ~

ratifica~io'de su~s r~clamaçBes ~ilorjosa3 nas. '

-Jun t e s de Conc i 1 i a c â o 2' .Ju l s amen t o' de Por~:o' l,Jel/:lo T

pelos Tribunais Re9io~~1 do Trabalho e/ou Supetior.

Há ce~ca de 3 (trªs) anos surgiu ~ figura
~o Sr. Ian Gordon Hal1 Dun (~scoci~ contrat~do: riela
empre~a para exercer diversas at~jbuiçaes até che­
gar à f'un c âo a t ua l de Sl.lperil-,tend'i=:'nte Ger a l ::i"a.'Ut·;i­
ne~Rçâo Jacundá Ltda. u

• em RondSnia. Es~c ~str2n­

s e i r o , hoj/2 em dia, é <lll'"'m n"r:€'bc drlc:'nti:\:::~\f1 c l r ct a
J • ( .' t' I' '. ' •

(;0 ~·)·~t121' 101",. SOl.:lI"~ <OI. :,"" '::::,;,' :;". ",;c ct,muu:;: I r" ~, ~. ,.,:! i'" ,.....
traçfto da e·mpresa,. l n c Lus i v e no <:lue tar,st:' i:,.:; ,::':?di­
das de exceção ~ repr~3SOO.

F)gura temida e odiada ~ela maioria dos
emPFegados. em deccw;-:::-rcia cio modo' medi2'r~ de: di-
rigir. o Sr. Du n , dj;-s;J:;:\ e l n d l r e t amen t o , --;~:-.2:::'1.1!2

provoca '~ nos ~V'''''D'alt..;=:I';,"-~c urna autov í o l e --.:;,'1 ~.,.,J i.. I <''1. i I .... '.J ,.,. ~ c. -" t_\ <: <: "... i t:... .~ ...~ .. 7' • 4 (..1.

medida em que se v ê e:n "<:'Q;~t;:r.,:IOS a'optar f:ll:~i",-' r:.3.\:ê\)r

9 1.1 morrer. Desse c on FI í t o , a grande v l ': :t~.-' ~L por'
absurdo. que possa Pê\ ... 2Cel"", fJ Ijnico' a l fado c :-:;~:'cn­

s or i med j ato d e seus;:,:; r e i t os T q ua 1 se j 2. -; ':: P j- C'S i -­
dente do SITER0N, a :j;J.sm ChS90lJ not {c ia t/:::- b r ev,
linch~mpntn. rrevi~tn. m~i5 prEcisamentc, p~r~ o

na~iva rest~ria a q~a'quer ser. vivendo em ~ondl­

~acs sub-humanas?

Hov í do pela b;perjc~:;1 neces$~(ad::; d~ ~Q""
br-ev i vênc i a t"'\ -'o-n:-l'-'·'·, _._',.., - -,-.: .. i-- •

t..I.'!s ,-,.,I1~:.- .:..\'!! 1-..l Ut::'- ..-~~ ... ~»_~........ ':!~"_~t~~ ~.!:J:...:'.::3~'~~""'.T ",-;~:,::J::: :-:,2~--

bia poder contar com o apo~Q iFrEstrito, intEmera­
~o e deste~ido da Dcr~~ada Federal e Cons~iluinte

·~le~ta por seu EstadD~ Raq~21 Cândido~

Aqui aprei~~tará provas testcmunh,is e
~~i!u~.~j~t.;::·j~;,"~~ ~,; (~:J.(2 r',~· .. ". 4~.~,; ~~~_~ :"l,.J~~~:.i ;JL~~~:r~~ ~ ~~ ~:... ~'.'" .:..

~o que a defesa da prcipria vida. ~ cornprovaç~o de
~~as afirmativas objetivam libertar seus companhei­
~O~: do ca+iveiro e tr~balho escravo 7 além da to­
tal ausÊncia de cond~çâo s-cial ou Econômic.~ a que
estio subm~tidos.

Dia 10 de jv:~o ~e i988~ no Pátio d~ Ro­
,doviária de Itapoã. Tol realizada7 após publicação
-de Edital de ConvocaçáD 7 ~ssembléia dü Sindicato
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'dos Trabalhadores nas ·Ind:..lstl~ias Ext r a t ivas - SI­
TERON. Este local ~oj escolhido Em razio distin­
cia a empresa .. alijatj~ia da participa~fio do tra-
ba1~ador n~ As5embl~i~ UD~ vez que dist~ 119 km.

de' Por t o iJ'2!h'G_'

O 5!J.pracj~~-~rJi) S:'"a (~t{1io7 ?Cí~ 1:1'''' E:;!""j­

cu1 t ar -r:P..12 d i st Ir i b'l ; : t ,~ • .-' !.',:r--~ ~.~ e ..r: (·:powtat r- r~~) 1 =tY)~"" 5

~. ~~n.OSOS ~7..r'Cf;;~;" no ~ ~·.·l ~.:~ i c ;: {.~=71. 2~:P2""2S·~t r.>u.:t i ~~l:: i 0­

f}a1... s ens i b í Lt z ado ·cc:;, os h or r cr c s QVE'Dt::J:.:\l.f<':::lt~·

~,s:sistidos;" a l ém da ~i!..:st:a caus:::.\ dos ti~~:~:t.\Í;)<:-:;xcs
...J JJ ~~ • .,.- -, _ " J .. e-v~f ..:!. i...\,. r J/ ; -- d ; ~ 1'·· --,. -.:. r" ~ -~ ...~ I •-ua Jilne.--C1.trao acJ...o, ..... "t. ~t.Gac :'" ss r n 1\-:;:\ k~~~,'-lr.J=- JU.

nio .. elevou sua voz ncs~a ~ssembl~ia7 pala denun­
ciar tudo o q~~ assi3tir~ .. ainda qU2 ~=idEntalm~n­

tE. inclusive o que C~2gara a seu con~ecim2nto,. a­
través de depoJment03 temerosas ~E um ou outro
trabalhador daquela- çmp~rcs~v cem s-ef2:-eD~iil as
c ovas e;·~! ~·c en.t e.s en~ ~ ... "~"'?:.5 }-:t ,,":"; ~ n€"í~d(J;---0. '"

, .

; ~ '. .. • , _ J.. " r ...

atíav~s de depoiment3 :rente ~ a~toridad2 r2spec-
:t 'i va .. na DOPS da PC'~ ! r::. i a federal., do Est ado de Ron­
dônia.

~lé~ do SF, ~~~~~c~ h~ o caso do Sra ~~-

Len í Lson Saraj.va de ::::::;uza" e:<-o?e:-r<:"dcl- C:e e.r;;_~i;->;}.­

-men t o pesado ,da-que 1? (2r,l?r C:S:-l ., o Cll'a 1., em './ i r t ude
-de filiaç~o e ~olabG~~ç5o com c SITERON" ~oi a~2a-

~ado de espanCBmentc e mor~e •. no dia 7 de julho do
ano em C1lrSO,,. pelo 7::1,?;1t::: ('.ntc;,io Ne1.'.VS ?ar-;si~

P.Di" sorte •. consE9ui._1 -:'J.f:~:'" ?;;:u-a Por t o t}2~!I:J 'C,. ê'.­

t IJ<:. 1 men t e T c'om o aro SD {1c~-:.~e Si n d i cat D ~ (: c ·.i cn t r a-:

V21ho,. com o obJet i\. ...:; ,:lC ;JJ'.::er .. e s s ar c >:~.:.-:~-.:: G':'
seus d i r e i t o s trab;:.::.:"'·::<:',:': ~.l?jS l€~dt ;:,,~:-"

Também na JU3tiça. o Sr. ~daut~ Almeida
SodnL com Tl..mç:âo s i mi ;;;..r -:'. r:IQ c:;-;o an t rr l nr , I~Ç-

l ::.. r.. ,... t,~, h-li, '<-1., r {- r- '"\ <;Mí·,,-.t'·~ -~ t',r"" ,J;C íq2.aç;~:O f (;;\Jt\". !t_~ ..,>t:.t "\-..Cf1\f:. ~.\ !~.,tL '!..\(._~t_. ~'._·~di ..i a
Ltda. H

7 por te~ sido f2mi~ido sam justa causa- sob
a alegaçâo de a s s i nn l er a d-..:: documento c u.i o ccn t eu -:
.d o n âo pl.1d2t-a ler (~ ~.::mi-~\nal-fabeto),. no '-::':7>1 ;:0,,;-

'promet i a-rs e , por todo i \l..w) an o , a arcC';;- c r.rn a s

despesas de transporte de S2US pertences (~2 i~rto

V~lho a Sant:t:\ Bárb::..'dr
;:,. ,. :;::,ondc f'Cl~<:~ trabalh::u-),. caso

sofreSSE demissâo,. qU~ a empr25a impropriamente de­
nomina udesmobilizaç;ou - como se a rE'scis~o contra­
tual prevista na CQL"~, desde i94S,. n~o p~ssBsse de
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remanejame~to usual~c~~~ utilizado PElas Forç~~'Ar­

il12.. d a s ti

Após r e í t ev r.ua s e in-frut i-feras ss oli c it..,,­
c ê e s , ao Governador do Es t acío , Sr. Jerôn imo Sant.a­
na c; ao Sindicato 1':ê'.:..ion!:\l da Ext r-a c âo cl~ Est::\r1tlo
- ór:Jâo putronal cu.i o I'r c s i z cn t e , Sr. ,Or1.(;:\noo Eu l cr
de Castl~o7 iD 1l?1 c c:,:'!,l.<.\1rací,te ?residl? a BRASC(iN ­
no início oe i988,. c ::-:ITEROt; enviou t e l c.: n~:Trcin­

do '2. crise (2 o d r ama v l v i do pelos trabalhadores da
nMinera~~o J~cund~ L~~~uu ~s se9uint~s nutL)i-idades~

- Minjstro~ da Ju~tiç:a,. de Minas e Ener­
91a r dE' Educaç§o e d~ Trabalho;

- Presjden~~ da R~púb1ica.

Praticamen~c todos responde~am,. s2ndo~ue

~ Gabinete Civi] da Pr8sid~ncja,. sucinta e ilobjeti­
vamcnt e " Pl-onH::·tC'l~ n::·;:);-:'t2r o caso a e~·:am(2 f: pD~t€'ri'"

or es c l ar cc í ment o , ~,\[:t:;i,vés da S'JDchefiz\ r :.:\TV. [-;'':;:::11­

panhamento de A~io G~v~rnamC'ntal_ Att ag~~D~ no
entanto r nada. Tudo 2m v~o? Ao contr~rjo. a des­
p e j t o da <.\ rn (2 D ~ ;0\ t d'e 1: r, r: h amE" li t o f e i ta·a o Pr c s i d 2 n l E'

do SITERON 2, a t é , <'\-?l'-::mtas p es s oai s à Con s t Lc u l n-:
te E" Deputada Fede r n I f,<.\que-l Canclido,. a 't'.t<.\ c or- j­

nua , tanto qUE' o PrE'::.idente de-sse Sindica~o r el r e-:
rou as den~ncia5 ant~rjorm2ntB feitas, dia 15 de
julho pr6ximo passad0. ~s autoridades surrac!t~das

e veio. pessoalmente; 3 Brasilia. com todc um D05­

si ê cont r a a /IM i ner a câc J2,C;lnÓR'L~ da • .I/. cnc cn t r an ­
dO-52 a d o c umcn t ac âo r e s t ar.t e Jep. 5 i.tad a na DOPS -
P C" ""nl' PO~f'D l)=lh n r,'",,," rir-", I'a ~J\• •• ~ ~ '" I ,'- c; ._ • • , .. , J , , c. ~ _

AN TO' '-., I' r- " r T "'~~-c. ~.L~.r -,,/íD () .-, ~~ ~, "1 l· I
... '" ~ ~ .' 1 l -- • ,_, _-O .. ./; V'T'f

1
1 rc, r J... rli I ~ I,; i.......

"~~ -»»- ; ,-1 Mp·r t» - ill"f-:--P I't~ 1. . ,..~'"'' .. .... \: ". " . ..

CQ ~~, f) ~~ Gd ;~~ ~. t: s., ~ f i <? r :~.. ~ [~, f ~ t ~, 1 P íl " -

t ; .',', _,: "~ ~ ; l ',' I 1 i { ..~ ~ ~ _ _ _ ....... ,_ í -:»~ ' .. ~. V u ~ i . _ r • ~ • ,~. ", ::: r ~ ..:; ';:,j. Q r~1 ! _..

tipo urgente de media~ j~djcjalq

"\ ; - -

Bem $abE'd~ ~lto apre,o em que o tenho
por torlo 5CY im~n~o ~~~~r ~ lnfind~vel coraJc~~

N'0cí i\ ma i s c ocrent e rLJ que n'J:F:'\r SU<.i Pl·t:::,t ;;.)O~:.><.\ \2'

.nec?ssál" i a a J uda , em momen t o tâo cruc i a 1 ti"" li i s ....
t6ria da pequenina S~nta 8~rbarap terra CUJO
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POVO humilde ~ deS2Sp?r~n~ado honrou-m2 r 2 2S~~­

do para sua represen~~~te e pcrta-vo~.

dora r

'-~ +': ;~"'1 dos o},J:; ..cdos
, , ~~o I! - S:1:a (;3

~.~ .... ~ '" .r-. __ ~I: rJ!
:"{. ~ :-lr~::;it.\a - , ~'-

Julho de 1988
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- .. -
.. ' . "):, !"/J~ I (11" "r"

I,,',.~ lJ.l'·.,_lf" ....J\~JI •• '.;; •• IJjl:·.',)t.l.r·.'II.''\)''. _~'l 1\'. ,)~ \". "..... \1 ..... 13

r':';oJoõoG()J~ltl n~~;72- S::ío Crr,ICI\.'uO cxrcr.u'1107 ccp '1(~r.;')J
/\ I'] '7 j l-;..l/:>rw Velho r~ ()rl dóruo y-t-I\.I -') -I •
f' I....-

:'Sxoo .. Sr. .. Dre> Julz I'ror:;iucntc dn.

~o do Porto Valho -UO~

Exi;rativa~ ao I:.'3tudo

- xorto Velho-·?O J
.

e ob o n Q 05~952.2l.3/0r;.-'~t_-311 por aeus advo13:::'õ.cs ~o ::::L-:9..:t e.:J?-'~le:1Q ,

:Jo.pital, sito
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rênc1u do rrcr;oo ( unT:
-',

...no p:r-:;

-, ,- r

de J.2 C,O uo

r I

lJê..J.n......,-,i ~_i ~-; ~. .

-.....,_~'l7'\. __
·:"..l.'T:'''-.40''- ...

,"

-< '

.: -, r- ~ ..1._ .._~ ~"p' -:-:-:-.. '

..................... -'\" .....
~ ~.) ".1

... '.. '-\....I ... -~ ',1-
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r")&""Ioo'""1\ r: '"
C'-r:"v:aq~. ç:..L.":• .1:'i~

:~:':I~ O ra:U; l.1cOOl':.:.:;··•.l'.\I.~~"tt:l ~0 .ç·ç3!'5t~_t").~c~~~..
-.00:--

, ncv.. ]

"'<I"
b' rrm:<

"." .. -.2.9330

TV- De a ta f'ormu , O SlnêUcc.tQ r:~'..scito.nte 9

r:~':1 l;;::>.:1n ""eG. Lcgi~lD.çüo e naa cláustlias ô o D5_o?:Lc.io Cnlctivo, :pIei

teia U l'iill do ~ê8 do novcmbro/87, beo co~o o ~~canc~~: ~~ êira ­

rença8 Dal~iais uecorrentes do não pap,cmento de. ~cfcridu enteci-

SD8.!1te

- "'"".: L;t*Ill.l...L_:.rU..:..' p nc~

cedento pede a condenação da sUGcita1a DO I>a5n~8nto d~s ~teclpa-

...
ÇOGB Gal~iais aci~~ referidas,. acrescida ê3 jura0 de ~8~, ~Or-

reçao nonctária, CL~tas e dC9pC~~ proces3uaiso
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AtJ.~ibui Q causa }J8.:':-D. c:-;-. ito

( (;,-,'"'1 ;cj.:l c'ruzaüo s '

,~ ~.' .-. ..L." ...... ., ,..., .....

Qn'.1LI."::--18. o va
" -

~~!ó~~~) h"~'~'~,
~ \

~.' .
. --:-.__ ------ .. - _4o ...
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-,' 'i
. '--' . - -:.::.,:) ';

.I

,o, ._, ""........,
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~V;,,~·.;.ro ;: u ~~r~'lr~~:,("'':'': ~-:t·~cr~~.. n---
pirot6cnico~~ r>ro:.luto::

, ..

1:J.-24- 2~ .. 3.1~), ":--"., nc':".'-rc. 1 :=,-_"yU_ i# U - __ _.o....l.

, I '"" ~ ,-~ I'"
.,: _.:..., r;

~8~24. :lte::: 24.1.3 11-,.;,......'-=-----

zo~te

c lavatórios e

. -
L: zu9::'o ,

o uso ::c

o::; : oca í s

i~eI: 2.; .1 .. 16, :~~'~--.·.#::a

::."\ :---,.-:...~.Q

..-.'-;)~ __4 _

--'-.,,-~_ ... ~~~

cio.z..:: U:J. ~p1"DC==t c do t ..;~.· '''i~~0 ..=;'c SCGU7':l...~,;')"

CO:J1 o a8'1o.v~"1te"!lti't ~r:':':'~'~':1ia,T~-'o-1 nor ~i"'''="i~,... .z -r >
...... .. " (,J -.. ~ !~ .... ......_ .. t,;~ -'

'. ~...,... # ......... ~i - ..

,
:.1, .' ..I (., t i; ,; (:'M \ ;

-_ _...\. .
.,:'.nto:do t.:~';j:;~,tl. tle.:-" :-~~~J"'~

-, ' I )~ 1~ • ~ ;:
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,-.-: ...
1· ,";;. , I.

~ .. .
~
~";, : :- '.t.

,. •. 'J'..~.,
r/':ô1"HllIO DO 1[lt::;1II0

Or::U:'C./,CII:' ni:c:oru,!. 00 TH/',I.,'LlIO tW DI5TnlTO FEOEn"'t.

03 conforcldndo C0~ n lor,iolcçuo ao ~l~ú •• rlc~ pelo pro~on\'

.Tol"co" do /lo ti r1cação , Tl ocpreoa_l'::l..Lt~!.:.i,6.ç.ÓQ_,..c--rr-..G ;-!..i(t"".~: k1.]).!?.~._..__
_______-::- CGC n.-.Q/13 'í":f(.I:2.::~- éiO locul1z~(l,

na-$~::f..L_i:.A?r:__'..LL_l(t.1~,_-...J2..C" -;; /, -4 l,~~nlci;,~o de i.Jq .-:"-T 2 _
-.JJ:EJ..Li:!J ccc c.tí·:l~::l<~o do E·/IL~;":;..J!...ç, J'G H ;"Jdç,'o~,-:",

obriguda n cuo?r!r ~B ac~ulnle~ o=~ ~Oncins da Ba~urBnçu 0 gcdlclna do trabalhe:

I-_;:;;...JI..çJ.Lc: :"]0 C _..,~2-.~~'C.c:W2 .L,,\.L.()....;::'é..0~_L ..~;)r;~4...-1, .
-.? • , • ..;7', \) ..- ~ - , o.}- ç r •/ '-í..l.i. ~~~~.;:"'-J...:rL----t.~ "--.:-...c> -" ~~ I" ) 1\ ,f:oC-~.:.-;-~.~_:::::-_. _:.:_.~

,j r• .:- 1-7"'" \, I /'.:" - C~7I\Ç ,C y,.".., '.",- -r<:."·.",,,;:-·v.--t.t·.:Ll-,.Jr\,,r--IJ. tw#L.-.t.....f-t.~~L:LL~----.1>-.. __.-1- ..-0:.1_ ::......:..:-"- ,

-C.!:nt..:z..·.;::Z" r: -r.'.<Li:J.i"t.c:.~~1.'-~_.;'_;l"p, bç- ...L!..5.n-::.·t;,Q c;..... ,., (I~<:;'. .'
1

L..r;.:!~~.LZ..J.L..J),r ?~b.LL<:L\ 10:-"'0 -{. "Dr~I""'~ :''''' ;

~:.U ',p ".L (:-. o 6 b:~C"l i)'::::_t_~':;: 7;r"~F; ,71";"'.111 L...--!L.:.rH ; 1\ -i
r-..u.~""'-YJ.->.r '1- 11 e -.c?~ 7" T";J!I-:.-,,(6 .1.1../ -:ffZ.t.:l:;l r:~..10 TP'.r,,~

\

~=::::..2:~~=====-2:::'--====-':::::"'_--::;'====~:'::....._=- ..-\ -,
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M:f;I~1UlIO 00 11l~D~lIlO

DeLEGACIA AEGl01JAL DO Tll,;o,;tHO NO OI$TnlTO FE::or;nAt.

~
~:.

r
1
I
!
I
;~

\~

1

ver1 fi-1)'- 0 ' t . I "d . i • 1~IUillTíI.\""" ...... I\I~On o tl:\ nepo çuo ''':-.r,' Il<lic~r. no fina'!' do C'''h\ _,.fl"lI·;1\O
cnda. o prBZO concodidn.

2) Outra:'! OXil.'.::.lcin9. qll{l:,o~:. hcuvcr , Boril..:- cono í gnndnn no '1or:)o.
3) Q 1'oroo do NotHicaçuo '.'~voJró. ncompunhn r , obrlr;.\'.(l:-tn~'rnto I)

Iufraçfto l~Yrodo.

OtlS:

_.
~ I' <5,,:L~or.c:i"t./}-I.Jl.U6
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.'/J •...!..!:--:5A.!.!.12.!.....-i2LI t!& a7'"/>Jõ f.. !
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'0,'<),c & ; "" 1'1 L.JJ.Jf,.-Lfo ~~D úf-J\.1n !·q ..... '0Q 1$ E"M !5 iJ o s
t.i?<" \;·i:"'h.t.1f,,l t,J\6i, \;,:.LM~.J:JLS /1. ~.- 1,0'-:'/1r_ ~
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tavrQ1 o pr{)~Ç\:itQ Tcr::l~ do Nat1!"! c-f ('1- .... ·r
.

'-1' :- ~l"l"'" j'~
-,

via entrel'ue no n« i ~ 1",- • ~ ..L"'\ !':-::.r-.' '0

fi~l~\,l{(b ·l =>~ t :.' } ~ o. '. .. - 1..1:1:;;, ., .'~: ~ -hO;] notl! i cacou 6 fc.lcult,ndo rf.··)""'_~r~:-• cera .Jlo::.to s uz.punu i :0. ,;...'I~n. C. a.1J.... or;.d(\:~1J
eOtlpetonte. no prtlzo do 10 dia:; ~G ..: to.dos do r ecebãnon to da rio t í r í caçãc (§ 2.' ~o I
:ar-tlgo 12 do Docreto 55.841/651. I

~<..To \Ir: t+-./o
.

M AGc;'O
I

•--.L..!L.do de 1988 !
Recebi a 1~ via.

~~ . I(&\11 /:" -03.88
(jll1:u Çj{ (JfJ.J.. ;

-li·' o . -~~ T . - -ar. T -;r.... J.,. ;
J,llt(I~1il' Wl:; us« ...~. de lo,\" do 1hb' r' ~

f
r.n~rn},~iro .1

\ 0,0 - -w--;'r

TERMO Dê NOTlrISAÇAO HI! [~o:2!.:?J2]
Do oonform1dmJo C~~ n 10&101nçlo e~ vigor. f1co. polo prOBont~

• o • !,
'ror~ do tlol1f1co.ÇdO. 1\ capr can__J:1...!..~.c..~.;t.!..C~ fl0f.l.Çp.!::""!J.~._._o :::!.~.~.,_.--:-

CGC n,-.t2JJ -:'r:!Ú;r;.':-:::u.;.::..&"L 11;;:u11:.:··..::-
n:l.-S..tu-,L:U...-J:..L..!S~A~r\. • ZI?..::.::.~6J1 K,,,,' 1c?".L.Mun1cipl':l <1<) .._~?J2Z::IQ__
~,E.L.!.U? 00[:1 r.:.i"',l":nda Q() ;;:"103~" A 'í',W~~.tL;"; r;" .• q.!,__
obrlg::l.d!), a cucpr í r as Bo"uintoo c:;;:~;:únci(\o de DOeUr;-a'nçn I) woc.icln:l do trnbnll;;.·:

I
I

f'l'-n13, .. ~.

cS *t }
! 21Q p.J.
Ielc. ~:IeP..
l.J..:. ~'i ..c.'
o ...

ic._ ~ c,

1~l:'~""l1j~
I
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M;r;I~I(/lI0 DO lH/.OAlIlO

OCLCGAC1A nEGIOI~t.l DO TRAtlALHO BO o.l~lJIlTO n::r)Cp.t.I,

iERr/,Q Df: t!~~CAÇAO~h~; \~lo\nL~'~.
Do conrorc1d~c" eco A log1nlnç~o 00 v1~or. f!cn polo proaoDtv

'i"erbo do lIoUf1cnçüo. ll. er::pr(.;·~ . _
.-...--_•.- ,~CGC n.· , 10ci111z~.i::1

1l1lo, I!.un1ciNo Uil _

_____---;--s-e- 00;:\ Co U ..,.ié~do de o;:-~

J

.. -.., l- C;/li,> :-'17 rl~,-:::_( aí/é" ~~- Çã?rJt'~:~..-» ;4 tIlO /1-r; C! r- r "-.::-1
P:: r::_" , J:,"'~_?.. ....::I:2.E . é:á d ~C rd./::.::,L-::?2 , ~?TA s, />Jc ...~t 1

'... I-'r r> ('.J'as..--...'.I') ç;' To?/J0.":....::.~z...i:..l~~_ _iL C ~C- ;lo~---l:~1
~...ü.sU!. :", ne - 6--I::.r C H - éG a ?I!r}~,? ?r::::- 1e.,)J ,'1' ~ j

"" - ." - . C ~ - - - I

-.~i.c:y~5'e:{4 & ..... (i>~~; :':0 Uf"1 A;:::.~:60

A Ur-1,\ ::t>; i ·L·\' rJ ,':.:" !-y:;; M.z f<;tJ:KD ir - - J.ó ' -.!z-t.'~ I 1f..?J ré.? c

"'n J.,.'? r: d .. "'bs'Õ -<;-0' t. (. 'J-..l:~~,
ç: ,'. t 'r-
~J r/ ~ •o f·1 f- t>--: ~~:."-.P. r:2)l fi '::n-:: .

?"'~. A ,,,;-q.., !;?C/'> R:.
,
i: E. t~..?~Ar.. d,., I)'... ~:-:"' C,A \ bF_ Ar:::;:·','(...f),,"; -

'r- /?x:;/,;: ..... ;0 c.J </E. _~S Gr-->Ce.vTct.,d I) ~I I,.", Çfl. ~ t;.J)/}

. , tJ~- JD D .... i' 1:>t1.O IJ.:' .s "~J r~ - :7 .... Eb;l:>'OI ~

.,. e> ... - "'"

~J"c,;TÂ~<o!.. Oue -SG..J h & ..... í<:-A\l>bO -::.rJ..r.-fr. é::::> _ 7.(. r::)f. "
~

n o .... fl ~c..o :1>"" '.r;,",?-,~cr:À . ~.J. SU..... ;";T::;:..r. rJ /..16;0 pl>~D:t~

'"))0 ~ S. \6""'" ;c..o 1 :5[.'. S; cÓ(.} l':-'l.N<f A }:>ó Tc.Ly,,:,JHO ..

CJ) (1-1 </ 1'1 )" ~r.J6{Ç,..,,~:,;rI!lO :bE:. "'>~doc..;!.,.J 9 Ó.

I UI' ,,}
. .

.,~ ,4 !5 IJ ~ (~.!J • .
OJ X">'-6 ....".~,J .3:>0r ;..C-l' .• -:,),. ,

~e- ~ C\.I ;\ b 120 - ]); /<úV'; éo pt-t<r;.,d\?
~

10'>: >~~)(7L
<;

~-'=S Ss=-S:
~ "".:<, <; -- "-.. - -;

La'lr.e 1 o prc:Jon\o Termo de Notific?;:30 co J Yl~8. eead o a ."
vl~ entroBuc '0 nclif\cado pa;a Q ~tondi~cn\Q d~~ ox1efJC1DO ~~ (?) prp~D tu}
()on('~ojiiJo (:;), n nã o r;'lmpr1Jlllo1!~': I; .. jtll i nr t ~t I:lmpr~1.lll r. ,. !:.: 1:.jo;1"': f;Jt.,:: ~;0. J"'~.
J\os no t í r í cccíca 6 r acu Ltudo l'OO:);:'ror. com ofoito uuupo nu í vc , para a au t.o r í daõ e
çOl'!pei.onto. no prazo de 10 di'J.:3 conto.dos do receb1m"l>1.0 "la notiricação rs 2," de-:
artigo 12 do Decreto 55.641{65:. , ;1 88'~Ç\o' '-JG' ~I-IO t-1f1e-~O

de I>___do 19___. l

Rocebi a 1~ via.

CWl t:r88
.

lJ.l ~
J,,' (J{~~f11' Ç[lO a:«, l

.àIiJ:Tfã"y,":: r:cunàú Llàã /1g. c:. lu~. rl.J Trl.l~MluQ.
1
I: II »: l-'nt:'l"nhr'ro
,,

055. l)'..n.f'n:'nto da In~p()ç~IO )'.\:;-f\ 1:1·1\~,·~·.·nQ fIn.:1fK.\,IH-:,'} l,al1\'h f r ,, : r,Cl "'l'rifi.
cnd~. o pro'o Donooci1~0.

2) 001rn3 oxiRünolnn. ~qnndo houvor. oorao conDl~nndnq nQ vorno.
:;lI O 'I'C'frao do Not1flonç.lo .1",v<Jr6. ncolllI'nnhClt'. Qbr:;,-:\.,,~·~lt'~lil(J o Aulo !';,

~llfrnç1io·lv.vrndo. " ~



12084 Quinta-feira 28 DIÁRIO DA ASSEMBLÉIA NACIONAL CONSmUINTE

M:lII:;t(ruO DO lr.W:'UIO

Di:LECACI.\ nEG10liAL DO T:.l.0ALHD xo OISTflIT.O Fl:OCn.ll..

Julho de 1988

~ ot NOTlr](/~ÇA~ 1:7 fWll j''1IQlQJi.td
Do confcf~ldade eoo n !'~lGlnçüo~oc vtzo•• rlc~ pülo proD1n~o

Torl:o do Ilc.tlficaç:lo. o. o::Jproao._-1il.t'.a~~~----.;Tt.,.c.(/ .J.'.!. !?~.:_...f-:.~D~I\ :.._. _
_____....-,,-.-_ _ ~_••_CGC r.:·_ºk:i..5::L{6l1::X!.Y.~:..!::X?_ .. lÇÇ-:llb:íH'tl.

CJ' - ..'( - ,..... -:r' ! ) '.,. _ I r. , , .') -' \1· ' I {."~
D:J,~'-!.~~.1'~:.k::l.-wi"'" sc): f, ::!...::....r~.~..r-.,lh1:;.p:o (J.....i._~", ':~:.'_:-_. -

11-- _ • f

____________COQ c.t;";i':o.da ll'3_:-JTc C.Ç;',':::~&. r1 <!J r:<:.<o...;S, _

obrif;o.do. a cUt:mrl. 8.8 [Joculnt~fl <l::r.1~llncl"",, d .. oOf;urnn-;a o Ol',dlcina do trnb:\ll:o:

~d ',- ,T}:.'ó!.-~C-.6.')v,:; ::é:j4~(!.-'''..·''''~:''>Q ()Fl/·~l?!:,JA y ~
,..~.,.J; ../)( \),'- ,(,,:lI l:u'",--G-=/f-r-'.J.ut !2i.'L..$.i= .... P.A •.., ..... ,'2.r-!.;'~--l

t-- .....J1 e - J 2? I r ,-', ri, - I g. -:::;~ l -~... "):lD ?.. :::: 1:5" j) I À ~ i
_ o ,-----

- --.c:;.? t.: ... ;'-1\ '--'1 ::J'", & <-J r:: Çé'Í-k e::? ,./.c T:1:~ rJ ,- }v::> ~ ..~í?:' r":'" :u~_
~F--r~..."..1.J~.1. (1!,'DC..\u--:;-;:::'<))E -Á6()f• .r; ç.<;?.I ......... .6.\ ""{:, __

I\,.-r.l. ~o<-'])F. R,-.\b.' r?<::A~:z:.J'.J,.l::,O O ~~"?,,~.:"O' c:":.. ......,:::-r•-l
t.F é ......,..-1l';<.Jo;,\:"G~. ;.J~.~f3 ITé=t-i' rf5 . .1.1 <2 .P3.2 I

;>;21\.,,:,' --?, -'!S D,' f'J :; • • o/_..,-~ .......--- I
f1'"Y' ~

/}(~~.-:. C:.},,-(t;--:-: ("roJ. C{vC <dt'. é!?kd'FH).Q(·~::- "{'I1..rrÇ.0

~~'(""'(J;;~~c. r'> c:'4~_.~ 'OI;': }j-:7..-:'.h:;:;~ {,{J...-e R~I h' A

'" I
" I

1-----------------.-----.----------
,~1o.. ,.Jn;" .. '.. ..... " • _ ... ~.... ..! ,,_..3

concedido (s l. O não cumpr í.; t.l~l,(, GujeiUiró. a emprll5'-l ;" (lu' ~c, ..;;;.) íl..i {o. ~d '._ .
Aos notiflcados 6 f6cultndo ,9correr. co~ e~eito 5uaponsivo. para a uutorià~del'

oomp c t.e n t.o , no p r a z o d o lO dl"-" contados do .ecebilllento da rio t í.Lí.ca ç ã o (§ 2.- do I

nrti(;o 12 do Docreto 55. e"líG'5) , I
-Bl:..-:ô ::,!~!KO • .1./ de /'1!1f!:.O:; () de 19 /38

Recobi <lo l~ via. )

OtvAr'1\ O:3.se J.,; (jI,IS., ~i~~.J., 11

IliT:;rlr.:ij..77íFQ ,íacrmclá Llc!ã7
A::;. de ~"')' do. Tr.b.lb.,

V ~\lqcllhc"lro i
....-"'---'I--'----------------------!J....,!'.=RH..<?Il"-t'!-r;r- ---- -1
OOS: -l--O- Ar.ento da Inspeç3.o d'J\'orá indjc~r-. no finnl do cada í nt r ação vorifi·

cnd~. o prnzo cancodi~D.

2) 0\1t rnn oxir;õnoins. quando houvce, m:,üo ccns í r,nr.d:l:l nc verso.
3) O TrPH.' do Notl.f1.'::·'j:\" ,;(l':or(, N::o';ipnnhnr. ot.:·, ·\'."1'lr[r.1'11to Q ;\ut·, do

lnfrõl\,;,o Lnvr-ado , .
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Auto do

....~ --.........-..~

o i\l',l,'nt.o da Ií\DpOÇil.o d(jv ...r~ ~ildicnr. no
cada. o prn~~~ concodíüo ,
Uutrn~ oxic~ncino. quando houvor. sorao conolCLndno no vorno.
O '1'crrlllo, do llotir,!-cnliuo clovorú e.compnnnar-, obrir.õltc:-in::tontl' o
InfrnçUo lavrado,

I

'2)
3)

----

RecéM a 1~ via.

~~r.;o~~ C:.::::;,....;, tt?c.ótl ;ct, {tld:,6é. H 'lJF -pc=ç,.~ ~ I
S~/.vc..-l ,l":! • bP Çoo(:..... b • ~'i cJ. .:r. r-' ~.rd LI ~ l:; !>Li1''';
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--- 1:::--:... I

E::fl.J\ ..tfA\02> .BB
1.1 --.,.

- ~!ir.(.r(l~NúTacund{i LiJa
\......1- -_..
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ele 30 :junl1o 1 (1,':
_.~. 7"

rI 1 '..,.

Iu~A3 tivemos dive~=-os obstácÚlos para I~z0r ch2gar aos

ccmpanh8~c~ as Ken~~e~s a eles enc~IJla~~3. Após, conscD~irm~

fa~er chegar as ref0T~das nensagens (atr~v~s do Sr.SULE\IISON SA

cance-La f.,:!~,,~ r.-;.~+o.r. .;:: :~,'lI/l'~ de T..(-::4~,U~ e p-,oób...: 1o 4 ...... -"'c1 '-.... -;'1 s-1-.. .... ,.r,i~- ~--< ~-- -~- .. V _~- -,-.cr ,;" _,~ _ t:: '~ ..... ,Cl~ '.'d ':' _::2.

do SITEOI\ estã.o
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Tendo em rista tr-itéria par;n. publicada pelo Siteron, na edição de
12/07188. ;:um o título MRe[alóril) da A\\('mi;{éia Geral realizada em
Itapuã do ()t'~(e para os' tmba/fl1u[IJrf"S da :J.;i..!('~úç(io Iacundá Lida"
cumprr:-nos. n bem da verdade, irformar:

~
1

I 1
J
J

1
~

j
J 1) .\'rio.\f'rrati=tlll unia . t....çr·mM6(; Cr'ml em ;i""r (1. no dia 10, mcs sim

1 um comido f'olitico com (1 presença rlacandid,::',. "prt'./eirum de Porto
• Velho, Raquel Clznclirlo f' elo candidato a rerrador, Ruhon Cândido.

'.: 2) Srio /WUl!;, fi comparrcimcruo de 200 lralxd!w:!'.::res da. JC.CL:.ndá. O
',')J número não dere ter chegado a 20 empregados.

~ 3) As men.~flgt'ns qllf'O Siteron (em (entado intr-::', ;;:,na ,ifzncmção à tt­
~ . ~J1 tulo de conl'Ocàção, sãu todas injuriosos e ofemims cos que troballiarn

na administraçào, cheias de palavras de baixe calão, impublictiveis.
~ -I)EmstÍo de tnincrio e nriu cuuutrimeruo eleu{-6;;.-"!çüc:; com o traballia­
~ dore U legislação, bem como assassinatossó e:r~;t;':n i"'.!] iT"adru]f:60 de­
~ . turpada ~ r,~rem fEI7l outros interesses pm coi:' <cr r:o,,;' :,:~~ afir-
=1 mações inru~dada.s. .i .1)Onúmero depnrticipantes TlII -.,t.~H·mblpir: "pn,:",ria ler sido realmen-

j
li? em tomo dó' 8UO ou mais trabalhadores ela J!i:Jf'rarâo. se se tratasse

'. tealmetue de uma As.:;cmi:[(::o de verdade, ;';. 'J:'{-; ;')or gen:;; l.onest«,
que estiresscafim di? tratar-deCL~511nlos sérios c '..'.:.-0',,<1:,•'ros; EI'!relaniO

os itoballuuiarcsJiIÚ!.do.1 ao Siiemn jápr::rcr.:[.r;;,'/; iU~ .;si·;u s:w!·:; '15((- i
:! dos criminosamente por pr:;s<Jas sem 1un!Cf/f(: ".,-',':,td·.'s 'I: ? ,<I": vtili- ;!

i
3 zum dasuacontribuiç.iopl2m pulJiic (Ir matcr'c.i ,""~ -;, ccrissimas, ata- .

cando com torlasorte de calúnias e incerdadcs c, ~!t,'lcmção C:;,>I.L~ admi- 11. ~l::l
1 nistradores. JJuitos traballiarlorvs 'l/wrcm é se ,:c.;:.';;ar deste Si'nrlicato,
~ que só tem Ihc') fr:i.1o mal. e nno CC1mep.l('m. !,,'rC;:'7 a "diretoria" miot aceita de:.ligll!lwT/tllS. . 1'
-I

t
6) Nrio/wul f'Cl!l(lrcJ[Jr'rm~pf'lI.;'ci() rfr·h·,mírioci(·:;:!i',,;~ í1t }r!(c! 10107, Ôs _l~i.
ônibus circularam normalmente, ,Vrio/ull'iaem r'(':,~O:I-'querendo ir pa- t
ru Itupuã; fl/lli'I.~('.. ct-rrti dc' trinta {1I'\\flá.\. (1(({' ,'i, ':urHlll nat-nalmente
nc:õnibu« qur saiu ás lJ hrs do ponto, sem quer"i,';'c'", Pív!.l('lllCl.
7) i\'ri() lui r/(wlr!uI'r dif'Tf'Fl{ rr nu c!ulJlirllidc' at: : '},'rmíripi(} da alinu-n- j

lw:rio .\f'n·itltl atuulnu-nu- lUIS til! rrvo« n{eitários da IUirwrr.çiÍl}. 1
11) i\',iclluÍ III'nlul1/1I1 f(',\lri\,lir; III( I/{(I;{,içrirl dt,,,irntlur qWl!IlIWf rírt.'rjo 1

• ,.. (7 ,j
dl'(;lImfll!iftJ~n(J ilrturu rI'l MII/('r/(~';1I1\ QUfII{(,) fi 7'fl t;,ifld<:!{in, úÚl'fi~· 1

t 'I" , 'I ! , ". \li tnrn (' .l('ll.~lll(ll IUlO t'i:rt!'~l ar f nUllit1ud tu (1(llld'{~' ~, ,1::f:i1i;!I".. 1' ouc bor ~

~ i,tll tl"'f' CjlH' insuilnr '1;;/11 Unlr'lIlI f(lcmluíli,(i (I_'i' ~":II(] fi ~irrr;t'r!c' ~rr~s ~
1 (!f1Ii....\oms. t1irl'tl1!l/f'/l!r' do M1I(:/i!I', i.
i ~
j Porto V/'!íw/liO, :(:! ri" .i::!ho dr' !IJfW. g
i '1/\"'1' 1" i(] J In' • 'fi i . "'1) I' I Jí " , : I.' \ .•, "LU•• ,,,,' 1.1. .. '. '. r .:-

1 'o '. : I "'I" i • ',-: ' .. ~.' •• :~f.j..~'" .','. \, .1- to 0I ~I
•• - ~J...-.lo-.-4~__,..:. ......... .....J,_ .. .\ ........... .w__...... .•_~....,.__I__tt_À~r".-_........._I_---..j

.... - ... , 'J' .... F .,.. ,. :t_ 9r..,,"';"'-~.J.;,·"""".~':"''''~''''''''''','''''~--i-''''' o ~.,•• ,>.«,,-~j-.-"
I
I•,
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JS TRfo!(.Ht..D..rHCS t~DS~JDUS1Hlf-$ C;nfJJ\TIV/S DO ESrL\D',)D::': fC~;...(1J:{.\~Sll'[7~:;:;
,-, ~"., "... "21"'" - t .."..... 1'787 .... r.:.(') ~.. ,..., 9"'0 .1\, .J -"I 'J ')1ú11.W üOC1() bQU}Qn n - _ ,2 ... Soa Cn~~t;'):f(Jn '. :uJ~,':';íO ~ t..c,;· n.... ....:. 'l-jl-í}V(I. ...- -::•.:,'<:','

~ lo' ./" _ ,.,

P~-.-~o Vc Um [~~)n c~,:'nh'J

'r\J~;C:~:GAllAc:i(O
,?"'W'_...--..,,,_~_... ~~~-~

Tenõ.t. Y~.rido a Po:..'to VeLho no é!.j.l;;.. 07 de jl.üho de 1.98Ss deixando na
Cancela. da entrada da Il:L:G.'3::ração .Jacundá Ltda, o meu cm-v-tao de Ldcrrtú
ti;.~açã.o (cr-axá) e &0 retornar a 1D.neraC8.o -Iacundá Lto.a - setor S2.n
te. 13;:rba~~8., encontrei anexado ao meu Cll~~.x..Á. um bilhte proib í.ndo '- ;c
a adel1trar no Set0T S~~ta BarbaTá~(ESTE ,SR: ESTÁ PROIBIDO ADEN­
T'.t1AR ?t 1l.INA, PEDIR pl AGU1J'pJ)AR. CH.A:;:'IP..R O SUP. Pl.RA ACOI.Zi)AI'J-IÁ-LO AO
INTERIOR DA liiINA PARA Q1JE O MES1iO' POSSA l':.PAIIT-IAR OS SEUS P3RTEI~SES.)

Tendo sido S1.un.ar:lPJilente DEJ:ITTIIlO em virtl.u].(: de DcrterlCcr ".0 cuadro. -
~)f;' . ';"("oC'ipriOS' do Sl.-·rT1:;"P,rU·l~r To' po"'" pu :-:t"l~ asnccí.ado A '\"·"""1-""·.J-.L"',""10-J,·· no'"rj~_ "'",t.J~_ ....L.O.\,"'- \.j. ,,_ ;;:.r....• ... .J....Jf ..I.. '-" _'-"' .... V.J-(..Ã,'-J. '- ·U '_~ - __ t.....

!!'O~n;~o'" • :l' - ... d' 1 ~sc.:""· ",,--,--"11 t G' ~ ,- ?' 1: /~lJ..t:itI: l:l VJ.-11l8 ampe cnac ce l \'11 gar a 11.>-....:,t,:':;.,"JJ.LJ:', .i!. s: "f.iÜ, :::.: :i.UJ. iar:C'Ll

do pelo Sr. AlfTONIO líE[JYO Pk.ilISI - che::'e ela lliliei.:? {l.a JiUSERAÇJí.Õ'J.t.
CUKJ}f~ LTDA que me ameaçou de espancamerrt o e de morte'. I'o:L qu.arido '1~

grei o referido senl10r, Clue após? solicitou reforço dcs ~~licianos
';:) ". -' 1 d' :'ll;:orem J c onsegua p8rm2...~eCeT e ec onca r.o em c asa e anu.gos , 827.:.0.0 qUe? :'
meu alojaoento perillânecia sob intensa vigilancia dos Dilicianos ar
maios~.inclusiYeT8vistaraJ ~ casa de meu curU1ado a mcLllha prOC~lTa 7
por divers~s vezes nos dias 07 e 08 de jRnllO próximo pasG~io(Fra~­

cisco das Chagas Saraiva) .. outro que je. e stá na raí.r a 0.C,·,) Illlicianos.

&'5« S/(. 6'57/:;" J?Ro~'8/ /yCJ

{:Ji/
C n 7/z/j tê FJ M ;'ná'; peDi/C

P/ (I {?U.fii2j) AR. Cf/f) MIJ!2 O Sr....U:::

PIfi?.IJ.. /J.C..o-fVl/':Jfj!l/!-I/J - Le:.' .. NO i /.1 t!6:{2/01-2

p fi rvz /lWi P/I RA 62-GA-C éJ rV1 e: M:./:J
ptP55/i flPf)f2/J/l/c &5 5éfA.::T ?5ic 7~ '125'05.·
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SNDi:A1Ó (>::J~ TR!&':"H4CfJ-E.~.14L.S rJDJ~\'!AS EI.n:;"ATlvt..S r..rl E'· i' ri') r.::- Dr,.'n"" rr'.(·'··i·':t~f","
f t' V-' ..... W' ;H.,t~. ~I\\.l;~ u~~Jl f t\ l~··

f-WQ JofJú Gc,'Jbri n S? 2172 ... :Jl\:' Cdslü~tií' C'It !""" ... ~n! !',7r"/' rl'::'1;) -,P Q"\"', ~ •••
- .... ll ...~.I·\,J.~.,"~~.,.J "...,l~f "V~ .... ,.J

Por to \' -: :h:.;> n01'\ d&nlO

via: ?R-.}64 - 10r. 106 -
Q

Frar.ci:Jco Percj.ra. com
N ~# F

ne~açao Jacun~a Ltda e o zenllor ~erucio

d~ i~.ade2 ambos empregados 'da lrlincI'açâ:o', JD.cv.:nü.,-~ Iil;ia"

FraLlcisco Pereira, denunc.La que. foi proso, yi.u-se d('l:;;;po~a(10 Ué;.;:.

re.feit9rio da mineraç~o JacUI~dá I·tda...

Francisco Pereira, passoa a ~er pressio~do pn~a co~eSE~ o su­

posto roubo, sendo incl~ive amea9aào de guc~~e iC~o oonfezs~sse

que tinta ro~bado as merc.ccO~igE para levar ~ar~ sua fil~_ ~ os

po1iciai~ da. mineração.' J·acv.I1d~ Ltde, (que podcr?::o ::8r icler.tj.fi~~-

dos peec oa.Lnerrbe ) ÍJ-.:'iam ·;:JJ-::ra.'J.car tod.as 8.E S1.~a::; 1J.3J.b.a:::;; UI:!2.. por

'U.T.O.2.: dizendo que era assãmz que eles f'az í.am c OI:: l,:::.~lr.8:o. 1(::: rrtidc

incomUJ.-:i~';vel na sala do ·'Qu!:..TRO ZERO", hor-e.e ma.í,a ta:;."àe ele foi

e disseram. qU8 nada iria' accr.tec er-, que ele: e;:;t~:ria liber2.do" }....:..

peras iria perder a merGa6Qria~ pcrque não ~~n1'~ nota fiscalQ
'r.' • ~ , Q .-1'" •• t.rancJ.sco PereJ..ra, aiz que a.-Ge Sé conr or-acu, II:.é.J."-; :.'.!!;;es n:.os rol.:..

• ,. .., _fi ••em sua z-esaaenc aa os sacos P.J..2.::::1J:LCOS

ne para re$istir ó.té Porto í[c!lhc' seu ae.:-tir3.Ge.r c Foj. '!.1:;.:-...l1.Õ.O OfC:':-0­

ceram a Francisco Pereira. urca carona z.tf Porto Vel;.1o e que para

sua su.rpz'esa o carro que o t:r'anspbrtava core ma.í,s tres (02) segu-

zanças ('"que

em f:r-c.ute a

poderão ser i1c.JJ:i;;i..ficados peasoa.Imezrce ," es"cacion01::'.. .
5!! De.LegacLa de :~oJJ·:':~.a· OI.!~~ lhe (1.:'':'w.",-" ·:;'J:'cl.t:;m de '):/:-.'"

...
sao a pedido de 'lUL. dos SG gu:r:;:t:::.~:'-l.s.. Imeà.i:;1.+.... ':IA;'-;' ~ o senhor P.nU1-

" ., '~:!

c~sco Pereira foi reco1hion ao xa.drc~ e exposto a ~rese~9a ao~

po2iciai~ civis com o que s2ría. a prova de se~ crirris; wn isopDr
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queijo,

'- n ~?"', -\- .. d 'l'),...,l...,f· 'ln' <r', 1 ()" ror" , 7 ~.t.. ..~ """'~~f" ~ ... :: -) ..L.,_ J)l~--"---üSC.J...a e:. .__J..Cl8. CJ.1:~~, ~ .. g~ ...1._.......-'-'J '-:lU'[l... J.lJ __Cl..L;.>.l!~_toJ __,.•100 J-18 pe,rVer.l-

Cia:m,~I:Jso, f'oréI.u n~o imr~e(;-:;_u Ql:'..8 ?'.i.'"o..ncisco '"')t;:....o:i..l~~ fC'.""":0e o.lltu~

CI"l~ v~~ i k/J,~~Hf~DJ~S rJ!,$,JDJ3"ffiIA5 EY.1RATIVAS r)~ EST/,,~:> D:: R:J:JJlA-S:TERet:
fClJo .JOÕú (JWOr1 n ~ 217~ - SÕú CtislovOo Clt.F-cmoI1787 CEF- 789:JJ

flOrlo Velho RondéinlQ

F.ranci~co Pereira, npo~ ~er 2ibertado pe~o ~dvop'ado Jos~ Me~~ia:*

de Oliveira., rcto:rr10U ao eetor de trabulho para ::aber dO: .sua si­

tu.e:ção· junto a IÜIlcração Jacundá Ltda, lhe ~oi fnfonr..o.ão que t...mo

jl'! estava elt Porto Velho, . o~.de Frn.nc:isco Pereira deparou com uma

demis~ão PO? JUSTA CAUSA, ~ic~ndo assim p~ejudic:ado em oito (Oe)
anoz de trabalho. Finalizar.do Fr~cizco' P~reira, frizou que ~ a­

nalfabeto e por não saber ler, ficou ~is fácil para a ~er~ção

Jacundá Ltda forjar o furto suposto.

ller.:!cio Souza SaLtos, Raimvl1do Jardim Correia e A'roiS\Ís Uira.'rlda

dos s..'Ulto~, tambérr. cOJIlplareceram ac SITEROi~ para testeI!:.'..1Dl'-~ que

.F.rancisco Pereira é v1.ti.:ma de 1.1IiUl espécie de! crime o:::-ga=izado.

dentro da 1~eração Jacundá Ltda, q~e tem uma segurança irregu­

lar implantado o terror, Be~cio So~a ~to~ por ser testemunha

de ~arLcisco Pereira, afir~r estar s~Eariacent6 àe~itidc.

Porto VeJJlo-RO, 01 de :feveriro de 19ê8.

F.r~~c~sco Pereira
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ATO DOS TRABALHADORES NAS INDU5TR!.AS EX,TRt\TIVAS
=

DO ESTADO DE RONDOI'--1iA
~. ~ ....,.,O R J - ,.. 1 4' ")11" ~Tr ....~p··'Tlr·t·-c
.~'J.J:,..':',\,: ua 01.(. \'(,u ê.!'lO , rI:.. ..Jn.v V •• ;L.J~., .\ .........

•lIl.: ARIClUE"~~ Nqlb~ • C(t~TRO C E'P' Te S.OC' POP.iO VELHO - RQ

Cc;.:PAR~ER1J.: nc 3nr.uI~ATc JJC3 TiU.'E:..uL\.uGn~ K:~ ni.uU3T.aL".S EX".ffit'.1'IVA.5 .iJc, EJT.:uN .IJ~

~mL."ClaA - SITf20i, 03 SEI:m.p.E3; RQ:.UJ.sO PE.:U;lP..á .A1VE:..; J ffilJC~:O .ui.:5 CfI.,üL;3 i{CJ)~4

CiUZ3 J}li. CC3T.A E JJrrGlHC CLr..8IR.:~ IJ,.G(.3, o F.~n::;mo R:E::: Il'Fl~T5 r; -ucn::;·Ii:..L...-O 1BJTA ,
CLJA.u~ .e PGP.TO VEUIO, :5IT(, A RU:.. 1k.IRG T~,CIIEuO .1tsVE.J, O SE:JW:JJO P.E3IlJS".:.T':;·l\A AV
FÁ.'ttQUAR 3/nO :B<i.IRO .uA :BA.L5A E CTKiC!:J2lC R~IJJ$:;TE liA EUA Jf..c'y :P'·l..:lh.1fA·3Q.50. ·Ê:..J?O •
lKNá PCRTO V3l30o Ui:. oPC-~-rQ'Iu.;.uE, .-JSL\lliW:I:hRÚ: P.h.TCS ~U= "VFJ·i o:c..lffiE:~.lJ~· NC SBrG-tt ::!.."S
llCSillliuJO S.d!iTJi. B:1.R.B!aA, h.C1J·:F~··.'E:.1TC . ..vii. CJ:i,: lI:n~ç;:c. JACG;...,~ LT~h - ·R(;..JoJI~ 364 leU I

10305, .COl SE:JE ~4 PORTO vsiac Á .A.V~CA.-qIi".;3 ccKm IrP .965.., GC~\FOE1:S A SECUE ~I.Q

a) 'Rdgido:; serviços c crrtzar â oa aos bons c oat tznos e alheiçs ~9"co..'1tra~c.
, , , • >."

b) T.ratGl.roento dos supc:::::.'ic.re3 e herarquí.c cs cem rit:et:' excessivo"
e) Não CU;!l7imento das o1:rrigal;;"ões ocrrtratuc.í.s,

d) Vari C:3 ccs os de de!:lissé-o :pC!' justá causa '6~ nenhuua c cmp:"cvaça.o da eID­

presa." causando s~iCG p."ejuizos aos à.e!:1i~siOl:tt1:'io~ que ffiuitV3 sio :::e52

dentes em ouF\)s estê.d.ro do País, ficando s en cc.."1iiçõea fin..nce í.ras e a-

lllOdrcntaaos c on C3 prcccclimeLt03 ele co;,.ção .6):i.ste,nte naqueLe seta' .de

KL"1eração, amea.ças de I!='i"s'ões, escolha entre, ~e;:li:::' de:o:üs3ão. ou SC!.' :ie:::.!.

'tido pac justa ca.uSê..p o.'1.:ie poicnas citc.:r as d,e::d,ssces de, 3:1."" ~itá.cia

P..a.poso Filho, Kance.L albene:t::' da Czuc e Dcmi.ng os , cligc J o3é Dczní.ngoc Gu.a~

tti dos S::t!ltos, S~Cxo Renato 3tolz, Eii..-;üdc d os San~;c':'; Pãnt c e outz-os ,

e} Uso de armas sem o de,,-ido re.:;istxo tais c ozior 1-.S0:1US cal e 3B, 'Es~cpeta

cal. 16" cazandna pu:ta ca.lo38 o var í.es tiJ'03 de ~evilvere5 de .diversro

cali"bres" i.."lcluzive ~é mesmo po::' apreensão da própria SeG·,~a."1çn..

~; Aliciwnt:ni; o aos El!;;;prCbc..d.CG a n~o se .fili2J:'E:IU ao 3IT2:-::.,

o
/ OIJA toh (. Alt/e.s

ROnALDO PSH2TIlA ALVE3

Porto Velbo-RO, 15 ô.o jauo2lÍ-'t'c de 1988
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.J oos TRAOI\LHADCnES NASr~CUSTRIAS EXTRATIVAS DO ESTADO DE RO\J[X)\IlA-SITERON
·R,IO Joõo GOJbr1 n2 2172 - Sõo Crlstovão Cx.P05toI1787 CEP 78900

Porto Vc lho Ron dônlo

Compareceu espvntaneamen~e nos escritório~ do SIND~~ÂTq

DOS TRA13AIlIADORES NAS IlmUSTllIAS EXTRA.TIV.AS DO ESTADO DE ROIIDONIA

SITEROl~ o Sr. :BEllEDITO COSTA 1f..ARTINS, brasileiro, casddo, resi-.

dente e domiciliado ne~ta éidade de Porto Velho-RO, sito a Rua 20

canto com a rua 05 no :Eai:rro :Bela Vista, para, denunciar tirtúras

so~ridac no Setor Santa Barbara da Mlneração Jacundi Ltda no per{

odo trabalhhdo de se~e~b~c de 1979 a janeiro de 1985, porta~vr ua
RG·~52.647/SSP-RO, CIC-137.437.833-04. Cor~~IDou oue foi po~ var!
as vezes tórturado pela MILíCIA. da Minera.ção Jac-..u:dp.. Ltda, ir.c.1usive

sendo ameaçado de morte, sendo a. prim9ira vez.soccrrido pe~oz com­

panneâz-cs de trabaJ!lo, quando retorr.:a do turno de t::::-abalho. A segu n­

da vez foi socorrido pela sua esposa q~e ficou entre o cheIe da mil{

cia c odq:cente. A. terce:!.ra. vez ao retornar de uma pese ar-La foi ~bor­

dado e detido p~1a milíci~ soe ameaça de ser assass~~do porque ~e

~ec'V.sei a entrar na "V"'iatu.ra da mil{cie.. Co:n.:f:i.xl:lOU també::n. que é tes­

temunha de varios espancaffientos come~idos pelo Sr. _~~~onio Ferreira

G~f: em. pesGoas no Setro Santa E""t'bara no Setor, d.it;o d.a l~ere..ção

Jacundá Istda. CorifIÍlrnou i;~'bálC. qu~ SW1. s~.{d3. se orig:"""lo~ face {:!.;:: CQ

açeas e ameaças de morte ds. niJ.{cia. sob o c omsnõ.o do Sr. Antcnio

Ferreira GOI!l.es. Co:-.&llrmou ainda Cj:.le 1'oi admi~:i.do na :f1.".11Çâ:O de t:;er ­

vente, tendo sid o c1o.s.si:ficado paz-a e. f'Us."1ção de capataz de tu:;."no até

f!: sua sa{da.. Finalizando confirmou. que a millcia da Mineração Jacun­

aá Ltda nos Setores santa. Earbar~ e Santa l~ia, sempre prehieram os

empregadpe e os visi~an­

tes, inclusive tnrtuxan­

40-0s, nru.itas das prisões

e torturas eram apenas pa

ra e. Minerapão Jacunclá Ltdo.

se beneficiar de termos de

re&cisão contratual.

Porto Velho-ro, 11 de fevereiro de 1988.
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SN1lCATO D'"'I~ TkAbI'llH/\!X:OCS NA~) MAJSlklAS EX1RArlVAS 00 ES:t.DO Df:: RCM..('I\::A·SITEf·.(X-J
• < BUli .J~)(j~ {;;;,~,;,' ,,'.~ ;.,.... :.,;" (;, hilJ~,1u t:)( '.'tr.11I1 1/111 (,;[1' ru!,"0

• ' ' ''.4'

Porto Velho Rondônio

o S!r:.:::c:r i'oi :f:.:r.d.ado er. 30/09/Sé. "C'~u~ ~t~:J m:i:;th erc.

W%:ll.. p-;l::;pci!lção cem t;.l\I !,::9::i1~r.t~ llU.~ <::c;zi:~h",. roa orvo:p.v~ r~r-r~c~nt~~c.

Rond:êlli& ê uc cst...a.o "s'Ji gcneris"~ e e513!'!nciu.lo~r.t!' e;;:-ic..2

.1a cujp. cri:l.çãc foi e:f'etiV'Jia ri3. époc:l. do ~E'gi.!:l~ de exc;;:;::;:lC1 ~o:- Utl co:=m:.:!l'

Ç.:1ê~ COllCI'a'tiz:u:io CO;lCll.:l,VOO dê ~upo::: pcliticos ori~~cs da es:'é=a. F"dcrõll ~.

n;o obnervou. cfotivc.In(,I!tc ~s re:li:~ viabilidudes scciris E E'CC:1Ô::-.i.C~~ do ::.nti­

~o tér:ritorio Fcd.crlll de Eoadcz:-.iao .. :Br:L!3ilia ·p,,:recis:J....-:::. de..!' co rDS deF:.:.t:..dc:; e

Sonador~~. Eis O verJ.3Àoiro Ir.otivo do. CI'i::l.ç:io do t'!"ltJdo Ro;l.:lê:!i~.
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.'lIQj~, OClI:lC)· oonsequôncis..Àose&S ~itté9p<:i1s~llid~os quem: mai,

~'Bo'fl'C e o J>OvO'ue' llondô:rla. 'quo"tendo como' BOU.}n"inCi~l emp:r~ga~i~ -o governo"

do estado. J.nsitn Já pcd~~s c~~tatar que convivemoa oom·.elevados J:Uvoio d de

,:l.mObiliBmo, tece aos 21 moa 'absorvendo prOibiçÕéS d.e 'tcxla natureza. ao me311l0 '

teu:po desestabiliza.ndo todas a.s !orJ:lél,S de organização traba.lhista, aliado ao

d.istanciamento de Ro:1d.ônia dos e;tandes' centroa ma,is informados e mais politi~

'lOS

Foi cca .o -intenso nm:o znigra:tó:rib Q.ue até hoje' Rondônia
, 'Vitin:a., que 8."lCa:ltrcu resoonãncie. a. intcé1'a.ção de~sa.. dema.nd.a i..'"lSatisfeita.

a dita reforma e.çá,ria. no oeil.tro-sul do pe.:!s cem ~. nossos t:raba~~~~s•.

OO:!1

•e

Rond.õnia é vitima porq.ue a ci~a.ção· que alcc:.nçou 'pé::ceriti:ais

ele 16.43~ e o Governe federal não estim.lO'J. na. mesJlla. Jlraporça.o o i:!O'esso de
, .

re~urs03 pu-a. faze:r faoe às dispaxida::les da.! d.ecarr~es co:O sG.!lea.:4l::lnto :},~si-. ,. . ' . -

co, ccns-t::u.ç~o Õ-e est:ro.d.as vicinais paX:!. esccamentç. q,a ,1I=oiuçã:o" hospitais" eE.

colas.. eni'ir:::t tola. i:liXa.'.'lstrutuxa capaz de sa-tisí2.ze:: essa. det:s'"dc...

picnte tlovitle:l~o sind.ical.

nós somos insigni:fica.."ltes nas r~iai.~es d.e probeza. o depcnde,!l

oia. política., sooial, e econômica na. esfe:ra. do Covern'o Federa.l. Os riscos não

se illlpClt'tam cem os pobres.. Isso é verdade dent:r-o e :ora d~ ha3ted do SITD10!:fj

blolnsive estrapole. os litti.tos do pa.!s.

Isso contribui lJélra o ag:ravamento da crise g!!'.neralizàda e de

inquietante momento político.. cuja situação atual ê a mani.!'estação da crise

orânica e social e que se expressa em JIlÚltipléios demensõeso Uma. crise que

caudató:r1a'do acÚIllulo, ",e,."lO a.pós ano, de sucessivos equ!vocos e desaceJ:tos na.

o~ução dà. politioa. econômica é de dema.M85 sociais nio atendidas.

Uma. crise que trás no seu bojo problemas estruturais e em­

1'litos distributivos não resolvid'os, hoje aiDd.a mais exaeerb~a pela violcn'b'

política de oontenção de salcírio do trabalhador. A ~ise é eoonomíca." social.,

pol!tioa. e institucional.

"ma. crise que SEl arro.sta.Ãá vários anos. e se insere num .,

ocnt';xtõ .t:a1o:r:--de .JCUdan9ao de 'modeloo a zúvel.J:'I.lDd1al, exige 'ser .tratada. com'·eo­

rieda.de, oompotencia ~.deci8ão,politioa. iZ1d.ependente.
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!reInOS assistido a uaa inércia nô t:ratament o das grames quos ­

tÕC3 que a:fl:ingem a 60ciedade 1lre.sileixa, inrirc,ia que se desemboca. no conservad,2

riS!llo da. politica economica e tem 'elevado a crescente ma:t;inalização, parcola uj,

gnificatlva de trz(balhado=o E nó3, do 'SITI:RCH" temo:::: a. r~spongabilidalio e a o­

briga)lão de não calar diante d.essa opressãoo Insistimos na necessidade de na­
tal' -a crise não apenas com !:ledidas conjuntursis~ se o problema. é de estrutm:a., ,

Jl13.s cora m9didas que propiciem uma transformação signifie~tivano pa.:h'ão do cres­

cimento.

Da! já pci~=~s ~1sl~brar algumas das nOssas dificuld~es e e~

tas :refletem llarte da nossa. atual :re.alid~. Per descotiliecermos pcr:te::J,oriz~a e

1deolõ6icamente, nós int:roo.uzimos todas as supracit~ae lidera:-.ça.s si!rlicais na

c1±retoria do SITS2.C'.:I, :pois era o :::atarial humano que t~acos nz, é~oca.o Elss

aos poucos foraIt revelando s~ verÇi.a.ã.eira id.e!1~idad.e e hoje "te::lOS c~eciI::=-nto I

suficie..'lte 'lue o ~elho:r é afasta aJ.",\2Ils" eut1:cs, alocá-los e:::. Di:retcria en qtle

JlOSsam J!t'oduz:i;c mais.

!}I: rele.çio à.<; nossas finan~a.s, :por nr..:ito te::l;t:o nosso !rdice '

d.a .J.iq.uidez :roi ze=o. De um lado a c.e::lo:t'a do repasse do- gwexno e os pcucos vo­

lumes da contribuição sindical são jJlSu:ficientes até !:leSlãO M seU lado leGitimo'

c1o.uo.

E quando há' necessidade do SIT;ROll particip.:n- nas plenárias '

da. executiva. nacional é o maior stú"ocoJ visto que o eIecutivo estadual é o tllaiar

c1etentor de rec1.U.'sos" quase tudo e!!l Rondêr.:ia dependa do governo, quo por sinal '

.está. deixànd.o muito a. deseja.:.' e isso dificulta nosso relaciona.oento ~ que o

Sl1'ERON tem uma postura" e não llode com:pactc:r oom esses desIll:;t!1à..OG administrati -

vos e sociaiso

Nesse contexto devemos muito ao companheiro Ruben cândido e

Silva" evontualm-:mte DolebLJ,do do .Trabulho em Rondônia, que por sua. postura em

~aVCJr dos t'rabalhadores por vária.s vezes já :roi :pedida a. sua oabaç8.o Urna ~iar'

oonoientização do movimonto uindica.1 em Rcndônia devo-se a;(lSSO apoioo

J... lu-:;u tr:..v-.Ar.. no di::. a. dio::. com <:.~ O=~C3o.:: nó:; zc!':r~:no:; ali::

~ b:ú.:rs3, do.:.tro el~ a que ~:i'1 oc.'ltimos roi a. do co::~.hci:::'o ~:":::IS::O F.:?.EI­

U, com re~C'I·cu;;.ão a d\'"el :;~ciorclJ polo. :!o:ca. e:n que roi co~Utiiil :pel::. Ki..'lcrli-
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Por ~tro'l~::> terno::; a cati3:fa~io de :r",~i::t:r= alt;.:.=n::z vitó ­

rie~l' dcnire: aa Ci.~::J.::l d,,::'t.:l,C':'.::IO:; e. celobra.ção de dU::l.::l (2) cc::ur:ico.ç~c= c.."C n!vcl'

U~ci~~~l e o~t:ra a r~~el r~t~u~l~

~-. ..... -- ,,- 1-'0;" v"''''d~.:Ie cue ;oJ"· - e"-;~f~...-.~_·_-- l~-...-·::~_~,.. ~"".;r---~ ;t..........- ...Co ... .... i;:.ú. ~..""", <; "" ~ - ~ _ - _ ::.-- ~..J ~

~o\---­.........--

prOC~3=:;Co

tência. do :::11T1 00::1 bl'evid::dc :p::.r~

... -
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rRASlLHAD:Tlê:S JJ~S r~~X.JS'TRIAS D~k7IVAS LX) ESTÂJ:) DE RCKXtlA·SI7EROr.;
fWo João GOJor: n 2 2172- Sôo Crlslov·6õ'.c~·p'~to! 1787 CEP 789~:i.. '. \ ,

Peno Velho Rondõruc

,
C (Cl'pr.n'cocré.Jll 11.0 SJl;..JIÇ':-.'.X~ T.:'~c...'1.$3 ~r;.;; L;JJU::..··~'itu~ Ei:I',i.;.TTlI..:5-

eJ1;::CÇl~;J 9:1 ecnhcrec Jcio Ferraz :Le::.l Filho, bCír'raéhei.:'c, Xc~inpntc r.:3.

...À~. h-a~ll,· 845 - Hu;:la.it~JJ.:, Fl:an.cicpo,sil~p.'do ]:;ancimc::lt.C:, k.v~ Pel! ~~
• I .".

'belo:;, 950 - G:.:.:ljzr~;·::i=jp-Rc" Pedro ·.Jc=r;'o ·1·:Z=1d..ns '~reto, kv.. C~o:;

S:uos, - l'Clt'to V'clhcr-~p, na O"',t.!!'tu."'lidZ:.dc, denuncd.anara fatos ;'U9 vam

9Oocrendo na I,ii1l!l.Xa~::o O:riente Novo S/A - Set~ são Lcurenço - :r.:unicí:pio

de l'a:to Vel.hcr-?G, a. cerca de 230 Y.1.: de Pc=to Velho, e~t<l.belccid;;:. c1I1 Ps,

to Ve,1hp, sito à Av• .(.l~x.and=c OLl.Í.t:lrãec, 1927 - fu:i±ro. .~ca.i - 'Pext o ., .. .
Velho-ll(i~ '

8.) Erl.;:idcs S<C:'viÇ03 co.~trários·aos bens ccstuacs e e1lJ.eics eo cc-"'ltrato.

'b) T:ra;t~ento doos si.lp~ia:·es hier~tlu:ico3 Cola :dgCI' e;tesszive..

, .
-v--=~c:; Cé;.-

Velhc-P.C no case Xis;pep,sa eO câdade 1iis~c.:lte~ ser.ie qU!i! as dzs~eGa~

de viac,-em estão corzenâc per conta d.o demissic:lLÍ:ric1 1l1.U?ll:lC "" leji:31~

}
"Q ..... • '. tad d -e _eS:la.enC:las eO ;.rcOaz'z,o es o e co."'lsexva;:~oo

t) J.bÕ4~-teci.oe~to ::la á..:;.=.:::. er:: est~io de llu~ref<:.'7:Õ:c ... ~ .
c) .hliciaI:J~ntc dos el!~ef,-s.dc.s pa=a. &0 S~ :rili~e::' ao Sindic~~c da. ol;;.ss::.·

Ã} l':rbit=;aried2d.es dz.. seg-.:r<!..'lçc. ds. e!:lp:ce3a. Cc!!I e:;?a.>Ío~z::.t cc..

~e- 3ltt-6: o!Lc:ex-wZ:;:- _

?ã72:;;--ff4r'
J\ldro JQrS~ ~I::u:ti.n~ ll:J:t'roto
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BKASILI~ 1~/02/~E.

ANTDN!O ACACIG ~G~~E$

RU4 J~~C üOUL~RJ 2172
S/cD C;1ISTOV!.::;
la~o~ PC~T~ V~l~C ;c

-

PRES1D~NC1A DA REPÚBliCA

::;~ c s CUHPtl!;.o~NTJS :0 :;!~E$rDE~H~ JaS2 SA~":;'Y, .:.
ssc~ =r .l Rr ~ p t: ~ TI Cu l" R DO, l Al ~ CrQ... J C .> L A'1 ~ l :- .:;.
!NFpº~a ~u~ ~~~-C:~~~S?CN~~UC!~.D~ 10'02'33
~:r E~CAP~NHAG~, At~~v~S Da ~FIClb SEAP N. 3~5~61-7f
'P~RA ~X~~€IC POSTERIOR =$ClA~ECIp.ENTa ~ v. SA.,
A(O) G.C. - SU~CHé~IA ?/~cn~p_ ~CAO GJV~~N~~~~TAl.

eRASILI~ 12/02/98.

a. .. lIA ......... A •••
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SlTERüN QUESTKOI\JA:
Presidente da Assembléia Legislativa

de Hondônia, deputado Sidney Guerra, é

comprado ou manipulado pelas multinacionais
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Siteron denuncia CMR
]. 4° -e pene mvestt,Igaço~~§

Iaudosde infração tnlbalhir
ta. redundando em al"auns
milhões de cruzados",

a

ni
AI
V
cU
pJ
tr
S­
d·
L

PRlVATlZAÇÃO

Entende odirigentesindi­
calser hora de o "Poder le­
gislativo triabil.iz.ar uma con­
corrência pública para que a
CMR reja privatizada, por­
que somente aesim 0& ~"I'i­

cultores co E6udo eerâo be- Cf

nefieiados com o calcário de m
Rondõnia.. RepudiamOi 2
também o lalo que aconte-
ceu recentemente com o
empregado da CMR. l..ui1
~.Lõpes, diretor-se­
cretário do $eron,.qJ!e. q
ontem. em reunião com o 1
diretor Administrativo da (
empresa, Luiz Mendes. sou- S

be que parte de 5CU aalário s­
de junho. ainda. em atraso, p
~rá parcialmente bloqueá- n
do.sem nenhumajustificati- e
va.jlí que e.valor eorrespon- n
dente à folha de pagamento rt
está incluido o salário do (lo

I..tm Roberto integralmen- lIi

te'"

AÇÃO POPULAR

nas 20 por cento são repas­
sados pelo Governo do Esta­
do".

Antônio Moraes do Ama­
ral explicou que "caro a A!­
sembléia Legislativa do Es­
tado, que é um órgão fiscali­
zador. não tome nenhuma
providência., através de uma
Comiesãe Parlamentar de
Inquérito. o Siieron se verá
oblig;;l(lo imediatameD1c a
mover uma ação popular
contra a CMR., porque acha­
mos vexatória 11 atual 5i­
tuaçâo, quando somos sabe­
dores de que todo o calcário
usado no Est.sdo é oriundo
do Sul do País, existindo em
Rondõnia a maior mina da
região".

Ek: acha curioso também
que a CMIt. "na sua área de
administração. não vem cor­
re~poDdendo com a Jegia
fação pertinente, haja vislJl
nos últimos60 dias lerem si­
do aplicados pela Ddegacia
Betional do Trabalho 26

gamcr.lo em dobro".
Disse ainda o presidente

do Siteron que nove fun­
cionários da alR conIor­
me uma ímpeçáo normal do
Sindicato, estão de férias. li

partir de junho e, até agora
não receberam, "Nenhuma
poõi<;ão nos foi dada até o
momento, o que também
acarreta no p:lgamento do­
hrado·•

Ele ~rgunta: "Aonde til­

tão u ce:z: dragasque a em­
prelõa tem. avaliadas hoje
em 400 milhões de CTULll­

dos, Se cada drngJI dessas
tem uma produçâo mínima
de !eis fiuilos de ouro ao
mês. onde está essa pro­
duçlio? Nenhuma conta foi
prestadA. Com esses núme­
roi jamais se pode alegar
que Dia há dinheiro para
-p~<'3r os direitos de quem
trahalh.a para a CMR. É&ahi­
do por todos que a estatal
tem meDOS de 50 funcioná­
rios,se.ndo um absurdo,por­
lanlo,quc,ua folh.ade paga­
mento chegue a 9,9 milhões
de auudoc.,-doo quai._pc-

"PAGAMENTO EM
DOBRO".

o Sindicato d06 Traba­
lhadores nn Indústrias Ex­
lrativlU de Rondônia,
atnvéll de seu presidente.
Anlõnio Adcio Moraea do
Amaral repudiou "a atitude
tomada pela atual diretoria
da Companhia de Mine­
ração de Rondônia atrasan­
dô e retendo vencimentos e
férias ~e ~"UM ['-.:>fl..<.Sio­
.DaÍs,enqWlDto M,) ,ti ....t.isúl
fação sobre o dinheiro con­
aeguitlo na ~nUlpagem &
ouro. através de d~:z: dra"aas.
ehegando a mais de 400 roi­
lh~ de eruzados, e mna
produção mínima de seis
qwloa, cada WDA,. ao mês",

De acordo com Antônio
Moraa; do ÁUlaraI."no me.
de junho deduziu o pa.,<>a­
mente do pessoal pertinente
ao primeiro dia útil do me.
MlICquente. decísâo que
fere totalmente a legislação
trabalhista, podendo ser pc­
&Wiuda por iMocom o pr
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. Ftot'ClSt:O "'!IaITo. 'lua leJn t<i5telllucl".xs -Q:! c;U4llClq1:l­
riu Os "Umeotos CiD Itap<lã do .o>...sla,ez"llco:.t que o ",<,.la­

'tro zero' /)..UD:1A 'Cspécla de quarto .de.:o~-a, pelo .qwJ
Já ,p.1SSarD.IÍ1.v:!r!os ~r:üla1h!dorC3.,·Bcii!cUl Sa::>tc3, por'.
Oog vlll:', 'a!lrmoú ljuê foI d~s::ro:.:ldo 'pOr'tJm mlllc!.oI:o··
cujó ':-rJomcdn:gúerra~'<I Pectro;que illssa qUo! "s~ i
"tervldn não ora pc.tn Clistllo e qllá '/) <;billJ..'>e1rô'~o'flar.

cozlnliat' '!1Íl'a:a:.miI8",.'l3c!iIclo' s:uílos hl~-= -4'.leiepe­
.or I da não- ler, I'evl!bd\>./l-Ole:J3a.(1'oI, 4e1!11tldo; ;a.pó~ ~,;.I
sor p.alo 'Q\lo,:o 'zmo".

(:I' .... ...,...

.'Outro 'IlUT'.clollár;o -da oenr;>res~':<Jl1! tem"ecl~= Q~oe
aer?;:.:ilamJ:.Ido.'d ,1'~1"!1U;111o ,JarJLT._çom!a, J...'i;.~.l>é:::l
cor.cordou em tlmomunhar em 1~\Or de ?roi.cEco Poro!­
ra. Elo .Mnunel.ou qud"'recenlb.nente 1Tifu."õ1·. delcna~
carkl1s",(io IdlnaImte fr.rSxlirto Üid',s.: nlor.~3:!-i:,!?~, R=:n a~
p.révlb; c;!u'sand.d ·int.o~ich~50··\!rii· várJos"i:-4it~~$. e
qln> quase todos' os duls, lls 3h, os ml1lcWlos .... dIr'.;:=
aos aloJJmentos. QC,(lrci:uldo os .trr.baL'!a(!of"'..5 ç>z.J'a !r.sp>­
çlio. RÜlrllundo COrre";-eitá.te:n.IOSO, porqúe 0$ -mmcl1.
nbs' arnooÇararn" ·;.pUcar-Ihe ut::ln.' surra':'" ... oJlo,l .- u h..).;~ .. "r~~Ir'·i,r\fi •

r Os luncJon4rto,;:óa"eDlpr03a 1IenulÍél= ll:o:tio~~
clpel ll'llpllcados 'nesses ubusos os :mllu::;:oo, ..~Ra."IloS"~
"Itamar" o "Mosqult.". eX'pouclAl mUi",r = pdsf.o ;pr.
V"ntJ\'a decret3.da em Sii.o Paulo, que semp:-e tra: na cL""
lura um revólver M.gnun calibre 38. S<!j;lIIlll() ósm~
U,adores. ('s três rnlUchnos esláll 'coDSt:U1lemenw-envol;:\'
vldos em espllIlClLmenlOs.

<) presidente do Sindicato dOS'l'r'abalhador.~ ns8 lli-,.
dústt'i>s ExtraUvas do Estado 1e ~o?dOnla - SJteton. I

Antôn.o A~áclo do Alnaral, aUrmnu q~ lú ceroa de t.:ll,
a'no '1 situnçJo na Mineração JaclCJd4 i:ra.' rei~r, :r:e.s oa
abusos começaram a '''OCOl"I"et' após ·'ás5um.tr 3 d1~..o:-!& \.
.drnlnlsmU1a 'da. emll=""~ cx-cãroMI 'do 'Ex.!rclto~ •
ben..Pa1n s:u:npalO:""q L,' .,.,,,,,( ...,:.i.c:."·... ,..:r~·:: ..

.,•• '~', a 'I 01 l':'":i"'.,1 ! !o I," .). . .1 ~;o,r -,'!' 1 ",-,.:..0:. i- .; C
.. Vároos funclcn:l.rlos da emprcsl ,..nr:nar.m.1 ta:i>bé::!.. I

que 'dia 16 de Janeiro, ap<l, o Jnc,jdén:e e"vojvC::>dà'~ •.
CIStO 1'0relra, cs trobalhador~ ccmpar=ra."tI rollO.-n::e11f~
\ório•..mo.s.~•.recusu'r;>-l~~:Il1t:l.r,.e:ll·,,=sto :l.,,,loJ:u.:i,j-~\
dbs,.r.lIl1d:é\o!r.iNo O",,"lI1r"l: <i;~1·",.a.i· Í"'r~ ·cc 'ú,~!t;;rl<f':~J
penn.noc'rilbl dois sebotrt-an~~'-.ItI,,,lnpresã."'llrmA:li>"~'
revólvores e csplnl:J\rdns OIUbre ..2, do ç:mos cerrudos.

O 5ltcro,," 'I!.,,,,,camlllhl>u'~ ~jlso ~M~.c:W-Réj;l()o
nal do T~lba1"'b ~DnTj'il Dc1et-'C,.I'<1b tlltlt.;il 'l'oUt:ca
e Social - "íióP§ ':...~ 'põllc1il tcdcr.r: .n. 'Ora:.m dos

r . Advogados do Bra,U -' OAB. "O S.t<roll nã.o ~ caJon,

L
O'jm 'olIl·trente·iaW"s"llltb:n&s 'CCbse<j'a.m=...... ~.rmi:;u..".

4 AntOl11o~ÂIIf&l"l1i1'Ol. "oi.' 'J'h',- • ~! ...,~ ,'.1,.. ~.~: ~aJ•• """.1':'"
", •••~ ~, " •., .a;ltfe':U" IõG ...~:t101 ':'..~c...=~:zA· ·l.m r~~'t

, ...._ 4~~ ~

Amaral declarou que a lamLli~ de Francisco. preocu­
püda com 6UÜ demora, resolveu r,rocurá.lO. A MmeraçliO
não soube ínrormar seu pnrlld:1ro. A DRT O o Slteron !Do.
raro aeíonndos•

Put'3 Amaral. Fm."'lalsco é Inocente " todos, os esCoro
çoS est;io sendo envJcl)dos -p:1r. prOVar"lUa ole caiu '1lwna
armadilha' crDlüda pelos, InII'CIMOS .....obra quem pesam
Jnúmeros' acusações; Como poda um operário pOdriíO.
ap6s oito anOs de serviço nu'1la mesma 111'111a, tom:>r-sa
lüdriio do dl1 parü a noite", Indo&ou caranUndo que oa
CllIpados não pcnnUlCCetÜO impur.es. '

•• Fral1cllcd tal ai1-.1l1ndo cpós oito di'!' sob tionça, 'In.
formou :0 •presídente ' do Slicron, ·}JlloIÚO ,\moral 1"'rllo

''luomro.taIO de.os ~rcbalhado"es·.ercm'm.1nlldos'Sob.:ml.
ra de .esc9Pqta mina" ~ur..n1~ a, r~lclçOOs oU! no mcrnen­
to eU\, que 'rcallzllD'llü=sld:ld~, ílSlol6g!c,1S demonstra
claramente o cüma da terror Implantado no setor santa

·llárbaro. "Tratu-se de cnme organlZ.do. Siio.várlos ua
denuncias de torturas contra os J~l)t:1lhadoras ...·'Nos~oa
assoclOdos'~SlnO:'I"l:pbendO'IIÓdo'o IOjló:o (JÓ'iSltcron ~
provldêncl:l$'lá estão: sendo ·tom.'ld~s iJ'respcl:D'd:\S 15 bo­
rus trabülhada~das quaIs r.cab",... apems-dose", c.Iém-dc·
outras Irr~eulnr.ldJ1d~i.qua- estão/Lmllló....purodnS'j,' a.an·
·~elou.

Fr,r.d"co Pereira. elÚbe aínda UIl1 relõgío que Ca."lhou
QU3.nd~ lil! .I~o tu.~c,onáTlo .pedràD. Vcs:e-se hUI:lJldIP
rne:lt~ •~ li C :.lJ:&ARCItI. ..5ér~!!at\..-t~, D qtl:!:
• u;VS:';'''''''''~. ~l1:'A.:l ele. il a C::IllS. prlr.clllüt'6c vário,
p:C~~C':~U5 'Ç"Je tem e~rcn~. De !Ala mansa e de pau·
ca conrersa, Pr"..::clsoo melo "u.; =cu 1:Wlbado é eateadc
do pres~"''''4,p~'l't'b:~.1Oõé ~.::r,,1. de.A;lUí!lll..>;l!a',o­
iTl tol ~~:á ~éc:e tíe D,rJl.~ Em~or.íúlo e-demonsnnn­
d~'SU" "'..1." •. Fra."U:lsco relatou que no úJ:iroo eLa 15 de
j:ll1elro 't;,Jnndo '" 'dll'I&,.a 'para' FottO \Ve:ho"p~r. VlSltllt'
Rti rt:I'~'1;;J~ 'P0( lX:ISUO de 11."11:1 'lolj;a TC:;ulolT.cr.t.>t. uo
che.;J.r'l:.J b"..l.<int. tio setor SanUl'l3á:-bHnl, fOJ lntcrpcl~do-'

p::l:" do', n:U,clanos <;ue w;;I~"tI '" ·'llllre,;e;lttiçJ.olae ilOta
t.u~1 de 66 'lõlllon1e'came bo..ma. 2 quJJos 'lh! carne-sul­
1lli,'"l'::C,Ó ljUllo de'queljo;melo quIlo Ele motlaae~ o melo'
qUll~ '<J~ .calauresa, 'Franclsco 1l1lotmOú '<iu"'ri&o Jil."'Ihl1,'
l'llilS',que'lrti Jlrovldencl3J''1Im''lXtOrll:l~Jl'lfll ,retirar·
"·Il.:l.J~carcom·••\Ill-j>êrt.ell<:e5' J\>ntO"aO -seu àldle-;tontll."

'J1l0 :Pe're.lro. • •

:;' De' t:í~,ata' 05 lnIUclanos ·~..1!=.lhe 'qui'lllio ero
=.:Js =.>sirlo ~ q~e Francisco' se 'dmglsse '''ao 'quatro
ruo" onde de~erl& :lgUArdJr urna""caroIU" par. Porto

·Vell1l>• .AcrcsuOlAram que n ""m. quO se enconnava em
,tu p.oó.er dC\'erla conSiderar "pt't~da:·'_ CAso ele contl·
IlUasse af.rmaodo St.rl proprl~d..làe sobre o produto, se-­
ra 's"~b:n':lcto O) ospancamento e tortura que CUlminam,
(om a u,r:Jç4D de t.od.as DS suas \·nhas pnrn. que nnd3. re- I
Wasse scbre o oocrndü. FrancJSco tentou n~entar I

1nu1Wme:nt.e e foi trazdo a Porto 'Velho. :

o 'diretor adrnL~1s1rallvo do setor Santa Bárbara da
Mmer.çiio Jacundã, Ruben Paun S.lmpalO. é wn ex-coro­
nel ncus::.do de envolvirncnLo -'D1l cumes c até com a ex·

• , plosão d, bomba do RIO Centro.
Cbf'.iUldo ~ C!pifa1. 05 me1ic.Anos que o h~viam nJnca... :

çado. c.:>.'ldu;-JranKlo s('m qual=1ucr e.xjlUco.l;'ão aO 5.- D..s- I \'ános runclonários dn Mmoração Jilc:uncL1 denuncia..
trltO P"':.c:~.ll onde ftpr-.es(!õlaro.:n \lIf1? grnnde ca.J.Xn de 150- ~ ram n nlunç..30 de u rtl mihcia na ampres:l. que comanda...
por ccn:'::.dJ:U QI.aJos de carne oo\"l:".a, l.bíl.tt..l c.c c;.ueijo. I das pelo'chefe da ,sl:!gurança. An:onJo N&llVO Pansl, quo
1 bo~ d~ morr ,d~:a e ó Gwlcs dd calabresa QLla ~"UI1... i espllh;ii11 ~rror entre os tróibtln13àores. O CDzitlh01ro ~.
c,) O~ d:..~..r.-~:âtl~l"S h4\'La sido lilUb.lda par Fra."1cJ5CO, .dO: pccmlu,<ido BzniclO .sOm.:i S.m~s allnnou ter sido dcmi..
l"n.;on:_-o da M..:ieraCào.·· -. . ~ c . tido Eopenns porque concordou em test.emunhJ.r em fuvor
! Fn;>clsco orlOU ,cemeot.menle e·"Conteu co> 'poli' [ de' Fr.r.elsco Perelr~. vlllmo do rhamüdo ·cTlme' orcanl- 1

cllls 0_ 'lU Ih. havIa comdo e d~ Ic:posslbll,dn,j. de·.... zndo"'pelos nllllcl ••os, que .pós o submelerem ao "qU'1-'.
ftr l'Ta:';:ãdo lUno. Do Dlda adlor.:ou. Fra."'lclsco t01 pi... :tr<l··..ro~ 'espécie do l' deleGll<:la· 'com cndela'e ,tudo) 'ó1

(\
10 e r.. .:r..nleado por tu.rto e .';'''C.ol=l<l: demlUdo; enca:nlnhonun ao 5.'·D,strltll POdcl;1 IlC'JSlUldCHI-<1& ·havei<·'.
çós 01:0 anos de troballill UI },ilú.~ J.cundá. t ·turtadol l!ênerlls illlOlintlclo. da c\,Spensl. '

" .J ....,
....._ .-l~_ • • r •••• -......,.~.. . .. -.......-_ ~----- --..!:..L.i-

I·.
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N......
~
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'f-Colônia de escravos'" em Miner.adora
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~
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CD
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f.~l1Pj~a~a Ruben CiinrU~
~do. \q.a: Dcle~acla,' do' Traba­
)J:lo~em)~o'nd6nJll.,atendendo
;~' .'J~ri~4 c;lcnúoc,?s' no Sindi­
;~t<> _do~f F.mpr~gnQ~s em
'Y:!Ylp'rqsns r~' llÚncraçHQ d"
'.F s{àçl.o; esteve Da localldadn
'.õ;],sr;J1t..a ~~i·b"ra. ond» ASI.:,
'lciC1\\1r:noa o.":rilina 'da Minr.·
:rndóm ~ Jr.ciinc1á, .constatan­
:rt9":'l~~;"í~RE:àlu1ente,' í'S 'de.
•~~'1~ia,~',t9~ .', ·fl!p.t;lnmento,.
ici s 'lli1e deparchme com \u-r~
;".c;rdaclçJr.1 'l\1llicia.pn~'lícula~'t
nó '!ocn.W• .Ás denúncias ror-
'tnuI~oas:-. ',Pelo 'Sindicato.
}e~'.-quantà as. -persegul­
'oÇões, .m'l~ tr\\tos. espsncn­
,p)Cl1tos. Q r-M assassinatos,
. o.cotrldo::r p..llriuc1e l,ocal. pe­
ljJ. ·...S~:iUlil;nça·:.:da. C.omp,-
'f1h13·. ',.; '.'! . "

';;'nl:\l~n:' Cfu'Vtido,' rli!>~e'
.':05,' b)~..;'.r1os 'dcstn emprc-:
J:n:'estí'io t~'t.Jalhnn::1a·como
·e~cr;.v()s. dcho,;'xl) ct~. mlrs,
:~(l') :,-.c;~"'1lrnwns~. Que' nos­
1>Uem. -llrma..'l õe srosso c~ll,

lÚ'ci.'·lnclu~'ive .' escopeta" . j,'
que os: elementos- da "Mi·

'l{cla" unrtlcu1Ú'.·. chamados
:~"i,w{!Urnnr.a'? -não' W;i1l'3,
~rninlir.a condlçw' de' trabn­
lhàn>lJ'Í ná" função; e 'muito

/, in:cno.a 'párWem ariMs:, eles'

nfio recebem nenhuma orí­
cntnção adequada para, (}
scrvíco, porém, COm SUar.'
r.rcsen~n armadas. ('1:l7 pm
os operários que ali residem
e trabalham, bem -como u
~1~t1" fnmUíore:; o. t rab3lh:l
rem num r(':!;:mo em qUI)
mais parece Uma c010nl0. do
escravos", Em contato com,

.várlos funribnflrlos da em­

.prosa, pst.'\ lnsiste em man­
ter a sua hjvtll~ci:t". alp.r;é'nrlo
"\lI' ~ li"~ 1"1 prol'l~r" de seu
.. "'1·'"aí'1l 1" • "r:.' ,·......i~r~{'1 b
multo lT'at<; 1Ir."1 ínntrumcn­
lo 'de coa-âo, no cuc, uma
f,1'''.!\lr:'tj~:','', '''N{,~ ilj (!\"lha­

mós em conta to com o de'e­
(?:ado Et1r[pd("~ M~l"ndn Poo·
te'ho, Secretário (h Sl'~\~­

rança Pública, na sentido
de nverlgunr o caso. POIS,
parece-me quo a empresa
não é lQ;1n.Iizr.da. no aspecto
d~' m-nter uma p-unrch do;>
segurança, aJém do' também
constatm- a Policia Fcdarnl,
parr, a abertura elo 'campe;
tente ínquéríto, paro. averí­
t'\\nÇÔC:'i. c a Dcl"!{ílcin. elo
Trabalho, n50 abrir6 . mão
da sua prerrogativa, ou seja,
estaremos sempre V~r.:~M­

tes,.para punir as empresas,

que desrespeltarern il, lei ~l'a­

}:;olhi$~a, ç tudo t •• ![)J'em9:\
.para açabar; com estes, \,r},.-

dndairos "Cllm~~s .pa Sll\'l-

·centrc.çt'i()';em nosso.EstD,ao'
Concl\liu.··· R~·b~'l.: C~.:'1.9J:J.O~
du:a'ijs,do :·do."Trq.O~Q:f:'d.ó
" 1''1 . ? 'énl '"'~; :\.o. ce 1~M.í. a

~
~
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~
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Mais uma
na Jacu..idá:

Irresponsabilidade ~­

covardia importada

fiéc. trabalhadorrs JIllS lJVlmtnm ErtTOlit'e.t no ~.odo Ih
RotuIonlt2. rimos rrpuchar allJud~ lomcuia.t~s ..v.s YAV
CORDO\IIAlLDC!N, T/II,1101Jl} GEORGE IIL\'DER·
50",_. qut' erpulJnrom do setor Senta &rbtuo.. AO cL.a
lSl06fBB.G ComnkÍD de NegOCiarão do S&ndaclJlo dol Tro·
601ho.dDft"1 hCJ Jn.du..sJnOJ do Estado d~ RondôlHf1 ..SrrE..
ROl\.11I~nw.5Õo q~ c COtnpml(l fXJr.m.un PU'~iJ~n..t~do 51­
TERO"i A n1Õ1U()Acóoo Mo~ do Ama:ml. o Dvrto~Soc:lOl

07ud Co.7JUladaStlt.o r Clm:uSantnno tUCarvalho,Edson
JosiF~"~(rtJ r Eptl.iaoRoposofilhD.memÓl'osda com.tUào.
~do que D3 cris tzhtmosJorcm ncoueufospdas Sn An:ánw
PcriM &-Co r epedJJ:Iosfuu:arMnJt pele Sr. }'A,.' CORDON
DALI. DU"- quc chl.~u ti ap~JCnfor um 1Ãplamo kgc1b
tua D1ek~. duende ter I,do espedsdc peu Secn:Lariade Es­
lark:drScpdanro PúbLc~o 9u~.·o.mosal~aro IrfUCl­
i4iJe Após,,ona duowõo pubko e:ufU("~St1Ulb,~

.S,..AbJes dr.UOf'Df"S Mt"ndncomQlf'pwt~pftlposla que

Jauiam 1Ih"lor0pn7nJ CJaudCmpuuz. Porrooliadas 16:00
Aorcu bout f' uma Aw-mbliao GnoJ dos Trabalh.aJorn que
firl~1'Q1nprln..paml..,Ofão parcin.I do plTX!urno (MU14 d,.
EzIm,õoJ,. Ctutr1nitn). fJaj MUl't"mláo~piorqul!ndola­
JIIDI('ol'n..dndo$ram~GMsn"lV'OI".rcrJ":!ortrJLuiform4fÕD

•• própria Sep1nça. Io;n.pós ultrapoaSAnnn. a ClnNb es­
C"OltntfalporumapiNJpdaHrord4 ~baA.folqUlJ1léDlodos
•• 'OTflCrpanln tl4 As.,rmlJt"1ll das Tl'Dl.o.lhndotr",f01'O/7l,
~p"" Sr. TlAt.I10niY CEORCEJif:,~DERSO,~ ..
~OI'If'Ct11"m,,(\~local.man.Jo&lcl.a:mDrI&lftÓliJ.busr

.!N. YAIVCORDONHAU.DUII'. q.....&omír...fo..... d,,·
JnGroi:ndos. Obnj;aJOl a rrabelJlaT cJon;oecuque lJÕoacn.
..ro",cIl'nJ>O!'irãotntãosobGll'ltaro:drdc.orntuão.~1Q­

-nu" NlJ'obnlhcadorr.Gmimonft'm ISO .tnerScAta Bórbora..
PIlI'fui obnpulo a ~tTGI"tI;.lIÚ1o noSnor.!'OU uma w=.
!N.YANGORDO,V HAU.DUN,trfUÜ<»oo,<kmoucomp<>"
ftn'l"S da Conu.uãodt" h"FOCliJ.fão. Luurz. I'ru·vu/ienruio
C'OlnplmttTUarãa sc1anol tk 18 94er. C'17.~ da URPJ.r
JwJ8B,torob:Dntlo 3997lb De1~mos.eKlanur-qurMO
IlDInrucu1nuJvq~~o ~nJWm wnh.ndn~tro·

&olho.dOlT.J hunuJd.es lob Mua rrsponJtJbJ.itl.atk ajirm.aAclo
~PúPJtC'09&1r bl'W.l.Úvo-,r solaM. Jnl"ftlU'OIO r lodrlio.pOT'(I
lbtIJo jfi .-obellam.e. ao ft,DUODr~ JtJJ'Uko "UM
l'EIlIDD DEUPUCAÇÃO DI JUlZo~~ ..kr
t«VU,.e~cD"'m.~m.elf4áa IUI&IIt'W'M.Jo~

.000acmrl'c'U·trn~ldetelexqul!l:'eDiool.bYen:n0ll'~

.... DRTJllO 1001" '" IH}/) ""'"'" ... n/= ........"""...
''''''J'''''''O'P'!c1'''''''''''fÔOloln!cp''''orlk''' 17J06I8B.

DRT multa Jacundá
por insegurança

.~ oO: _. •••••• _ ~•••• ,

AnI6ftio"cAno MDro,.tioAm.ral
I'JU;S/llEl\71:· S/1'ERON I

~-.,.-~J_ ... __.......-'"I"f-'r-"" ..~__,..., --~I.'l~
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78 %·/;\~~\.::.<'~.~~:~~\)1.;··~::~~ ':. '.' -: .... r"': ... v····: ~d'·(~~@"m"]':"a'J';' c:,rM~!'t: {.::"~:'~: '!.f;·~.\A;:.·
i=~~.~:~ ~t;.:··:·:· @§~:' @j ',... ~. ~U;gt< 11/ ,:1 '{~: ,:' ~\ >', fI.:: mTI@G:1·J.:.:r:
" 11 Fvndir~lilJJIO .":'."
/) M GIlQGt':aJU /I E,çlao '. 'I '', A M!na~{)~ foi

1
'FI; : lTXJ/lild3 pc/a Dalegcd:; Rf';}k>-
~: -,nal dJ Tj,jb.Jil'o umCzS rol mt.
~. ,. p:;rqoo nlJo está ob..-.xeer.ó:l

• • oon-nas 00 ~..rar.ça d3 /rabã-1 , tto na StlQ jazk:.J do =~C11:a

j
~ nosetcr San:a ei't:r.J. ~'S
f • da v-J'fas l-ezes s:1lfJf'..·~ ?JIcs
'.' ' ffsca/s da DF/r,.s oq::.-osa <:a)-

r bctJ so(rsn-:!o S ~.'t;;. a:.1 ;:q.
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terial dI' 1Jigít'ae nO!! l;f!~
nhelro« e sanitários; sul,.,

traçãa dopngrrmento rl(U

JMas. ro"fonn~ n legis­
larão pertinente., pngn-
mento das homs extms
comvalor üifrriorao f'3/n-

1x>1{'('ida emacordo rareti­
,'O P "(írios eml'lt'gndo$
comférias t'm debro..

congt?laml'nto da gratifi­
Carlia de férins. cOlIgI·la·
menta da gratificariio

contratual; fnlta clr rrro­
lhimento tlll encargos fa­
ciais e trallCllhisras. tu·

monto ela cOIga Iwraria
semunnl, subtração de re-

gnliml - cap. lfgun prtld­
1Ie~ etc- sul)traçiio dt',.<1·

cia Rrgimllll tio7'ra1x:lllO
proceda » uma jisrnli­
::a\,lio, llCl Companhia dI!
Minemção tIl' RlJllIltinia,
~itundll {i llN-.1M. qui/ô­
metro 3, no11l1irro ela La­
gofl.

!~11t {ifirio "{le número OSiteron, nUmdaopU
087 de 0.5 {/t- abril. oSiJl"" ração {la unp a menor.
ro/& lCo/id/a que a Delega- t'é outrfl.' irtfrnçõcs como

diJ{le.~ tlf'llImclwlas pelo
SíllClirafn clm TrobaUla­
dort« ruis llldl~~triru Ex­
tratiuas do Estado de
Rondônia. entre elas o
pngnmentn da URP abai·
xo </I) valor reaL.

Siteron solicita à DRT investIgação em estatal

~

Porto Vdbo, !le:rlo-Celrn, os de abrU de 1988
-----. .,------•__ -. __. . .... ~ n'-!

li o presu{pnfr. ela Com·
i panhia de ,UineraçilO de
~ Rondônia, Rf'inaltln R~

o dorate, l'm It'uníãn mar­
. aula paro à.~ 16horns do
, cJÚI J3. na DeletuciaR~
; gionaI doTrnbalho. Tll'stn
t Copila~ prestnrà tlcclo»
: raçi)l'~ peranteocIcll'gncIa
i R1J1H-n Cândido e Silva
" sobre poniL'eis in-cgulari-
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o secretário executivo do Conselho de Defesa dos
Direitos da Pessoa Humana do Mínístérío da Justiça,
José Fernando Círne Eichenberg enviou oficio ao Presi­
dente da Ordem dos Advogados do Brasil - O.i B.RO
Heitor Magalhães Lopes. comunrcando que já, [oran-:
transmitidos telex para o secretario de Segurança N.
blícs Euripedes Miranda Botelho, bem como ao d.retor
geral do Departamento de Polícia Federal Romeu Tuma
solicitando remessa imediata de inIomações sobre a;
"tenúncius levantadas pelo Sindicato dos Tra1Jalhado.
res das Indústrias Extrativas do Estltdo de Rondôma
~ propôslto de tortura que vem sendo implantada pelo
setor de segurança da Míncraçâo Jacundá, localizado
na zona de lvIineração de Santa Bárbara.

No documento, José Eichenberg diz que para me­
lhor acompanhamento do CSS"'. foi determinada a. sbero

tura de processo no âmbito do Conselho da Dcle.;a .
Direitos da Pessoa Humana e que dentro dos pr6xm;.
dias estarE. fazendo um levantamento completo da
tuação em que vive os trabalhadores da zona de i

Bárbara.
AS TORTURAS

Os trabalhadores .da mineradora eram obriga
a exercerem qualquer funçâo sob a mira de armas
grosso calibre empunhadas por funcionários do sel
de segurança que chegavam inclusive, a aplicar p.,
cas de torturas para intimidar e coagir os rníneiros'

Por outro lado, Heitor Magalhães disse que é;
aguardando a conclusão do íncuéríto instaurado
Policia Civil, onde serão enquadrados na forma da 1"
aqueles que vem patrocinando eSSe tipo de horror c
tra os trabalhadores da zona. mineral de Jncundá.
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chi:l lodos os requisitos n
não precisa\'a Jo concur­
w .... Agora rem qualquet
motivo. foi demilidn pol
jÚAA causa e diz que não
há nada fple alguém prol
ve contra ele e pede a~

Governo Jo Estaào it
reintegração imediata. •

Benedito Martins proJ

curou apoio jurídico nd
Sindicato àos Trabalha­
dores l1as Indústrias Ex­
trativas, categoria da qual
fazia parte antes de ir trai
balhar no 'Governo e
através do Siteron, enca!
minhou ofido ao presi~

dente Sarney comunican~

doa irrogÚbridade1r3hal
lhist.a. uma vez que se4
contrato com o Govcmo é
legal. Ete aproveitou par~

criticar o governador
Jerônimo Sanbna ao afir;
mar que na época em que!
fazia campanha para pte1
feito - em 1985 - era seq
cabo deitoral e deixou dj
comparecer ao trabalh~

por dois dias,tendo 5ido
$Uspenso, e' Jamenta!
"Hoje-deme dá e8U gra­
tificação".

o molonsta Benedito
}ta·l1Íns. íunrionáno 'do
Governo Estadual e lota­
do na Secretaria do Inte­
rior e Justiça. está procu­
rando uma julótificativa
para a d-:missiio comuni­
cada semana passada e
exige sua readmissão.
Ele conta . que em maio
do ano pas..-ado foi admi­
tido paratrabalhar noEs­
lado. Sua indicação veio
·diretamente do prltSiàen­
te da República.José Sar­
ney, com quem foi criado
no Maranhão. "'Somos
como irmãos., porque a
mãe- do presidente, dona
Quiola. é minha mãe de
criação e minha madn­
nha'" diz ele com enro­
foiasmo,

Benedito nâo fez con­
curso porque disseram
que não era n,ecessário.
"Eu estava liberado"
acrescenta. inTormando
que lhe disseram, na épo­
ca. que estava com tod~

os doCumenlOi em di.a ~
tinha instrução deaconJo

•«:om a funçãoto. Preen-

{;11'GI 9c gJ!aJ-mU!nt:> aUJIrJl1l.SI'IO:> 1VI'IOD~ \II:;n9W3SSVva ORlYla 996 rapD4lnr
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N.a Jacundá, gringo cancela

assembléia e f.az pressões
o pr~sl~e:1~e da Sindicato dos Trabalhadores nas
!r.~'.15tr;~ Extr:l~jvas, Ant~':1IQ Acãclo Moraes do
A:r:=.:-sl, e:~fr-en~ mals uma vez as clHc'J!dades
1::':p0s~~~ p~l:l. :.~lr.er;J.cOr:l Jacundn Ltdn•.,
para :1 cr:;:'..'11,:v;,1o dos trabalhadores E~::tcos no
S:1::20:-:. O:1~~m, c'~~lOnstrou bastnnto indignação
CO:":1 a a'J~'!r;:l1J do Sr. Erlc Charnpeaux de La
13'J'J!:l!e (Gm~'GO). que cancelou a Assembléia Gerai,
J11. J1:"':l\·br.~rf't':! convocada nos jornais, Inclusive
através da R::d;o Xac!o!1al de Brasília.
r;o dia 27 de janeíro, em reunião realizada na
Mineração Jacunuá Ltda., setor Sant a Barbnra, entro
o presidente do SITErtON, sub-delegado Regional
do Trabalho e dois agentes da Polícia Federal,
e o Diretor Admlnístratívn da. Mineradora Rubens
Paim Sampaio, ficou dellberado que a
Assembléia seria realizada em dois turnos para
absorver todos trabalhadores, Independente
do turno Nu. ocasião, o diretor que respondia pela.
empresa, se prontificou inclusive em ceder o
nuditórío do colégio exlstento no Interlor da
Míneradoru para a 'realização da Assembléia.
Ontem, o SITERON recebeu um oficio assinado. não
pelo diretor da empresa, e sim por um gerente.
avisando da impossIbilidade da reallzaçâo da
Assembléia. AntOnio Amaral. rati!lcou:o.que já havla

denunciado anteriormente, que há um sistemático
boicote ao sindicato, e 'o trabalhador que persIstir
na idéia de f1lín.r-se ao .slndlcato, é demitido e
em alguns cus os presos por uma mlllcla paramllitar.
que presta serviços de segurança ti. empresa.
A empresa já foi vistoriada pelo. Polícia. Federal e
DRT, quando segundo: Amaral. foi constatado a.
presença de uma força paramllltar que atun
ilegalmente como scgurunçn, fortemente armados,
portando armas de grosso calibre, utilizndas
'rotineiramente para intimidar os
trabalhadores e .nfn~tnl' do sindicato, O que a empresa.
considera "jiersona non grata". As irregularidades
apontadas pela Policia .Pederal serão apuradns 11.
partir de Brasílla, segundo informações colhidas no
SITERON e da parte dn DRT, Do visita resultou
na aplicação da duas multas num total de 226 mIl
cruzados.

Para finalizar diz Antõnío Amaral', que a Mineradora
não vem cumprlndo com o acordo celebrado
no mês ele uovembro/B? na Federação das
Indústrias do Estado de São Paulo - FIESP,
pois se essa tendência. continuar, teremos
torçadarncnte que t9~r medidas severas enl
benerícío da unícídade do SITERON.
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regul&r~dadE:s'e arbitrartedadcs que '3 ~:1.·:· ,'completamente aquele!' arnbíenté.. e~t.X:~fl.?,!
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ração de cassíterít., do setor Santa. .Bá.r:; tomar .znedidas :que estão Lfora o~do~ nosso'
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S~guncto.o presidente do Sitero?- An " chegar aos nossos .. objetiv9sv· Comunica- I

tônió1Adicio ~'Ioraes do Amaral que rccen- m03 também que estamos realizando um
temente esteve nas dependências da JaClUl- grande esforço junto nos trabalhadores
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da Polícia Federal. U As evidências indrcam mames a ntenção:·.donestiroadó1'presidente'
a exploraçãC?;;:dos, ~o?1J{o-:=.:-e~r:i\;~\~s":~m- f]para a necessidade'-deeurria~:ação';cõnju:nta'
pregados e:ier&l'l'T-~s''Ütivídades'sob"mi- ···urgentemente; juntd '~I·:~1iner3ç'.ão:·3acuridá :
rol de escopetas da policia paramílltar de Ltda e Mineraçáo··Oricnt.e-:Novo':S/A:'que­
~Qlprcs.a.,elir~~ente..,Eâ01pr.eso.s..-tor- u "bm'iOém':":misteriosamente:;11npós'!(' termos
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. l-la futegra..,o...te1ex:.,~,o -,·-:~t""'.l!l"I"<;. ,,'. =:-,::". tando ao efusivo-florestdente; \'1'0isl ' S e -essa

,Jóul1.~.r. f.c1m,.~ :1~71:'\i'nqll-.H 'Jo:Jt..-. tendência não .lJfári L'brifirri.íadá~lqteri."01OS

Exmo, Sr. "'tr>~~.1 ~~ :~Ü:."O lc..!~:;. forçadamente: que:.H{ómar·ltnedidá'3~'severàs
""I:"tl ,..:.0. I?" ! ;-:=!u"l~ ~~',t. 2.i!~'- ~ ...-;: ,.~~r, ,; t;.:;.,,', ·o::·••·-etri .benefício: dà' Ílossa 'tL'!llcm.hUé:"que'pC­

íAo··Exrno ;', Senhor .Presidente -do :Sin-:.: 'derá l'esultar: em prejuízo pàra' às I empre.:.·
dicato Nacional trla"lndústria ;.da:iExtra:.....~l sas supracitrldas:,' !\pra:z:.hos -'reiterar Jnos­
ção do Estanh~;'n:·I'·;: :c:l',li;;~'D . sos agrndecimentos"'Í>els ~gentiH.-za:1ct~ V·..•

~. "d . f ·dl-....J. 0-.. ...."'f·-' '-"
~l1nl:o":I, ,,-,:·.-;;~C vI. _ '::..',:: r. ~:' ;:;:! ":L':' I '! ;.:=~A~,,::-f': :!l0 a~ar O.' ,~ vossa ·'Co"'.'l'" ,~nsa?~

Este ~i!:!d}cn~o,..empenhado: l.l?_def~s8::. :,estImamos apre.ço.• ~(J !empo em lqu!;·~~sc:'.

d9~.i:I?-t~resses.9-05 t.rabnlh:9-d.o;-es .nas ~nd!.1s-I;.:;J.~.m9~,:p.1enolê:ll."it~:.l~~. ::JJJ~".KJ ;?~l~ \)~,.l~.~~:
trja!!.!)~~t!..~"':~..Pl? :.Estp.doU.i~ ·.~ond~nia ... (',r.zh'~!~T '1 oO~ol ,S:J'/lliJ.,!:.,OI.:,!I~J.~ ~1J ,L~:.
não tem,.'p'qupad9.!~fo.rços.~nq .?~ntid5?t.9:-e:...,.uq":) Cotdi171ment'e;11~~1 J}(, ,J..d ~l;.>:. ~U'~.:~:~
~p~!-:, fi.os WP'~!,:s~rJ,o~14~;;s~r. rO ,,~P.,q}_Chll'c ~-u!.l.~tQ!llo ~c'á'Ci15IlM'orfies :~o.~~m~l:àl-:
I$\Q: ~eps~t<;\.r;já; ~~~çst;aqO ~.~p,..;gr3tlill ...S'; M ,r.!<.'1. I é,·..P'teSidente ~"U,Il;.IIIJU.ull.:Jl~
~ç ,maipnu.,rdQ51.A~os,iiliados,,e.m.1:ªyor- ~::~'I;'A '" OIU": I ~1.s;~lul l>ll,,(.

de ·cnminhãr-m.c>.S &UP.brQ"a..(ombx:-o~- $!:llrn..~ '. - Do Sindicato dos Trabalhadores nas
tanto, são >.grandes~9S .düiculdl\de.s QUe,f;S:-.:..;:; ü "Indústri!f Extrlrtivas -clo-lf~tado . de

4amos-emrootando•..:..Diversss .d~únciasoe, ...;~_RondOnia- 'pitef6l:t~L .u.vú.~
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Iacusulá I
policial mllltar, COm prisão· pneventtva decretada em I
São Paulo, "Ele, certamente, é 'o pior dos mílícínnos: e~

porta sempre um revõlvcr "nIagnum", calibre 38", cÚs.1·
se um 'emllregadu, que não quis se identificar, d1zendo·'.
temer represárias.

OAB REPUDIA

O prestdente da Ordem dos Advogados do Eram
(OAB). seccional de Rondõnía, Heitor Magalhães LO. ;
IlCS, It. propósito da questão, que considerou deprimcll. ~

k. envíou ontem telex l1d secretário estadual de Se.: S•gurança I'úhUca, EUrÍllcdes Miranda Botelho, solici- 4
tando a abertura imediata de processo criminal P:U-..

1
·

apurar os fatos.' ~
Heitor LoIICS remeteu telex da OABjRO, com ~

mesmo teor ao ministro da Justiça, Paulo Brossard, ~ ~

ao supertntendente da Polícia Federal em RondôllIi.Ü
pedindo G investigação,. para elucidação da quest.=io.;O ~

presidente da OAB/RO, contesta o regime t\'e ,escrar-~
dão branca, e pede até' :lo apreensão da.s armas usa~~

pela mlneradora, bem como o indiciamcnto de todos ~

os envolvidos no assunto. (PAGINA 3 c 7). ~

na

las ücnún·
/rcrtsa peío
:t"abalhatio·
~·l!;xtrati·

'USS N.- 17.233 - Cz$ 15,00 'de Rondô-
fUa:.'·sõbtc.o 'têrror é a·tor·
tura.. que vem sendo imo

torturas

..__ .

---

OAB
das

Velho (ltO) -.S..:da.Felra. S de 'Feverelro de

o cozinheiro Benicio Souza Santos disse ontem
que Col C!'~miUdo da. l'tIincração Jacundá, "só porque
concordei em testemunhar a favor de Francisco Perei•
..a. vítima do chamado "CRil\lE OnGA?\IZADO", (Irztl'
eado rottnctramente pela. miticia. llrivada da minera.
\7.0". Francisco })ereira é um dos funcionários da Ja.
eundã, preso no 5.- Distrito Policial, JIOr roubo Corja.
do pelos ja~:"Unços da. mlneração, Como denuncia. o pre­
sidente do Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias
Extrativas do Estado de Rondônía - Siteron, Antônio
Acácio Amaral, que responsabiliza o díretor-admínís,
'lr.ltivo da empresa, ex-corone] do Exército, Ruben l'am
&mpaio. pela 'situação desesperadora dos Cuncionã­
rI~s. O quarto de tortura mantido no setor de minera­
ção - o "Quatro Zero~ -, onde o chefe dc segurança,
Antonio Neuvo Parisi, também (oi denunciado pelo Jlrc.
:sIden'fe do Síf>eron.
I . São acusados como principais organizadores das
.':tIsas acusações, para possívet extorsão e tortura, os
'i ldanos Ramos, Itamar e Mesquita - este último
""1 denunciado, Incluslve, !1e10 líder clasísta e mais qua­
'tro' funcionários da prõpría empresa, como sendo te,.·

____~..v, ~...u .a. .......

cebido.

1{t:itor pede ." áínda ao
Becretârío; a apreensão
flnediata das armas usadas
pela mineradora bem como
o' indiciarncnto de tódos
aqueles, que por ventura
'"ierem. a ter seus nomes
eítados, no inquérito poli­
cial•.pois agindo dessa. ma­
neira, a Policia estará ím­
pedíndo que casos seme­
lhantes venham a, ocorrer
em outros,·setorcs.que -pra­
ticam a mesma atividade:

i
I
!.
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As torturas, ameaças e. das as madrugl:das, passa por 'Siteron, passaram a sofrer ~guerra ~ Pedro, "Éla disse'
uma aspêcle da clima da ter- revistas, Dia desses, os Inte- outro tipo do abuso nos últi- quo a comida era ruim, que eu
ror entre os- funcionários da grilntõs da ml1fcia particular mos dias: acusações infunda- deveria cozinhar para minha
r.1Jneraç50 Jacund'.1, -que trs- chegaram a estourar várias das da crimes, que n50 come- .mãe", contou o cozinheiro
balhem no 'setor Santa Bãrba- bombas do dinamito perto do toram para Que, do pois da, Benfclo, admitindo que foi
ra, no quilôm~tro i OS da on- aloIámento dos trabalhado- execrados, inclusive pala pol(- demitido, apõs passar pala
364, passaràm a 59r lmpigidos "res, sem aviso prévio, cau- ela, sejam dercltldos sem re';'~ "quatro zero", mesmo sem
com mais lntens.dade de sde sando Intoxicação em vãrlcs ceber os dirclto s trabalhistas. ter, revidadc a ofensa, "'Eu
qUt assumiu a d.reção adrnl- deles", disso o sindicalista. Essa foi o caso do cozlnhelro creio quo a demissão o os as-
nls tr ativa da ernprese o ex-co- Os prlnclpals Implicados Francisco 'Pcrulra, de 46 anos, pancarnentos foram porque eu .
ronel do exército, Rubens nos abusos cometidos contra demitido na semana pausada, testemunhe! em favor da
Pain Sarnpulo, O ex-coronel, -os trabalhadores, segundo as apõs oito anos de serviço Francisco Pereira" afirmou.
sC3undo o presidento co Sln- d erulnclas racebldas pelo Si. prestado li empresa, ondu: Outro funclonârlc mar.'
dicato dos Tr ahalhadcr.es nas teron, são os homens conhe- chegou a ser eleito, em 82, • eado- para ser dernltldc, por
lad':strlas Extrativas do Esta- cidos por "Fiamos", "Itamar" tomo funcionário padrão, sob tor testemunhado em favor do
do do Dondônia.·- Slt er c n, o "r.iesqtJit,,", todos Inte- ,61 acusação do roubar marca- Frarrclscc Pereira, é Hairnun­
Antõniõ Ac.icio do Amaral, {jrantes do "ex6rcito" parti- 'dorlas do refuitório, do Jardim Correa. Ele danun­
que vem denunciando a em- 'cular da rnlner ação, "r.1osqui- Outro cozinheiro, Benf- clou as explosões do élinamite
presa, ~ o pdnci;)]1 r esponsã- ta", por sinal, seda um ex-in- cio Souza dos Santos, '<;fir·· pr6ximo ao alojamento dos'
VIII pel'Js maus tratos aos tegranta da Policia r,1ilitar de mau à diretoria do> Siteron trabalhadores, sem aviso para

,s.lUS lunchlnários, "pratica- São Paulo, com prisão prc- ter sido demitido 6nica o ex- que eles salssern do local.
dos por um veTc!Jd<l:ro ex~rcl· ventiva do cr e t ada pela [us ti- cluslvamento porque teste- "Além do, risca, vários fica­
to de homens armados". ça, ror crlmo do homicídio•• munhcu cm favor de Francis-. ram Intoxicados pela põlvo-

O ex-coronel Hub en Paln "Esse f.1csquita o os outro s .::0 Pereira, desmentindo quo ra", disse Raimundo.
Sampaió li acusado tambJ(1), \ dois est ão constantomente du fosso ladrão G que o tlves- O presidente do Siteron,
ainda por Antônio Ac ãcio -, envolvidos 'em eSpilnC..-r'K:nto:; e so vIsto roubando as merca- Antônio .Amaral, Informou
Amaral, do querer trdn:>foOI'l<lr scvfclas aos tr ab alhadcres", darias. Benfcio Souza dos quo encaminhou todas as de­
a área de rnlnercç ão nUJ'N "es- disso Antônio Amaral. O "e- Santos, asslm como Francisco núncias à Delégacia negional
p~de. da quartel". Alguns x6rcito" particular da rnlnera- Poreira, disse ter sido subrne- ,do' Trabalho de Rondônia ._
'empr~gados da mineradora ' ção ti dIrigido por Ao tõnlo tido a sovfclas no "quatro:za- DRT ·RO, à Delegacia de OI'­
tem denúuclado aó sindicato Nouvo Parlsl, O principal 1'0&· ro", uma espécle de quarto do dern Polrtica e Social - DOP~
da classe. s"gundo AntônJo pons ãval pelos maus tratos tortura, pelo qual joi passaram·. da Pol{eia Federal e li Ordem
Amaral, "que são acordados, aos trabillhadoros. vários trabalhadores.. Benfclo ,dos Advogados do Srasil -,
todos os diasl'durante a ma-o I Al.!m das torturas e por- afirmou tombém ~r sido OAD."O nosso slndleato não
drugada para serem submeti- 'scgulções,' os trabalhadores; ofondldo mcralmente por um ~o calarl1 e .Ir! em frente atl1as
dos a inspeção. Ó alojamanto • !prin~J?al.'l'Ienta os maIs anti- Inteoranto do "'ox4rcIto~ da . ~~t1mas ccnsoquênctas"'" atil'­
~e.~todos .cs fun"lon.'irios, ~p_,,: - IS~S, .llegun'!,? ~.P!O~t~~~.:~.~~ {l"linoraç50,' !"411o nom" .. de mau AntônIo Al'nArAI.. ' .
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ALTO PJ1ADEIRA
-=-

r--------:::-;:k~:::=~~:::_------------.----------------rforlo Velho., fcrp-fdt,,, 09 de (~ercjru de 19M

;- : ;
4

sismccro nos TR\Il.\l.Il,\IJOnr.s
NASJf\n('srill\<; f:\Tfl~TI\ASIJO
rSf,\(}() m: RO:,\Ix'):\,I,\ • sm:nu:-/

EDITAL DECONVOCAÇÃO

ASSEMBLÉIA GEJt\L OHDli'\!\nIA

o Pre-,idenlt' 110 5indir.llo d!'5 Tr:tlt3Ihadorc$ nas
Indústrias Extrativas do E,o,tado de Hondônia - SITE­
RO:-'. no uso d,. 5\1:1> alrih\li~i.rs I"~:li~ c: ..<l:"\lI~ria5
«mvor.1Iodos os trahalh..dores 0:1' !;\lll'SrIlI \S UA
f_\:TR~Çr\O 1101:':iT\ \1/0. a rnmpar.f'<"t"rrom na AS­
SEMBI.EL\ GEIl\1. OIlIlI\·\!lI-\ "'~""'.Ili7...r no dia
13. til" r"'Vl'reiro tic 1983. àç ;W;(Hl horas n~~ ele­
pl'nd"ocia~ do <Iudilóriodo v>1~~o l'i~:i~"lr3!'-. St.t~ 0e:?
setor Sanla Bárbara na ~IIMoH.\Ç:\O j..\CüiliOA
I.TUA.

Em 1"(' 2' convocação. frspl'cti"aOll"olr na forma
da I.·~i;latão\igrnlc. para deliberar a 5('guintl" ordem

do dia.
J - Amplos C'5dare("tm..ntos 6Ohrl".. rH'l'ntc ~n-.
"cnç1io CoIC'li"a dr- T ra h.lll.o. rinnana com o 511\1)1­
C\TO :\-\(101'\:\1. lU I:\DFSTRl\ n.\E.'\TJl.\Ç\O
DO ESTANHO.
2 - ConscidltiT.a~ão as filiações ao SITERO:\.
3 - AfflUnlos ~crais.

Porto Velho (RO). O·tdc fc\'crciro de 1988.

AntonioAcáciaMora~ do Amaral
President~
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AthOClIJw do Er.J!'U - OAO,
U\.ctow d. ItondOnia. He1tur
lobCa.thiet Lopes, enc4m.l.nhou
ontem retee AO secretário do
!'s~do de 5e1:'JrJnça Publica,
EunprdM MIfJ.nd.1 Bo~lho.

c'C'clVlndteando Imcdsata apurn­
"lo • o repasse de LnlOhnaçÕC3

,].~ orc:mlsmos. competentes,
dl..:5 denúncias lormulocbs pelo
Slnr.hc3.l0 dos Tr:lb:t.lhadoICS nas
Irllhistr1:&s Extr::JUvlst35 de Ron­
dOma - 5ITERO:i. dando con­
la _de a.bu!>Os e ameaças pnli­
c:ldas •contr.. traba.Jl12dores do
setor Santa D'rbam da MJnera-­
çlo J.cundb.

SObre DoS denúncias encsmt­
ph.d... ~ Deloc.cla Re~onol do
TT~balho - DR"r, Del~gacla de
Ordem PoHUca. e SocW ­
DOPS do Dcpartumente de Pc­
Uca Federal - DPF em recndõ­
nía, o presidente do Srternn An­
tônio A.m:lr::Jl declarou que O
ex-coronel do I::xcrclto. Ruben
Paln Sampato admlmstrador do
setor S;;ant.:l Bárbara, localizado
co cuüômctro 106 da BR.-364 e
o che[c da <seguranç:v AntOnio
Nel~o pansí, ex-tenente do
E':xerclto. Implantaram um cllrna
de ICITOr.

De acordo com Amaral, Pain
Sampaío é o prmcrpul rcsponsã­
vrl peJos maus tratos ImpUlg1·
dos aos trabalhadores da Jacun­
di coadjuvado Ror Nelvo que
h::bllu.lmonte ordena aos mlU­
dano, sob seu comanda que to ..
dos ea empregados sejam acer­
d&dos e sob mira de armamen­
to pe-sado. dtartamente submeti..
dos à rigorosa l·","".,.ão. cO alo"
J:IlmentO' ~ pessado em--~
todo.s n3 madrugadas, OS tnte­
cantes da nuUcia. sem a.nso
pn:YÍ~ detonaram várlas C:l'rgas
de dmamJte. o que causou Into­
lIcaç!o ern vârío.. - tnba1hado­
rr". dOI qual.!, a.lruna..al~m de
t.el'ftD. sido submetidos a tof'tU..
DI. al~m do. mal.\ va.rt>do. tI­
~ l!e ameaço. 10nlm 01<1 .....1­
elodo ...

Para Amaral. as prt9Õt'
curcldos pcl.. chele. do setor
5JJlta B~rbara sobre o. troba­
lhador.. ... d4 pr1Dclpalmtn~

em ruão de n40 admJUrem qUlt
..... teDdOlÚrloo tenluun pleno
c.cnhtclmtn,o de...,. dlrelt<>a.
fJ1LIado--....o Slteroa., .q~ IJIO

ancdari o pIS do terreno de tu·
tu pelo respeito e 'YBlorl%nc;iio
dI') operário. defendendo-o. :J.poS"
cede-o contra Inescrupulosos e
terrClrlstns. até as ulllmns eoe­
scqucnc1av. enlntlZO\L

O presidente do suerce, AQ'"

tOnto Acácia Moraes do Aa\aoo
mt," mronnou ontem que O co...
zmhctro, Beníelo 501.1%3 dos
Santos, que havia stdo demitIdo
pelo Mlneroção JacW1dá_~
tcoetEmunhou ao Cavar do Francis­
c:. pereira, acusado de furtar
gêneros ;!UmenUclos e pae ca1l:'

55 (lJSSO também surnan:uuente
c.mll11do) após conlo.to do sID­
d!c:.Csb com a Divisão de Re­
cursos Humo.Qos d3. minerado­
:a, {oi imedIatamente relnte&t&­
ac em suas tunções,

Este fato demoostra na opl­
mio de Ama.ra1 que a minerado­
[O. adm1te'ter praticado atos ir­
regulares dos quais posterior­
mente. em razão da epermaaeu­
te ação do sueron e das .1nsU"
tutçõcs às quu.s denúncias to ..
ram encaminhadas, tenta redí­
rrar-se>,

ELs. n~ íntegra o tetex da
OAB:

Em 'YlSta de denuodas for­
muladas Junto a esta entid:::ade
pelo sindIcato dos TrabaUudo­
rer nas Indústrias ExtraUvU
do Estado de RondOma de abu­
SGS c ameaças praticadas. ecn­
tra t.rabalhadores no setor San­
lo. Bárb<=. da Miooração Ja­
eundé, errsotvendo, inclusive. &

utlli%aç5.0 do corpo de Seeu­
rança- da Empresa com eqwp.­
mentes míhtares, denúnc1as es­
sas Já ecastatadas pela DcIcga­
-eb loc1tl~do M:tnJsténo do TT'3­
b...lho. rewíndícamos a apuraçãO'
Imediata e o repasse das m!or­
mações aos crgarusrnos compe­
tentes para o processamento­
dos cr1m!nosos com & apreen.1i,Qr
d:..s arnJA5. li! :L5 '3n.ntJ.as m.1n1­
mn.s do trnbaUudor no local.

Intonnamol q1J& ldênUeo te­
lex 101 nest:l. ,i .....- -n'l'iu.do ao
Supcrtntendente d:I PoUdJI, Fe­
do",! de RondOnla e ao E:ama..
Sr. mlnblro d. JUSllÇL

No all"ardo dos 1n!ormaç6es
qu~to f13 medld:lS tomad.:a3'.
ren01'o.mos protestoa do &dmJn..
çlo e apreço.
ItErron MAOAUUES LOrES

~Idto~ da OAB-RO
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0/113 exige
:1:iTocés50 ",-I C

,..... ~." .. . . . '.
seg1.!1-=f'l1'tça

('.om ·relnt",ilCl ns i:lcnlJll'
t.'~ CclLJIS à Iniprcr1....a JlI.:iU
Sindicato' dos Tral):l1har.o­
res das Indústrias' 'l-:"tnltl·
vas do Est.'\do de Hondô·
nit{,'·sobre o '\tc'rtol' (! a tor­
tura- que ,,'em sendo' imo
plantada 'p!:lo' setor- de' se­
gurança da' mlnernçâo 'Ja­
éundá -aos- trabalhádoros
Iotãdos' nó -S'ctor '-'ln1neral
de Santa Bárbara, que utí­
hzam inclusive.' prãttca e
equíparncntos "rnllitàrest pa­
fn' amedrontar os operá-

'-rios, O'· presidente. .da Oro
Cem dos' Advogados . do
Brasil - OÀB·RO. Heitor
Magalhães Lopes énvíou na
manhã de ontem, ao'. Secre­
tário da' S~ranç.-l~Públi­
ea' 'Euripedes ..Miranda' Bo­
telho; um' telex no ·qual
reivíndíca a abertura írne­
õiata 'de'; um processo crí­
ininal 'para: apurar tais de­
núnclas.

'Para 'Héitor; 'nào & admis­
sivel' a coação a- esses tra­
balhaddres:'que--são forç.'3.­
dos' a ocxercerem -qualquer
fli"nçãci';como' se estivessem
tí\.1Ili....campo ''de' concentra­
ção" sém" quaísquer-garan­
tias e sem: 'condíções de '50­

brevíverem- ."'digmünente
'Com b:Péssimo; 'saíárto re­
cebido.

n'élt.or pede .,. â~nda ao
Becretârío, ,a . apréensâo
1mecíiât.'3.·:'das ârmas usadas
pela'mínerádorà bem como
o' mdícíarnento pe 'todos
aqueles, que por ventura
víerem a ter seus ríórnes
citados. no ínquêríto poli­
ciaI"pois 'àgindo dessa ma­
neira, a Policia estará im­
pedindo. que casos seme­
lhantes venham a. ocorrer
em outros-setores.que 'pra­
ticam a mesma atividade:
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,<ira, 2S ck 1"ltrdro di:. J9115 õGWê-
l.~ovas denúncias
contra a JaCllndd
esquenta a briga

o s::resldt:nle do Slterot~
dtnul\Ciou aUv.b.. que.)
"rntrrblO • CJp~ fl:ur.:lr
ApsuCcld() Caolõlno rOl U:.."l)·
brm oem1lnl0 k-m motivO)
fira 12, .pós ~= eo dhr

___ a_

1M" G 1~'J 'Pl"ÜJeJr() !:In....
l::"m foi cJrnut~~o t.m.O\.I\ ~

r"~m!'nt~. a~~r C~ have"
.11n f'ctdt:Jurlo (Om tnbA'
fh'" e r~'nr l""~'-;'''l''·''''n"lO DtPCur.., rrn"~n n 1- •
..,50 de C1l3t;;ão C' .h1"1.,1Q
r'n rre"Jó"'n!(O J~~ C;-P*"
}=I"'...,..-.f.(t'\ C('Kt"l !1....'lrtlo"Ol:

--m n~ rne Ck' prl$.lo 4rtrn ...
r'lI~t [I(> 1em or.":.ln"l.L' dt
(,r.cU""I\l'1\lOS COm,ro",.nt1oQ
"'U'" ltllln;J, PC(:'U ú"rtl... ~ ....
~:\ C;t:1 cr- 19 ~rL3t'\n H
' .. 1'11::". DP'J'S St't dC"n"llIUo.

"\,"\110 '\ rnf:atl-:_r QU••
-I-,.ito nia pode ser dt'JnlU
,,:) r.cr1..:nto:ll iTTr:l:ll.,.d..
.. " rU'l CI't:1 I.I~ r(li n"rC
~~'"I .. :n.!I.rir a den\ Hc..:a
:;" c"ll dt>rn(~sJ:o e m-"

'",.t\oo ro.,d tn~ 'o olntrt>
--.., ....,..k' 'r.l forr'\rto .......
"',. I'r·... nrncntc (ti, Clor."
"f"T-:>U fh1"t31 .0 rrp '''''1
..... - Q l1u~tro-rrro um.! N
..focol" Ôl'" 'Otl ...:;('l, Que func.JO'
..~ I"m~~ como c.im"r.::li
O": torturas

J..rn.~:J1 C5pl'Ta Tl!S.posU.s
do .. telexs envltldos db 11
n,ra o 5uperntendcnt.e Q:l

p!)liQJ: Fr.:deraI Romeu Tu·
rn:l. pnra o S.n!3Jcato N~C1(\oo

~l dos T:õtb::llhtu!ot'eS na
lndústm de Ert~jo '«:t:
Esbnho. C..hunIS~elo 1'n'-.:_
h~tho' .Aífrilr· PanliUlOLt.o•

• -O dlfJ!:!:enb s·nd.C"'l e"'l!r-~ .(0 JOYCmpdor Jerbninou
f!zoU aüe Mes;u'u ftzun: ~"~; o QJno"cJ" do IkpT
.... na Cl~ c:omo tw-llope10lS • tatr\ltnto ~ Assuntos do
em,,:~~do'li ernboro IRm:"l Tnb.,lho e T'reYid~nti. s.>
tfonhll I VMNdo ctck.in cJr e!:J1 Joio w~...tr o dtle::31-
~lpciros-. Ele não tteTe<!t- -I"dJ~' do TAtteIi~'
tn. IM'" o m1irbrlc l"'J}lU l!Uor-Jt CAnd"do f' S'lvu: o
tIShWla de -!Jtrr ,. ~...pont;'" ." :rsl·'rnle f't. 1':ibUf":d Re- I

~~ ~~I'êf~~~~~~ ~.:~n~~-::·~kb~r~~~p~)
",,:,CzS lfl.t.229.IlR•• salten- 1;.1:co: :. titub- "a ss,'l' &olt~- I _ .. _
to que "ele esta df' acort1o r~~ Mu..tI.... a ~u... crtn· •
C:tn\ adlretorll. cb tmpr~ f~ da PoliCJó1: Fe- \
l'r~ accbrrt:1r os fatos. pob ~ d~nt' no Esbdo t para o
rc:ro ct"rJm nio podcna se" rrCSlC'!'Jlle ~tadlJ..J .da Or~ •
dr.rr'ltldo. :E:sses c:l.ementc.' N-m dl)5 Adv~'õldos :lo Bt:l
devem a:uard:::lr na ativa ~ 111 - OAB. Hntor M.~

dtr>enrol:trdos!ato, QuC'M,' !hães t.opc:s.
mos • ycrdtt.de. e nio m~J"
h!m"hl drorco5 p.:Ira ~ dl'i."õO- aAU ago12' ram'nhamo.·
hMijo d" mUíc'a J\t::0r:::l. ror- • r:tImn ce~O$ em tiroteio. As
m hV..n de Yld". pos hhrr..,,· .urQrrtl~d<",,> dl!'ft'11l totn:J1'
nm O monstro (taJX~". rtk"dfd:J't url:Cn(~. F!:ra elu·
..nnnou. cI~r rlllpJe:r.mtntc os fatos.

H1. tmpkJ!odos a. Mlncr::a· ,
('50 Jacunda quo ;.~ 2gDr'... \
est-lO SIlndo pre-!ud1cado.'
pela mfllcla. l.~ nlio -pod••
OCOrrrf b.i ..~w:nss 100 Kfa "
de Porto Velho", saUenLO'lI f.
Am~n.l.

.AJWlr,J:-fJ"':"Vu t'l'- ("--"

• c:c:r.{S1io de :-!':S-u t'1 r-:
fl'n""cn...rt-- ri· ,----- .....
J1\rr.em ~t' u.... , -,.._.... ,-.
,. ....('I;1w1.r"":'t"~·J·::. .. -t ...

rS'$3 I tJ:1ra Jerma da dtre-
.......,. r-7 "':-:-' --"._.
~.', "'~ ,.t "'I':::-:O..

..,.·t't'· c r;-.,....J ..."t"--r -.-
la. l~p:re~..e- ·Além dl!\SO.
a!!!o:a oue o :r.!~:Ju ~ t1~o

~t:i o~leI21!l'rnte I -a ....'" ;.
rtr-:::cõl.. rcee pITl'l'"n--r '1wt'l .'t"~"11 n\l'" }.lj,,,,':IUto1\ t~.­
"'mt.."t(o "c""ltn I:"ln:'2 t"'''~ -seu rn..1.5-1o d.U::lS vezes, n~Q
,......,.:',.mr1.~n(o :U~ em a- .........' ...""lJ.n:!o prVld" =" teter­
ru!~". disse, '-'l"-l:- n('lr outros tuoeio­

...r:~ ti., "mnrt'o:II. Rf'(l~
to trnb31ht.u "'lo rru~r"~o~
..·,r'"..t'"' ..-.c!~ anc:... co:no u ..
-~.... de rrm1.S e "'eredlt.-.
"U~ c rr.lhc~'1.ntJ preeedeu
rf_c-'" t(It1r"J .C'~nzs ;::zn
M onrnt T1'l. r t"cTVI~O". d~o­

Y"~"'''''TIdo :t.U"I lJnllC"50 com O
"'~rif'n~ G:l ne;lübho.

o pleMden~ do Slndl~Lo

dOI T,.ab.'llh..ctllrt" nas In­
dustrbs Exu.:ltlvas do F.Sl='
dI,}de lfond.J."l1: - ~,lcron

....~tbnio AC"CIO Am;lrõll. ue-
meteu noYbm~te e Min...

AtA0 .heund.). Aflrm:ndo
eue a ma'ldo cont.mu::a. a
.ltmr n. m,n-::,,,dot;). J:to!
pttlln ca.r:lnU~s de 'r da 110
,loul"r t~ f,."ret"'l .... r' ... r· o

1"U'õ'1n,:o:, ,'U~tJc:' - S:p !:u"
rlpc:f:s )"lr:J1:':l "''''lI .....-e­
,"r :,,!~..:'~s·1'1"'t'\'J .....r "m ..~
c1h:1".s dos. m111C":J.n~c....
r--'""n~ }11;-r·r- ·.-,.nrt .." e'r-
M~11J1ta, cfc.D'"JtJc1o c'J.... 1')

F.1e re;c:t.:"- que e c!eO'1is­
13" n~o r:z.s~u ee U'" ~...­
..- ..to e sabcnta quo:!~ ~1:-:..

"\1"tt !'e r.:.....-cn..r;:.. t:m ~"'N
....t't\ t~:1o (' n:-n c ..l;l(f.,.
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se Filha. com 'im.tIO anos de
H",iços ,,'cS'~dQ. ~ minera.
doca. GlJe {oi demitido, "se­
S\Jnda _r\jumento do Jaeun­
d~ por estar trobalhando em
'prol da org~n;l~ç50 sindicol".
De acordo com Amaral. O Ira­
balhador h~onoel .l:benor dói
Cllll. com 10 ,ano, d. serviços
preslados ~ companhia, tam­
b~m roi dcrn;t:õo.. u t .1xad o d.
t.drio e. a;>es,;u cia (I.da ter
sido co"",rovado co"v. de,

101 ~.f"m,tiáo Jum~ri';1;lt'tUc".

Oulro trabalhador .cusado
d.: ur ladrZo • dem,lido pela
JacundJ. cootom:« .n elenC.n­
õ.s dI) :iJI""m. ·foi .)0:,6
O"'l\;"~OJ Cuatti dos $.1'­
tos. com llh .nO\ de ,orvifo
li. Ja,,,nd.f. o.,tl. foi rO!lis'
'rado CO<'l\O cnurrc~.do d.
I.{..\I~';O m>l ptrHbendo •
I""'''''I.,io como u~vent.".

,.,,; V.lli •• ,.,••<... ,.d.I'"'' Ô' ..u· 1.0 ESTABÃO t ~ERí.l;:Z;

Em pre gados di emin,rad@ra estão
sendo fl11a Itratadosl diz Siter@fi

A fI.:ir.er~;;io Ja~undS,

tom nde em Porto Velha, (ai
denundaéa ontem de "tal
"aplicando rigOl" ~<cessi,'O a<lS

\'ab.lhaóorcs 'Por ~l. <.ontra'
todo~ sendo que .queta <:.,<1\­
panhia <:/le~ou ao cúmulo di
impedir que os seus ,erc. d.
500 emlire9&dos nio $e filiem
ao Sitero" - Sind,cato dos
Tra!>alhldorts nas lnd"sltin
Ektr&l.vu da Ootldôni. - sob
~n. de Ifrem de ....ilídos". lo
....U\3\.O part'lI do pr.sidtnt.
é ."".1. fnt,d.ld. sll,d,ca'.
Ant'hío ~dc;o r,lor••s do
Atr'. aI, .. ;. uI .. e Or~l( " ~
ree.,'" do O EST .... OAO (om
, (."al'<::/<l1 4« .fel~ar a d..
It:'''''l~

"O Slt'to.rt. ~ll>. c:;~~,...
ç...P'(:I.~"".,H(~mr,.,tt ,~ ~J

v.bJ .. ,de.·" é~Vj:::' cos,.... 17
f..&lf1c"PI\r ):Yl"l. hC' ..y "''''".
"J;I"IÓ" fgft-» r-e frlO"lm.tt'lto
;::at•• o,_,ar1a;;., 41 .. (1.I\u:
tr.t.. hld.:lf' .... (ÍclUt. 1\1""'1" 1.10'. "'S':' dtflCnci..s, o
t.'" '<:ff\(rf\t~ne:o C:;"'f. 0"""- S,l,.'OIl lC'vS..a • stgl..(;n,." 0'.1
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\J"T\ c~rtfto nnl)c ."\.\i\tf:'l" tUfor ,.,S1, 0.5 u.1b~t"'udotr$,.,i., lOS ,t\,l) fd,,,do'5 u

• At>6s fr;,Tilando n-tu;U$ pr;sôes In"".
f:5-° :C,]I("" • sltu.. d:J t' • pr.o d(Vs.jl~ t '1t't;Jil, JJ{"'1l. do C$I ""-

$oJt'tlO do Slttrol'\. A/"\ur.al atUo p~.'1Cil."r'C(1fO$. chelJ:JIlUO .t"
~ .,nde a t.lln<r.~o JocuNU mesmo. clclu"'r .me.ç.:s é.
de erttu.r dem.\sôrs de Ira' morta conlra s cu em;>r,,;).·
b.lh.dofH tíliados ao s'fldj· do s, Todo esa clIma él> ler'"
tato ',nju$ttfiudas e provo· for 4 U1'T".a amosVa pü:P~VfU'

uó.u, ;:~I. ~rstguifâo .0$ dI) ~".esso ce riuor ltplic.,d,,_
noSSos l:ol't'p.nheiros síropití- ó~nl'O Ó. mjfl~,.doflt. " ouo,
teS 61) trabalho de nossa cO- .h.h. f1 ilegal uma cmprb.... "
t.dade sindic>I~. hs.s arbi' qualquer emprcs" cOnlrll':
trzried.d•• porpetrada pclr S<'"s trabMhaóores quo, prin"
r.'IMul,ío Jocund4 conl" cipalmenl.. buscam ganha,
seu, empregados leria ocorri· seu p5Q da cada di.". Pa,a fi·'
do. SOlilJ/ldo a d,re"o do S}. n",zar, Amar.l solidtou qu,.
le'Or>, em Utl"'~ 'ru de exlra, Q endne.'Y0 do SiíolCm tOHII
,ia mineral • ~ru d. 10D divu(\)~do p.,. 'lUJ Olllros
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f1"-__IIlC_~-__tIIIl = ~~...~'2VH*!1MP!'t

" " Francisco Pereira, funcionário da Ja­
cundâ hâ oito anos (! eleiso como [Taba­
;zador padrão da empresa em 82, foi t
preso como ladrão;
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({]trn quer 'torturador.es
da Iacundána .cadeia·.

~'s denúncidS do ~j{Hji- , f ~-..;., •• ~ • - -
cato dos Trab alhadores das ~ . ". ':'o:V, . '--\1" 1J~ o~
Indústrias Extrativas do Esta: ê i . j(;"'" ,_,o ~~ i ;t
do de Bondênla, sobre o terror ;: i ~ .. U -ee- -~'l'" ',J.. ., • U. "-'f' - t .... 'r
e a tortura flue V~r.I sendo,; o~ '\ •• .- ..

implantada pelo set or de se-:'" il·~.- 1.\ . ~~ .:: r
!>urança da r.:iI1Nõç'ão -Jacun- • .: i .. t.\tf :"\:;~.,.- I
dá aos trabalhadores Iot ados I . ~:.;;~W~· J J 'I :
no setor mineral de Santa ~ill-. • .

Gárbara, 'lue utilizam ínclusi- ~-,

ve, prãtica e equipamentos ~
militares r,ara amedrontar os . ~
operãrlos, serão auuradas, O "~
p~esidente da Ord;m dos Ad· -' ~~
v0!lados do Grasil - OA[;-flO, i 0
Heitor rl.a!lalhães Lopes en- !~it.
viou na manhã de ontem ao -, 11<
secretário da Se~ur<Jnça Pó- ~'{1' ~
bllca, Eur(i-'edes Miranda 00- ... '.~t~L~;-;L"":J.
telha, telex no qual reivindica ~:.~-~ ~f:t~ ~;( i -;"
a abertura imediata de um .' - ~ ~ ".- - ~,

processo c:iminal para apurar Heaor '1"",r D ae-<r.ura ae um inqub
tais denúncias, ;ri;o policial para apurar as tÚ:r.fir:~'

Para fleitor, é inadimis- =__" _
srveJ·a coação a trabalhado- neira, a polícia estará impe­
res, que são forçados a exer- diodo 'tua -cascs semelhantes
eerem Guàlquer função como venham a ocorrer em outros
se estívessera num "campo de setores que. praticam a mesma
concentração" sem quaisquer atividade, disso o presidente
garantias e sem condições de da OAB-AO.
sol5re\lwerem dignamente Com o mesmo teor, OU~

com p~ssimo salário que per-o tro telex foi enviado ao minis",
cabem. trc da Justiça, Paulo Dr ossar,

Heitor "ede ainda ao se-, e. ainda ao superlntendcnte
eretãrlo, a apreensão Irnedia- local da Polfcia Federal, uma
ta dns armas usadas pela rnl- vez que compete a esse de­
ner:aC:ora bem como o Indí- par tarnanto a liberação de
clarnento de todos aqueles porte de arma de 9.0SS0 eall­
Gue sejam eitados , no inquér!- bre as empresas C::.!! segurao­
to policial" Agindo dessa ma- .ça.

Julho de 1988 '
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Mineração alicia
900 emtnegaaos,

acusa Sindicato
o Presidente do SIndica­

to dos Trabalhadores nas
Indústria extratívistas de

'Rondôni? Antõnío Acáci..1
Mora·~ do Amara! denudou
nnt..1'l'l 3 Mlneracâo Jacundá
f\ lr.p KIT"o dp. Porto Velho.
~r. r~t"3r "./I.olicando rigor
excessivo aos 'rràb~,lh:ld,~­

fE''''' declarou Antônio Am.l­
ralo especificando que t.
"Mineração chegou ao cúmu
lo" de aliciar os ·cerca. de 900
-empregados a não se Iilía­
rem "o Siteron. sob pena de
serem demitidos.

Siteron que congrega
aproximadamente 65 :01)
trabalhadores divididos em
17 categorias, soma hoje
uma grande forca para
O serviço d") organízacão
dos trabalhadores. além de
prestar Um completo servi­
co assístencíal aos filiados
O Presidente do Sitcrot1
Amaral, acusa a atual admí­
nístração da Míneracão Ja­
eundá de demissão ínjusti­
!icadas e provocadas pela
persesuíção aOS trabalhado­
res simpáticos !.lo Sindica­
to.

Recentemente. três demís­
sões foram denunciadas ::<0

Siteron, justificadas sem a
devida comorovacão, corno
O caso de Epítâcio Raposo
Filho. com Quatro :L.'lOS de
servícos prestados a Empre
sa que foi demitido por, se·
zundo argumento da ernpre­
ca mineradora, "Estar tra­
rl'l)hando em prol da orga­
nizarão sindical" Outro de­
mitido foi o trabalhadoe
Manoel Albenor da Cru?:.
Que apôs Dez anos de servi­
co. foi taxado de b.drão. e
apesar de não ter sido nada.
comprovado foi sumaríamen
te demitido. I

Quinta-feira 28 12129
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ALTO r\1ADEIRA
•

'Porto y;iho,qu1ntól-(eira. I.~dejandro~~ i988
- .



r~iil®rad@ra é aeusada de
a lt ~ ~ ti

®~©raus&~r Huncranartes
o presidente do SirrJícato

do, TrllbGlh!l:!ores 003 IO;:~
trios Extrativa, de Roo::lônia
(Si teroo). I~.ntônio J'.clÍcio }lo­

recs do f..~ral, dcn\.1lCiou 11

t~rRra.8o Ja~-rlá, localizada
• 100 Cj'Jilêt:ntro, da Poeta
\·e~t.o, de es;>alhar terror eo­
trt o, trat.alh!ldo:cs. lOJa Co-­
r~ regi,:rG~~' vária, pri­
..c.:" u ;.r.":'r.e"Ito,, C:.:r..i..
.Cc., inJ'..st: f!~C.J:3 e, até t:1?1

:o .r.cl>ias de ~::tQ C(lC1UI
f\x'Icicr.adoa", Ifi~.

Antôoio Acdéio dem.t1<:Íol\ das ao si teron, três drolÍs-
ai::do, qw os ClI!CQ <la 900 em SOOS 5011 lr.'<1 justificlltiva
pregodos dlJ elt;1resa foram ali consistente, "f:ooo o caso de
ciGdo9 a nõo se filio,CIõl ao Epítácio Raposo Filho, que si
SitcrOl1, sob pena de seren gundo a Hineração Jactndá,foi
canitidos. "O sirxlicato con- denitico por estar t"rBbal~

grcLG aproxi::<ldllrCnta 6S mil do em prol da organiUlçoo
trab.:llhOOores, prestarxJo, a sindical". O presidente do s1
e~cs un cOTt'teto serviço- ar: t~roo enfatizou q~ as OIJtra8
ei:ltcncial", 'dis&.? Antônio. ~crnissõcs justificooas forrm
k&cio. " ", por I:'oubo, S6lI entretanto,

Ele salientou t~ qua se:: ajlresentada qualquer cem
te.:entalmte for8:ll dern.."'lCia- provação.
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o SR. CHAGAS RODRIGUES (PMDB ­
PI.) Sr. Presidente, Srs. Constituintes, o Jornal
do Brasll de ontem noticiava em manchete: "In­
flação passa de 24% em julho." Outros jomais
anunciavam também que o Sr. Presidente da Re­
pública deveria falar à Nação, à noite, através de
uma rede nacional de rádio e televisão.

Os altos índíces de inflação tornam a vida insu­
portável para quase todos os brasileiros. Quando
supúnhamos que o Presidente anunciasse medi­
das corajosas, enérgicas e corretas para pôr fim
à espiral inflacionária, S. Ex', num discurso infeliz
e com uma séne de insultos e agravos, criticou
a Assembléia Nacional Constituinte, que é livre,
soberana e foi eleita pelo povo, através de voto
secreto e direto.

Sr. Presidente, disponho de poucos minutos,
mas gostaria de dizer que a fala do Sr. Presidente
da Repóblica foi lamentável sob todos os aspec­
tos. S. Ex' cometeu uma série de equivocos. Não
me referirei aos números citados, pois estes não
têm qualquer fundamento na realidade. S. Ex'
cometeu equivocos imperdoáveis. Logo em um
dos primeiros períodos confundiu carta com
constituição. Desde o século passado, sabemos
que a Constituição é promulgada pelo povo atra­
vés de uma Assembléia Nacional Constituinte e
que Carta é a outorgada, como o foi a de 1937.

Mais adiante, S. Ex, diz que os Brasileiros re­
ceiam que a Constituição tome o Pais ingover­
nável. Quem receia ISSO, Sr Presidente, são as
multinacionais e aqueles que estão habituados
a gozar de privilégios em detrimento do povo,
que vegeta mergulhado na pobreza e na miséria.

S. Ex' o Sr. Presidente da República diz, ainda,
a certa altura, cometendo um erro em que já
incidiu em diferentes momentos, que convocou
a Assembléia Nacional Constituinte. Ora, o Presi­
dente da República, cumprindo o compromisso
do povo e de todos os democratas, numa luta
de muitos anos, apenas propôs, através de men­
sagem, fosse convocada a Assembléia Nacional
Constituinte e, na forma prevista na Carta vigente,
foivotada e promulgada a Emenda Constitucional
n° 26. De modo que quem convocou esta Consti­
tuição não foi uma pessoa, mas o Congresso Na­
cional. O Sr. José Sarney, inclusive quando Sena­
dor, pronunciou discurso contrário à convocação
de uma Assembléia Nacional Constituinte, do
mesmo modo que votou contra as eleições dire­
tas

Encerro estas palavras expressando mmha total
solidariedade à Assembléia Nacional Constituinte
e ao povo brasileiro e repelindo a fala infeliz do
Sr. Presidente da República, Ao mesmo tempo,
expresso a certeza de que contmuaremos a traba­
lhar em defesa da soberania nacional e do atendi­
mento às principais reivindicações do povo bra­
sileiro.

o SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB ­
SP. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente,
queria, brevemente, solicitar a V.Ex' que conside­
rasse como lido o relatório a nós enviado pelo
Ministro da Previdência Social, Sr. Renato Archer,
que, no desempenho de responsabilidades de seu
Ministério, acompanhou as discussões e delibe­
rações da Constituinte sobre seguridade social.
Sua assessoria técnica elaborou estudos sobre
as repercussões financeiras do que foi aqui decl-

dido para a Previdência Social, consubstancíados
no relatório anexo.

É uma colaboração que comprova serem todos
os encargos aprovados no capítulo sobre Previ­
dência Social passíveis de serem suportados. Es­
tranha, portanto, a manifestação do Presidente
da República no dia de ontem.

Para encerrar, eu me referiria ao último tópico
do expediente do Ministro Renato Archer, que diz
o seguinte:

"De outra parte, estão previstos novos
aportes de receita à Previdência que, sob o
gradualismo previsto, se encarregarão de su­
portar, com óbvias dificuldades, mas sem
óbices intransponíveis, os encargos aprova­
dos."

A Previdência pode, assim, pagar todos os be­
nefícios.

DOCUMENTOSA OOE SE REFEREO
ORADOR:

Brasília, 22 de julho de 1988
Exm". Sr.
Deputado Luis Inácio Lula da Silva
DD. Líder do PT na Câmara
Nesta

Excelentíssimo Senhor Constituinte,
No desempenho de responsabilidade quejulgo

inerentes ao Ministério de que sou titular, acompa­
nhei as discussões e deliberações da Constituinte
sobre Seguridade Social. A minha assessoria téc­
nica elaborou estudos, um dos quais sobre as
repercurssões da matéria aprovada no campo fi­
nanceiro da Previdência Social, que estou me per­
mitindo enviar a V.Ex'.Trata-se de mera colabo­
ração, especialmente porque imprime ao assunto
a objetividade possivel sobre temas atualmente
estampados, com frequêncía, na imprensa.

Creio que o legislador constituinte - e certa­
mente V.Ex' é um deles - foi prudente em fazer
anteceder as medidas de maior impacto de um
espaço ou de tempo de preparação antes da vi­
gência da nova situação. Isto permitirá a Previ­
dência a elaboração do plano de benefício e cus­
teio.

De outra parte, estão previstos novos aportes
de receita à Previdência que, sob o gradualismo
previsto, se encarregarão de suportar, com óbvias
dificuldades, mas sem óbices intransponiveis, os
encargos aprovados.

Muito Cordialmente, Renato Archer.

A SEGURIDADE SOCIAL NA
NOVACONSmUIÇÃO

I. Introdução
A versão preliminar da nova Constitüição apro­

vada no primeiro turno de votação da Assembléia
Nacional Constituinte institui substanciais inova­
ções no que se refere à área previdenciána.

Chama a atenção de imediato a inserção de
um capitulo especialmente dedicado à segurida­
de social, abordada esta em seu conceito mais
amplo, que engloba não só aspectos estritamente
prevídenciános, mas também a assistência social
e à saúde, A ampliação da proteção social a cargo
do Estado, via incorporação de serviços sociais,
é uma tendência relativamente generalizada nos
Estados modernos, constituindo-se a adoação do
conceito de seguridade social em um avanço
marcante na Constituição brasileira.

O destaque que está sendo dado a esse tema
levou à definição explicita dos objetivos que de­
vem nortear a concepção, implantação e acompa­
nhamento dos planos de beneficios e serviços.

Citou-se, em primeiro lugar, o principio da uni­
versalidade da cobertura e do atendimento, que
representa a transformação da seguridade social
em um direito decorrente da cidadania e não do
exercício de uma atividade remunerada. Este ob­
jetivo - aliado aos de seletividade e distributi­
vidade na prestação dos benefícios e serviços e
de equanimidade na forma de participação no
custeio - é fundamental para se imprimir à segu­
ridade social o caráter de contrato coletivo Nesta
perspectiva, privilegia-se, na determinação do va­
lor dos benefícios, as necessidades do cidadão,
utilizando-se a sua renda como base para defini­
ção de sua contribuição para a manutenção do
Sistema, sem que isto implique necessariamente
na concessão futura de um benefício de magni­
tude exatamente igual a ela.

A preocupação com o bem-estar do cidadão
se revela também na determinação da Irreduti­
bilidade do valor dos beneficios. De fato, nada
adiantaria conceder um benefício de valor consi­
derado justo e não preservar esse montante em
termos reais.

O precário atendimento hoje dispensado aos
trabalhadores rurais, por outro lado, levou a que
se incluisse o objetivo de uniformidade e equiva­
lência dos beneficios e serviços às populações
urbanas e rurais Esta é, indubitavelmente, uma
das maiores falhas da Previdência Social, cuja
superação tem sido considerada extremamente
difícilem face da peculiaridades próprias do meio
rural, em particular as relações de trabalho ali
praticadas.

Para criar o minimo de condições objetivas para
a efetiva implementação dos critérios propugna­
dos, houve-se por bem eleger a diversidade da
base de financiamento como um dos alvos a se­
rem atingidos. Esta medida, ressalte-se visa dar
menor instabilidade à receita do Sistema frente
às crises econômicas, já que as despesas com
beneficios e serviços não podem e não devem
ser comprimidas ao se vivenciar uma conjuntura
adversa.

Por fim, a defesa do caráter democrático e des­
centralizado da gestão administrativa, com a parti­
cipação de trabalhadores, empresários, aposen­
tados e da comunidade é a melhor forma de se
manter o Sistema em permanente sintonia com
os interesses e prioridades eleitos pela sociedade
brasileira.

Além de instituir os objetivos acima mencio­
nados, os constituintes mtroduziram no texto
constitucional algumas disposições, dispersas em
vários artigos, que detalham a aplicação desses
principios. Para melhor apreensão dessas coloca­
ções, apresentar-se-á, a seguir, uma síntese co­
mentada das principais medidas aprovadas, se­
gundo os principios básicos aos quais estão vin­
culadas.

Universalização da Cobertura Previdenciá­
ria.

1. Qualquer pessoa poderá contribuir para a
Previdência Social, independentemente de estar
exercendo ou não atividade profissional remune­
rada, em substituição às regras atualmente em
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vigor, nas quais restringe-se a fúiação previden­
ciária aos trabalhadores que percebem rendimen­
tos como resultado de sua atividade. Tal mudança
representa, na prática, a forma imediata de expres­
são do princípio da universalidade do dírertoprevi­
denciário. Em decorrência, a proteção securitária
transcenderá os limites de sua atual abrangência,
deixando de constituir-se direito, quase que exclu­
sivo, do trabalho, para configurar-se em direito
Inerente à cidadania. Caberá, posteriormente, de­
finir,em legislação especifica, quais os segurados
obrigatórios e quais os facultativos, bem como
compatibilizar as formas de sua participação no
financiamento dos respectivos planos previden­
ciários.

2. Serão garantidos benefícios (na área de as­
sistência social), a todos os Idosos e deficientes
que comprovem não possuir meios de prover a
própna manutenção, independentemente de con­
tribuição, no valor de um salário minimo, em
substituição à atual renda mensal vítalícia, cujo
valor corresponde a 50% do salário mínimo de
referência, destinando-se a pessoas com idade
acima de 70 anos e inválidos, desde que tenham
efetivamente exercido alguma atividade profissio­
nal. Também neste caso o texto constitucional
busca ampliar o conceito de proteção securitária
a fim de adequá-lo ao de universalidade, mediante
a eliminação de restrições vigentes à concessão
dessa espécie de benefício. Ademais, o fato de
se estabelecer um valor para esse benefício igual
ao mínimo a ser pago pelos planos previdenciá­
rios contributivos, se por um lado, parece incoe­
rente em face do desestímulo que poderá gerar
à filiação e à contribuição nos individues de baixa
renda, por outro, sugere estreita correspondência
ao objetivo da universalização, o qual exige da
seguridade um caráter coletivo em detrimento da
natureza de contrato individual hoje prevalecente.

Uniformidade e Equivalência dos Benefícios.

3. Os trabalhadores rurais, mediante contribuí­
çáo, passarão a fazer jus a um plano de benefícios
uniforme (equivalente ao. dos segurados urbe­
nos), no lugar de ficarem obrigatoriamente víncu­
lados ao atual Prorural, cujos benefícros são reco­
nhecidamente Insatisfatórios, em termos de co­
bertura de riscos, e insuficientes em termos de
valor adequado ao atendimento das suas necessi­
dades mais elementares. Com a Unificação dos
regimes urbano e rural pretende-se fornecer pro­
teção previdenciária idêntica a todos que dispõem
de capacidade de contribuir, independentemente
da natureza de suas atividades. No entanto, deve­
se reconhecer que a uniformidade de tratamento,
per se, não determina maior acessibilidade aos
planos previdenciários, caso não sejam reestrutu­
rados o sistema de contribuição direta e as atuais
bases de financiamento. E nesse último aspecto,
em particular, provavelmente ocorrerão profun­
das modificações, uma vez que o novo texto cons­
titucional também prevê maior equanimidade nas
formas de participação no custeio da Previdência
Social, inclusive com a diversificação de sua estru­
tura de financiamento, determinada pela institui­
ção de alíquotas sobre o lucro e faturamento das
empresas, entre outras opções.

Seletividade na Concessão de Benefícios e
na Prestação dos Serviços.

4. Os segmentos mais carentes da sociedade
deverão merecer uma atenção especial não só

no âmbito dos programas de assistência social,
mas também nos planos tipicamente previden­
erários. Para tanto, fOI ínserídá, como um dos itens
a serem atendidos pelos planos de previdência
social, a ajuda à manutenção dos dependentes
dos segurados de baixa renda. Atualmente essa
ajuda, consubstanciada no salário-família, atende
a qualquer segurado, independentemente de sua
renda, resultando em um gasto global expressivo,
apesar do irrisório valor de cada cota do benefício
(5% do salário mínimo de referência). Ressalte-se
que as característIcas próprias dos auxíhos-funeral
e natalidade também tornam mais coerente a sua
concessão seletiva, o que poderá ser determinada
em lei ordinária.

irredutibilidade do Valor dos Benefícios.

5. O valor mínimo dos benefícios da Previ­
dência SOCIal não poderá ser inferior ao saláno
mínimo, deixando, portanto, de corresponder a
percentuais deste, a depender do trpo do bene­
fício, como determinam as regras atualmente vi­
gentes

6. As aposentadorias terão seus valores deter­
minados com base na média dos 36 últimos salá­
rios-de-contribuição dos segurados, todos corri­
gIdos monetariamente, em substítuição aos atuais
cálculos diferenciados por espécie de aposenta­
donas, nos quais não se realiza a atualização dos
] 2 últimos salários.

7. Será obrigatória a manutenção do poder
aquisitivo das rendas mensais dos benefícios, me­
diante correção permanente de seus valores, o
que representa não mais submeter os valores dos
benefícros a reajustes definidos pela política sala­
rial

Com este elenco de medidas, a nova Consti­
tuição busca salvaguardar valores mais justos aos
benefícios prevídencráríos, através da deterrnma­
ção do mínimo a ser pago e da forma pela qual
os demais valores devam ser calculados, bem
como da fixaçãode um preceito geral que deverá
ser observado para efeito de seus reejustamentos
De modo geral, estas alterações tomam por refe­
rência a noção de que, uma vez tendo sido estipu­
ladas regras, consideradas justas e coerentes, pa­
ra a determinação dos valores dos benefícios, não
mais será permitida a Influência de outros fatores
que provoquem a deterioração desses valores.
Tais mudanças, embora expressivas no contexto
das atuais disposições previdenciárias, não terão
proporcional impacto financeiro sobre a Previdên­
CIa Social no curto prazo. O pISO dos benefícios
urbanos já se encontra em valor próximo ao do
PISO Nacional de Salários, o que implica a possibi­
lidade da equivalência entre ambos ocorrer sem
grandes custos As novas regras para a determi­
nação dos valores das aposentadorias, em que
pese siqniíicar substancial acréscimo nas rendas
mensais da maioria dos beneftciártos, favorecerá
aos futuros requerentes desses benefícios, o que
resultará numa pressão gradatIva sobre as despe­
sas da Previdência Social. E, finalmente, a garantia
constitucional de manter, em caráter permante,
o valor real dos benefícios, parece totalmente in­
compatível com a atual estrutura de financiamen­
to da Previdência Social, uma vez que quase 90%
da receita se originam da massa de salários, a
qual tem seu comportamento determinado pelo
nível de emprego e pela política salarial. No entan-

to, como também são previstas modificações nas
fontes de financiamento da seguridade social,
através da díversificaçâo da base de incídêncra
das alíquotas previdenciárias, espera-se que a
conformação de uma estrutura menos vulnerável
aos ciclos econômicos permita a viabilização des­
sa medida.

Diversificação da Base de Financiamento.

8 Serão assegurados recursos da União, dos
Estados e MunicipIos, bem como introduzidas alí­
quotas de contribuição sobre o lucro e fatura­
mento das empresas, além da folha de salários,
e redefinidas as alíquotas de contribuição direta
dos segurados, em observação ao princípio de
equanimidade, para financiar a segundade social.
A Inovação que se faz explícita diz respeito à insti­
tuição do lucro e faturamento como bases adicio­
nais de mcídêncra das contribuições previdenciá­
rias. No tocante à reformulação do SIstema de
contribuição direta dos segurados, deduz-se no
texto constitucional, através da drspcsiçáo que de­
termina maior equanimidade na participação do
custeio da Previdência Social, objetivo básico a
ser perseguido, inclusive, para viabilizar, dentre
outras reformas, a uniformização dos planos de
benefícios dos regimes urbano e rural. Com rela­
ção à participação da União, há apenas menção
quanto a sua obrigatória presença no custeio da
seguridade socral, não se dispondo sobre um per­
centual provavelmente compatível com as novas
atríburções que a seguridade terá que arcar De
modo geral, as mudanças promovidas na estru­
tura de financrarnento, tomando-se por referência
os princípios que as nortearam, são coerentes
e necessárias para a conformação de um sistema
de seguridade adequado à realidade social do
país. No entanto, em face das inúmeras alterações
promovidas, que, por sua vez, requererão um ex­
pressivo volume de recursos, caberá à legislação
ordinária definir precisamente qual será a cornpo­
sição mais apropriada para as novas fontes de
financiamento da seguridade social.

Caráter Democrático e Descentralizado da
Gestão Administrativa.

9. A gestão administrativa da seguridade so­
cial contará com a participação de trabalhadores,
empresários, aposentados e da comunidade. A
dinâmica dos movimentos SOCIais no país exige
ajustes continuas na estrutura das suas institui­
ções. A democratização administrativa constitui,
sem dúvida, um dos mecanismos mais eficientes
para indicar as reformas que a cada momento
se fazem necessárias para o desenvolvimento so­
cial do país. Nesse sentido é que a participação
da sociedade na defíruçáo dos rumos a serem
tomados pela Previdência Social representa a
mais importante medida no caminho da sua rees­
truturação, para que possa atuar como instru­
mento efetivo de transformação social
11. Considerações e Efeitos Financeiros da Apli­
cação das Novas Medidas Constítucíonais.

Conforme ressaltado anteriormente, as refor­
mas constItucionais redefinem um novo perfil pa­
ra a Previdência Social, transformada em sistema
de seguridade SOCial, assurrundo amplas funções
nas áreas de assistência SOCIal, assistência médica
e de seguro social. Em face disso, a concretização
das medidas constantes do corpo permane-nte
da nova Carta requererá prévio detalhamento le-
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gaI e arranjos institucionais necessános à reestru­
turação da Previdência atual.

No que se refere exclusivamente ao seguro so­
cial, as disposições constitucionais'deverão ainda
submenter-se à regulamentação dos novos pia­
nos de custeio e de benefícios, fase em que bus­
car-se-á compatíbilízar os custos decorrentes das
novas medidas e os recursos necessários à sua
Implementação.

No artigo 66 das Disposições Transitórias cons­
ta que "Os projetos relativos à organização da
seguridade social e aos novos planos de custeio
e de benefícios serão apresentados no prazo máxi­
mo de seis meses da promulgação da Consti­
tuição ao Congresso Nacional, que terá seis me­
ses para apreciá-los". E o seu parágrafo único
dispõe "Aprovados pelo Congresso Nacional, os
planos serão implantados progressivamente nos
dezoito meses seguintes". Ou seja, após a promul­
gação da Constituição, haverá um prazo mínimo
de 12 e máximo de 30 meses para aplicação
das medidas relativas à seguridade social.

Uma exceção admitida para efeito do prazo as­
sim definido, refere-se à atualização dos valores
dos benefícios em manutenção, tomando-se por
base o número de salários minimos que corres­
pondiam na época de sua concessão. Nesse caso,
em particular, estabeleceu-se que o cumprimento
de tal dispositivo deveria ocorrer a partir do sétimo
mês a contar da promulgação da Nova Carta.
A possibilidade da efetivação dessa medida em
prazo inferior ao das demais (inclusive preceden­
do à regulamentação dos planos de custeios)
encontra respaldo na determinação constitucío­
nal de financiá-Ia mediante recursos provenientes
do Finsocial

Essas explicações são imprescindíveis para o
entendimento de que avaliações mais precisas
acerca da viabilídade fínanceira da seguridade so­
cial somente poderão ser realizadas, tendo-se em
perspectiva que a aplicação das novas regras de­
verá atender a prazos estabelecidos e, principal­
mente, que o detalhamento dos planos de bene­
fícios deverá sintonizar-se com as possibilidades
a serem definidas no plano de custeio.

Em que pesem as considerações acima, bus­
cou-se avaliar os prováveis efeitos das reformas
constitucionais sobre as despesas da Previdência
Social, adotando-se algumas hipóteses simplifica­
doras, inclusive a de que o atual plano de bene­
fícios será mantido, sendo-lhe acresctdas as ino­
vações promovidas. As estimativas a seguir apre­
sentadas, embora parciais face à impossibIlidade
de dimensionar os impactos de todas as mudan­
ças promovidas, procuram servir como referen­
cial do volume adicional de recursos necessários
à implementação de alguns dos dispositivos ex­
pressos na Carta Magna.

As medidas que atuarão como elemento de
pressão sobre as despesas da seguridade social
podem ser divididas em dois grupos: as que se
referem aos benefícios que serão concedidos e
as que se relacionam com os em manutenção
ou que dão aos segurados a possibilidade de usu­
fruir de imediato das alterações determinadas Ca­
be ressaltar, porém, que em ambos os casos os
efeitos financeiros sobre o Sistema, observando­
se os prazos, anteriormente referidos, para a apli­
cação dessas medidas, somente serão percebidos
a partir de 1990, se a Constituição for promulgada
ainda este ano. A única exceção diz respeito à

atualização dos benefícios em manutenção, cujas
repercussões se farão sentir provavelmente a par-
tir de 1989. '
D.I - MedIdas que Afetarão os Benefícios a Se­
rem concedidos.

A proporção dos gastos com benefícios conce­
didos a cada ano em relação à despesa com os
em manutenção corresponde atualmente a 6%,
o que significa que as medidas que afetarão so­
mente os novos benefícros a serem concedidos
terão um impacto quando de sua aplicação poucb
representativo. Nesse contexto situam-se, por
exemplo, as seguintes medidas:

(I)a equivalência dos planos de benefícios urba-
no e rural;' .

(lI)aantecipação de idade limite para concessão
de aposentadoria por velhice para os trabalha­
dores rurais;

(lll) a proporcionalidade facultada às mulheres
para efeito de aposentadoria por tempo de serviço
aos 25 anos de comprova'da atividade profissio­
nal;

(Ma concessão de pensão ao marido ou com­
panheiro pela morte da segurada; e

(V)as mudanças na forma de cálculo das apo­
sentadorias.

A quantificação dos impactos dessas medidas,
em geral, constitui tarefa extremamente difícil e
de resultados pouco confiáveis, uma vez que exi­
gem projeções de longo prazo, as quais referem­
se, basicamente, ao comportamento futuro do
mercado de trabalho e às características (às vezes
até individualizadas) da mão-de-obra ocupada no
decorrer do tempo. EIl] decorrência disso, a ava­
liação dos efeitos financeiros dessas medidas res­
tringe-se à sua qualificação, não' expondo dados
acerca da dimensão de seus respectivos impac­
tos.

No que concerne à equivalência dos planos
de benefícios, cabe observar que seus efeitos so­
bre as despesas do Sistema não serão despre­
zíveis no médio prazo, o que poderá ser atenuado
com as novas contribuições diretas a serem esta­
belecidas para os trabalhadores rurais. O entendi­
mento de que isso venha a ocorrer parte da idéia
de que um número expressivo de trabalhadores
rurais, num prazo mínimo de cinco anos - caso
seja mantido o período atualmente definido para
a carência de aposentadoria por velhice - poderá
vir e requerer benefícios, usufruindo da anteci­
pação da idade, o que implicará elevação nas
despesas da seguridade. A redução da idade para
os rurais levou em conta também que o seu aces­
so à aposentadoria por tempo de serviço só ocor­
rerá daqui a 30 anos.

As mudanças na forma de cálculo das aposen­
tadorias vêm ao encontro de reivindicações dos
segurados há muito reconhecidas como neces­
sárias e pertinentes por todos os que se dedicam
ao estudo de temas previdenciários. No caso das
aposentadorias por invalidez urbanas, o fato de
se estar utilizando, atualmente, apenas os 12 últi­
mos salários-de-contribuição, sem que se proce­
da a qualquer atualização monetária de seus mon­
tantes, resulta em beneficios de valores absoluta­
mente destoantes com as necessidades e as con­
tribuições reais do segurado. A expectativa é que,
segumdo as novas disposições constitucionais,
os benefícios a serem concedidos apresentem
valores bem mais elevados. Para as aposenta­
dorias por velhice e tempo de serviço as rnudan-

ças não terão um impacto tão expressivo, posto
que o cálculo já é feito com base em até 36
salários-de-contribuição, corrigindo-se os 24 an­
teriores aos 12 últimos. Ressalte-se que, esta atua­
hzação, da forma como vem sendo feita, com­
pensa parcialmente a não correção dos 12 últi­
mos salários-de-contnbuiçâo. Cabe mencionar
que as aposentadorias por tempo de serviço se
constituem no item que absorve a maior parcela
dos recursos alocados para pagamento de bene­
fícios (28% em 1986), apesar do seu número
não ser tão grande (11,5% dos benefícios de pres­
tação continuada) A criação da aposehtadoria
proporcional para as mulheres com 25 anos de
serviço deverá resultar em acréscimo de dispên­
dios ainda mais expressivo com esse benefício.
11.2 - Medidas que Afetarão os benefícios em Ma­
nutenção.

No segundo grupo de mudanças figuram as
medidas que conjuntamente terão, no momento
de sua implantação, impacto financeiro de maior
relevância sobre o Sistema, quais sejam:

(I) a determinação de um piso de beneficios
equivalente ao salário mínimo;

(11) a concessão de amparo previdenciário a ido­
sos e deficientes carentes de valor igual ao salário
mínimo;

(1II) a concessão de auxílio à manutenção dos
dependentes dos segurados de baixa renda;

(IV)a reformulação do cálculo do abono anual;
(V)as alterações no seguro-desemprego (mon­

tante não inferior ao saláno mínimo e preservação
do valor real);

(VI) a ampliação do prazo de licença materni­
dade;

(VII) a criação da licença paternidade; e
(VUI) a atualização dos valores dos beneficios

urbanos em manutenção, tomando-se por base
suas respectivas paridades em relação ao salário
mínimo na época da concessão.

São passíveis de estimação os impactos sobre
as despesas do Sinpas de apenas algumas dessas
medidas, em particular daquelas cujas definições
básicas ficaram, de ceJ10 modo, mais explícitas
no texto constítucronal. E o caso da determinação
do novo piso de benefícios e da concessão do
amparo previdenciário. Convém reafirmar que as
estimativas elaboradas partem da hipótese da ma­
nutenção do atual plano de benefícios, sendo-lhe
incorporadas as inovações constantes do texto
constItucional.

Estima-se que a elevação dos pisos se se aplicar
também aos beneficios rurais em manutenção
deverá acarretar aumento de despesa de 19,06%
nos gastos com benefícios. Caso atinja somente
aos urbanos esse acréscimo será de apenas
3,10%.

Já o amparo previdenciário, no que se refere
à duplicação do seu valor atual, conduziria a um
aumento de 5,3% na despesa com benefícios.

Também são previsíveis, ainda que preliminar­
mente, os efeitos financeiros decorrentes da mu­
dança no cálculo do abono anual. Este benefício,
ao assumir o valor da renda mensal referente ao
mês de dezembro, em substituição à média do
total do ano, trará como resultado um acréscimo
adicional de 3,1% nas despesas com beneficios.

Quanto à licença à gestante de 120 dias e a
licença paternidade de 8, fariam com que a despe­
sa com benefícios se elevasse em não mais que
0,5% e 2,3%, respectivamente.
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E, por último, convém alertar para o acrésclmo
de despesa derivadoda atualização dos benefícios
em manutenção, tomando-se como referênica
suas paridades em relação ao salário mínimo na
época-de sua concessão. Neste caso, estimativas
realizadas ernsetembro de 198.7 apontavam para
uma elevação nos gastos com benefícios da or­
dem de 18%. Observe-se que nas Disposições
Transítórias essa medida deve ser efetivada no
sétimo mês a partir da promulgação da Consti­
tuição, o <;J4e significa que os seus .efeitos finan­
ceiros deverãoser sentidos ainda em 1989.

Em termos globais, os cálcúlos acima realiza­
dos representariam acréscimos de 18% nas des­
pesas com benefícios em 1989 e de, no máximo,
30,3% quando da aplicação dós demais dispo­
SitiVOS cujos efeitos financeiros puderam ser ava­
liados, o que poderá concretizar-se a partir de
1990.

O dimensionamento do Impacto financeiro que
as medidas, explicitadas na Constituição provo­
carão sobre o Sinpas vana substancialmente' em
função. da interpretação adotada em relação a
cada um dos dispositivos, Possíveis dificuldades
financeiras poderão ser satisfatoriamente contor­
nadas com a. defimção de um plano de custeio
adequado e de um plano de beneficios viável e
compatível com as diretrizes estabelecrdasna no­
va Carta Magna

Cabe reconhecer, por fim, que se está promo­
vendo, nesse texto constItucional, um avanço no­
tável nas relações entre o Estado e a sociedade.
Pautar as ações do Estado sob a égide do respeito
à Cidadania dos habitantes do pais é um passo
fundamental para a efetiva democratização e de­
senvolvimento da Nação.

A Sr Dirce Tutu Quadros - Sr Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)­
Tem V. Ex" a palavra

A SRA. DIRCE TUTU QUADROS (PTB ­
SP Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente,
gostaria de saber se a Mesa está Informada de
que o Ministro Leônídas Pires Gonçalves estaria
requerendo tempo em cadeia de rádio e televisão
para, amanhã, avaliar a situação do Pais e também
fazer criticas à Constituinte.

Creio que O povo brastleiro não está interessado
na avahaçâo do Sr. Mmistro, que deve limitar-se
a avaliar seus quartéis e seus soldados.

Gostaria que a Mesa da Assembléia tomasse
providências a este respeito. Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) ­
A Casa fica inteirada da comunicação de V. Ex'

O orador imediatamente inscrito é o nobre
Constituinte Cardoso Alves, a quem concedo a
palavra

O SR. CARDOSO ALVES (PMDB - SP.
Sem revisão do orador.) - Nobre Sr. Presidente,
Sr" e Srs, Constituintes, esta Casa recebeu demo­
craticamente - como deveria, aliás - todas as
mfluências, desde as mais modestas, partidas de
camadas profundas do povo brasileiro, até às
mais significativas

Recebemos aqui a Contag, a UDR e o Iobby
dos engenheiros, dos médicos, enfim de todos
os profissionais hberaís. De maneira muito espe­
cial, OUVImos, como se fosse a palavra de um

\ \ , I

partldo, a Ordem dos Advogados de São Paulo
Ouvimos também a Confederação Nacional dos
Bispos do Brasil. Todos falaram como quiseram
e sua palavra sempre foi ouvida com respeito
e atenção. Falaram todos os sindicatos, federa­
ções e confederações empresariais. Todos foram
ouvidos por nós.

Pois bem, Sr. Presidente, faltou durante certo
tempo' e fez-se ouyí; ontem o mais importante
de todos os lobb~es: do povo brasileiro política
e jurídrcarnente orqanízado, o lpbby do Governo,

O Presidente Sarney foi à televisão e por alguns
momentos tratou da análrse dos nossos trabalhos.
Não criticou a Constituinte, de maneira algu,ma.
Manifestou-nos seu alto respeito ~ consideração.
S. Ex" cntícou, sim, de maneira Impessoal e obje­
tiva, os trabalhos da Assembléia Nacional Consti­
tumte, mostrando a que poderiam conduzir as
suas conclusões. Analisou-os, exaustivamente, à
luz de dados concretos, de elementos que obteve
e de outros que ainda não pôde 'obter, pOIS q'ue
dependem da reação da sociedade e de dados
posteriores. .

O Presidente da República tratou os Consti­
tuintes, Senadores, Deputados e Deputadas, da
maneira mais cavalheiresca e educada, como,
aliás, sempre acontece com S. Ex', homem ,de
trato cordial, educado e ameno. Contudo, S. Ex"
foi veemente no exame dos trabalhos da Assem­
bléia Nacional Constituinte e 'dos resultados des­
ses trabalhos.

'A meu ver, o Presidente poderia ter ido mais
longe do que foi. S. Ex" disse em seu pronuncia­
mento o que eu, salvo pequenas exceções, tenho
ditó da tribuna;no rádio, na televisão, em reuniões
com compatriotas.

S. Ex" trouxe o Iobby do povo brasileiro, trouxe
a palavra do Governo que preside com honra
e dedicação. E qual, Sr. Presidente, a conclusão
de S. Ex"? A revolta? O ingresso na ileqahdade>
A sedição? A subversão? A desordem? Não S.
Ex' disse que a Constítuiçáo não podena ser a
expressão de vencidos sobre vencedores, nem
de um só partido, muito embora este possa ser
o meu partido, o PMDB.S. Ex' disse que a Consti­
tuição deve ser o resultado do entendimento nesta
Casa, resultante dos diversos vetores sociais, e
deve expressar a vontade da sociedade brasileira
como um todo.

A palavra de S. Ex' foi sábia e de pacificação.
Foi a palavra em favor do entendimento, que já
anda a passos largos nessa Casa, sempre sensível
a ponderações dessa ordem e que sempre se
sujeitou à intelIgência e à razão

Portanto, Sr Presidente, não pretendo respon­
der a quem quer que seja, ignoro até as palavras,
agora repelidas, dos que foram grosseiros com
seus colegas Quero trazer neste instante minha
solidariedade ao pronunciamento do Presidente
da República, porque S. Ex" tem, mais que o direi­
to, o dever- para não ser historicamente cobrado
no futuro - de dizer o que pensa o Governo,
que é bem informado e dispõe de mais elementos
do que qualquer um dos Srs Constituintes a res­
peito do nosso trabalho

Portanto, minha palavra é de estimulo à partici­
pação do Governo e, particularmente, da pessoa
do Presidente, sábia e dedicada, nos trabalhos
da Assembléia Nacional Constituinte.

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB - PÃ.Sem
revisão do orador.) ...:. Sr. Presidente, Srs Consti­
tuintes, o Presidente Sarney tenta responsabihzar
a Assembléia Nacional Constituinte pelo caos
econômico' em que se encontra o País. Mas S.
Ex" se esquece de que disse, em determinado
momento, que não iria pagar a divida externa
com o sacrífrcio do povo brasileiro, e agora faz
justamente o contrário. Bilhões de dólares, à custa
da contenção de consumo, de umfl política deter­
minada pelo Fundo MonetárIO Internacional,
saem mensalmente do Pais, desmentindo suas
declarações oficiais .

O Partido Socialista Brasileiro, reunido hoje
com sua Executiva, em função do pronunciamen­
to feIto ontem pelo Sr. Presidente da República,
resolveu emitIr nota oficial, que passo a ler:

PARTIDO SOCIAUSTA BRASILEIRO
COMISSÃO EXECUTIVA NACIONAL

Nota Oficial

A Comissão Executiva Nacional do Partido So­
cialista Brasileiro torna público seu mais veemen­
te protesto em face das reiteradas tentativas do
atual Presidente da República de, valendo-se das
regalias nem sempre legais e legitimas do cargo,
tentar desestabilízar o processo de reconstítucio­
'nalízaçêodo País. O Presidente não recua diante
do pânico e do conflito mstítucronal que persegue
como instrumento preparatório de eventual fratu­
ra constitucíonal. ,

Nossos problemas derivam da crise do capita­
lismo agravada pela incompetência larvar do atual
governo que optou por uma política anti-povo
e anti-Nação, entregando-se de forma subservien­
te aos interesses dos grupos nacionais e interna­
cionais identificados com a política monetarista
do FMJ, a desnacionalização de nossa economia,
o sucateamento do parque industrial e o arrocho
salarial. Os bilhões de dólares desviados do Pais
para o pagamento de uma divida externa espúria
é que são responsáveis pela fome e o desem­
prego.

Atribuir à Constituinte os males atuais e futuros
que afligem à Nação é ato de má fé política que
o povo saberá rejeitar,

As criticas à Constituinte decorrem de seus
acertos, e o objetivo do Presidente, acolitado pelos
interesses de sempre, é pôr por terra as poucas
mas significativas conquistas alcançadas pelos
trabalhadores

O Partido SOCIalista Brasileiro, no momento em
que reitera sua solidariedade à Constituinte e exige
de seus membros, especialmente da Mesa Dire­
tora, a reação que reclama a dIgnidade da vida
legIslativa e a honra do povo brasrlelro, denuncia
o Presidente da República como porta-voz do obs­
curantismo, da reação e do golpe.

O Presidente da República, com o programa
de televisão, põe-se, por vontade sua, na contra­
mão da história e da legalidade e é, a partir deste
momento, o responsável único pela crise político­
institucional que procura alimentar.

O Partido Socialista Brasderro conclama os de­
mais partidos e o povo brasileiro a cerrarem filei­
ras em torno da transição, ameaçada pelos que,
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representados pelo atual Presidente, lutam contra
os interesses do povo e do Pais.

Brasíha, 27 de julho de 1988.- Senador Jamil
Haddad - Presidente da Comissão Executiva
NaCIonal, Roberto Amaral - Secretáno-Geral,
Ronaldo Lessa - Deputado Federal, Ademir
Andrade - Deputada Federal, Raquel Capibe­
ribe - Deputado Federal, José Carlos Sabóia
- Deputada Federal, Abigail Feitosa - Valdo
Silva.

A SRA. ABIGAILFEITOSA (PSB - BA Pro­
nuncia o sequinte discurso.) - Sr. Presidente,
Sr'" e Srs. Constitumtes, hoje é um dra importante
para a economia do nosso País: está sendo lança­
da, oficialmente, no Auditório Nereu Ramos desta
Casa, a Câmara Brasileira das Empresas de Capi­
tal Nacional, que tem o respaldo da Frente Parla­
mentar Nacionalista.

Deve ser ressaltado, também, o caráter eclético
da Câmara, que reúne empresános e tem o apoio
de parlamentares de varias tendências ideológi­
cas, num movimento que pretende romper o con­
servadorismo de entidades como a Fíesp, consti­
tuída em sua maioríapor representantes de em­
presas que há séculos passam de pai para filho
e por isso não precisam modernizar-se, do ponto
de vista sócro-econórníco.

A Câmara, Sr Presidente, representa o novo
neste País, em contraposição, por exemplo, ao
pensamento dominante em entidades como a
própria Fiesp, a Confederação Nacional do Co­
mércio, a Confederação Nacional da Indústria e
a Firjan, que se associaram aos principais grupos
multinacionais, na formação de vários Iobbies,
para pressionar a Assembléia Consntuínte,

São empresános nacionalistas e progressistas
que estão por trás da Câmara, empresários que
cansaram de ser espoliados pelo Governo, que
não aguentam mais os juros bancários; empre­
sários que não aceitam presenciar a progressiva
e crescente desnacionahzaçào da economia brasi­
leira Eles acham que chegou a hora de dar o
gnto de mdependência e de partir para a luta
do interesse próprio, porque sabem como disse
o empresáno paulista Ricardo Semler à revista
Veja de 20 de julho último.

uÉuma delícra herdar mdústrias que pas­
sam de par para filho; indústnas que desapa­
recerão em lO ou 20 anos se não se moder­
nizarem e não se prepararem para competir.
A Fiesp, por exemplo, só quer conservar o
que fOI acumulado de riqueza e precisa viver
um processo de democratização, a fim de
que mudem as relações entre o capital e
o trabalho no Brasil "

Queremos, por isso, Sr Presidente, saudar com
o maior entusiasmo o surgimento da Câmara Bra­
sileira das Empresas de Capital Nacional, por ser
mais um movimento que chega para lutar pela
democratização do nosso País.

Como integrante do Partido SOCIalista Brasileiro
e estando engajada na luta pela implantação do
socialismo no Brasil, vejo particularmente a prote­
ção à indústna e ao capital nacionais como um
passo para a luta pela Implantação do socialismo.

O SR. LEITE CHAVES (PMDB - PRo Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr" e Srs.
Constitumtes, o pronunciamento do Presidente
da República. ontem, causou ao Pais e, em parti-

cular, a esta Assembléia uma situação de estra­
nheza e perplexidade O discurso de S Ex' a uns
pareceu ameaça, a outros, advertência, a outros,
ainda, uma interferência indevida nos trabalhos
desta Casa.

Temos de entender o discurso do Presidente
e mterpretá-Io dentro das devidas proporções. O
pronunciamento do Sr. Presidente da República
foi legal. S Ex' o fez em função do exercício das
suas responsabilidades presidenciais. Se não foi
legal, foi licito ou legítimo E legal não foi, pois
não atuou em razão de lei, nem de ofício. Por
que não atuou em razão de ofício? Porque esta
Casa é soberana. Nmguém pode interferir em
seus trabalhos; nenhum outro Poder pode fazê-lo.
O Presidente da República promulga as leis ordi­
nárias, mas a Constituição e as emendas constitu­
cionais são promulgadas pelo próprio Congresso
e pela Assembléia Nacional Constituinte, em razão
da soberania da Constituinte e, por via de conse­
quência, da Constituição.

Não foi legal, mas foi lícito o pronunciamento
de S Ex' Por que fOI licito e adrmssivel? Porque,
promulgada a Constituição no prazo que se espe­
ra, S. Ex'haverá de govemar com ela pelo menos
durante um ano. Se houver profundas distorções
financeiras, haverá o Presidente de se embaraçar,
e alguém haveria de dizer que S Ex" se ornitiu
em não fazer uma advertência. Fora desses parâ­
metros, não há que se exagerar na lmportància
do pronunciamento do Presidente.

Muitos constituintes não conhecem o Presiden­
te, mas S. Ex" é um homem desta Casa, conviveu
conosco por longo tempo, na Câmara e no Sena­
do, fOI meu vízmho de gabinete durante OItO anos.
Posso assegurar que talvez haja falhas no seu
comportamento, mas ninguém nega ao Presiden­
te uma qualidade: a de ser um democrata, um
homem de diálogo.

Uma das causas da cnse decorreu, em grande
parte, do comportamento do nosso partido. O
Presidente procurou governar com o PMDB e,
sendo impossível isso, lutou pela divisão. Não sen­
do S Ex" orlqmárto desse partido, não tinha com­
promisso com a sua unidade. Em razão da fragili­
dade de nossa liderança, o Presidente conseguiu
dívidíro partido.

Sr. Presidente, peço vênia para ultimar o meu
discurso fazendo uma observação. as lideranças
estão resistindo a um entendimento. Muitos
acham que hoje cairernos no "buraco negro",
se este projeto não for votado ou se não obtiver
280 votos. Mas isso é legal? Quero dizer à Casa
que a Constituição já está feita e votada. O segun­
do turno não estuda matéria de ménto nem de
substância, apenas omissões, correções ~ matéria
redacional.

Se porventura não chegarmos hoje ao entendi­
mento, a Constituição está pronta e terá de ser
homologada. Então, erra quem der mais Impor­
tância a um dispositivo regimental do que à subs­
tãncia da Constítuiçáo

Já cumprimos a nossa meta. Estamos fazendo
um trabalho de varredura, de limpeza, mas a ma­
téna doutrinária está completa. Por conseguinte,
a melhor doutrina, se esta Casa, por qualquer
motivo, não chegar a um entendimento, é ratificar
o que foi feito. Nosso trabalho vale e podemos
determinar a sua promulgação, feito apenas a
tarefa revisional

MUito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. LYSÂNEASMACIEL (PDT- RJ. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente,
Sr" e Srs. Constitumtes, podemos imaginar o que
está ocorrendo por trás dessa boataria toda. On­
tem S. Ex', o estadista menor José Sarney, deu,
mais uma vez, uma demonstração clara da sua
incapacidade, da sua mcompetência e, sobretudo,
do seu inegável apetite pelo poder. Qual seria
o resultado de zerar essa Constituição? A primeira
consequêncía seria outorgar mais um ano para
Sarney. Essa seria a primeira consequência desse
adiamento, de se levar abaixo todo esse esforço
feito até agora, um esforço que teve defeitos e
limitações, mas que foi muito grande e sério, para
dotar o Pais de uma Carta Magna. E por que
Sarney e o "Centrão" querem a Constituição ou­
torgada pelos militares? Obstruir ou tornar letra
nula essa Constituição, começar do zero, signifi­
cará a adoção do mesmo esquema vigente na
ditadura, ou seja, a mesma Constituição, com os
mesmos homens, com a mesma incompetência
e com a mesma corrupção. Está S. Ex" no quinto
ano do exercicio da Presidência e até agora foi
incapaz de resolver qualquer problema; mentiu
à Nação com o Plano Cruzado, empulhou o País
com a questão da corrupção na estrada de Ferro
Norte-Sul, denunciada abertamente. Os escân­
dalos se sucedem, e Sarney está certo: para ele
o País é realmente ingovemável. Não tem S. Ex"
capacidade para governar coisa alguma. E o que
S. Ex' teria de fazer é exatamente, numa atitude
patrtótlca até, Sr. Presidente e Srs. Constituintes,
convocar eleições gerais, agora, em todos os ni­
veis. Mas isso S. Ex' jamais terá coragem de fazer,
porque quer a continuidade no poder. E S. Ex'
diz que não pode pagar, que não pode governar,
que não pode arcar com o peso das decisões
tomadas na Assembléia Nacional Constituinte,
mas volta-se, prmcipalmente, contra os pequenos
e os timidos avanços ocorridos na área social.
S. Ex' não falou, por exemplo, que houve uma
tentativa de taxar as grandes fortunas, o que a
Assembléia Nacional Constituinte poderia manter
e até, de certa forma, aperfeiçoar. S. Ex' não falou,
por exemplo, dos gastos do programa atômico
paralelo, de 2,5 bilhões de dólares, mas falou da
miserável aposentadoria daqueles que vêm so­
frendo, há muito, as mentiras e a empulhação
do poder público.

Sr. Presidente, S. Ex' não falou da construção
de um artefato atômico na serra do Cachimbo,
nem disse que não teve coragem, até agora, de
mexer nos orçamentos militares. S. Ex" não falou
em nada disso; apenas CitOU os direitos sociais,
que seriam praticamente impossiveis de ser aten­
didos pelo País. Esta Nação é ingovernável, sim,
para um medíocre e para um homem que enco­
bre a corrupção. É ingovernável para José Sarney,
mas não o é para esta Nação, que colocou aqui
os representantes legítimos que estão tentando
fazer uma Constituição de acordo com os mteres­
ses ?O povo brasileiro,

O SR. CELSO DOURADO (PMDB - BA.
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente,
Srs. Constituintes, de repente, não mais que de
repente, como diria o poeta Vinicius de Moraes,
eis que toda a Nação ouviu e viu perplexa, na
noite de ontem, durante 28 minutos pagos a peso
de ouro em cadeia nacional de rádio e televisão
(despesa I?ública que deverá ser paga, mais uma
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vez. pelo bolsodo povo), as invectivas' proferidas
pelo Presidente da República, José Sarney, contra
a Assembléia Nacional Constituinte, que está res­
paldada na legitimidade do voto direto do povo
brasileiro..

Esquecendo-se ou fingmdo esquecer - de que
há quase dois anos os Constitumtes legitimamen­
te eleitos se empenham em verdadeira batalha
congressual para entregar à Nação uma Carta
Magna sem os mesmos VÍcios das anteriores, o
Presidente da República armou-se de argumentos
equivocados para formular autênticos silogismos
à gUisa de blefes, para díscorrer sobre "as conse­
qúências negativas" que poderiam provocar os
textos da Constituição já aprovados em plenário
na votação do primeiro turno, provocando o de­

semprego, a hiperinflação, o desencorajamento
à produção, ,a indução ao ócio e à improdutí­
vidade, além da transformação do Brasil em uma
máquina emperrada e ingovernável.

Justificando o aforismo popular de que o pior
cego é aquele que não quer ver, o Sr. Presidente
da Republica não fez outra corsa senão pintar
a atual realidade brasileira sob a sua adminis­
tração. na qual as características mais marcantes
são exatamente o desemprego, a hiperinflação
descontrolada. o desencorajamento à produção,
a indução ao.ócio e à improdutividade, além tarn­
bem de transformar este País numa máquina em­
perrada e. por isso mesmo, ingovemável - gra­
ças à falta de comando de um dos governos mais
bisonhos.da História do Brasil!

Afinal, em quase quatro anos de mandato indi­
reto. o que fez de fato o Presidente José Sarney
a não ser gastar boa parte de seu tempo tentando
interfenr de todas as formas, válidas e espúrias,
em favor de seus cinco anos de mandato, como
se isso fosse assunto prioritário da nova Consti­
tuição?

Areposta é óbvia: ficar à margem do caos como
se fosse mero espectador, fazendo-se de VÍtima
de uma situação resultante de vários pacotes eco­
nômicos frustrantes, entre os quais o mais desas­
troso foi o tal Plano Cruzado!

Quanto aos ataques proferidos ontem pelo Sr.
Presidente da República, as respostas são tam­
bém mais do que óbvias.

Hoje mesmo, a Folha de S. Paulo publica
entrevista em que o ex-Ministro da Previdência
e Assistência Social, Raphael de Almeida Maga­
lhães. afirma que os números apresentados pelo
Presidente Sarney em relação à Previdência (des­
pesas adicíonais de Cz$ 1 trilhão e déficit de Cz$
630 bilhões para 1989) são "equivocados. precipi­
tados e não saíram da Previdência". Com conheci­
mento de causa, o ex-rmnlstro Raphael de Almei­
da Magalhães garante que o texto constitucional
cría para a massa de benefícios de manutenção
compensações que gerou aumento de receita.

O ex-Mmistrodisse ainda que a Previdência terá
seis meses para a apresentar ao Congresso Nacio­
nal o plano de benefícios e o plano de custeio,
que levarão mais seis meses para serem votados
e outros 18 para serem ajustados. Raphael de
Almeida Magalhães reafirmou'

De impacto imcial só mesmo a equipa­
ração do salário do trabalhador rural, que
dana despesas de Cz$ 240 milhões, mas em
troca a Prevídência ganha o Flnsocial, que
é mais do que isso.

E disse mais: a Previdência fechou o mês de
junho com saldo de US$ 1 bilhão (cerca de Cz$
230 bilhões). '

Onde, portanto, há inviabilidade do pagamento
dos benefícios aos aposentados apontada pelo
Presidente da República)

Independente de superávit ou de déficrtda Pre­
vidência, o que não é possível continuar é a tabela
de pseudobenefíclos, na qual um trabalhador de
nível técnico que ganha cerca de 70 rrul cruzados
por mês recebe de aposentadoria cerca de 10
mil cruzados! '

Como Deputado eleito por Mumcípios pobres
da Bahia, surpreende-me sobremaneira que o
Presidente da' República venha falar em conten­
ção de gastos públicos, quando o seu Governo
favorece indiscriminadamente vános Mumcíplos
baianos "por baixo da mesa", enquanto nega ao
honrado Governador baiano Waldir Pires as ver­
bas essenciais a que tem direito. Sobre esse favo­
recimento, cito apenas um fato que resume o
descalabro: o Município de Burítrrama, do Vale
do São Francisco, emancipado em 1985, recebeu
nada menos do que 10 carros do Governo Fede­
ral, entre os quais uma Toiota de cabine dupla
no valor de mais de seis milhões de cruzados!

E como pode falar de austendade pública um
Presidente da RepúblIca que autoriza Cz$ 31,6
bilhões, em detrimento de merenda escolar e ver­
ba de leite, para a construção do trecho da Ferro­
via Norte-Sul entre Açailàndra e Imperatriz, am­
bas no Maranhão, conforme denúncia da Revista
Veja, rr' 27, edição de 6 de julho?

Como se vê, nobres colegas Constitumtes. o
Sr. José Sarney é um Presidente da República
sem crédito popular para formular crttrcas à As­
sembléia Nacional Constituinte!

o SR. NELTON FRIEDRICH (pSDB - PRo
Sem revisão do orador.) - Sr Presidente, a ma­
neira como o Excelentíssrmo Sr. Presidente da
República se manifestou na norte de ontem com­
põe um quadro que é precíso rememorar. No
início dos trabalhos da Assembléia Nacional
Constituinte, discutimos muno a questão da sobe­
rania, e, quanto à soberania, ou se a esquece
ou não basta tê-Ia escrita.

Notamos, na seqüência dos trabalhos desta Ca­
sa, que tivemos manifestações e ações buscando
atropelar os trabalhos da Assembléia Nacional
Constituinte, e não por outra razão. Inclusive cien­
tistas políticos passaram a interpretar a transição
brasileira como a mais longa da História, e o Presi­
dente Sarney como obstáculo à transição.

Essas manifestações cresceram quando, mais
uma vez, atropelando a soberania, o Presidente
anunciou à Nação que ficaria cinco anos no po­
der Mais recentemente, vimos o Ministro Antônio
Carlos Magalhães pregando a necessidade de se
zerarem os trabalhos da Constituinte e. mclusíve,
na ocasião, foi aplaudido entusiasticamente por
diversos líderes ernpresariars em São Paulo. É
uma seqüência de ações atropelando a soberania
da Assembléia Nacional Constituinte. Quem não
se lembra das ações do Procurador Saulo Ramos.
dos prepostos do PaláCIO do Planalto e de outras
forças nesta Casa)

Por ISSO, acho que neste momento não há ne­
cessidade de responder ao Excelentíssimo Sr.
Presidente da República. mas é preciso que a
Assembléia Nacional Constituinte, por sua Mesa

Diretora, dê. perante a Nação. o tesiemunho dos
trabalhos aqui realizados. explíchando o que ate
agora foi conquistado, numa prestação de contas
Portanto, não entrando no confronto com quem
confrontou, não agredindo quem agrediu, mas
explicitando, informando. É disso que a Nação
carece, porque até o pronunciamento de ontem,
mais uma vez, gerou confusão.

Por isso, espero que a Mesa Diretora da Assem­
bléia Naclonal Constituinte preste contas daquilo
que gerou tanta discussão no início dos trabalhos,
o exercício da soberania, e não apenas a coloque
no texto do Regimento Interno como proposta
de trabalho.

Termmo, Sr. Presidente, dizendo que mfehz­
mente nós, que esperávamos ver no Presidente
José Sarney o grande estadista da transiçáo, a
cada episócno vemos somar-se mars a sua postura
de estadista do Pericumã Por tudo isso, o apelo
fica para que a Assembléia Nacional Constitumte
tenha a defesa correta da sua questão

o SR. PAULO ZARZUR (PMDB - SP Pro­
nuncia o seguinte drscurso.) - Sr Presidente.
Srs, Constituintes, o Presidente José Sarney VISI­
tou a República Popular da China dentro de uma
ofensiva diplomática que pretende, diante da reah­
dade do concerto das nações, estabelecer víncu­
los mais estreitos com os principaís paises.

Não se trata de apenas mais uma viagem do
Presidente Não se pode, pragmaticamente. des­
conhecer a Importância da China no cenário inter­
nacional. especialmente agora, quando aquele
País reabre as portas para o Ocidente. procura
buscar investimentos realiza importações e possui
inúmeros pontos comuns de interesse com o Bra­
sil

Esta visita presidencial é tambem Significativa
na exata dimensão em que nosso País busca o
entendimento com todas as lideranças mundiais
Vivemos a era da comunicação e da cibernetica;
não podemos desconhecer as realidades das de­
mais nacionalidades Os principais lideres mun­
diais têm de se conhecer melhor; as diferentes
economias necessitam trocar pontos de VIsta e
buscar identIficações; e urgente e necessário que
o Brasil. oitava potência econômica mundial, não
se acomode e parta em busca de novos merca­
dos. E a China é, reconhecidamente, um fabuloso
mercado para nossos produtos. Basta saber o
de que ela tem necessidade. a fim de que possa­
mos estudar as condições de atender aos anseios
daquela imensa comunidade.

Possuindo um terntono de dimensão continen­
tal, praticamente equivalente ao nosso, todavia
lá reside mais de um bilhão de pessoas Temos
muito a aprender com os chmeses, com sua histo­
ria, sua sabedoria rnultissecular; seus projetos e
planos agrícolas. Enfim, essa visita do Presidente
José Sarney é marco dos mais importantes para
que, não obstante as dlverqêncres entre nossas
culturas e nossos hábitos, possamos estabelecer
relações diplomáticas, afetivas e comerciais mais
estreitas. E. graças a isso tudo, fazer com que
a convivência pacifica entre as Nações seja uma
realidade, em futuro bem próximo.

Era o que tinha a dizer.

o SR. SAMIR ACHÔA (PMDB- SP. Pronun­
cia o seguinte díscurso.) Sr. Presidente. Srs Cons­
tituintes, a violência e o crime organizado atingI-
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ram, no I:lrasI1. um rnvel msurportável. Não há
mais segurança nas ruas, nos locais de trabalho
e nos lares. O crime tomou conta da vida brasi­
leira, pnncipalmente os cnmes violentos e o cnrne
organizado

Cria-se uma verdadeira psicose nacional: é ra­
ríssimo encontrar uma farmlia que não tenha um
membro que não tenha sido vitima de qualquer
forma de violência.

Por esse motivo, o fator insegurança dos cida­
dãos tem SIdo o ponto mais abordado em todas
as pesquisas feitas auscultando os amedrontados
e VIolentados brasileiros

Como ma consequêncra dessa msegurança e
desse clima de violência, o Brasil já começa a
ser visto perante o mundo como um país instável
em sua segurança interna e pubüca, provocando,
dentre outros males, o mau conceito de que o
nosso Pais goza perante o mundo, Inclusive afu­
gentando os turistas.

Tão mau conceito reflete-se em toda a vida
nacional, pela falta de credibihdade de nosso País
Não são somente os negócios mternos que estão
prejudicados, mas pnncipalrnente os intemacio­
nais, a despeito dos favorávers saldos da balança
de pagamento dos ultimos meses. Não se pode
desconhecer, contudo, que, embora não divul­
gado, na raiz da questão, a falta de Investimentos,
tanto de capital nacronal quanto estrangeiro se
deve principalmente ao clima de insegurança pú­
blica.

O clímax dessa escalada do cnme, e. principal­
mente do crime organizado, denota-se no episó­
dio da Roclnha, no RIO de .Janetro, quando um
dos bandidos, ao "tomar posse" do controle da­
quela favela. afirmou: "a revolução social vai co­
meçar nos morros". O que levou o Ministro da
Justiça. O junsta Paulo Brossard, a afirmar: "A
Rocinha tornou-se uma região onde a polícia, a
lei e a ordem não entram".

Se a guerra civil urbana ja começou no Brasil.
como afirmou o eminente Senador canoca Afon­
so Arinos de Mello Franco. faz-se mister que o
poder consntutdo combata essa estranha forma
de guernlha Pelo que se depreende dos aconteci­
mentos, tanto o Governador do Estado do Rio
quanto o Prefeito canoca acham que o problema
está acima de suas alçadas e responsabilidades
públicas.

Cabe, portanto, ao Exrrr: Sr. Presidente da Re­
pública convocaros Srs Governadores de Estado,
os Secretários de Segurança, o Mimstro da Justiça
e os representantes das Forças Armadas para,
conjuntamente. estudarem um meio eficaz de
combater e exterrmnar o crime comum, assim
como o crime organizado

No momento não cabe mais discutir filigranas
de competênciade ação e junsdrçáo, é necessário
que todos os setores envolvidos na área de segu­
rança se unam sob um comando umco para pôr
cabo a essa guerra suja que a sociedade civil
vem sofrendo e da qual e a pnncipal Vitima, e
que merece e requer o amparo do Estado.

Confiamos na determinação do Presidente Sar­
ney e acreditamos que S Ex' não perrmtirá que
esse quadro desolador e despnmoroso continue
a atormentar a vida dos brasileiros.

o SR. IVO LECH (PMDB - RS, Pronuncia
o segumte discurso.) - Sr. Presidente, Sr" e Srs.

Constituintes, se observarmos com atenção os
últimos tempos da realidade SOCIal brasileira, por
certo venficarernos que a abastança somente pri­
vileqiou aqueles poucos segmentos com a capa­
cidade de obter beneficios especiais na esfera qo­
vernamental.

Lembro-me de uma frase forte de um ex-Presi­
dente; "A economia Vai muito bem, a sociedade
é que vai mal".

Sobre tal absurdo firmou-se em nosso País o
rrnpéno tecnocrático.

As intervenções do Governo em quase tudo
serviram para gerar urna desumaruzada concen­
tração de renda, contrastando com o fato de ter­
mos mais de 60% da nossa população ativa per­
cebendo até um salário mínimo, com os valores
defasados que sabemos incídentes sobre este tipo
de remuneração.

Mesmo no auge do refendo processo de margi­
nalização SOCial, que resultou na proletarízação
da classe média e, via de consequência, transfor­
mou proletários em miserávets e condenou míse­
ráveís à pobreza absoluta, à fome, aos descamí­
nhos do crime, à fatalidade das doenças e tudo
o mais que sempre acompanha a degradação
humana, mesmo assim, jamais sofremos uma
fase tão cruel quanto a presente, com uma infla­
ção que já beira - se não chegou, na verdade,
e na verdade ultrapassou - 1% ao dia.

Em recente pesquisa de opinião, o jornal gaú­
cho "Zero Hora" concluiu ser a derrubada da infla­
ção o mator anseio, a relvmdicação mais firme
dos no-qrandenses.

CreIOque, ao prestar esse serviço, o matutino
dos pampas deu-nos mais do que a síntese do
pensamento gaúcho: resumiu naqueles números
percentuais todo o reclamo da sociedade brast­
letra nos quatro cantos da Pátria.

Efetivamente, abisme o País a mdiferença com
que o Governo vê agravar-se o empobrecimento
nacional e se compraz, enquanto isso. na convi­
vência irresponsável com o desabrido galope in­
flacionário

As providências decantadas pelos atuais gesto­
res da coisa pública constituem uma fraude e
uma ilusão

O nosso capital humano está sendo esbanjado
peja insenstbilidade dos governantes. O pofencial
brasileiro é, hoje, reduzido à sua expressão mais"
simples - mjusta e desigualmente - conforman­
do nossas autoridades no campo econômico-fi­
nanceiro a toda sorte de tolices, que destróern,
no homem que efetivamente trabalha e. produz,
os seus melhores valores.

Não fantasio, no terreno das idéias, reclamando
igualdade econômica.

Penso num Brasil em que cada CIdadão, por
si mesmo e pela sociedade que integra, tenha
liberdade para expressar seus próprios valores e
julgamentos e possa aproveitar ao máximo a ca­
pacidade de gerar renda e riqueza

Um dos fundamentos de tal decisão polítíca
será que ninguém vivaem total desamparo, esma­
gado por uma condição de pobreza absoluta. Para
tanto, não basta o trabalho das pessoas; o Estado
precisará prover, em nome da coletividade Deve­
rá conformar-se em ser um mecanismo que a
sociedade usará para expressar seus valores.

Este é exatamente o caso em que entrará em
jogo a distinção entre mitigar o infortúnio e a
redistribuição das rendas, que se processará den-

tro como fora e além da rede de instituições pú­
blicas.

É preCISO, urgentemente, que haja poder de
compra de parte de toda a população. não apenas
da mmoria dos privilegiados. Só assim será possí­
vel admitirmos a propriedade privada no merca­
do, pois é o único sistema em que há um mínimo
de coerção de um homem sobre outro - o único
que pode maxrmizar a liberdade.

Queremos homens de negócios inovadores,
capazes de aumentar as riquezas produtivas da
sociedade, tanto quanto repudiamos aqueles que
somente pensam em lucros resultantes de suas
partrcipaçóes na ciranda financeira mstítuciona­
lízada pelo Governo e uma das mais ativas gera­
trizes do descalabro inflacionário

Desejamos homens, em cargos públicos, que
possam governar bem, sem se perderem nos des­
mandos do clíentelismo, nem enredados pelo trá­
fico de influências, apenas beneficiando amigos,
companheiros de partido, associados de interes­
ses e outros que tais, sujeitos todos, como presen­
temente, ao clima de desconfiança persistente no
consenso da opinião pública.

Aqualidade de vida na sociedade determina-se,
no seu todo. pela qualidade de liderança. É um
absurdo moral e SOCiológico a SOCiedadenão dís­
por dos seus melhores homens à frente de suas
pnncípaís instituições. Infeliz e lamentavelmente,
o absurdo é regra geral no Brasildos nossos dias.

Não temos, diante da reahdade que atropela
e esmaga, com a carreta da inflação que perdeu
o freio, a maioria populacional, como falar dife­
rente

Há uma importante distínção entre respeito e
elogto,Conquanto todos os homens sejam dignos
de respeito, nem todos são dignos de elogio.

Respeito o Governo - todos os seus membros
- mas não posso elogiá-los, tendo diante de mim
o sofrimento do povo, cada dia mais pobre, margi­
nalizado, sem que os governantes demonstrem
sensibilidade para preservar seus direitos naturais
nem os direitos sociais da Cidadania.

Gostaria que esta crítica não se Impusesse, e
os brasileiros, ao contrário do que hoje em dia
ocorre, vivessem livres do estigma da pobreza
e da miséria, para cujo despenhadeiro - não
sem este protesto veemente - estejam sendo
permanente e deslealmente empurrados.

O SR. PAULO MACARINI (PMDB - Se.
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente.
o Projeto de Constituição consagrou na Ordem
Social um capitulo muito especial sobre o meio
ambiente, que coloca o nosso País na vanguarda
da legislação mundial, com um texto avançado,
transparente, para alcançar o equilíbrio da ecolo­
gia. como bem de uso comum do povo,essencial
e mdispensével à sadia qualidade de vida.

Pois bem, a matéria se insere no Capítulo VI,
sob o titulo "Do Meio Ambiente", no art. 228,
com o seguinte texto, por si só plenamente expli­
cativo:

Art 228. Todos têm direito ao meio am­
biente ecologrcarnente equilibrado, bem de
uso comum do povo e essencial à sadia qua­
lidade de vida, impondo-se ao Poder Público
o dever de defendê-lo e à coletividade o de
preservá-lo para as presentes e futuras gera­
çôes.
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§ 1° Para assegurar a efetividade desse
direito, Incumbe ao Poder Público:
1-preservar e restaurar os processos eco­

lógicos essenciais e prover o manejo ecoló­
gico das espécies e ecossistemas;

11 - preservar a diversidade e a integridade
do patrimônio genético do País e fiscalizar
as entidades dedicadas à pesquisa e manipu­
lação de material genético;

III-definir, em todas as unidades da Fe­
deração, espaços territoriais e seus compo­
nentes a serem especialmente protegidos,
sendo a alteração e a supressão permitidas
somente através de lei, vedada qualquer utili­
zação que comprometa a integridade dos
atributos que justifiquem sua proteção;

IV- exigir,na forma da lei,para instalação
de obra ou atividade potencialmente causa­
dora de significativa degradação do meio
ambiente, estudo prévio de impacto ambien­
tai, a que se dará publicidade;

V- controlar a produção, a comercíahza­
ção e o emprego de técnicas, métodos e
substâncias que comportem nsco para a vi­
da, a qualidade de vida e o meio ambiente;

VI - promover a educação ambiental em
todos os níveis de ensino e a conscientização
pública para a preservação do meio ambien­
te;

VII- proteger a fauna e a flora, vedadas,
na forma da lei, as práticas que coloquem
em risco sua função ecológica, provoquem
a extinção de espécies ou submetam os ani­
mais à crueldade.

§ 2° Aquele que explorar recursos mine­
rais fica obrigado a recuperar o meio am­
biente degradado, de acordo com solução
técnica exigida pelo órgão público compe­
tente, na forma da lei.

§ 3° As condutas e atividades conside­
radas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os
infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a san­
ções penais e administrativas, independen­
temente da obrigação de reparar os danos
causados.

§ 4° A Floresta Amazônica, a Mata Atlân­
tica, a Serra do Mar, o Pantanal Mato-Gros­
sense e a Zona Costeira são patrimônio na­
cional e sua utilização far-se-á, na forma da
lei, dentro de condições que assegurem a
preservação do meio ambiente, inclusive
quanto ao uso dos recursos naturais.

§ 5° São indisponíveis as terras devolu­
tas ou arrecadadas pelos Estados, por ações
discriminatórias, necessárias à proteção dos
ecossistemas naturais.

§ 6° As usinas que operam com reator
nuclear deverão ter sua localização definida
em lei federal, sem o que não poderão ser
instaladas.

Este texto resultou de sugestões da comuni­
dade, numa imposição do interesse nacional para
proteger a fauna e a flora e criar novos recursos
de interesse econômico e social, dentre outros
motivos, porque "a natureza não pertence ao ho­
mem, o homem pertence à natureza". (Cacique
Seathl)

Mas, nesta tarefa de contribuição participativa
da sociedade brasíletra, quero ressaltar o trabalho
desenvolvido pelo co-estaduano Dr. Femando Ri-

gon, de Concórdia, Santa Catarina, que publicou
e divulgou o texto do seguinte teor:

DECLARAÇÃO DOS DIREITOS DA NA­
TUREZA:

ARTIGOI:A natureza nasce livre e espon­
tânea e como tal deve ser respeitada pelo
homem.

ARTIGO11: A Natureza tem capacidade pa­
ra gozar dos direitos estabelecidos nesta De­
claração, em todas as suas manifestações
e sem distinção de qualquer espécie.

ARTIGO 1lI: Toda manifestação da Natu­
reza tem direito à vida, à liberdade e à prote­
ção do homem.

ARTIGO IV: A fauna e a flora não serão
submetidas à tortura, nem a tratamento ou
castigo cruel, desumano ou degradante.

ARTIGOV: Cada floresta é considerada um
único ser, não podendo desta forma ser mutí­
lada, à exceção dos casos em que a devas­
tação for fundamental para a vida humana.

ARTIGOVI: Nos casos expressamente per­
mitidos no artigo anterior, os responsáveis
ficam obrigados a plantar árvores da mesma
espécie ou similar às derrubadas, em áreas
de igual extensão àquelas em que houve o
desmate.

ARTIGO VII: Nenhuma árvore poderá ser
arbitrariamente derrubada.

ARTIGOVIII: Nenhum animal, de qualquer
espécie, será mantido em cativeiro, ressal­
vados os casos em que isso for necessário
à preservação da espécie.

ARTIGOIX:A caça aos animais será permi­
tida apenas quando for essencial à alimen­
tação humana.

ARTIGOX: Os mares, rios e lagos devem
ser mantidos limpos e livres de qualquer es­
pécie de resíduos poluentes

ARTIGO XI: A pesca predatória não será
permitida de nenhuma forma e em nenhum
momento.

ARTIGOXII: A poluição do ar jamais pode­
rá atingir índices prejudiciais à saúde dos ho­
mens, ammais e vegetais.

ARTlqO XIII: A terra utilizada para a lavoura
deverá ser tratada rigorosamente de acordo
com as normas em vigor, a fim de que seja
evitada, a qualquer preço, a erosão

ARTIGO XIV: Os acidentes geográficos,
considerados como belezas naturais - que­
das d'água, lagos, enseadas e similares -,
deverão ser mantidos e conservados pelo ho­
mem em seu aspecto onginal.

ARTIGO )01: A energia nuclear poderá ser
utilizada apenas para fins pacíficos, observan­
do-se os mais rigorosos padrões de segu­
rança existentes e desde que não contribua
para a destruição da Natureza.

ARTIGO XVI: Todo homem possui um
compromisso com o equilíbrio ecológico, o
que significa um compromisso com a vida.

ARTIGOXVII: A vida da Natureza deve ser
tratada com o mesmo respeito que merece
a vida humana.

ARTIGOXVIII: Todo homem deve lutar no
sentido da criação de novos parques naturais
- municipais, estaduais e federais -, empe­
nhando-se ao mesmo tempo pela conser­
vação e preservação dos já existentes.

ARTIGO XIX: O não cumprimento destes
preceitos será punido na forma da legislação
vigente.

ARTIGOXX: Nenhuma disposição da pre­
sente Declaração pode ser interpretada co­
mo o reconhecimento a qualquer ação pre­
datória de Estados, grupos ou indivíduos,
bem como de atos destinados à destruição
dos direitos e liberdades aqui contidos.
Baseada na Declaração dos Direitos do Ho-

mem.

Aliás, o Município de Concórdia tem tradição
na preservação do meio ambiente, notadamente
na administração do atual Prefeito LuizSusin Mari­
OI, que equacionou o aproveitamento do adubo
orgânico, evitando a contaminação e a poluição
das microbacias hidrográficas e criando condi­
ções para reduzir os custos de produção e o au­
mento da produtividade agrícola.

Ainda na Subcomissão da Ordem Social logrei
exito em emenda de minha autoria que determi­
nava à União, aos Estados e aos Municípios esta­
belecer planos com a iniciativa privada para plan­
tar cem árvores por habitante, a cada quatro anos.
Isto representaria para Santa Catarina, inicialmen­
te, cerca de quatrocentos milhões de árvores. Na
sequêncía, a proposta não foi mantida no texto
constitucional, mas será renovada através de pro­
jeto de lei, oportunamente.

Por outro lado, propus ao Presidente da Repú­
blica que o Ministério dos Transportes cedesse,
em comodato, às empresas madeireiras, as reser­
vas técnicas das ferroivias federais para projetos
de florestamento. Para se ter uma idéia desta salu­
tar sugestão, na BR-282, entre Florionópolis até
São Miguel D'Oeste, há espaço para comportar
dez milhões de árvores. Dada a inércia do Minsi­
térío dos Transportes, voltarei, em breve, a este
tema, através de proposição legislativa.

Enfim creio que a nova Carta garante as presen­
tes e futuras gerações uma melhor quahdade de
vida.

Era o que tinha a dizer!

O SR. ATlLA URA (PFL - PI. Pronuncia o
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Consti­
tuintes, a Fundação SESP comemorou, neste últí­
mo 17 de julho, 46 anos de sua instituição. Sua
históna começa quando o Governo brasileiro e
o norte-americano resolveram criar, em 1942, o
Serviço Especial de Saúde Pública - SESP, com
a finalidade primordial de prestar assistência mé­
dica e construir obras de saneamento nas cidades
dos vales Amazônico e do Rio Doce. Sua atuação
foi tão marcante, Srs. Constituintes, que a hoje
Fundação SESP, vinculada ao Ministéno da Saú­
de, juntamente com a Fundação Oswaldo Cruz
e a SUCAM, se confunde com a própria história
da saúde pública brasileira.

Não necessito dizer os seus grandes feitos, co­
mo o isolamento do virus do dengue, a fluore­
tação de água nos sistemas de abastecimento,
a instalação de redes de esgoto para milhares
de brasileiros, a assistência médica prestada a
uma população de cerca de 12 milhões de habi­
tantes, a atuação destacada do Instituto Evandro
Chagas (hoje um dos Centros de Referência da
Organização Mundial da Saúde, no Terceiro Mun­
do); a Escola de enfermagem de Manaus e tantas
outras realizações pioneiras e importantes. O povo
brasileiro, pnncipalmente o do interior, das peque-
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nas vilas e cidades, bem sabe o que significa a
presença de um posto ou de um centro de saúde
daF.SESP.

Desde o seu início, em 1942, e pela falta de
experiência nacional no tipo de trabalho que iria
executar, na época, teve ela de testar, adaptar
e desenvolver processos, métodos, estratégias e
abordagens para o desenvolvimento de suas ativi­
dades de saúde e saneamento. Foram, aSSIm,
como exemplo, criadas unidades simplificadas,
com pessoal auxiliar exercendo ações médicas
delegadas, municipalizados os serviços de saúde
e regionalizados através da criação de uma hierar­
quia de unidades prestadoras de serviço.

Neste momento, em que estamos elaborando
a futura Carta política do País, o exemplo da Fun­
dação SESP é da maior valia para que possamos
aquilatar aquilo que foi aprovado no primeiro tur­
no de votação, relativamente ao capítulo da Saú­
de. No momento em que estamos repensando
e díscutmdo a organização institucional do País,
cabe aqui registrar o caráter fundamental desse
legado: a concepção e a prática de um órgão
de saúde pública onde o ensino, a pesquisa e
a prestação de serviço são integrados em uma
mesma dinâmica.

Sr. Presidente, o povo brasileiro muito deve à
Fundação SESP, nesses 46 anos de sua existên­
cia. As pequenas povoações e as cidadesdo inte­
rior conhecem, bem de perto, sua atuação. Por
isso mesmo, quando festejamos essa efeméríde,
não poderia deixar de registrar nos Anais da As­
sembléia Nacional Constituinte a pujança de uma
instituição que esteve sempre voltada para os inte­
resses maiores da população desvalida deste País.

Era o que tinha a dizer.

o SR. ANTÔNIO SALIM CURIATI (PDS­
SP. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Constituintes, costuma-se dizer que
o País que não cuida dos seus jovens não cuida
do próprio futuro,

Não será menos verdadeiro observar que aque­
le que não zela pela parcela mais idosa de sua
população não estará preservando o seu passado
nem cultivando as suas tradições.

No instante em que a Assembléia Nacional
Constituinte se reúne para apreciar e votar a maté­
ria concernente aos direitos da família,da criança,
do adolescente e do idoso, desejo fixar-me, entre
tantos outros pontos da maior Importância no
texto constitucional de 1988, em itens de apoio
e defesa de aposentados, pensionistas e idosos.

Em títulos precedentes, já foram estabelecidas
algumas decisões referentes aos aposentados e
pensionistas, mas não ficou aí esgotado o elenco
das medidas possíveis atinentes ao assunto. Deve­
se notar que determinadas providências de inte­
resse dos grupos sociais em foco dependem de
legislação ordinária complementar e de regula­
mentação a cargo do Executivo, bem como de
adequada condução prática da política geral deli­
neada na Carta Magna.

Ora, ao Poder Legislativo caberá, nessa etapa
concreta das ações efetivas de suporte e assistên­
cia, tão-somente fiscalizar atentamente a fiel ob­
servância dos preceitos constitucionais pertinen­
tes e a cobrança constante de eficiência governa­
mental na sua ação administrativa nessa área.

Evidentemente, não basta conceder aos idosos
uma aposentadoria, geralmente msufícíentee até

ridícula, como tampouco basta diminuir-lhes um
pouco o imposto de renda ou isentá-los do paga­
mento de passagens de ônibus urbano.

Cabe, sim, à SOCiedade o dever, que o é igual­
mente do Estado, de amparar as pessoas idosas,
assegurando-lhes a perncipaçêo e a integração
comunitárias, defendendo-lhes o bem-estar e o
direito à vida, inclusive quando da ocorrência de
doenças graves.

Diga-se, por ser verdade, que é justamente nas
situações extremas de carência ou necessidade
que menos atuante se mostra o Estado brasileiro.

Impõe-se, pois, uma mudança de atitude, em
face dos Idosos, dos aposentados, dos pensio­
nistas, dos necessitados, dos carentes de modo
geral, amparando aqueles, melhorando os bene­
fíCIOS dos inativos e das viúvas e herdeiros, tudo
dentro de uma nova postura, cujo fator determi­
nante e desencadeante será o espírito que nós,
constituintes, conseguirmos transubstanciar no
texto da novel Constituição.

O restante será consequência,

o SR. GEOVAH AMARANTE (PMDB - CE.
Pronuncia o seguinte dlscurso.) - Sr. Presidente,
Srs. Constituintes, frequentemente é a nossa so­
ciedade sobressaltada pelo noticiário a respeito
de rebeliões nos presídios, que ocorrem em diver­
sos pontos do território nacional, não dando mar­
gem sequer para hipóteses de maior ou menor
eficiência dos sistemas carcerários dos Estados
ou de abusos de determinadas autoridades.

Ainsubordinação é generalizada, e tanto costu­
ma explodir no Norte como no Sul, no Sudeste
como no Nordeste.

Os meios de comunicação denunciam cons­
tantemente a existência de quadrilhas organizadas
dentro das pemtenclértas e cujos cúmplices
atuam desenvoltamente nas grandes cidades,
roubando e matando.

Nem guardas ou carcereiros, nem diretores ou
policiais militares são capazes de garantir um cli­
ma de segurança nos estabelecimentos penais
e de darem tranqüilidade às populações amea­
çadas por detentos insurretos.

Legislação recente procurou minorar os proble­
mas decorrentes das aplicações das penas priva­
tivas de liberdade previstas no Código Penal, na
Lei das .contravenções e outras relativas à crími­
nalidade.

A Lei n° 7.209, de 11 de julho de 1984, que
alterou dispositivos do Decreto-Lei n° 2.848/40,
fixou para a privação da liberdade três regimes:
o fechado, o semi-aberto e o aberto, aplicáveis
todos à reclusão e os dois últimos à detenção,
considerando regime fechado a execução da pe­
na em estabelecimento de segurança máxima ou
média; regime semi-aberto a execução da pena
em colônia agrícola, industrial ou estabelecimento
similar; e regime aberto a execução da pena em
casa de albergado ou estabelecimento adequado.

Este tipo de apenação constitui um significativo
avanço, pois, beneficiando os condenados - não
reincídentes - a até quatro anos, evita um con­
víviopouco recomendável com os demais, poupa
recursos da administração da justiça e facilita a
recuperação, que é o objetivo principal.

A complexidade dos problemas persiste, toda­
via, em outros níveis.

As penitenciárias e os xadrezes dos distritos
políciais continuam superlotados.

A influência dos fatores sócio-econômlcos no
aumento da incidência dos atos delituosos não
pode ser contestada, mas a prevenção através
de uma política socialmente mais justa deman­
dará ainda longos anos.

É preciso que se faça com que sejam tomadas
provídências de caráter urgente, pois os cidadãos
nas regiões metropolitanas do País perderam qua­
se totalmente a segurança, não só nas ruas como
também dentro de seus próprios lares, tal a audá­
cia e a írnpui jade de que gozam ladrões, assal­
tantes, seque; radores e homicidas.

O que mais estarrece na constatação de tais
fatos é o alto grau de marginalização a que as
autoridades e a sociedade deixaram cair uma tão
vasta camada da população nacional, a ponto
de estar-se caracterizando a formação de uma
"contracultura" de antivalores que afronta e des­
respeita os mais comezínhos prlncípíos de civili­
dade.

Roubo, assalto, sequestro, estupro, invasão de
domicílio, lesões corporais, tortura, horrucídio e
até chacinas são perpetrados quase diariamente
e, não raras vezes, os criminosos integram os
quadros ou corporações policiais!

Caminha-se para a mais completa falência mo­
ral dos órgãos de prevenção e repressão da delín­
quêncía, revelando-se ainda a inoperância do sis­
tema educacional e a decadência definitiva dos
costumes.

Religiões, igrejas, seitas e filosofias demons­
tram sua importância para fazer regredir a invasão
anti-social. Os presídios estão repletos, mas a cri­
minalídade continua a campear.

É lastimável que a solução a curto prazo para
tão dramático estado de coisas, acabe sendo, de
fato, a construção de novas casas de detenção.
A população carcerária vegeta em condições su­
bumanas, causadas pela escassez de espaço, do
que decorrem a promiscuidade, as práticas anti­
higiênicas e doenças graves e epidêmicas como
a Síndrome da Imunodeficiência Adquirida, a qual
se ~figura como o flagelo do fim do século.

E inegável estar o detento relativamente bem
protegido pelas normas do Direito Penitenciário,
cujo cumprimento é supervisionado pelos juízes
das varas de execução crimmal que tenham juris­
dição sobre a área respectiva. Os aspectos dramá­
ticos conhecidos levam à conclusão de que suas
origens estão, em última análise, no superpovoa­
mento dos presídios, o que toma praticamente
impossível às secretarias de Justiça estaduais as­
segurarem a integridade física e moral dos apena­
dos, por melhor intencionados que estejam os
diretores desses estabelecimentos de correição.

Também é evidente que na raiz do problema
está a precariedade financeira, com que se deba­
tem talveztodas as unidades federativas, com défí­
cits orçamentários crônicos.

São Paulo parece ser a exceção, pOIS seu Gover­
no, segundo foi divulgado, está empenhado na
edificação de modernos presídios.

Não se insinua, porém, que a União Federal
deva tomar a si tal tarefa; mas, na verdade, não
deveria omitir-se, pois a crise social abrange o
território de todo o País.

Para que se tenha uma idéia precisa e objetiva
da gravidade da situação de segurança pública,
basta que se examinem os dados apurados e pu­
blicados no Anuário Estatístico do IBGE,referente
a 1986, onde consta o registro de 258.505 prisões,



Julho de 1988 DIÁRIO DA ASSEMBLÉIA NACIONAL CONSTITUINTE Quinta-feira 28 12141

das quais 11.121 por homicídios, 27.304 por le­
são corporal, 22.704 por roubo e extorsão, 60.880
por furto, 2.420 por estupro e 9.868 por tráfico
de entorpecentes.

Haviaem 1982, 3.266 estabelecimentos prisio­
nais no País, quase todos n a categoria de presídio,
destacando-se o Estado de São Paulo, com 463;
a Bahia, com 354; Minas Gerais, com 350; e o
Paraná, com 289. Nesse mesmo ano, o número
total de presos se elevava a 119.190, recolhidos
em caráter provisório, sendo 15.892 condenados
por sentença Em São Paulo estavam 24.671; no
Rio de Janeiro, 24.613; no Paraná, 12.935; no
Pará, 12.262; na Bahia, 9.162; e em Minas Gerais,
5.211.

Entre os motivos determinantes das prisões,
destacavam-se o furto, o roubo, o homicídio, a
lesão corporal e o tráfico de entorpercentes, com
mais de sessenta por cento dos encarcerados.

Esse é o sombrio quadro da realidade social
brasileira,que se agrava de ano para ano, atingin­
do preponderantemente, segundo se verifica dos
dados estatísticos levantados, a juventude.

Portanto, Sr. Presidente, Sr. Deputados, está
mais do que na hora de tomarmos uma posição
séria em relação ao problema da segurança nos
presídios, tendo em vista que a população não
consegue mais viver com tranqtnlídade, principal­
mente nos grandes centros populacionais.

Apelamos para as autoridades no sentido de
que tomem as providências necessárias pera que
esse estado de coisas não prevaleça por mais
tempo.

o SR. OSVALDO BENDER (PDS - RS. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente,
Srs. e Sr" Constituintes, acabo de voltar de uma
peregrinação pelo interior do Estado do Rio Gran­
de do Sul, onde tive o prazer de estar em contato
com dezenas de comunidades Em algumas oca­
siões tomei parte em debates onde pude sentir
mais de perto aquilo que o nosso povo sente
com relação aos problemas que vivemos. Percebi
com muita evidência a angústia, a preocupação
e a grande intranqüilidade reinante por onde quer
que se ande. A demora na conclusão da Consti­
tuinte é uma das causas da frustração. A popu­
lação quer ver concluída a nova Carta, pois tem
esperanças nela, embora saibamos que só por
si ela não será solução. Todavia, quando estiver
em vigor, poderá vir a ser uma ajuda em muitos
sentidos, aliviando e melhorando problemas ago­
ra existentes, como, por exemplo, a reposição sa­
larial dos aposentados, a aposentadoria para pes­
soas deficientes e Incapazes. Poderíamos citar um
grande número de avanços conseguidos. Se, na
verdade, em parte, o melhoramento é possível
com a promulgação da Constituição, não quer
dizer de forma alguma que vamos saciar as gran­
des esperanças que nasceram em virtude da nova
Carta, especialmente os grandes problemas mais
em evidência, como a inflação. Este foi um dos
assuntos que mais vezes foi levantado nos debates
durante as minhas visitas: a grande inflação que
está diante de nós, que rói os salários, que invia­
biliza investimentos com financiamentos, que é
uma incerteza constante do amanhã. Quenam
flação,quais as medidas ou providências por parte
do Governo e como poderíamos ter uma inflação
acima de 20% Mostravam-nos o desequilíbrio
existente entre um e outro, produto. Na maioria

das vezes o que é produzido não acompanha o
ritmo em relação ao que é consumido. A grita
é generalizada quanto à inflação, que é o que
mais preocupa a população, pelo que senti.

Outro item da mesma proporção, não menos
importante e que também preocupa, é o que se
refere à corrupção que campeia solta e a fama
de desonestidade que se atribui ao Governo e,
de modo especial, a cada homem público, que
inclui do vereador até o presidente da República

Tenho dito, e continuo dizendo, que não se
pode generalizar as coisas. Sempre há exceções.
Não concordo com a tese de que todos são iguais.
Sei que existem políticos bem Intencionados. Sou
um deles. Quando aceitei minha candidatura, sa­
bia que era uma missão muito difícil, mas aceitei
o desafio com o grande propósito de não vir aqui
por Interesses, mas, sim, em defesa do bem co­
mum e para o bem de minha Pátria. Caso contrá­
rio, não valeria a pena. É preciso ter um coração
grande, muita fé e estar possuído de um grande
ideal, acima de qualquer interesse pessoal e ma­
terial.

As perguntas sobre a CPI da Corrupção foram
muitas. A população quer saber se houve fraude
ou não. Quem são os culpados? Quem vai ser
responsabilizado? Por que a CPI recuou? Por que
esta Comissão composta de membros do Con­
gresso Nacional, ou melhor, representando o
mesmo através do Senado, não termina o inqué­
rito? A população quer saber se tudo isto não
passa de boato, ou se existem fundamentos.

Tudo isso deixa, a cada dia, mais desacreditado
o homem público. São dúvidas lançadas sem so­
luções que, por vezes, podem atingir pessoas ino­
centes. Ou é um processo sério, ou é brincadeira.
Acho que com a coisa pública não se pode brin­
car, muito menos com pessoas Por ISSO usei hoje
desta tribuna para fazer um veemente apelo aos
componentes da CPI, meus colegas no sentido
de que não abafem aquilo que parecia verdadeiro.
Pelo menos a Imprensa Informou neste sentido
a opinião pública. Estão aí reportagens da revista
Veja mostrando e provando a má aplicação do
dinheiro público. Ou o que se publicou é verdade,
ou a reportagem é mentirosa. O povo quer saber
se houve ou não fraude, corrupção Isto precisa
ser esclarecido. A Comissão Parlamentar de In­
quérito não pode encerrar seu trabalho sem este
esclarecimento, sob pena de fazer grande injustiça
a pessoas que não merecem. Esta Comissão deve
esclarecer com imparcialidade o que de fato hou­
ve, responsabIlizando os que devem ser responsa­
bilizados. Se houve desvio de verbas, elas devem
retornar aos cofres públicos, pois se trata de di­
nheiro público. Não pode ficar sem punição; ou
se diga para o povo que nada houve, que o que
a imprensa publicou foi tudo lorota e mentira,
ou se mostrem os culpados. A CPI tem esta res­
ponsabilidade, mesmo sendo composta apenas
por Senadores. E, por defender isto, na qualidade
de constituinte e como representante do povo
que sou, desejo saber os resultados, como um
dos maiores interessados nessa matéria. Espero
que o mais breve possível todos sejam informa­
dos, sob pena da desmoralização total desta Co­
missão. Que sejam convocados todos os que di­
zem possuir documentação capaz de ajudar a
esclarecer, mesmo que sejam documentos contra
a própria Comissão, para que então se possa dizer
ao públicos que não devem e os qu~ devem tam-

bém assumir a responsabilidade. É preciso que
se reerga a Imagem do homem público, tão des­
gastada.

Esta é a oportunidade, pois, com a conclusão
deste inquérito, absolvendo ou punindo, não im­
porta, pOIS o que realmente importa é que se
fale a verdade, que se torne transparente o Poder
Público, indo até o fim, doa a quem doer, mesmo
que apenas sejam atingidos caluniadores. Estou
certo de que esta Comissão composta de ilustres
Senadores, irá até o fim. Não silenciarei até que
anunciem os resultados.

O SR. PEDRO CANEDO (PFL - GO Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente,
S!"" e Srs. Constituintes, faleceu Geraldo de Pina.
Seu passamento ocorreu no último sábado, na
cidade de Anápolis, onde construiu sólida reputa­
ção profissional. Foi sepultado em Pírenópohs,
sua terra natal, no domingo.

Membro de antiga e tradicional familia goiana,
Geraldo de Pina era engenheiro civil, formado no
Rio de Janeiro, diretor de empresa construtora
e imobihária e empreiteiro de obras. Foi Secretário
de Estado de Viação e Obras em GOiás, Presidente
das Centrais Elétricas de Goiás - Celg, e Diretor­
Geral do Departamento de Estradas de Rodagem
do Estado - cargos que honrou com um trabalho
eficiente e dedicado e sobretudo pela mais abso­
luta lisura e honestidade. Militoupoliticamente no
extinto Partido Social Democrático - PSD, facção
pela qual se elegeu Deputado Federal, integrando
a 6' Legislatura, de 1963 a 1967
, Geraldo de Pina teve, ainda, passagem pela im­

prensa goiana, como colaborador de diversos jor­
nais, numa época em que seu estilo vibrante fez
seguidores.

Retirado da vida pública, ultimamente residia
em Brasília, onde foi pioneiro nos tempos herói­
cos das primeiras edificações, no fim da década
de 50 e início da de 60, e onde lecionava matemá­
tica, além de dedicar-se a pequenas atividades
pastoris em sítio próximo à cidade-satélite do Ga­
ma.

O Estado de Goiás perde, assim, uma inteli­
gência rara, um espírito agudo na defesa da causa
pública e um político exemplar - o que nos leva
a lamentar profundamente a sua morte aos 64
anos de idade apenas.

Esta Casa e o Estado de Goiás estão de luto.

O SR. FARABULINI JúNIOR (PTB - SP.
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente,
S!"" e Srs, Constituintes, sabe V.Ex', Sr. Presidente
- advogado mihtante que é - que a advocacia
é praticada - como regra geral - sem vínculo
empregatício. O profissional é procurado pelo
cliente - pessoa física ou jurídica - que apre­
senta o caso concreto. Em seguida, discutem-se
as diretrizes a serem adotadas, objetivando o êxito
da pendência e a forma de remuneração do pro­
fissional, normalmente feita em três etapas, a pri­
meira, à vista, no instante da contratação do caso;
a segunda, na oportumdade da prolação da sen­
tença de primeira instância, e a derradeira quando
ocorrer o trânsito em julgado. Esta é a norma
nos procedimentos cíveis e comerciais - execu­
ções, ações de despejo etc. - nos de natureza
tributária e criminal, variando apenas no setor tra­
balhista, onde a liquidação da verba honorária
é feita - via de regra - na ocasião do pagamento
da indenização.
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Conforme se vê, o advogado percorre um longo
caminho para concluir um processo judicial. E
os seus rendimentos são auferidos em cada uma
das etapas mencionadas.

Resulta, pois, do quadro acima que o profis­
sional da advocacia não pode ter rendimentos
mensais fixos, como ocorre com os assalariados.
Assim, é comum o profissional passar dois e até
três meses sem auferir renda, bem como obter
ótimos rendimentos em dois ou três meses segui­
dos.

Admita-se, já agora, para argumentar, que certo
profissional, nos meses de janeiro a março do
ano em curso, obteve uma renda de duzentos
mil cruzados e que no período seguinte - abril/ju­
nho - recebeu cerca de um milhão e cem mil
cruzados Se fossem divididas as quantias acima
- duzentos mil cruzados mais um milhão e cem
mil cruzados - pelos seis meses de trabalho,
o percentual a ser pago ao imposto de renda
seria murto inferior àquele que deverá pagar se­
gundo os critérios em vigor - do "Trileão". As·
sim, somados os rendimentos - Cz$
1.300.000,00, divididos por seis = Cz$
216.666,00 - e abatida a parcela mensal reco­
lhida pelo camê leão, restaria, em cada trimestre,
um saldo inferior a quatrocentos mil cruzados,
teto de isenção do tnleào,

No entanto, segundo a atual sistemática, o con­
tribuinte, em face da renda acumulada nos meses
de abril a junho, de Cz$ 1 100000,00 terá de
proceder ao recolhimento de aproximadamente
Cz$ 200.000,00, o que é profundamente injusto,
revoltante, mesmo, porque estas rendas, como
esclarecido no início, resultam de um trabalho
realizado no correr de dois, seis, dez ou mais me­
ses.

Urge, pois, corrigir tais distorções, motivo pelo
qual se aguarda sejam tomadas as providências
cabíveis junto às autoridades fazendárias.

Ressalte claro, portanto, que é imperioso rever
a programação do "Tríleão" no que se refere aos
advogados. Há clamoroso erro enquanto só apli­
camos as regras vigentes. Clamo no sentido da
revisão, clamo no sentido de sustar-se a sangria
desses profissionais liberais, como, no caso, advo­
gados, cujo exercício profissional é árduo; leva
anos a sua conclusão e nem sempre se conta
com a harmorua do tempo para o fim do recebi­
mento da justa e honrada custa honorária. Ao
Ministro da Fazenda o apelo dos Deputados e
Senadores em vistas à revisão.

o SR. JUAREZ AmUNHES (PDT - RJ
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente,
Srs. Constituintes, venho a esta tribuna expressar
os sentimentos dos trabalhadores e do povo de
Três Rios, Município do Rio de Janeiro, com rela­
ção à ameaça do futuro da Companhia Industrial
Santa Matilde.

Uma companhia que já chegou a exportar va­
gões ferroviários e a dar emprego a 20 mil traba­
lhadores, hoje vivesituação difícil,sendo obrigada
a reduzir a sua mão-de-obra para 900 operários.
E tudo isto não por culpa de sua administração.
As causas são bem conhecidas, o Govemo Fede­
ral recusa-se a pagar o que deve, um montante
de Cz$ 2 bilhões por conta de encomendas e
descumprimentos de prazos, somando-se a isto
a falta de novas encomendas.

É a lei do calote prevalecendo nas práticas go­
vernamentais.

Sr. Presidente, não é a primeira vez que assomo
a esta tribuna para exigirprovidências, objetivando
resolver o problema da Companhia Industrial San­
ta Matilde e dos seus trabalhadores. Já encami­
nhei ao Govemo do Estado do Rio de Janeiro
documento assinado peja maioria da bancada de
Deputados do Rio de Janeiro solicitando interfe­
rência junto ao Govemo Federal, para que sejam
tomadas as providências necessárias. Como res­
posta e desrespeitando as assinaturas, recebemos
o silêncio. Até agora nenhuma atitude foi tomada.

O Govemo Federal cruza os braços e tudo indi­
ca que interesses de grupos econômicos estão
prevalecendo em Três Rios. As forças, obscuras
estão fazendo tempestade em copo d'água.

À medida que estas coisas acontecem, o Presi­
dente não se preocupa em gastar milhões e mio
lhões de cruzados para assegurar seus cinco anos
na Presidência, mandato que a sociedade não
quer. Além disso, várias empresas que pertencem
a grupos econômicos poderosos, os chamados
cavalheiros que dão golpes de colarinho branco,
foram à falência seletiva, e o Governo Federal
não mediu esforços para salvá-Ias, pois, no fundo,
estava salvando a "honra" desses mafiosos.

Sr. Presidente, não é essa a solução que podem
os trabalhadores nem o colegiado que tenta recuo
perar a empresa, a Companhia Industrial Santa
Matilde.O que eles querem é o direito de trabalhar.
Dizem eles:

.....não queremos que o Govemo nos ajude
e nem nos salve, como tem feito com os
bancos e instituições financeiras, injetando
"rios" de dinheiro... basta dar trabalho, fazen­
do encomendas, reativar nosso parque in­
dustrial."

Diante disso e de todas as dificuldades que
os grupos econômicos tentam implementar, soli­
citamos, em nome do Partido Democrático Tra­
balhista, PDT, à Assembléia Nacional Constituinte
que faça prevalecer a sua soberania e interfira
no caso, exigindo do Governo Federal o paga·
menta de suas obrigações junto à Companhia
Industrial Santa Matilde. Com este pagamento se­
rá resolvido o problema das famílias dos operários
e do comércio local.

Era o que tinha a dizer.

o SR. JOSÉ CAMARGO (PFL - SP. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente,
Srs. Constituintes, um dos efeitos mais graves
da sociedade industrial contemperânea, corolário
do desenvolvimento desordenado e do apetite in­
saciável da busca ao lucro a qualquer preço, é,
inquestionavelmente, a poluição.

Nas grandes cidades, como é o case; de São
Paulo, megalópole onde a vida se está tomando
insuportável, a poluição do ar, decorrente do mo­
nóxido de carbono expelido pelos veículos e dos
resíduos industriais, vem provocando graves en­
fermidades nas pessoas que lá habitam, principal­
mente problemas respiratórios e circulatórios.

Nesse contexto, só podemos congratular-nos
com a Secretaria Estadual do MeioAmbiente pela
simulação realizada no dia 13 deste mês, quando
a circulação de veículos particulares na zona cen­
tral da cidade foi impedida.

Os efeitos da experiência foram alentadores.
A população colaborou, e os índices habituais
de poluição- da ordem de 3 mil e 800 toneladas
de monóxido de carbono diárias - foram reduzidos
à metade, a níveis toleráveis pelo organismo hu­
mano.

São Paulo, a nosso ver, deu um exemplo de
consciência ecológica, pois lá a população sofre
na própria came os efeitos da poluição.

E preciso, dessa forma, que a experiência se
repita não apenas em São Paulo, mas em todas
as grandes concentrações urbanas do País, pro­
movendo-se a campanha a nível nacional, para
que todos, indistintamente, colaborem no com­
bate à poluição, mal típico do tempo em que
vivemos e que, a continuar como está, se transfor­
marà num autêntico holocausto apocalíptico, des­
truindo todas as formas de vida.

Outro assunto, Sr. Presidente.
Seria ausência total de bom senso responsa­

bilizar os grevistas pelos movimentos paredistas,
pois a causa da suspensão do trabalho está quase
sempre em que ou faltam condições para seu
exercício ou o salário não dá para atender às suas
necessidades.

Agora mesmo, em Guarulhos, quase metade
dos novecentos funcionários da Fundação para
o Remédio Popular - Furp, resolveram cruzar
os braços, reivindicando cinqüenta por cento de
aumento real, vale-transporte, equiparação sala­
riale cumprimento do acordo coletivo de trabalho.

Como resultado da parede, a produção de me­
dicamentos destinados à população carente caiu
setenta por cento, embora a Furp mantenha um
estoque capaz de enfrentar a ausência de trezen­
tos empregados.

Com uma área de duzentos e quarenta mil me­
tros quadrados, em Guarulhos, a Furp é o maior
laboratório farmacêutico do sistema oficial do
País, produzindo cerca de cento e vinte milhões
de unidades por mês, de todos os medicamentos
essenciais à população carente, dos reidratantes
aos antrrnaláricos, vermífugos e analgésicos, dis­
tribuídos gratUItamente por hospitais, postos de
saúde, prontos-socorros do Estado e dos Municí­
pios, além de fornecer à Central de Medicamen­
tos, ao INAMPS e a mais de dezesseis Estados.

Não tendo fins lucrativos, comerclalíza cerca
de quinhentos milhões de cruzados remédios,
sendo a fundação auto-suficiente, independen­
temente de qualquer auxílio governamental, em­
bora o coordenador da greve, diretor do Sindicato
dos Químicos de Guarulhos, informe que oDiá·
rioOficialdo Estado publicou o repasse de uma
verba de cem milhões de cruzados para a funda­
ção, o que representa dez por cento da sua renda.

É doloroso verificar que uma greve, por mais
justa, atinja um setor de fornecimento de rerné­
dios gratuitos, prejudicando milhões de doentes,
por falta de cumprimento de obrigações laborais.

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente.

O SR. PAULO SILVA (PSDB - PIo Pronuncia
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. e Sr"
Constituintes, está sendo realizado hoje, no Audi­
tório Nereu Ramos da Câmara dos Deputados,
um Encontro dos Empresários Nacionais, promo­
vido pela Câmara das Empresas Brasileiras de
Capital Nacional, cujo recente lançamento deve
ser saudado como um acontecimentos dos mais
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auspiciosos para os superiores e mais legítimos
interesses nacionais.

A Câmara chega para contrapor-se aos empre­
sários nacionais utrapassados e aos grupos multi­
nacionais que, no caso dos veículos automotores,
segundo informa a revista Visão, na publicação
"Quem é Quem na Economia", controlam 97%
do mercado brasileiro.

A Câmara das Empresas Brasileiras de Capital
Nacional, que conta com apoio total da Frente
Parlamentar Nacionalista e a adesão maciça dos
empresários progressistas, chega também para
combater o poderoso lobbydas multinacionais,
tendo de ressaltar que o capital estrangeiro detém,
hoje, cerca de trinta por cento da produção indus­
trial do País.

É preciso que se denuncie aqui, Sr. Presidente,
que o Palácio do Planalto instruiu o Ministério
para atuar junto aos Constituintes em defesa dos
interesses das multinacionais. A orientação é no
sentido de que se omitam nas voatações do se­
gundo turno.

Tudo ISSO faz com que renovemos o nosso
aplauso ao surgimento da Câmara das Empresas
Brasileiras de Capital Nacional, cujo surgimento,
além de oportuno, é altamente necessário, porque
representa importante aliado na luta que progres­
sistas e nacionalistas vêm empreendendo para
hbertar o Brasil de suas amarras do capital estran­
geiro e da opressão ditada pelos grupos multina­
cionais empedernidos.

o SR. JáLIO COSTAMILAN (PMDB- RS.
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente,
Srs. Constituinte o pronunciamento do Sr. Presi­
dente da República pela televisão e rádio a todo
o País repercutiu intensamente entre os trabalha­
dores da ativa e aposentados e pensionistas vincu­
lados à Prevrdência Social brasileira.

Isto porque, entre diversas considerações emiti­
das pelo Presidente da República, grande parte
delas se refenram ao conjunto de conquistas assi­
naladas no texto da nova Constituição em favor
dos trabalhadores da ativa e aposentados, na parte
da seguridade social, colocando que a concessão
de tais direitos alcança níveis incalculáveis. E
apontou que os programas hoje existentes "terão
que ser drasticamente reduzidos e cancelados,
e será uma grande tragédia, porque atingem os
que mais precisam" Dedicou expressrvo espaço
de sua fala enumerando as conquistas aprovadas
pela ConstJtuinte e que já se encontram no texto
permanente e nas DIsposições Gerais e Transi­
tórias, fazendo-o com estas palavras:

"A situação da seguridade social é igual­
mente difícil. Muitos dos seus gastos não po­
dem ser avalIados. Mas a parte calculável per­
mite estimar custos adicionais da Previdência
em mais de um trilhão de cruzados por ano
(5,6 bilhões de dólares). Já em 1989, com
a entrada em vigor dos novos benefícios, a
Previdência arcará com o déficit da ordem
de 630 bilhões de cruzados, ou 3,5 bilhões
de dólares E, ainda mais, nós não podemos
quantificar o seguinte: equivalência de bene­
fícios urbanos e rurais, antecipação da idade­
lírrute para aposentadoria dos trabalhadores
rurais, aposentadoria proporcional das mu­
lheres aos 25 anos de atividade profissional;
pensão ao marido ou companheiro pela mor-

te da segurada; reformulação do cálculo do
valor das aposentadorias, tomando-se por
base a média dos 36 últimos salários de con­
tribuição; concessão do seguro-desemprego
com piso equivalente a um salário mínimo,
garantida a preservação do seu valor real;
ajuda para a manutenção dos dependentes
dos segurados de baixa renda."

É preciso que se diga, desde logo, que estamos
há ano e meio trabalhando na eleboração consti­
tucional, que, sustentados pela legitimidade que
nos foi outorgada pelo voto direto do povo, temos
cuidado para que, antes de aprovar direitos a se­
rem inseridos na nova Carta, buscarmos definir
no texto as fontes de recursos para o suprimento
dos encargos decorrentes Para isso foram con­
sultadas autoridades especializadas no setor tribu­
tário, econômico e financeiro, que, após profun­
das análises, opmaram pela viabilidade de serem
consagrados os direitos contra os quais agora
se insurge o Sr. Presidente da República. É estra­
nhável mesmo que o Sr. Presidente tenha dedi­
cado tanto tempo de sua fala a constestar o con­
teúdo do texto que foi aprovado pela rnatoría es­
magadora do Plenário constituinte e que tem re­
cebido a Integral aprovação do próprio Ministro
da Previdência, que não aponta como inviável o
atendimento das conquistas aprovadas pela
Constituinte em sua soberama

Por ISSO, pensamos que caberá ao Sr Presi­
dente, que respeitamos e prestigiamos pela ma­
nutenção do mandato de CinCO anos, rever os
termos de seu pronunciamento, procurar verificar
em profundidade a seriedade dos trabalhos cons­
tituintes, buscar as verdadeiras repercussões junto
ao povo de suas palavras pelo rádio e televisão,
ontem, quando declara que colocar na Consti­
tuinte os direitos que apontou, que pelo nosso
voto iremos consagrar mais uma vez, "representa
mais ainda, o que é mais grave, uma grande frus­
tração nacional daqueles que pensaram que rece­
beram benefícios e que não os vão receber, por­
que o Estado não terá condições de atendê-los".

Esta revisão se impõe, porque temos agido
com o grande objetivo de servir e de corresponder
ao anseio popular, e os direitos aqui conquistados
serão não apenas respeitados, mas resgatados
convementemente pela compreensão, coopera­
ção mútua e reconhecimento da legitimidade dos
mesmos direitos.

O SR. EVALDO GONÇALVES (PFL-PB.
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente,
S!"" e Srs. ConstJtuintes, tenho-me preocupado,
desde que aqui cheguei, com a situação da agri­
cultura no meu Estado. Essa preocupação tem-se
voltado para a cultura do algodão, totalmente
abandonada, bem como para outras: a da batata
inglesa e a do alho.

Não me esqueci do sisal, Mesmo reconhecendo
que sua cotação no meio rural não é muito boa,
considero que tenho comprormssos com o de­
senvolvimento da agavicultura, na Paraíba.

Votado expressivamente, nestas últimas quatro
eleições, na Região do Curimataú e em Pocinhos,
tal circunstância, por si só, me conferia deveres
e responsabilidades índeclinávers quanto à luta
em favor da cultura do sísal, ponto alto da produ­
ção agrícola naquelas áreas.

Como deputado estadual, exercitei todas as
ações que poderiam ser agdizadas em benefício

do sísal. solícrtando da Secretaria da Agricultura
do Estado a atuação dos seus quadros no mesmo
sentido. Nada fOI descurado.

Agora. no encaminhamento dos pedidos na
área federal, a cultura do sísal esteve na minha
pauta. Encaminhei oficio ao Ministro da Agricul­
tura, soücuendo providências em favor da agavi­
cultura, inclusive da fixaçãode novos preços míni­
mos Em resposta, aquela a•utorídade acionou os
órgãos competentes do ministério, produzindo-se
as informações que seguem: a) entre 1980 e
1984, a produção siseleíra, na Paraíba, atingiu
cerca de 74% do total das nossas exportações;
b >resse período, igualmente. representava a sub­
sísténcia de 70 mil farmlias; c) atualmente, todas
essas cifras minguaram consideravelmente e não
existe qualquer política de pesquisa sobre a agave,
na Paraíba; d) apenas a Ernbrapa mantém certa
preocupação com o sisal, tendo levantado as ne­
cessidades no setor, as quais vão a seguir trans­
critas:

"O soerguimento da cultura do sisal, no
Estado da Paraíba. depende de ações de três
segmentos que esrào direta ou indiretamente
lIgados à cultura. quais seja: ações de ordem
política ações do setor privado e ações da
pesquisa. Como ações de ordem política, te­
mos: preço mínimo. crédito. cooperativas e
redução do imposto. Como ações do setor
privado: aproveitamento dos subprodutos
celulose e diversificação no uso da fibra do
sisa\. Enfim. como ações de pesquisa: redu­
ção nos custos de produção aumento da pro­
dutividade e alternativas de uso dos sub-pro­
dutos do desfibrarnento."

No segmento agrícola, o Ci'lPA. consciente da
importância que o sisel representa para a Paraíba
e conhecedor dos príncipais problemas que os
agricultores enfrentam no processo agncola, im­
ciou pesquisas em 1982 e hoje conta com uma
estação experimental. dedrcada exclusivamente
aos trabalhos experímemeís com a cultura do si­
sal, em Monteiro. Paraíba

Além da programação instalada na Estação Ex­
perímental de Monteiro, o Cf'iPAconta com uma
rede de ensaios instalados em propriedades de
particulares, com a finalidade de divulgar as tec­
nologias já geradas como tambem de ter conheci­
mento mais detalhado dos principais problemas
dos produtores do sísal

Atualmente. as principais ações de pesquisas
desenvolvidas pelo CI'lPA na área do SISal são:
1) banco de germoplasma: 2) introdução de
avaliação de cultivares de sísal: 3) sistemas de
produção de sísal, envolvendo o milho, alqodão
e feijão: 4) estudo alternativo de consórcio do
sisal com algodão. milho. feijão e gergelim (agave
sisalana e híbrido); 5) estudo do espaçamento
e densidade de plantio do agave sísalana visando
ao consórcio com outras culturas; 6) estudo do
espaçamento e densidade de plantio do agave
híbrido, visando ao consórcio com outras cultu­
ras; 7) influência da frequência e severidade de
corte. no rendímeruo e ceracierísucas de fibra
(agave híbrido); 8) influência da severidade de
corte no rendimento, ciclo e características de
fibra (agave híbrido; 9) influência de mudas pro­
venientes de bulbllhos e de rebentões. no rendi­
mento, ciclo e caractenstícas de fibra (agave sisa­
lana); 10) aproveitamento da mucilagem!lo sisal
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para a alimentação animal; 11) apoio técnico no
desenvolvimento de máquina desfibradora de si­
sal; 12) campo de agave híbrido, VIsando à pro­
dução de mudas; 13) viveiro com bulbilho;
14) tratos culturais na cultura do sisal

Como se vê, Sr. Presidente, há necessidade de
um grande esforço para reabilitar a cultura da
agave, na Paraíba, esforço esse que há de ser
conjugado, envolvendo os setores públicos e pri­
vado, bem como o respaldo indispensável das
conquistas da pesquisa.

Sem esse trabalho, nada se poderá fazer em
favor da cultura do sísal, ameaçada de desapare­
cimento em função da erradicação a que está
sendo submetida, progressivamente, por falta de
preços compensadores e de melhores condições
de plantio.

o SR. OSWALDO TREVISAN (pMDB-PRo
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente,
Srs. Constituintes, a Assembléia Nacional Consn­
tuinte estará, dentro em breve, aprovando o texto
definitivo da nova Carta Política brasileira. Dentre
seus dispositivos encontra-se um capítulo inteiro
que trata da Saúde.

Quando estamos para votar essa matéria, creio
ser dos mais oportunos o registro que Irei fazer
dos 46 anos de existência da Fundação SESP.
Criada em 1942, como resultado de um acordo
entre o Governo brasileiro e o norte-americano,
visando primordialmente a promover obras de
saneamento nos vales Amazônico e do Rio Doce,
essa instituição representou papel relevante na
própria história da saúde pública do País. Dela
recebemos um valioso legado de pesquisas nas
áreas biomédica, de saneamento e da organiza­
ção de serviços de assistência médica, sem similar
em outras entidades que atuam no Brasil.

A Fundação SESP desenvolve atividades de
pesquisa associadas às redes de serviços e já pro­
duziu importantes resultados para a saúde públi­
ca, como, por exemplo, a criação de técnicas es­
pecíficas de assistência médico-sanitária, após
pesquisa e experimentação de campo, como é
o caso da integração do controle da tuberculose
e da hanseniase nas atividades básicas de saúde
pública; a introdução ambulatorial da profilaxia
do câncer cervical uterino; a montagem de ban­
cos de sangue simplificados; o aperfeiçoamento
de Indicadores de saúde. Essa área de pesquisa
cobre atualmente uma ampla variedade de estu­
dos, que vai da pesquisa de arboviroses, na área
do Projeto Carajás, à ecologia e epidemiologia
da leishmaniose visceral da Região Amazônica
Passa, também, pela avaliação preliminar do con­
trole da hipertensão arterial, desenvolvida no Piauí.
A propósito, importa ressaltar que os programas
de controle de doenças, no Ministério da Saúde,
são rotineiramente testados na rede de serviços
da Fundação, sob supervisão de seus especia­
listas.

Em muitos lugares, Sr. Presidente, a Fundação
SESP é o único serviço de assistência médica
disponível. E, nos últimos anos. fiel às suas ori­
gens, ampliou suas ações em áreas de desenvol­
vimento econômico, a exemplo da hidrelétnca de
Tucuruí e dos Projetos Carajás e Jan; em regiões
de colonização e penetração, ao longo das rodo­
vias Transamazônica, Cuiabá-Porto Velho e
Cuiabá-Santarém. Está presente nos garimpos
de Serra Pelada e nas áreas de interesse epidemia-

lógico onde prevalecem doenças transmissíveis,
como a malána, a esquistossomose, a hanseníase
ou a doença de Chagas.

Lembrar, neste momento, o aniversário da Fun­
dação SESP é, antes de mais nada, resgatar uma
parte substancial da história de nossa saúde públi­
ca.

A Fundação, Srs. Constituintes, está presente
em quase todos os Estados brasdeiros; sua rede
de hospítars, postos e centros de saúde dispõe
de 1.860 leitos; já implantou mais de 1.300 siste­
mas púbhcos de abastecimento de água, na maia­
ria em localidades onde a população é inferior
a 50.000 habitantes. E, em 200 dessas povoações
ou cidades, a população não chega, sequer, a
mil habitantes. É um trabalho pioneiro e de idea­
listas.

Neste momento, quando a Nação brasileira se
prepara para enfrentar grandes dificuldades, deve­
mos ter na Fundação SESP um exemplo e um
modelo de tenacidade, de bravura, de idealismo
e, sobretudo, de confiança em dias melhores que
advirão a este grande Pais, graças ao trabalho
ordeiro de seu povo e à obstinação de sua gente.

Era o que tinha a dizer;

O SR. SIQUEIRA CAMPOS (PDC - GO.
Pronuncia o segumte díscurso.) - Sr. Presidente,
SI""e Srs Constituintes, com a criação do Estado
do Tocantins nas votações de 10 turno, foi iniciada
a campanha para Governador, Vice-Governador,
Senadores, Deputados Federais e Deputados Es­
taduais nos oitenta municípios do novo estado.

Convocado pelas forças populares tocantinen­
ses, aceitei ser candidato ao Governo do Estado
do Tocantins, encabeçando uma chapa de união
ou não, para implantar a nova administração e
construir um estado do qual possamos, os tocan­
tinenses, orgulhar-nos e que sirva de exemplo,
pela sua modernidade, aos demais estados brasi­
leiros.

Antes de ser candidato a Govemador do Estado
do Tocantins, sou Deputado Constituinte cons­
ciente de minhas responsabilidades, razão por
que não abandonarei esta Casa enquanto não
for votada e promulgada a nova Constituição do
País.

A candidatura a Governador muito me honra
e desvanece, mas a campanha eleitoral, de forma ..
plena, ficará condicionada à conclusão dos traba­
lhos da Assembléia Nacronal Constituinte, até por­
que, se não tivermos a nova Constituição, não
teremos o Estado do Tocantins.

Concluidos os trabalhos desta Assembiéia Na­
cional Constituinte, com a promulgação da nova
Carta Magna, estarei me entregando, de corpo
Inteiro e em tempo integral, à campanha eleitoral,
que haverá de levar as urnas de 15 de novembro
a constituirem um Govemo inteiramente compra­
metido com o povo tocantinense e os interesses
nacionais.

Ao concluir, Sr. Presidente, fica-me a certeza
de que os meus companheiros e o povo tocanti­
nense compreenderão os motivos de minha au­
sência das praças públicas neste período reser­
vado aos trabalhos da Constituinte.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.

O SR. LUIZ GUSHIKEN (PT - SP. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sf"
e Srs. Constituintes, faço uso hoje desta tribuna

para abordar assunto que, de uma maneira ou
de outra, afeta todo o conjunto da sociedade bra­
sileira.

Trata-se do impasse em que se encontram as
negociações entre o' Govemo e o funcionalismo
do Banco do Brasil, o qual vem forçando estes
funcionários a se manterem em greve.

Na qualidade de Deputado Constituinte e ex-di­
rigente sindical bancário, tenho participado de to­
das as negociações, desde o início do movimento,
e cada vez me assusto mais com a intransigência
que vem sendo manifestada pelo Governo.

Ora, Sr. Presidente, SI"" e Srs. Constituintes,
a direção do Banco do Brasil já tinha até assinado
um protocolo de intenções concordando em fir­
mar acordo nos mesmos moldes do que foi re·
centemente firmado entre os funcionários e a dire­
ção do Banco Meridional, ou seja, o pagamento
das URPde abril e maio, na data-base, com corre­
ção monetária. É importante observar que um
acordo nestes termos não fere qualquer preceito
legal, e que o próprio departamento jurídico do
Banco do Brasil já se manifestou pela legalidade
do mesmo. E é importante que se diga, além
de tudo, que esta é a única atitude que o Govemo
pode tomar, após ter congelado por dOIS meses
os salários dos funcionários públicos, procedi­
mento que, no caso dos funcionários da adminis­
tração indireta, foi declarado ilegal até mesmo
pelo Tribunal Superior do Trabalho.

Perguntamos, portanto, SI"" e Srs. Constitumtes:
por que a intransigência? Por que o perigoso im­
passe nas negociações?

É evidente que a resposta só poderá ser encon­
trada no terreno das razões políticas inconfes­
sadas.

Estaremos hoje novamente com o Presidente
do Banco do Brasil para mais uma reunião de
negociação com o comando de greve dos funcío­
nários, composto por dirigentes sindicais bancá­
rios de vários pontos do País. Esperamos encon­
trar, desta vez, uma disposição mais conseqúente
e flexível por parte da direção do Banco, em face,
inclusive, da inegável força do movimento dos
funcionários do Banco do Brasil, cada vez mais
dispostos a defender seus salários e sua digni­
dade.

O SR. MÁRIo MAIA (PDT - AC. Pronuncia
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, SI'"" e Srs.
Constituintes, o Sr. Sarney, mais uma vez, deu
ouvidos a maus conselheiros. A Nação presenciou
no seu pronunciamento de ontem, pela televisão,
a mais uma demonstração de incompetência, fal­
ta de objetividade, vazio de idéias, incoerência.
Suas palavras nada disseram de produtivo ou de
merecedor de confiança. Mais uma vez o Sr. Sar­
ney procura, deliberadamente, o conflito, o des­
respeito, a desetabilização das instituições, a "bor­
daberreyzação" do Brasil. O triste exemplo da dita­
dura uruguaia, através da fachada civil de Borda­
berrey, não lhe serviu de lição. Nem a lembrança
do fracassado golpe de Jânio Quadros lhe traz
um alerta sobre os riscos que corre. O Sr. Sarney
procura conselhos sobre assuntos civisjustamen­
te na área militar. No fundo e na verdade, procura
a falência do poder civil.

O problema brasileiro não é a Constituinte. É
a incompetência, a incapacidade, os conchavos,
o nepotismo de seu Governo. Incompetência por­
que não encontra soluções, não consegue plane-
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jar e agir; incapaz porque é desorganizado; con­
chavista porque vive de intrigas, mentiras, dissi­
mulações, jogadas políticas; nepótico porque se
trata de um clube onde prevalece a norma: para
os amigos tudo, para o resto, nem a lei, porque
esta pressupõe a justiça.

O País chafurda na miséria maior, que é a des­
crença em si mesmo, em suas próprias soluções,
e o Sr. Samey brinca de ser Presidente e vai à
1V dizer asneiras, bobagens, sem apresentar se­
quer um dado concreto, uma informação objetiva.
Tudo não passa de uma jogada política, porém
perigosa. Buscar a confirmação do poder através
do Urutu e não da legimitidade do povo é o grande
risco. A História não o perdoará.

O Sr. Sarney não sabe o que fazer com mais
um ano de mandato e fica inventando coisas,
procurando sama.

Afinal, por que o Govemo pagou mais de um
bilhão de dólares de juros da dívida externa? Está
aí o mais gritante sinal da incompetência do Go­
vemoSamey.

O SR. JORGEARBAGE (PDS- PA Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr'"
e Srs. Constituintes, temos o dever de fazer uma
comunicação a este Plenário, a fim de restabe­
lecer a verdade, porque, nesta Casa, sempre nos
pautamos por preservá-Ia.

Referimo-nos ao tumo de seis horas e à infor­
mação difundida e relatada no parecer do nobre
Constituinte Bemardo Cabral, que justifica as re­
jeições das emendas apresentadas com base na
ocorrência de um acordo entre as Lideranças,
quando da votação do inciso XIVdo art. 7°, do
Projeto de Constituição.

Isto não corresponde ao documento estampa­
do no Diário da Assembléia Nacional Consti­
tuinte de 25-2-88, folha 7623, que registra terem
as Lideranças do PMDB, PDT, PTB e PDC votado
pela aprovação do inciso apresentado pelo Cons­
tituinte João Paulo e o Líder do PFL, Constrtuinte
José Lourenço, votado pela sua não - aprovação,
ficando, assim, configurada a inexistência de um
acordo de Lideranças naquele momento.

Registre-se, ainda, que os votos positivos dados
por algumas Lideranças VIncularam-se ao com­
promisso de, no segundo turno, ser retirada a
palavra "máxima", compromisso não aceito, po­
rém, pela Liderança do PFL.

Reaflrrnamos, não houve acordo das lideran­
ças quanto ao inciso referente às seis horas.

Cumpre-nos registrar, ainda, que o ilustre Cons­
tituinte Luís Roberto Ponte, um dos representan­
tes do PMDB nesta Assembléia, nesta se mani­
festou naquela ocasião, propondo que a aprecia­
ção da emenda fosse postergada, visando à nego­
ciação futura, o que caracterizou também uma
discordância sobre o seu teor.

Acabamos de voltar do Pará, nosso Estado na­
tal,onde constatamos os efeitos altamente dano­
sos à economia da região que esse turno de seis
horas provocará em atividades como as desen­
volvidas pelas indústrias de castanha, madeira,
têxtil e atividade pesqueira, que se somam às inú­
meras atividades vitais, já devidamente informada
aos nobres constituintes.

Por essa razão temos certeza de que a Consti­
tuição brasileira não poderá abrigar em seu bojo
uma definição que se constituirá em uma exceção
no panorama mundial.

Era o que tínhamos a dizer.

O SR. JOSÉ CARLOS GRECCO (PSDB
-SP. Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presi­
dente, S!'" e Srs. Constituintes, a ínstransiqêncía
da alta direção da Empresa de Correios e Telégra­
fos continua impedindo o fim da greve dos traba­
lhadores em São Paulo, greve que já dura vários
dias e que representa um prejuízo diário para a
empresa de mais de 60 milhões de cruzados.

Os trabalhadores da ECT, Sr. Presidente, que
lutam por uma causa absolutamente justa, que
é a ímediata reposição da URP dos meses de
maio e junho, fizeram várias tentativas de negociar
junto aos diretores regionais, mas não obtiveram
êxito.

Para que se tenha idéia da gravidade da situa­
ção em São Paulo, basta informar que dos 17
rml funcionários dos Correios em nosso Estado,
cerca de 14 rrul estão de braços cruzados, o que
faz com que, a cada dia mais se agravem os
prejuízos da indústria, do comércio, dos serviços
em geral, dos órgãos públicos e da população
paulista, que não agüenta mais a indiferença com
que a greve vem sendo tratada pelos dirigentes
daECT.

Desejamos por isso, Sr. Presidente, trazer nossa
solidariedade aos trabalhadores da Empresa de
Correios e Telégrafos, os quais são sabidamente
mal-remunerados e submetidos a condições de
trabalho que lembram o tempo do escravismo.

O que consideramos mais grave é que esse
regime se constitui em verdadeira exploração da
mão-de-obra alheia, por que a ECT é uma empre­
sa que tem faturado alto, já que suas tarifas são
reajustadas a intervalos muito curtos, e esse fatu­
ramento deveria ser usado pela empresa para me­
lhorar a condição de VIda dos seus empregados
e de seus familiares.

O SR. MESSIAS SOARES (PTR - RJ. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr Presidente,
S!'" e Srs. Constituintes, tendo em vista o pronun­
ciamento do Sr. Presidente José Sarney, em ca­
deia de rádio e televisão, na noite de ontem, tenho
a declarar o seguinte.

Assisti atentamente ao referido pronunciamen­
to e entendi que o Sr. Presidente não pretendeu
atacar a Constituinte, mas, sim, alguns pontos
da nova Constituição com os quais o seu governo
não concorda.

Entretanto, perante a opinião pública, é bem
possível que esse pronunciamento seja interpre­
tado como um ataque à Constituinte, o que não
seria salutar para o momento de transição que
estamos vivendo.

Nos pontos abordados, é compreensivel que
o Sr. Presidente possa ter razão parcial; jamais
total. Pessoalmente, penso que estes pontos deve­
riam merecer um apreciação mais rigorosa da
Constituinte em seu 2° turno, objetivando apurar
até onde vai a razão do Governo Federal.

Isto posto, desejo afirmar que é meu propósito
votar em favor da aprovação do Projeto, ressalva­
dos, evidentemente, os destaques e preservando
as conquistas socíars.

Finalmente, acho que a assessoria do Sr. Presi­
dente falhou: teria sido muito melhor se o gabinete
da Presidência da República enviasse um docu­
mento contendo todas as preocupações do Go­
verno a cada Constituinte, tornando a matéria
muito mais dialogável e propiciando um clima
de entendimento entre os Poderes envolvidos, evi­
tando, destarte, qualquer especulação maldosa.

O SR. ROBERTOS D'ÁVlLA (PDT - RJ.
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente,
S!'" e Srs. Constitumtes, os ataques que o Sr.
Presidente da República Sr. José Sarney, perpe­
trou contra a Assembléia Nacional Constituinte
não podem ficar sem resposta.

A fala do Presidente Sarney deixou a Nação
perplexa, não apenas pelo seu conteudo, mas
também pelo tom excessivamente contundente.

Sr. Presidente, nós, Constítumtes, fomos joga­
dos contra a opinião pública como se fôssemos
um grupo de irresponsáveis querendo levar o País
à ingovernabilidade. Portanto, não podera ficar
sem resposta a fala leviana do Presidente da Repú­
blica, que, no alto de sua autoridade. deve ser
o último recurso da Nação, e não entrar em con­
fronto aberto contra a Assembléia Nacional Cons­
tituinte.

O que na verdade o Chefe da Nação está que­
rendo encobrir é a dificílima situação pela qual
está passando nosso País. A inflação disparou,
o Governo perdeu o controle da economia nacio­
nal e está deixando a população totalmente deses­
perançada.

Só há um caminho, Sr. Presidente. E todos
nós, que temos responsabilidades perante a Na­
ção, precisamos conclamar esta Constituinte para
que, num prazo de 90 dias, sejam realizadas elei­
ções gerais no Brasil: de Presidente da Republica
a Vereador. A população brasileira deverá ser cha­
mada para escolher os novos caminhos que deve­
rão nortear o País.

Só o voto da população poderá tirar o País
desse impasse que ameaça o próprio regime de­
mocrático.

o SR. JONAS PINHEIRO (PFL - [v\T. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente,
Srs. Constitumtes, no dia 21 e 22 deste mês, a
EmaterlMato Grosso, um dos órgãos mais sérios
do Estado, foi violentada pela atual diretoria por
motivação exclusivamente politica.

Nesta empresa, onde a hberdade política sem­
pre foi cultivada pelas admimstrações anteriores,
não interfenndo em nenhum momento nas deci­
sões político-partidárias ou ideológicas de qual­
quer dos seus servidores. vê-se agora indignação
com demissões na véspera das convenções mu­
nicipais dos partidos politicos que fazem oposição
ao atual Governador do Estado.

Têm direito a candidatar-se e a não serem de­
missíveis aqueles que estão filiados a partidos liga­
dos ao Governo estadual. As demissões dos En­
genheiros Agrônomos Osmar Froner e Delmonde
Reboredo, e do Técnico Agncola Paulo de Castro,
caracterizam a maior agressão à liberdade huma­
na em seus aspectos político e ideológico

Neste País, quando respiramos a plena demo­
cracia, no momento em que a Constituinte consa­
gra no texto da futura Constituição a maior liber­
dade de expressões e atitude, a decisão da dire­
toria da Emater é indigna relativamente a tudo
que está acontecendo na atualidade brasileira.

Como extensionista, um dos fundadores do Sis­
tema no Estado ainda no tempo do ABCAR e
Acarmat - comecei como Presidente da Empre­
sa como concorrente político adversário -jamais
colocamos o interesse da Emater abaixo das pai­
xões políticas e partidárias.

Outrossim, como único extensronísta consti­
tuinte, preocupado com a continuidade perma-
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nente e efetiva atividade do Sistema, sobretudo
na fase difícil que atravessamos, com rumores
de extinção ou dimínurção das suas tarefas, preo­
cupam-me essas interferências indesejáveis e
imorais, de dentro ou de fora da Empresa, prejudi­
cando sobremaneira a solidariedade da classe po­
lítica e de toda a sociedade à Embrater.

Sr. Presidente, Srs. Constituintes, a continua­
rem as perseguições políticas na EmaterlMato
Grosso, a eficácia tão presente na Empresa e a
cordialidade tão cultivada entre seus servidores
podem desaparecer.

o SR. JOSÉ SANTANA DE VASCONCE­
LOS (PFL-MG. Pronuncia o seguinte discurso.)
- Sr. Presidente, Srs. Constituintes, enquanto a
crise econômica atinge proporções alarmantes,
com reflexos em todos os setores de produção
e segmentos das classes trabalhadoras , perma­
nece a orientação oficial baseada em fórmulas
que desconsideram as verdadeiras razões da pro­
blemática nacional.

A situação em que se encontra nossa agrope­
cuária exernphfíca, com absoluta clareza, quanto
a falta de diretrizes consentãneas com os interes­
ses e peculiaridades do setor o conduz ao enfra­
quecimento, ao lamentável caminho do desesti­
mulo e inevitável paralisação de atividades.

Os pecuaristas e agricultores brasileiros têm
demonstrado ao longo do tempo enorme resis­
tência no enfrentamento de duras adversidades
e sucessivos reveses, seja com relação a frustra­
ções de safras por problemas climáticos, seja em
face de condicionantes financeiras, elevado custo
de insumos e crédito, bem assim a própria carên­
cia de financiamentos. MaIS do que isso, estão
permanentemente prontos a atender aos apelos
governamentais por aumento da área plantada
e da produção de alimentos.

Essa notável força para o trabalho e partici­
pação na vida nacional está prestes a exaurir-se.
Não que os homens do campo e da lavoura te­
nham perdido o interesse em produzir e em con­
tribuir para o desenvolvimento do País, como
sempre fizeram Pelo contrário, persistem bem
nítidos seus sentimentos de patriotismo, sua voca­
ção para continuarem exercendo o nobre papel
de proporcionar alimentos essenciais aos brasi­
leiros, assim como parcelas destinadas à pauta
de exportação.

O que provoca o desencontro da classe produ­
tora rural, Sr. Presidente, fazendo-a refluir em seus
propósitos de mais plantar ou aumentar os reba­
nhos, é a desconsideração dos atuais govemantes
para com a agropecuária, os quais, não obstante
proferirem discursos conclamatórios e de pro­
messas de apoio, se notabilizam pela adoção de
medidas não apenas contraditórias, mas sobre­
modo prejudiciais aos interesses dessa importan­
te atividade econômica.

O agravamento das dificuldades para'os pecua­
ristas, desde o fracasso do Plano Cruzado, sem
que o Governo determinasse providências arnení­
zadoras da situação, revela o atual desamparo
desse dedicado segmento, verdadeiramente viti­
ma da desorganização no sistema produtivo pro­
cessada pela incoerência, estreita visão e caráter
populista das ditas diretrizes de política econô­
mica ofícial,

Examinemos alguns aspectos ilustrativos do
meu relato, Sr. Presidente.

Como se sabe, a pecuária em nosso País deve
ser analisada sob dois períodos bem distintos:
o da safra, aproximadamente entre janeiro e maio,
e o da entressafra, durante os demais meses do
ano.

No primeiro, caracterizado por boas pastagens,
boi gordo e grande oferta de carne, o preço médio
da arroba do boi alcança valores bem diferentes
dos praticados na fase seguinte, quando se inver­
tem as condições de mercado, e a menor produti­
vidade implica redução no volume produzido.

De 1980 a 1985, por exemplo, o preço médio
de arroba, na entressafra, foi de 22,5 dólares, re­
gistrando-se cotações menores em 1982 e 1985,
respectivamente, 18,3 e 18,1 dólares, enquanto
que, em outubro de 1980, se chegou ao nível
de 30 dólares pela arroba do boi.

Todavia, nos períodos da safra, os preços decli­
nam violentamente a patamares de doze e até
nove dólares, uma defasagem absurda, pela não­
realização de estoques nos momentos certos, co­
mo também a não-fixação de um preço mínimo
justo e do crédito necessário para investimento
e custeio.

Após o Plano Cruzado, tal desequilíbrio tomou­
se ainda mais prejudicial aos pecuaristas, uma
vez que, acentuadas as deficiências da política
governamental, três outros fatores vieram juntar­
se à difícil conjuntura: 1) reduz-se sistematica­
mente o poder aquisitivo da população, fazendo
diminuir o consumo de carnes e derivados; 2)
os custos de produção, prtncipalmente quanto
aos itens industriais, sofrem aumentos escorchan­
tes; 3) aos flnanciamentos contratados a juros
baixos se aplicam reajustes insuportáveis, no mo­
mento da liquidação, recebendo o sistema fman­
ceiro autorização oficial para acrescentar outras
taxas e correção monetária.

A agricultura experimenta idêntica situação de
drarnatlcidade e abandono, Sr. Presidente, em fa­
ce das mesmas incertezas e decisões insensatas,
por exemplo, desastrosas importações de alimen­
tos, como a típica compra de arroz com isenção
do imposto que aviltou os preços e inviabilizou
a comercialização da safra intema. Um duplo pre­
juízo à Nação, que teve enfraquecida sua estrutura
de próduçâo, ao tempo em que gastava irracional­
mente preciosas divisas cambiais.

POIS bem, em 1985, o produtor necessitava ven­
der 68,6 toneladas de soja para adquirir um deter­
minado trator, mas, no ano passado, a mesma
máquma equívaha a 77,2 toneladas do produto.
No corrente ano, a relação de custos torna sim­
plesmente proibitiva a modernização das lavou­
ras, tamanha a defasagem entre os preços dos
bens índustnaís e as receitas da agricultura, quais­
quer que sejam os produtos colhidos.

Do mesmo modo que um pecuarista poderia
adquirir, em 1979, uma camionete de serviço por
preço correspondente a vinte novilhas de dois
anos e meio, enquanto agora referido utilitário
compreende o valor de 150 animais do mencio­
nado porte.

Ainda assim, não tivesse a agropecuária alcan­
çado excelente índice de crescimento, graças ao
esforço, abnegação e competência dos que nela
trabalham, certamente a expansão do PIB no Bra­
sil, em 1987 - de apenas 2,9% - teria sido
ainda mais inexpressiva e preocupante.

O Governo precisa repensar profunda e urgen­
temente o tratamento às atividades do campo
e da lavoura.

Antes de tudo, Sr. Presidente, é mdispensável
formular-se uma verdadeira política que estabe­
leça objetivos, priondades e ações, em conjunto
com as classes produtoras e representantes de
outras áreas, para ter caráter de longo prazo e
submeter-se apenas a ajustes, não a alterações
geradoras de incerteza como nos dias atuais

Precisamos estabelecer, com clareza, o que,
quanto e onde se deve produzir. que parcelas
serão destinadas às exportações; como funcio­
nará, e em que volumes, o crédito para custeio
e investimento; a formação de estoques regula­
dores adequados, para a garantia de preços mim­
mos justos e compatíveis aos custeios reais.

Em outras palavras, é preciso reestruturar todo
o complexo de mecanismos Institucionais ligados
à agropecuária, desde o financiamento ao plantio
à etapa da comercialização, sem o que estaremos
destruindo capacidade, vocação e potencialidade,
que se bem aproveitadas farão o nosso desenvol­
vimento, como o fizeram em outros países com
condições de terra, clima e solo bem inferiores
às de nossa Pátria.

OSR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL­
RR. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presr­
dente, Srs. Constituintes, a nova Constituição da
República Federativa do Brasil, em fase fmal de
elaboração, por força de diversos acordos, mas
em função do constante trabalho de muitos Parla­
mentares especialmente preocupados com o en­
sino em nossa Pátria (entre os quais me Incluo
com orgulho), mas também com a situação espe­
cífica dos profissionais do magistério, está man­
tendo - e esperamos que o consiga até sua pro­
mulgação - todas as conquistas anteriores do
magistério, relativas, principalmente, ao tempo
para aposentadona

Essa conquista específica, que foi introduzida
na Constituição de 1967 por iniciativa parlamen­
tar, continuará garantindo ao professor e à profes­
sora a merecidissima aposentadoria aos 30 e aos
25 anos de serviço, respectIvamente.

Mais importante do que isto, entretanto, é o
fato de que a nova Carta assegurará, na forma
que a lei estipular, "valorização dos profissionais
do ensino, garantindo-lhes plano de carreira em
cada nível, contendo piso salarial profissional e
assegurando regime jurídico úruco para os profls­
síonais em todas as instituições de ensino mano
tidas pela União".

Com relação à educação, o novo texto constitu­
cional aumentou, significativamente, a soma de
recursos a ela destinados, elevando de 13% para
18% da receita da Umão as aplicações no setor
educacional e instituindo novas normas, por sinal
de grande alcance social, que merecem ser cita­
das, a saber:

- extensão do ensino obrigatório e gra­
tuito ao segundo grau (antes só atingia o
ensino de primeiro grau), porém de forma
progressiva;

- atendimento obrigatório, em creches e
em pré-escolas, a todas as crianças de zero
a seis anos de idade;

- acesso aos níveis mais elevados do en­
sino, bem como da pesquisa e da criação



Julho de 1988 DIÁRIO DA ASSEMBLÉIA NACIONAL CONSTITUINTE Quinta-feira 28 12147

artística, a todos, segundo a capacidade de
cada um;

- oferta de ensino noturno regular e ade­
quado às condições do educando; e

- atendimento ao educando no ensino de
primeiro grau, através de programas suple­
mentares, para fornecimento de material es­
colar e didático, de transporte, de alimen­
tação e de assistência à saúde.

Todas essas significativas melhorias, no mes­
mo instante em que abrem mais oportunidades
para os alunos, automaticamente também valori­
zam de modo significativo a profissão do profes­
sor, aumentando a oferta de trabalho e garantindo
melhores condições de exercício profissional e
melhor remuneração.

Era o que tinha a dizer.

o SR. NOEL DE CARVALHO (PDT - RJ.
Pronuncia o seguinte díscurso.) - Sr. Presidente,
S!""e Srs. Constituintes, o Presidente da República
vem de desferir contra a Constituinte mais um
golpe, de uma série que planejou e iniciou logo
após ter arrancado o quinto ano de mandato.
E o fez em tom apocalíptico, em nome dos inte­
resses do País, e não do seu governo, diz ele...

Winston Churchill, um dos maiores estadistas
deste século, quando os assessores lhe davam
a notícia de um discurso proferido contra ele no
Parlamento, fazia três perguntas: quem disse, o
que disse e como disse. Conforme a resposta
à primeira, não passava adiante: se o autor do
discurso era pessoa sem crédito ou sem peso
político, para que saber o que e o modo por
que dissera?

O Sr José Sarney está ficando de tal modo
desacreditado que nós, à semelhança de rrulhões
de brasileiros, nos sentimos tentados a fazer como
Churchill: não nos interessam seus pronuncia­
mentos teatrais, que, além do mau gosto, não
merecem a menor credibilidade.

A Nação há muito não lhe dá ouvidos, porque
se cansou de tantas mentiras, falta de grandeza
e provincianismo estreito. Assumindo o Poder,
à revelia da vontade do povo, declarou o Sr. José
Sarney, solene e textualmente, que o compro­
misso de Tancredo Neves, de quatro anos de
mandato, seria respeitado. Mas, ao mesmo tem­
po, passou a articular sua permanência no cargo
por mais um ano. E hoje, ante a falência de seu
governo, espelhada nos desesperados ataques a
esta Assembléia, somos levados a pensar que cin­
co anos já não lhe bastam. Durante mais de dois
anos, obcecado até o perjúrio pela idéia de am­
pliar o seu período, nada o deteve, nenhuma bar­
reira ética, nenhum escrúpulo político. Todo o
tempo, intrigou, bajulou, aliciou e corrompeu sem
rebuços, num tráfico de influências que passou
aos Anais destes tempos de vileza e descrença
sob o cínico lema do "é dando que se recebe ..''.

Lançando o Plano Cruzado com o propósito
único de ganhar as eleições, não hesitou, passado
o pleito, em desfazer-se dele do dia para a noite,
deixando milhares de empresas na falência e cen­
tenas de milhares de trabalhadores desempre­
gados. Só os bancos despediram quase cem mil
bancários. Como pode este homem viragora dizer
à Nação que a Constítumte, reprovando seus de­
cretos-leis, em grande parte inconstitucionais, vai
provocar o caos jurídico, prejudicando relações
de direito constituídas? bepois de ter praticado

o maior conto do vigário da história política deste
País - talvez só comparável ao de Jânio Quadros
-, com que autoridade vem ele falar-nos de res­
peito a direitos adquiridos? Como pode falar-nos
de defesa da economia pública depois de ter elo­
giado e protegido um MIn!stroque deu um rombo
de bilhões de cruzados ao Tesouro? O que foi
apurado? A Comissão de Inquénto do Leqrsíatívo
foi, ao contrário, sabotada e até ameaçada publi­
camente pelo condestável do Governo, ao melhor
estilo do cangaço político

E os demais escândalos, que provocaram até
o veemente protesto da Igreja, porque o Senhor
Sarney não dedicou à sua apuração uma parte
da Ira que despeja sobre esta Assembléia? Como
pode ter o desplante de falar agora em prejuízos
à Nação quem se omitiu diante do descalabro
administrativo e do surto de corrupção que avas­
sala o seu Govemo? Onde as medidas de austeri­
dade? Onde os atos de defesa da economia popu­
lar que impedissem a desenfreada especulação
da alta finança e dos açambarcadores de gêneros
alimentícíos? Não há administração, hoje, neste
País: o que se tem visto, desde os seus primeiros
dias, é só polIticagem, manobras palacianas e
falta de autoridade

Por que não usa o Presidente seu enorme poder
de polícia, contido nas leis especiais de repressão
dos abusos do poder econômico, ao invés de
pretender policiar esta Assembléia? O mesmo ho­
mem que a convocou "livre e soberana" preten­
deu, desde o início dos trabalhos, recusar-lhe es­
tes atributos, valendo-se dos lequleios palacianos
sob a batuta desse "jurista de veraneio" que é
o seu Consultor.

Planos de governo e Ministros da Fazenda se
sucedem, mas tudo é em vão se a sociedade,
se a Nação brasileira não acredita neles, se a infla­
ção continua acelerada, se as medidas para com­
batê-Ia sacrificam apenas o funcionalismo público
e o contribuinte.

Não há governo quando se aliam no seu titular
a falta de legitimidade e de respaldo da opinião
púbhca, Nem pode haver autondade quando não
se dá o exemplo, com atos e não com palavras

Quantos brasileiros terão, hoje, drsposíção para
ouvir essas sensaboronas conversas ao pé do rá­
dio, onde os feitos do Governo e suas mensagens
de otimismo soam como moeda falsa aos ouvidos
de um povo diariamente espoliado dos frutos do
seu trabalho e que se toma cada vez mais inseguro
quanto ao dia de amanhã?

Uma Assembléia numerosa e socialmente di­
versificada, e por isso realmente representativa,
não é nem pode ser perfeita; há de cometer seus
erros, mas não é o Executivo que irá julgá-los,
sobretudo esse Presidente que não foi ungido pelo
voto popular.

Só o povo e somente a ele, caberá, no momento
das eleições, fazer esse julgamento, razão por que
é inadmissível venha o Presidente da República,
desvestido de um mínimo de autoridade política
e administrativa, pretender arrogar-se o direito de
nos dar lições, na tentativa de comprometer-nos
com a opinião pública, com o propósito evidente
de jogar em cima desta Assembléia a culpa dos
erros e desmandos do seu desastrado Governo.

É impressionante verificar o quanto certa gran­
de imprensa e seus poderosos anunciantes, inclu­
sive a alta finança e as multinacionais, fazem coro
nessa orquestração comandada pelo Presidente

Sarney. Cassandras agourentas, é de pasmar a
ousadia com que vêm a público proclamar que
o País ficará ingovernável com a nova Consti­
unção, que sequer foi terminada.

Não lhes bastou a Intervenção econômica, ele­
gendo uma "bancada invisível", que só veio a
Brasília, em duas ou três ocasiões, para votar com
o Governo e com o atraso. Querem agora expor­
nos ao ridículo universal com a tese de "zerar"
tudo e recomeçar de novo.

Só a cogitação de uma tal inconseqüência dá
bem a medida do estofo moral e intelectual desses
grupos, que ainda nos vêem republiqueta asse­
nhorada por eles, em SOCiedade com uma elite
retrógrada, violenta e egoísta

A uma tal idéia não falta apenas o bom senso;
falta dignidade. A dignidade dos que respeitam
sua Pátna e a desejam engrandecida e respeitada
pelas nações, e não objeto de chacota universal.

O SR. CARLOS VINAGRE (PMDB - BA. .
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente,
Srs. Constituintes, recebi do ilustre advogado Al­
berto Seguin Dias, colaborador assíduo e compe­
tente do jornal A Província do Pará, artigo que
ele escreveu na página lOdo 10 caderno daquele
grande periódico paraense, em suas edições de
domingo 28 e segunda-feira 29 de fevereiro próxi­
mo passado.

Sob o título "Eletronorte e Celpa Esquecem
Baixo Tocantins" , tece o articulista considerações
da mais alta importância para o meu estado e
para toda a Amazônia. Por isso, e para que faça
parte integrante dos Anais desta Casa, vou trans­
crevê-lo em sua íntegra:

"Em 27-7-87, o Presidente da República
baixou decreto destinando vultosos recursos
para a construção da Usina Hidroelétrica de
ltaparíca e da segunda linha de transmissão
da Usina de Tucuruí para o Nordeste, visan­
do, com essa medida, suspender o raciona­
mento de energia elétrica na região nordes­
tina, já suprida de energia de Tucuruí através
da primeira linha de transmissão construída.

Enquanto isso acontecia, os municípios
paraenses mais próximos de Tucuruí, como
Baião, Mocajuba, Cametá, Limoeiro do Ajuru
e Oeiras do Pará continuavam precariamente
servidos por energia termoelétrica, impossi­
bilitando, assim, o desenvolvimento de uma
vasta e rica região do estado que necessita,
urgentemente, de energia hídrica para sair
do marasmo em que vive mergulhada há
longos anos.

Chocado com o esquecimento a que fo­
ram relegados os municípios mais próximos
de Tucuruí, passamos ao Presidente da Re­
pública o seguinte telegrama:

"Presidente José Sarney
Palácio do Planalto
Brasília-DF

Momento Vossêncía destina vultosos re­
cursos construção segunda linha transmis­
são energia Tucuruí para Nordeste, como
filhomocajuba, manifesto estranheza Municí­
pios Mocajuba, Baião, Cametá, Limoeiro do
Ajuru e Oeiras do Pará, vízinhos Tucuruí con­
tinuem servidos precariamente energia ter­
moelétrica dificultando desenvolvimento Bai­
xo Tocantins. Sentimos orgulho hidroelétrica
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paraense contribuir progresso sofrida região
nordestina e tristeza não concorrer desenvol­
vimento comunidades próximas hidroelétri­
ca, quando pequena parcela recursos permi­
tiria Eletronorte estender linhas referidos mu­
nicípios. Respeitosas saudações Alberto Se­
guin Dias OAB - PA - 345 - Av. Genera­
líssimo Deodoro, 1731 - Belém Pará"

Encaminhamos cópias desse telegrama à
Associação dos Municípios do Baixo Tocan­
tins - AMBAT, às Câmaras Municipais de
Mocajuba, Baião, Carnetá, Limoeiro do Ajuru
e Deiras do Pará, sugerindo que todos, prefei­
tos, câmaras, associações de classe, sindi­
catos etc., telegrafassem ou oficiassem ao
Presidente da República, senadores e deputa­
dos, solicitando a inclusão dos referidos mu­
nicípios no plano de atendimento de energia
hidroelétrica que vai beneficiar o Nordeste.

Para surpresa nossa, na última reunião do
CONDEL da SUDAM,o presidente da Eíetro­
norte, representando o ministro das Minas
e Energia, anunciou o início da construção
de um Iinhão de 800 quilômetros para levar
energia de Tucuruí até a região oeste do Pará,
beneficiando diretamente os Municípios de
Altamira, Santarém e Itaítuba,além das locali­
dades intermediárias onde serão implanta­
das subestações, estando a obra orçada em
800 milhões de dólares e com conclusão
prevista para o final de 1989.

"Mais recentemente, a imprensa local vem
de publicar que a Celpa vai dar prioridade
para o leste e nordeste paraense, fazendo
a interligação de Marabá a Rondon do Pará,
na Rodovia PA-70, com um total de 240 qui­
lômetros de linhas de transmissão, ligando
Ourém a Capanema. Outra ligação impor­
tante que a Celpa vai fazer com recursos con­
seguidos junto ao BNDES, PRONI, Govemo
do Estado e BIRD,será a de Cametá a Tucu­
ruf, com 203 quilômetros de Extensão.

"Pelo visto, só mesmo os Municípios de
Baião, Mocajuba, Limoeiro do Ajuru e Oeiras
do Pará não foram lembrados nem pela Cel­
pa nem pela Eletronorte, muito embora as
gestões feitas pelaAMBAT e lideranças locais
junto ao Presidente Sarney, ministro de Minas
e Energia, senadores e deputados paraenses.

"O linhão de 800 quilômetros anunciado
pelo presidente da Eletronorte vai beneficiar
uma região já servida pela Hidrelétrica de
Curuá-Una, estando programadas a constru­
ção das Hidrelétricas do Xingu, de grande
capacidade, e do Baixo Amazonas, para su­
prir os Municípios da margem esquerda do
Amazonas.

"Com o diapêndio de menores recursos
a Eletronorte e Celpa fariam a ligação de
Tucuruí com Baião, Mocajuba, Limoeiro e
Oeiras, principalmente se considerarmos
que esses municípios já estão interligados
por rodovias, prescindindo, assim, de desma­
tamentos para passagem das linhas de trans­
missão, bastando que o posteamento seja
feito ao longo das rodovias. Existe, também,
a possibilidade de levar a energia de Tucuruí,
que já serve Igarapé-Miri, às Vilas, Povoados
e Cidades da margem direita do Tocantins,
como Curuçambaba, Carapajó, São Bene-

dito, Vilado Carmo, Areião, Mocajuba e Baião
através da PA-151, em pleno tráfego.

"Merecem os maiores aplausos os projetos
da Eletronorte e Celpa, se suprir com energia
de Tucuruí, o oeste, leste e nordeste paraen­
se. Não dá para endender, no entanto, que
Mumcípios vizinhos de Tucuruí continuem
a ser atendidos por energia termoelétrica,
bastante precária e cara e em períodos cur­
tos, sem atingir 24 horas por dia.

"Ecse fato vem impossibilitando o progres­
so do Baixo tocantins, cujas populações se
vêm privadas de desenvolver vánas ativida­
des, por carência de energia elétrica confiá­
vel. Esse constitui o maior obstáculo à im­
plantação de Centrais Telefônicas em locali­
dades que já comportam uma Central, em
substituição aos Postos de Serviço, que fun­
cionam em horários limitados e não permi­
tem ligações domiciliares, que exigem rede
urbana e energia elétrica confiável durante
24 horas.

"Fica aqui o nosso apelo para que a Eletro­
norte e a Celpa, num esforço conjunto, pas­
sem a supnr, quanto antes, de energia elétrica
de Tucuruí, os Municípios de Mocajuba,
Baião, Limoeiro do Ajuru e Oeiras do Pará,
resgatando, assim, uma dívida que os Gover­
nos federal e estadual têm para com a região
do Baixo Tocantins."

Era o que tinha a dizer.

o SR. DIONÍSIO HAGE (PFL- PA.Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs
Constituintes, não poderia deixar de manifestar
repulsa e tristeza pelo trágico desastre ocorrido
com um dos muitos barcos que realizam a nave­
gação nos rios, lagos e baías da Amazônia e parti­
cularmente no meu Estado o Pará.

Quero, Sr. Presidente, que conste nos nossos
Anais o grave acidente sofrido pelo barco Correio
Arari, quando morreram 57 pessoas. Fatos como
esse estão se tomando cada vez mais frequentes,
sem que sejam tomadas providências sérias por
quem de direito, que no caso julgamos ser a Capi­
tania dos Portos.

Segundo relato da imprensa local e de sobrevi­
ventes, o barco, que pertencia à Prefeitura do Mu­
nicípio de Cachoeira do Arari, mais uma vezdei­
xou o porto com excesso de lotação e de carga,
fato presenciado pelo Prefeito do referido Muni­
cípio, Dr. Edir Neves, que tem, assim, uma parcela
de responsabilidade naquela tragédia.

A verdade, Sr. Presidente, é que hoje, em meu
Estado, dezenas de famílias choram seus mortos,
colhidos não apenas pela fatalidade, mas pela
imperícia, negligência e irresponsabilidade da­
queles que têm obrigação de zelar pela segurança
de centenas de pessoas que usam esse tipo de
transporte tão comum na Amazônia.

Daqui, Sr. Presidente, não apenas nossas con­
dolências às famílias das vítimas de mais um nau­
frágio, mas a nossa revolta pelo descaso com
que são tratados assuntos tão graves. Tais aciden­
tes, ao longo dos anos, têm ceifado muitas vidas
humanas. Pedimos ao Ministério da Marinha, por
intermédio da Capitania dos Portos, posições
enérgicas, que não devem ficar intramuros, mas
devem ser divulg~das ao público paraense, que

merece e exige uma satisfação. Gostaríamos ain­
da de sugerir ao Ministério dos Transportes que
seja verificada a possibilidade da construção, em
nosso Estado, de um terminal marítimo fluvial,
de onde sairiam todas as embarcações que ser­
vem a nossa Amazônia, facilitando sobremaneira
a fiscalização e a obediência das leis que regem
esse tipo de transporte, para que acontecimentos
como esse, tão triste e vergonhoso, não mais
aconteçam.

Era o que tinha a dizer.

O SR. JOAQUIM BEVlLACQUA (PTB ­
SP. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Constituintes, o Brasil parece falar de
um Teatro do Absurdo. Enquanto centenas de
funcionários prevIlegiados viajam ao exterior,
mensalmente, sem explicação ao Congresso e
à opinião' pública, o Presidente anuncia que o
pais ficará ingovemável. Enquanto o Tesouro so­
corre os amigos do Rei, o Presidente investe con­
tra alguns pequenos avanços sociais consagrados
na Constituinte. Enquanto o Governo Central in­
veste a fundo perdido bilhões e bilhões de cruza­
dos, sob critérios subjetivos e de compadrio, o
Presidente ataca a reforma tributária descentra­
lizadora.

Enfim, enquanto subsistem as mordomias e
os privilégios, o povo pobre está cada vez mais
pobre, e a esperança se transforma na mercadoria
mais rarefeita no supermercado da vida.

O poeta-Presidente, ou o Presidente-poeta, pre­
cisa despertar de seu sonho acadêmico. O Brasil
real - não o Brasil do absurdo - reclama um
líder que troque o Parnaso pela planície resse­
quida dos sem teto, sem escola, sem saúde, sem
padrinho e sem sonho.

Afinal,já dizia o grande Cassiano Ricardo, Poeta .
da Cosmovisão, que o homem não vive, mas so­
brevíve.

Permita o Presidente da República que os brasi­
leiros sobrevivam. Desprenda-se dos aúlicos, dos
maus conselheiros. Retorme às telúricas raízes
de sua nordestínídade, exemplo mais cruel da
pérfida distribuição da renda nacional.

Permita o Presidente da República, já que viver
não é preciso, que naveguemos nas ondas da
esperança, ao vento da Democracia, embalados
pelo clamor dos gritos - milhões de gritos ­
dos que têm fome, dos que têm sede e dos que
têm fome e sede de justiça.

Ouça o clamor do povo, Sr. Presidente. Não
ceda aos sussurros de gabinete.

A Assembléia Constituinte terá seus erros, cer­
tamente. Mas não os terá em escala maior do
que os do govemo de V. Ex' Ao invés de tentar
fazer naufragar a Nau da Esperança, ajude-a a
chegar a porto seguro.

Afinal, navegar é preciso, viver não é preciso.
Era o que tina a dizer.

O SR. ONOFRE CORREA (PMDB - MA.
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente,
Srs. Constituintes, desejo registrar nos Anais da
Assembléia Nacional Constitumte um fato que,
embora à primeira vista possa parecer provin­
ciano, contudo possui profunda significação, pois
importa a alteração dos destinos polítIcos da prós­
pera comunidade maranhense de Barra do Corda.
Refiro-me, Sr. Presidente, à sucessão municipal.

A escolha natural recairia na pessoa do Dr. Be­
nedito Terceiro. Todavia, esse ilustre homem pú-



Julho de 1988 DIÁRIO DAASSEMBLÉIA NACIONAL CONSTITUINTE Quinta-feira 28 12149

blico foi convocado pelo Governador Epitácio Ca­
feteira para dirigir a Secretaria de Agricultura, e
seu desempenho tem sido de tal monta que o
próprio Governador exigiu sua permanência à
frente daquela importante Pasta, protelando sua
natural candidatura.

Asua projeção política aumentou, dado o arrojo
e seriedade com que administra este setor impor­
tante E a prova disso é que somos, atualmente,
auto-sutícientes na produção de grãos, bem co­
mo há se de enaltecer a posição de destaque
em todo o Nordeste no setor agropecuário. Sua
administração moderna e competente, com a ên­
fase prestada aos pequenos produtores rurais, te­
rá no Maranhão o exemplo de redenção neste
setor importante da economia do nosso Estado.

Diante da impossibilidade de contar com essa
candidatura natural, mas atenta à projeção alcan­
çada, as lideranças peemedebistas de Barra do
Corda escolheram como candidata do Partido à
Prefeitura Municipal a esposa do Dr. Terceiro, Dr'
Darcy. E não se trata de um gesto de subser­
viência ou de nepotismo. A Dr' Darcy é econo­
mista e possui larga visão da realidade política
da cidade. Mãe de família dedicada, esposa exem­
plar, cidadã preocupada com os destinos da co­
munidade, certamente apresenta todos os requi­
sitos para exercer uma boa administração. Possui
competência e, aliada à posição do marido, tem
todos os requisitos para efetuar uma gestão das
mais profícuas.

Com a escolha da Dr' Darcy e a permanência
do Dr, Terceiro na Pasta da Agricultura, quem
acabará sendo beneficiado será o povo de Barra
do Corda, que, em pouco tempo, certamente terá
um ritmo tal de progresso que se situará entre
as maiores cidades do Maranhão.

Barra do Corda, juntamente com Imperatriz,
Caxias e Bacabal, possui todas as condições para
ser um dos grandes pólos desenvolvimentistas
do nosso Estado. Com as forças políticas unidas,
o progresso surgirá naturalmente. Com a escolha
pacífica da Dr' Darcy, toda a comunidade se sen­
tirá estimulada a dar o melhor de seus esforços
em prol do desenvolvimento integrado de toda
aquela região. Suas potencialidades serão exerci­
das e, dentro de muito breve tempo, todos senti­
rão os efeitos positivos de uma administração sé­
ria, voltada unicamente para os anseios maiores
da comunidade, principalmente dos mais humil­
des, hoje enfrentando inúmeros problemas de pri­
meira necessidade.

Srs. Constituintes, em breve todo o País conhe­
cerá a vitória esmagadora da Dr' Darcy Terceiro
como candidata à Prefeitura de Barra do Corda.
E estou certo de que aqueles retrógrados ou con­
servadores que ainda não admitem a participação
ativa da mulher na política acabarão por ceder
diante da realidade.

Não poderia, contudo, deixar de assinalar um
fato: o Dr. Terceiro foi sensível à convocação que
lhe fez o Governador do Estado. Sacrificou uma
possível vaidade pessoal - a de ser Prefeito em
sua terra - para servir, de modo elogiável, a toda
a população do Maranhão. E, consciente de suas
responsabilidades perante o povo de Barra do
Corda, consentiu no lançamento da candidatura
de sua esposa. Ela, por sua vez, irá abandonar
as comodidades do lar para se empenhar em
uma campanha política e, posteriormente, na ad-

ministração municipal. Está dando um exemplo
de civismo ao aceitar sua candidatura.

Desejo, pois, registrar esses gestos de sabe­
doria política e de desprendimento pessoal, volta­
dos para o bem-estar de toda a comunidade de
Barra do Corda. E, ao mesmo tempo, com orgu­
lho de peemedebista, venho saudar a posição sen­
sata dos companheiros daquele Diretório Muni­
cipal que, em gesto inteligente, souberam esco­
lher o nome certo, para que o nosso partido, no
próximo pleito de 15 de novembro, obtenha uma
vitória retumbante.

Era o que tinha a dizer.

o SR. MANOEL MOREIRA (PMDB - SP.
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente,
S~ e Srs. Constituintes, a respeito do desenvol­
vimento científico e tecnológico da humanidade,
afirma o grande pensador McLuhan:

"Depois de três mil anos de explosão por
meio das tecnologias mecânicas e fragmen­
tárias, o mundo ocidental está implodindo.
Durante as idades mecânicas, estendemos
nosso corpo no espaço. Hoje, após mais de
um século de tecnologia elétrica e eletrônica,
é o nosso próprio sistema nervoso que esta­
mos estendendo no espaço, num amplexo
global, abolindo tanto o tempo quanto o es­
paço. E rapidamente nos aproximamos das
fases fmais das extensões do homem, a simu­
lação tecnológica da consciência, quando o
processo criador do conhecimento for cole­
tiva e corporativamente estendido a toda a
sociedade dos homens, tanto quanto até
agora estendemos nossos sentidos e nervos,
através dos vários meios de comunicação
tecnológicas."

Nesse contexto, sinto-me extremamente feliz
e honrado pela oportunidade de poder, desta tri­
buna, parabenizar o Governador Orestes Quércia
e o Secretário de Estado, Deputado Ralph Biasi,
em razão das eficientes e profícuas atividades que,
inteligentemente, vêm concretizando através da
Secretaria da Ciência e Tecnologia do Estado de
São Paulo.

Na qualidade de responsável pela produção de
50% da pesquisa nacional e pela sua importância
no conjunto do desenvolvimento brasileiro, o Es­
tado de São Paulo não poderia ficar privado de
uma secretaria específica que promovesse e esti­
mulasse o progresso tecnológico.

O Governador Orestes Quércia, homem deter­
minado, sensível a isso e consciente da grande
contribuição que proporcionaria não só a São
Paulo, como também ao Brasil, decidiu logo no
seu primeiro dia de Governo, através do Decreto
n° 26.909, de 15 de março de 1987, desmembrar
a Secretaria da Indústria e Comércio, Ciência e
Tecnologia, criando a Secretaria da Ciência e Tec­
nologia.

Comungando desse mesmo elevado propósito,
o Deputado Ralph Biasi, político competente e
de larga visão, assumiu a nova Secretaria, objeti­
vando concretizar sua convicção na continuidade
da autonomia universitária, democratizar o acesso
às informações científicas e tecnológicas, ampliar
a prática do conhecimento para uma melhor qua­
lidade de vida, principâlmente no tocante à educa­
ção, habitação, saúde, alimentação, transporte,
elaborar e executar amplo programa de ação.

O fato extraordinário que realmente me impres­
siona, Sr. Presidente e Srs Constituintes, o fato
que, a bem da justiça e do exemplo, não pode
ser silenciado é que o dinâmico Deputado Ralph
Biasijá está em plena operacionalização dos obje­
tivos por ele definidos. Para elucidar, desejo ofere­
cer-lhes uma síntese das importantes realizações
já consumadas por esse sábio e intrépido Secre­
tário. A Secretaria da Ciência e Tecnologia vem,
com absoluto êxito, administrando os seguintes
órgãos:

l-Instituto de Pesquisas Tecnológicas -IPT,
cuja missão básica é o "desenvolvimento com
transferência de recursos", tendo concretizado,
só em 1987, 109 projetos, dentre os quais mere­
cem destaque: a. A Industrialização do Interior.
A Modernização Tecnológica das Pequenas e Mé­
dias Empresas; b. Assistência Tecnológica às Pre­
feituras Municipais; c. Apoio Tecnológico à Polí­
tica Habitacional e de Desenvolvimento Urbano;
d. Apoio Tecnolôqico à Política Agrícola; e. Apoio
Tecnológico à Política Mineral e de Meio Ambien­
te; f. Tecnologia de Ponta e outros Programas;
g. Tecnologia e Realidade Nacional. Transferência
de Tecnologia para outros Estados da Federação;
h. Programa de Absorção de Tecnologia Japo­
nesa; i. Programa de Capacitação Laboratorial.

2- Instituto de Pesquisas Energéticas e Nu­
cleares - IPEN, cuja finalidade, observando o
princípio da aplicação pacífica da energia nuclear,
é a realização de pesquisas e desenvolvimentos
que permitam ao Pais o estabelecimento de uma
capacitação nuclear autônoma de forma coerente
com as necessidades nacionais e com a máxima
participação da índústna brasileira, abrangendo
quatro áreas principais: a. Materiais e Processos
Nucleares; b. Aplicações Nucleares; c. Segurança
Nuclear; d. Reatores de Pesquisa.

3-- Pró-Minério, cuja função é planejar, execu­
tar e articular as atividades inerentes ao setor mi­
neral do Estado, tendo já realizado 62 projetos,
cabendo realce para: a. Estudos e Levantamentos
Básicos; b. Prospecção e Pesquisa Mineral;c. Tec­
nologia Mineral; d. Informatização de Bancos de
Dados.

4- Departamento da Ciência e Tecnologia ­
DCET, ao qual compete ordenar o desenvolvi­
mento científico e tecnológico, listando o con­
junto de projetos e eventos que merecerá apoio
financeiro da Secretaria.

S- Fundação do Desenvolvimento Adminis­
trativo - FUNDAP, que concentra seus esforços
na elaboração e discussão de propostas e estudos
que contemplaram as áreas econômica, finan­
ceira e social do Estado, a estrutura formal da
administração pública e a administração de seus
recursos humanos, incluindo nesse âmbito as ati­
vidades ligadas à administração dos programas
de bolsas e estágios, valendo destacar: a. Ativida­
des de Pesquisa; b. Atividades de Ensino; c. Ativi­
dades de Consultoria Técnica; d. Atividades de
Cooperação Técnica Internacional; e. Atividades
dos Programas de Bolsas e Estágios; f.Atividades
da Área Editorial.

6-- Fundo Estadual de Desenvolvimento Cien­
tífico e Tecnológico - FUNCET, atuando como
instrumento de apoio financeiro ao desenvolvi­
mento tecnológico, tanto no que se refere à pes­
quisa, ao desenvolvimento de produtos e proces­
sos, quanto â implantação e melhoria de sistemas
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e controle de qualidade, visando à modernização
e aperfeiçoamento da empresa nacional.

7-Serviço Estadual de Assistência aos Investi­
dores - SEDA!, prestando serviços a inventores
isolados, pequenas e médias empresas e pesqui­
sadores, nas áreas de propriedade industriale ino­
vação tecnológica.

8--- Centro de Desenvolvimento de Indústrias
Nascentes - CEDIN, concretizando ações de in­
centivo à criação de empresas de Tecnologia
avançada, propiciando a efetivação de pólos tec­
nológicos regionais, integrando a geração à utili­
zação de tecnologias e facilitando a instalação
de novas empresas.

9- Universidade Estadual de Campinas ­
UNICAMP, elaborando e executando projetos em
diferentes setores: a. Ensino; b Prestação de Ser­
viços; c. Pesquisa Científicae Tecnológica; d. Nú­
cleos e Centros de Pesquisa; e. Relações Interna­
cionais; f. Expansão Física; g. Carreiras Funcio­
nais.

10---Universidade de São Paulo - USP, que,
além do desenvolvimento do ensino e da pesqui­
sa, atividades-fins da universidade, vem buscan­
do, com pertinácia, o avanço tecnológico, a mo­
dernização de recursos e a abertura para a socie­
dade.

11-Fundação de Amparo à Pesquisa do Esta­
do de São Paulo - FAPESP,cujo objetivo prin­
cipal é o apoio à pesquisa básica.

12-UniversidadeEstadual-UNESP, visando
a maior agilidade e racionalidade administrativas,
criando, por exemplo, o plano de carreira para
os servidores e a Fundação para o desenvolvi­
mento da UNESP-FUNDUNESP.

13-Centro Estadual de Educação Tecnoló­
gica PaulaSouza, celebrando e administrando im­
portantes convênios e cursos de alto nível.

14-Universidadede Tecnologia de São Paulo,
objetivando atender à demanda da população es­
tudantil de baixa renda.

Em suma, Sr. Presidente, Sr'" e Srs. Consti­
tuintes, acredito não ser necessário muito esforço
para se avaliaro poderio desses dados, bem como
a grandeza administrativadeste inolvidável Gover­
nador e deste denodado Secretário. São realiza­
ções tanto substantivas quanto eloquentes as
quais, por si mesmas, já perpetuam os nomes
desses dois homens públicos e, sem dúvida algu­
ma, recomendam entusiásticos e merecidos elo­
gios, os quais solicitosejam registrados nos Anais
dessa Casa. Parabéns, Governador Orestes Quér­
cía, parabéns Secretário Ralph Biasi.

Era o que tinha a dizer,Sr. Presidente.

o SR. ANTOruOCARLOS MENDES THA­
ME (PFL- SP. Pronuncia o seguinte discurso.)
- Sr. Presidente, Srs. Constituintes, a greve dos
funcionários dos Correios, deflagrada há 16 dias
no Estado de São Paulo, vem causando sérios
transtornos ao comércio, à indústria e à popu­
lação em geral.

O motivo que deu origem ao movimento gre­
vista foi a suspensão do pagamento da URP aos
servidores da ECT, referente aos meses de abril
e maio. A greve foi o último recurso adotado por
aqueles funcionários, depois de terem esgotado
todas as tentativas, visando a uma negociação
que impediria se caminhasse para essa medida
extrema.

Asuspensão do pagamento da URPnesses dois
meses veio agravar ainda mais a defasagem que
já se verificava nos salários dos servidores em
geral, pois mesmo com a adoção da escala móvel
de salários, como o reajuste salarial é feitoa pos­
teriori, não consegue proteger adequadamente
os salários, ocasionando perdas salariais cons­
tantes e consideráveis.

Assim, por considerar a causa dos servidores
dos Correios merecedora de um exame mais acu­
rado, haja vista os vencimentos mensais de um
carteiro, mensageiro ou executante, que recebem
líquidos apenas em tomo de Cz$ 21.000,00, para
o exercício de uma atividade estafante, formulo
desta tribuna um veemente apelo ao Sr. Ministro
das Comunicações, Dr. Antônio Carlos Maga­
lhães, para que receba os representantes dessa
laboriosa classe, quando deverá ser examinada
pauta contendo as reivindicações que se seguem:
reposição salarial de 35,29% de acordo com o
índice do Dieese; URP de abril e maio; ticket-res­
taurante equiparado à Telesp, com reajuste tri­
mestral; melhor serviço médico-hospitalar e
odontológico; readmissão dos demitidos em mo­
vimentos salariais; fim da repressão dentro da
ECT;pagamento dos dias parados; não descontar
nas férias os dias parados; não descontar os tlc­
kets referentes aos dias parados e estabilidade
de no mínimo 90 dias no emprego, a fim de
dar inícioa negociações visando à busca de uma
solução para o problema, já que esses entendi­
mentos, essências do sistema democrático, só
contribuirão para que, com firmezae decisão, seja
possível resolver o mais rapidamente possível o
impasse oferecido à população de meu Estado,
com a pronta regularização dos serviços.

Durante o discursodo Sr. Constituinte An­
toniocarlos Mendes Theme, o Sr.Mauro Be­
nevides, JO-Vice-Presidente, deixa a cadeira
da presidência, que é ocupadapelo Sr. {jJys­
ses Guimarães, Presidente.

o SR. PRESIDErITE (UlyssesGuimarães) ­
Agradeceria aos meus companheiros constituin­
tes se ocupassem seus lugares. Há lugares no
plenário.

RogQ aos que estiverem nos gabinetes que ve­
nham ao plenário. Iniciaremos os trabalhos cons­
tantes da pauta de hoje.

O SR. PRESIDErITE (UlyssesGuimarães)­

A Constituição Cidadã

Quando iniciamos a votação do 2° turno do
projeto da futura Constituição, testemunho o tra­
balho competente e responsável dos constituintes
nas subcomissões, comissões temáticas, Comis­
são de Sistematização e no plenário. Trinta e nove
mil emendas estudadas e apresentadas docu­
mentam esse extraordinárioesforço e o empenho
posto pelos constituintes em contribuir conscien­
ciosamente para a qualidade do texto. Foi longa
a travessia de 18 meses. Cerca de 5.400.000 pes­
soas livremente ingressaram no edifício do Con­
gresso Nacional. QUem leva, sem discriminação,
contribuição ou critica a fazer,pôde ou pode tem­
pestivamente fazê-lo. As portas estavam e conti­
nuam abertas: é só transpô-Ias.

Saúdo o Relator Bernardo Cabral, que confir­
mou seu renome de jurista e sua espartana dedi­
cação (palmas), coadjuvado pelos Relatores-Ad-

juntos Konder Reis,José Fogaça e AdolfoOliveira.
(Palmas.)

Sem a compreensão e o talento dos líderes
partidários não chegariamos à fase atual de nos­
sos trabalhos. Os fuhcionários, representados pe­
lo Secretário-Geral da Mesa, Dr. Paulo Affonso,
(palmas), e representantes da imprensa merecem
nosso reconhecimento.

O projeto submetido a segundo turno é longo
- 321 artigos - versando matéria complexa e
tantas vezes controvertida.

Inevitavelmente abriga imperfeições, previstas
com a instituição de um segundo turno revisio­
nista e pelo número de emendas e destaques
apresentados. Existem, reconheço; vamos corri­
gi-Ias.

Mas, mesmo na fase atual, o projeto tem muito
mais do que nos orgulharmos do que de nos
arrependermos dessa Constituição que escreve­
mos. (Muito bem! Palmas prolongadas.)

Assinale-se sua coragem em inovar,a começar
pela arquitetura original de sua confecção, rom­
pendo padrões valetudináriose enfrentando a roti­
na e o status quo.

Não ouvimos o estabUshment, encarnado no
velho do restelo, conclamando, na praia alvoro­
çada da partida, Vasco da Gama, Pedro Álvares
Cabral e Camões para permanecerem em casa,
saboreando bacalhau e o caldo verde, ao invés
da aventura das Índias, do Brasil e dos Lusíadas
e amaldiçoando "o primeiro que, no mundo, nas
ondas velas quis em seco lenho". (Muito bem!
Palmas.)

Esta Constituição terá cheiro de amanhã, não
de mofo. (Muito bem!)

Para não me alongar, reporto-me a alguns as­
pectos, que reputo inaugurais, do texto ora sub­
metido ao crivo da revisão constituinte.

Asoberania popular, sem intermediação, pode­
rá decidir de seus destinos. Os cidadãos apresen­
tarão propostas de lei,portanto nela terão a inicia­
tiva congressual, e também os cidadãos poderão
rejeitar projetos aprovados pela Câmara dos De­
putados e pelo Senado Federal. Portanto, os cida­
dãos propõem e-vetam.

Poucas Constituições no mundo democrático
têm essa presença direta e atuante da sociedade
na elaboração dos preceitos de império em seu
ordenamento jurídico. O Brasil será, assim, uma
república representativa e participativa. Teremos
a convivênciae a fiscalizaçãode mandatos e man­
datários a serviço da sociedade.

Após quase 500 anos, o projeto redime a geo­
grafia do Brasil,

Nossa geografia é violentadapela concentração
nacional de rendas e de competência. (Muito
bem!) Nossa geografia é regional, é local e muni­
cipal, com municípios maiores do que muitos
países.

As urnas dão votos para os governadores e
prefeitos adminstrarem. Mas só a autêntica Fede­
ração, que estamos organizando, dá o dinheiro
para que tais governos dêem respostas às neces­
sidades localizadas. (Muitobem! Palmas.)

Federação é governo junto com o homem, não
o homem correndo atrás do Governo estadual
ou de Brasília, freqüentemente longínquo e indife­
rente. (Muito bem!)

Esta alforria,do homem e de seus governantes,
foidecretada pela transferência de 47% dos recur-
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sos da União para os Estados e Munzcípios,
21,05% àqueles e 22,05% para estes. _

Se não tivéssemos feito mais nada, só com
isso teremos feito muito. (Muito bem! Palmas.)

Cooperaremos para reversão da instável e Injus­
ta pirâmide social brasileira de 130 milhões de
brasileiros carentes na base projetada para o ar
e apoiada em seu vértice em, Brasílía, onde estão
os recursos.

Com os hodiernos conceitos de seguridade,
estamos entre os sete países que a adotam. ínsti­
tumdo a universalidade dos beneficiános, mesmo
aos que comprovadamente 'não possam contn­
buir. '

Como governar é encurtar distâncias, dnmnuí­
se pela equivalência a separação entre o traba­
lhador rural, com oito benefícios, e o urbano, com
32.

Quanto aos .11 milhões de aposentados, foi­
lhes garantido o valor real dos proventos através
do tempo, para que não sejam destroçados pela
inflação, como hoje ocorre, ocasionando a humi­
lhação, o desespero e a morte.

Sr" e Srs. Constituintes, a Constituição, com
as correções que faremos, será a guardiã da go­
vernabilídade. (MUlto bem! Palmas prolongadas.)

A govemabIliaade está no social. A fome, a mi­
séria, a ignorânCia, a doença inassistida são ingo-
vemáveis. I

A injustiça social é a negação do Governo e
a condenação do Governo (Palmas.)

Aboca dos Constituintes de 1987-1988 soprou
o hálito oxigenado da govemabilidade pela trans­
ferência e distribuição de recursos viáveis para
os munícipes, os securitários, o ensino, os apo­
sentados.

Repito, esta será a Consntuiçâo cidadã. Porque
recuperará como cidadãos milhões de brasileiros.
(Palmas.)

Cidadão é o usuário de bens e serviços do de­
senvolvimento. Isso hoje não acontece com mi­
lhões de brasileiros, segregados nos guetos da
perseguição social.

Esta Constituição, o povo brasileiro me autoriza
a proclamá-Ia. Não ficará como bela estátua ina­
cabada, mutüada ou profanada. (Palmas.)

O povo nos mandou aqui para fazê-la, não para
ter medo.

Viva a Constituição de 19881
Vivaa VIda que ela vai defender e semear! (Muito

bem! Palmas prolongadas.)

O Sr. José Lourenço - Sr Presidente, peço
a palavra pela ordem

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Concedo a palavra, pela ordem, ao nobre Consti­
tuinte José Lourenço.

O SR. JOSÉ LOURENÇO (PFL - BA.Sem
revisão do orador.) - Sr Presidente, Sr" e Srs.
Constituintes, com o respeito que a Nação e a
Casa têm por V.Ex', quero, no entanto, discordar
de algumas colocações feitas durante um longo
período . (Apupos.)

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Atenção! Vamos ouvir o orador. Peço a atenção
da Casa

O SR. JOSÉ LOURENÇO - . por V Ex'
e por alguns membros do seu partido. Peço, Presi­
dente Ulysses, que Deus lhe dê longa VIda, para

que, ao nosso lado, assista aos efeitos da Consti­
tuição que Iremos votar (apupos), texto que run­
guém pode dizer que é somente do PMDB. São
559 Constituintes das mais diversas siglas que
aqui se encontram sob a Presidência de V. Ex'
para dar ao País uma nova Carta Magna. (Apupos.)
Quantas vezes votei com o partido de V.-Ex'?
Quantas vezes inúmeros peemedebistas votaram
juntamente comigo? Quantas vezes votamos to­
dos juntos? O texto muitas vezes indica ser reda­
ção de todos e não produto da Inteligência de
alguns. '

,Por isso, Sr. Presidente, em nome do meu parti­
do, exijo correções nas comunicações diariamen­
te feitas no Diário da Constituinte. Esta não
é a Constituinte do PMDB, é a Constituinte do
Brasil. (palmas.) Todos os Constituintes contri­
buíram para a sua feitura. Todos nós aqui empres­
tamos o nosso trabalho para o resultado que hoje
aí está. Muitos de nós, Sr. Presidente, discordamos
de artigos inseridos na Constituição, e V.Ex' ainda
agora acaba de anunciar que ela necessita' de
correções - correções que entendo e o País es­
pera que sejam 'feitas para que a Nação possa,
amanhã, qualificar a todos não como peernede­
bístas, pefelistas, pedetístasou comunistas; mas
como brasileiros dignos da responsabilidade que
o povo nos transferiu. (Palmas.)

Presidente Ulysses Guimarães, que Deus nos
proteja e inspire para que sejamos dignos da con­
fiança que o povo brasileiro em nós depositou.
Que nesta hora maior nos demos as mãos, para
que saibamos concluir uma Constituição que es-
teja à altura do povo brasileiro. ' I

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Muito obrigado pela intervenção, nobre Consti­
tuinte.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Vai-se passar à

v - ORDEM DO DIA
Votação, em segundo turno, do Projeto de

Constituição (art. 29, § 4° do Regimento Interno.)

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Anuncio, Srs. Constituintes, a ordenação da maté­
ria, que é a votação, como sabem, do projete
resultante do primeiro turno, ressalvados os desta­
ques Será feita a votação ressalvados os desta­
ques apresentados, rotina, aliás, adotada na vota­
ção da matéria não só nas cormssões, mas tam­
bém no primeiro turno.

O Sr. Bonifácio de Andrada - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem.

O ,SR.PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem V Ex' a palavra.

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA (PDS
- MG.Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente,
V.Ex' está anunciando a votação do projeto glo­
balmente ou por títulos?

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Estou anunciando, nos termos do art. 29, § 4°
do Regimento Interno, a votação em globo do
Projeto. EVIdentemente, os destaques são ressal­
vados para votação posterior.

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA - Sr.
Presidente, quero, então, levantar uma questão
de ordem contra a decisão de V.Ex'

A meu ver, o fundamento da argumentação
do eminente Presidente peca de forma clara e
evidente. O art. 29 do Regimento Interno, assim
como outros artigos referentes à votação em pri­
meiro e segundo turnos, estão revogados pela
Resolução n93, de 1988, que-é uma peça inteiriça,
não uma emenda a artigos do Regimento. Como
tal,ela altera toda a matéria regimental, de acordo
com as melhores normas da interpretação jurí­
dica.

Essa Resolução, no seu art. 6° e parágrafos
seguintes, e no seu art. 9°,estabelece como proce­
der à votação em primeiro turno - e diz, de ma­
neira expressa por título e, ainda, por capítulo.
Quando se refere à votação em segundo turno,
ela também discrplina esta fase da tramitação
Constituinte. Por quê? Porque no art. 11 e pará­
grafos dispõe, de forma clara, que a matéria será
submetida às normas que indica, revogando as­
sim o art. 29 do Regimento, que trata do mesmo
assunto.

A matéria a que se refere o art. 11, constante
do Projeto, há de buscar, portanto, na própria
Resolução, os seus princípios disciplinadores, e
não no Reqrmento Interno da Assembléia Nacio­
nal Constituinte, que está, nesta parte, revogado
pela aprovação dessa Resolução que globaliza as
questões referentes ao segundo turno E tais prin­
cípios disciplinadores da Resolução determmarn
a votação por títulos, como se vê nos arts. 69
e 9°

Direi mais a V. Ex' que esta é a tradição bra­
sileira.

O Regimento Interno da Assembléia Nacional
Constituinte de 1934, constante do volume "Regi­
mentos das Assembléias Constituintes do Brasil",
publicado pelo Senado Federal, diz no seu art.
42·

"Impresso e distribuído em avulso, será
este parecer dado pela Ordem do Dia da
sessão seguinte, para 2' e última discussão,
que será feita por títulos, seções ou capítulos,
com as respectivas emendas, a JUízo da As­
sembléia."

Este é o subsídio do Regimento Interno da As­
sembléia Nacional Constituinte de 1934 Mas se
V.Ex' ainda quiser, poderá encontrar outro subsí­
dio decorrente do Regimento Interno da Consti­
tuinte de 1946, que também, no seu art. 29, deter­
mina que o segundo turno há de ser feito através
de títulos ou capítulos, e não de forma global,
como pretende essa ilustre Presidência.

Sr. Presidente, V. Ex' vê que a interpretação
do atual texto regimental há de ser aquela em
que nos baseamos: é uma peça inteiriça, que alte­
ra as normas regimentais como um todo, não
só no tocante ao primeiro, mas também ao segun­
do turno. Não se pode alterar essa peça global,
que a Resolução n° 3, querendo feri-Ia, descurn­
pri-la,desconhecê-Ia, quando compõe uma siste­
mática de normas disciplinadoras para a trami­
tação da matéria,

Além disto, há o subsidro das Constituintes de
1934 e 1946, e estão ainda presentes as decisões
anteriores decorrentes do espírito liberal e da flexi­
bilidade de V.Ex', ao resolver questões nas discus­
sões e votações deste Plenário no primeiro turno

Isso é o que se deve esperar agora, no momento
em que a Nação está voltada para esta Consti­
tuinte, quando se vão comecar debates funda-



12152 Quinta-feira 28 DIÁRIO DA ASSEMBLÉIA NACIONAL CONSTITUINTE Julho de 1988

mentais sobre questões polêmicas que ainda pen­
derão de decisões deste Plenário

Não é possível que, nesta altura dos trabalhos
constituintes, V.Ex'venha revogar as normas ade­
quadas, porque liberais, do Presidente Ulysses
Guimarães, estabelecidas no primeiro turno de
votação, que se impõem juridicamente neste mo­
mento magno.

V. Ex' provocou os entendimentos e procurou
as démarches, no pnmeiro turno, entendendo
como fundamental as conversações entre as lide­
ranças. (Manifestações no plenário)

Sr. Presidente, peço a V. Ex' que me garanta
a palavra, pois o falso espírito democrático de
alguns companheiros está-me impedindo de utili­
zar essa prerrogativa regimental.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Srs Constituintes, ouçam o orador. Peço ao emi­
nente ConstItumte que termine sua questão de
ordem, para que possamos continuar nossos tra­
balhos.

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA - Será,
Sr. Presidente, que querem também revogar o
direito regimental de uso da palavra em uma
questão de ordem? Creio que não. V Ex', com
sua vocação democrática, irá garantir-me a pa­
lavra.

Sr. Presidente, como dizia, V. Ex', em várias
decisões - é verdade que com o apoio da maioria
das lideranças - revelou-se flexível, até de forma
excessiva, para conseguir o grande objetivo da
Casa: o de votar a Constituição segundo o melhor
e maior consenso Agora, se V.Ex' colocar global­
mente em votação esse Projeto, estará revogando,
na essência e na substância, as possibilidades
de entendimento e de conversações, assim como
as convergências que devem existir entre os líde­
res, para que esta Casa vote no segundo turno,
como o fez no primeiro, um documento constitu­
cional que tenha o respeito, o apreço e nenhuma
contestação de qualquer grupo político, dentro
ou fora da Assembléia Nacional Constituinte.

Sr. Presidente, baseado em normas juridicas
e regimentais, que me parecem as prevalecentes
e predominantes neste instante, e baseado na tra­
dição liberal de V Ex', revelada, sobretudo, na
Presidência do primeiro turno, deixo aqui um
grande apelo - ao Presidente Ulysses Guimarães
- que há pouco demonstrou, através das suas
palavras, grande amor ao trabalho que aqui se
faz - no sentido de que reconsidere sua decisão
e permita que esta Casa vote o Projeto, em segun­
do turno, titulo por título, pois esse tem sido o
caminho democrático das articulações, dos en­
tendimentos em busca de um consenso e de uma
decisão realmente autêntica, na elaboração da
futura Constituição que há de reger o Brasil. (Mui­
to bem! Palmas.)

O Sr. Nelson Jobim - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o Constituinte Nelson Jobim, para
contraditar. Depois, decidiremos a questão pro­
posta.

O SR. NELSON JOBIM (PMDB - RS Sem
revisão do orador.) - Sr. Presedente, para a deci­
são da questão, Impõe-se necessariamente a aná­
líse objetiva do texto da Resolução n° 3/88. E

de se observar que essa resolução, no seu art.
6°,disciphna toda a votação em relação ao primei­
ro turno e, no caput do art 2°, começa a tratar
do assunto do segundo tumo, dizendo que, "con­
c1uídaa votação do projeto, das emendas e dos
destaques, o relator redigirá o vencedo, para sua
apreciação em segundo turno".

Aseguir, nos parágrafos, discíplma o cabimento
das emendas e diz,também, como se irá proceder
a discussão No § 4" estabelece:

"Encerrada a discução, o relator emitirá
parecer sobre as emendas, no prazo de 5
(cinco) dias, sendo a matéria, depois de pu­
bhcada, submetida a votação."

Portanto, o art 2', que regulamenta o segundo
turno, no que diz respeito à votação, foi absoluta­
mente silente. Nada disse. Mas afirmo também,
no seu art. 15, que se revogam as disposições
em contrário.

Ora, Sr, Presidente, sabemos que a Resolução
n- 3/88, que integra o Regimento Interno, só o
revoga naquilo em que lhe for contrária.

Diz o Regimento Interno da Constituinte no §
4" do art. 29, referindo-se ao segundo turno:

"A votação do projeto far-se-á em globo,
ressalvadas as emendas e os destaques con­
cedidos, procedendo-se ao encaminhamen­
to na forma do disposto nos §§ I" e 2° do
art 27 deste Regimento."

Sr. Presidente, a Resolução n° 3 é omissa no
que dIZ respeito ao procedimento do segundo
turno Portanto, não revogou o § 4° do art. 29
do Regimento, posto que a Resolução n° 3 não
tem disposição em contrário.

Dessa forma, Sr. Presidente, é incabida a ques­
tão de ordem suscitada pelo eminente Líder Bom­
fácio de Andrada. Devemos dizer claramente que
essa votação em globo - e o PMDB afirma esta
esperança e este desiderato - não Impedirá as
nossas negociações, que foram sempre abertas
no primeiro turno e o serão, totalmente, no segun­
do turno, porque saberemos produzir, nesta Casa,
a Constituição para o futuro deste País. (Palmas)

O Sr. Paes Landim - Sr. Presidente, peço
a palavra para uma questão de ordem, contradi­
tando as palavras do eminente professor.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Gunnarãesj-c-
V.Ex' quer contraditar a contradição. Dou a pala­
vra a V. Ex' para, depors, passarmos à decisão
do assunto.

O SR. PAES LANDIM (PFL- PI.Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, o eminente Prof,
Nelson Jobim, ilustre constitucionalista, esqueceu
que, acima das regras regimentais e das instru­
ções da Presidência, está o texto da Emenda
Constitucional n° 26, que, ao convocar esta Cons­
tituinte, diz claramente, no art. 3°, que oprimeiro
e o segundo turnos serão discutidos e votados.
Não cnou ela qualquer distinção entre um e o
outro, nem qualquer norma Amda que o Regi­
mento o permitisse, não poderia contrariar a
Emenda Constitucional n- 26

Diante disto, Sr. Presidente, o segundo turno,
de acordo com a emenda constitucional, devena
ser votado nas mesmas condições do primeiro.
Acho que prevalece o espírito e a regra da Emen­
da Constitucional n° 26.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Vamos decidir a questão de ordem nestes termos:
a Resolução n" 3 colocou-se sobre a epígrafe de
alterar, não de substituir. Não foi substitutiva do
Regimento vigente.

O § 4° do art. 11 estabelece que, ultimada a
votação do primeiro turno, a matéria será subme­
tida a votação.

O § 4° do art 29 reza o seguinte:

"A votação do Projeto far-se-á em globo,
ressalvadas as emendas e os destaques con­
cedidos, procedendo-se ao encaminhamen­
to na forma do disposto nos §§ 1c e 2° do
art. 27 deste Regimento."

Portanto, é inequívoco, claro e cristalino que
não há qualquer dúvida sobre legem habemus.
Temos um texto escrito, que não foi revogado.
Verifica-se que as modificações propostas surgi­
ram como parcoiars, como emendas, como alte­
rações, e não como substituições. Não há como
o Presidente da Casa deixar de respeitar um texto
claro, categórico, que basta lê-lo - é insuscetível
de qualquer Interpretação.

Desejo dizer que o texto, a meu ver, é de sabe­
doria manifesta, porque o projeto tem a manifes­
tação da soberania da Assembléia Nacional Cosn­
tituinte. Não é o projeto do "Centrão", nem o
da Comissão de Sistematização; é um projeto já
articulado, composto com um sistema, doutrina
e filosofia, como um todo. Se votássemos agora,
parceladamente, Capítulos ou Títulos, na eventua­
lidade de ser revogado um capítulo, como iríamos
proceder? Aí, Sim, desrespeitaríamos a convoca­
ção, estabelecendo um terceiro turno, o que é
imposível. Poderia até configurar-se dentro dessa
hipótese, o chamado "buraco negro", ou a impos­
sibIlidade da existência de um capítulo ou título
da Constituição.

Por todas estas razões, inclusive pela circuns­
tância de que ao Projeto foram apresentadas
1.844 emendas, a votação se fará sem prejuízo
das emendas destacadas. Portanto, há plena pos­
stbilídade de se fazerem as alterações desejadas.

Por último, a Mesa ressalta que, em 28 de junho
portanto há quase um mês, se não há um mês,
para que não houvesse surpresa, e até então ne­
nhuma observação havia sido feita, esclareceu
que iria cumprir o Regimento no que diz respeito
à votação do segundo turno.

Vamos passar à votação.

O Sr. Inocêncio Oliveira - Sr. Presidente,
peço a palavra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Concedo a palavra, pela ordem, ao nobre Consti­
tumte Inocêncio Oliveira. Rogo, no entanto a S.
Ex' que não se pronuncie sobre a questão de
ordem já resolvida pela Mesa.

O SR. INOCÊNCIO OUVEIRA (PFL - PE.
Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, tenho
dois assuntos a abordar. O primeiro é o seguinte:
o respeito que V.Ex' merece de toda a Assembléia
Nacional Constituinte, sobretudo deste Consti­
tuinte, que tem recebido de V.Ex'toda deferência.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
É verdade. Dou testemunho disso, e a recíproca
é verdadeira.

O SR. INOCÊNCIO OUVEIRA - Gostaria
de dizer a V.Ex' que a Resolução n° 3, que alterou
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o Regimento Interno da Assembléia Nacional
Constituinte, sobretudo o art. 29, que foi substi­
tuído nesta Resolução pelo art 11, em nenhum
momento, menciona votação em globo. Assim,
Sr Presidente, essa é a interpretação de V. Ex'.
Então, pediria a V. Ex', que tem sido guardião
da Constituinte, que submetesse à decisão do
plenário a questão, para saber se o Projeto vai
ser votado em globo ou por título. Essa era a
primeira questão de ordem.

A segunda, Sr. Presidente, é a seguinte: por
se tratar de matéria dessa natureza, quando se
decidir a todo o projeto de Constituição, ressal­
vadas as emendas e os destaques, perdiria a V.
Ex' que esse assunto fosse encaminhado, de
acortdo com o art 6°, por todos os Líderes de
todos os partidos com assento na Assembléia
Nacional Constituinte.

o Sr. Carlos Sant'Anna - Sr. Presidente,
peço a palavra, para uma questão de ordem ba­
seada na Emenda Constitucional n° 26, no art.
63 do Regimento Interno, e no parágrafo único
do art. 8° do Projeto de Resolução na 3.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem V. Ex' a palavra.

O SR. CARLOS SANT'ANNA (PMDB- BA
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, a
Emenda Constitucional rr 26 estabelece, no seu
art. 3°.

"A Constituição será promulgada depois
da aprovação de seu texto, em dois turnos
de discussão e votação, pela maioria absoluta
dos membros da Assembléia Nacional Cons­
tituinte."

O Regimento básico - e V.Ex' acaba de dizê-lo
em vigor - dispõe, no seu art 63, sobre Os pro­
cessos de votação:

"Admitir-se-á requerimento de destaque,
para votação em separado, de partes de pro­
jeto ou de substitutivo ou de emenda do gru­
po a que pertencer, devendo o requerimento
ser apresentado, por escrito, até o início da
sessão em que se der o processo de votação
respectivo."

O Projeto de Resolução n° 3 apenas desdobrou
e explicou o mecanismo da interpretação, ou seja,
como deve ser apreciada a votação de destaque
de votação em separado. O parágrafo úmco do
art. 8· diz:

"Amatéria destacada na forma deste artigo
somente será incluída no texto constitucional
se aprovada pela maioria absoluta dos mem­
bros da Assembléia Nacional Constituinte.
Caso não atinja esse quorum, será tida como
rejeitada, sem prejuízo das emendas que ha­
jam sido destacadas para o mesmo texto."

Ora, Sr. Presidente, estão em vigor o art. 63
do Regimento básico e o parágrafo único do art.
8°,do Projeto de Resolução n°3, porém sobrepaira
o que dispõe a Emenda Constitucional n° 26, isto
é, que os dois turnos são iguais e que o texto
básico a ser votado tem de ser aprovado em dois
turnos iguais Estranho, portanto - por isso le­
vanto a questão de ordem para que V.Ex' a acolha
-que V.EX'nos tenha dirigido correspondências
na qual diz não caber no segundo turno destaque
de votação em separado. Por quê? Em que dispo-

sitivo regimental V. Ex' se baseou para dizer isso?
O art. 63 do Regimento Interno da Assembléia
Nacional Constituinte e o parágrafo úrnco do art
8°dizem que cabe. Ademars, se esta mterpretação
de V. Ex' prevalecer - creio que isso ocorrerá
- haverá uma situação extremamente curiosa:
ao aprovar o projeto em globo, temos de dizer
"sim" ao que queremos aprovar e também ao
que não queremos, uma vez que não podemos
fazer o destaque de votação em separado. O des­
taque simples não compadece no caso da matéria
constitucional, por ser aprovada em globo. Por­
que, ao dizer "sim" â matéria que vou aprovar
em globo, estou dizendo "sim" a todas as imper­
feições que quero retirar, e o destaque obriga-me,
para suprimir, a obter 280 votos, quando o que
diz a emenda constitucional é que o texto é que
tem de ser aprovado por 280 votos, e não a emen­
da supressiva

Por todas essas razões, Inclusive para marcar
posição da mais alta importância, gostaria que
V. Ex', que é jurista, sentado ao lado de outro
jurista, explicasse a todos nós, não numa decisão
solitária e soberana, mas numa decisão jurídica,
por que resolveu, mudando a regra do jogo, não
colocar os destaques de votação em separado
existentes no primeiro turno. O segundo tumo
é igual ao primeiro quanto aos mecamsmos de
votação. Então, por que destacar para votar em
separado a matéria no primeiro turno, se não po­
deremos votar em separado a matéria no segun­
do? É essa a questão de ordem que dirijo a, V.
Ex', esperando, naturalmente, ou o acolhimento,
ou a explicação que satisfaça a todos.

O Sr. Roberto Freire - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem, para contraditar.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem V. Ex' a palavra.

O SR. ROBERTO FREIRE (PCB - PE. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, a contradita
é uma questão de lógica formal. Foi definido pela
Mesa que o projeto será votado em duas votações,
como determina a emenda que convocou a As­
sembléia Nacional Constituinte. Será votado glo­
balmente para, exatamente, tendo 280 votos, se
considerá-lo aprovado, salvo os destaques su­
pressívos, Isso não se encontra apenas no Regi­
mento aprovado por nós, mas também na altera­
ção feita pelo "Centrão" Ou seja, no segundo
tumo só cabem emendas supressivas. Por quê?
Para não criarmos a figura do terceiro tumo. São
supressivas para retirar, porque ressalva de um
texto votado no primeiro turno e aprovado por
mais de 280 votos. Agora iremos votar em, globo,
item aprovado também por 280 votos.

Não cabe, portanto, repito, por questão de lógi­
ca, a argumentação de S. Ex' Se fosse verdadeira
sua argumentação, isso deveria ter sido colocado
tempestivamente, na ocasião em que saíram pu­
blicadas as normas para a tramitação do segundo
turno, quando se convocou a Constituinte, com
prazos determinados para a apresentação de des­
taques. Mas isto não foi discutido. Ao contrário,
todos estavam tranqüilos, pois só caberiam emen­
das para corrigir erros de redação, omissão ou
supressívas. E essas tendo de ser apresentadas
individualmente e com 280 votos em plenário,
para, aí sim, se resguardarem os dois tumos que
a própria emenda constitucional resguardou para
o texto da nova Constituição.

O Sr. Ricardo Izar - Sr. Presidente, pela or­
dem

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem V. Ex' a palavra.

O SR. IDCARDO IZAR (PFL- SP. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, gostaria que
V. Ex' me informasse se vai haver encaminha­
mento de votação. Até agora todas as matérias
foram encaminhadas. Entendo que a mais impor­
tante também precisa ser.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Haverá encaminhamento de votação, sim O regi­
mento assim o determina.

Quanto a questão formulada pelo eminente lí­
der Carlos Sant'Anna, devo dizer que no primeiro
turno se instituiu a figura do DVS (Destaque para
Votação em Separado), que já existe na votação
da Câmara e do Senado. O que pressupõe o des­
taque para votação em separado? Inicialmente,
tem aplicação quando se trata de matéria da espé­
cie do que era o Projeto de Sistematização, que
foi, como regra, substituído pelo projeto do "Cen­
trão", o chamado Projeto-Base. O pressuposto
que informa o DVS é o de que cerca de 187
Constituintes se organizaram - este é o número
mínimo; poderá ser mais - e só aceitam votar
o texto se não for a sua emenda ou proposta
o que deve ser aprovado, mas, sim, o texto a
que se faz referência. Então, o texto, artigo, titulo
ou capítulo precisa ter os 280 votos, e não, como
normalmente acontece, a proposta ou a emenda
apresentada.

Na situação atual da matéria temos um projeto
já aprovado pela soberania desta Assembléia Na­
cional Constituinte. O projeto não é do "Centrão",
não é da Comissão de SIstematização, não está
sujeito, no particular, â aprovação ou não, porque
já foi aprovado. Em termos de primeira discussão
e votação, já foi aprovado, teve 280 ou mais votos.

Como aceitar, portanto, que 187 constituintes
se superponham e invalidem uma votação já veri­
ficada com 280 votos, a propósito da parte referi­
da? Ora, 187 votos não podem anular 280. (Pal­
mas.) Por isso não se aceita o DVS,figura, aliás,
singular, que só deve seradotada em casos excep­
cionais. E não poderia ter esse efeito - repito
- de revogar por 187 votos um texto aprovado
pela soberania da Assembléia Nacional Consti­
tuinte. Além disso, com todo o respeito, a proposta
de meu eminente amigo e Líder Carlos Sant'Anna,
por quem tenho grande admiração, também con­
traria o art Tl , § 3°, que fixou prazos certos para
todos, para apresentação de emendas. Não foram
apresentadas emendas com DVS.Se fossem, não
seriam aceitas. Portanto, a esta altura, para aceitar­
mos essas emendas teriamos de aceitar todas
as outras, não cumprindo assim o dispositivo regi­
mental, não obedecendo o calendário. Pratica­
mente, nesta fase de votação, teríamos de reco­
meçar. Por esta razão a Presidência reafirma sua
hermenêutica, sua inteligência contra a inaplica­
bilidade na espécie do DV8.

O Sr. Carlos Sant'Anna - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem V.Ex' a palavra.

O SR. CARLOS SANTANNA (PMDB- BA
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, saben-
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do que a decisão de V. Ex' é irrecorrível, até por
que não temos a quem recorrer, quero, só para
constar, lembrar dois fatos: primeiro, os 187 cons­
tituintes que encaminham o requerimento de des­
taque de votação em separado não decidem so­
bre o mérito. Eles encaminham o requerimento,
e este vai a votação. Se aprovado pelo Plenário,
o mérito do que contém o requerimento, que
é o destaque de votação em separado, é que
vai à votação.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Mas já tinha sido aprovado, nobre Constituinte.

O SR. CARLOS SANTANNA - Portanto,
a base do raciocínio de V. Ex', que é irrecorrível,
mas, se se louva na possibilidade dos 187 resolve­
rem contra 280, evidentemente, peca juridica­
mente pela base. Perdoe-me V. Ex' pelo fato de
seu médico estar-lhe fazendo a reprimenda.

De outra parte, não é justa a argumentação
de V. Ex' de que perdemos tempestivamente a
oportunidade de apresentar os requerimentos.

O verso da folha impresa permitiu-nos encami­
nhar os destaques simples. Está lá escrito, bem
claramente, que não podem ser apresentados os
destaques de votação em separado, porque V.
Ex' entende, como Presidente da Assembléia Na­
cional Constituinte, que esses destaques não ca­
bem. Então, como apresentar algo que o Presi­
dente da Assembléia Nacional Constituinte não
só vetou, em documento que nos enviou, como
vetou também em documento impresso, que foi
o texto básico do encaminhamento de todos os
destaques? Como apresentar? Evidentemente, a
decisão de V.Ex' é irrecorrível,mas quero registrar
que lamentavelmente ela peca pela injuridicidade.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Concedo a palavra ao nobre Constituinte José
Lourenço pelo tempo de oito minutos, para enca­
minhar a votação.

O SR. JOSÉ LOURENÇO (PFL - BA.Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs Consti­
tuintes, este é um momento de suprema impor­
tãncia para a vida do nosso País. Iremos decidir
se queremos um País economicamente Viável,
com justiça social, em que a liberdade de pensar
caminhe paralelamente com a livre iniciativa. Ha­
veremos de decidir aqui, hoje e agora, se o que
pretendemos para o Brasil é um Estado verdadei­
ramente democrático ou um Estado amarrado
através de uma Constituição que tira e tolhe a
capacidade de investir, que a elimina e a invia­
biliza, que não estimula o investidor e, portanto,
não será uma Constituição que estimule e dê em­
pregos. Estimulamos, sim, o desemprego, quan­
do reduzimos o turno de trabalho, no horário con­
tínuo, de oito para seis horas. Aumentamos os
custos de produção em diversos setores indus­
triais do País sem aumentarmos a produção de
um quilo sequer de qualquer produto Mas o
PMDB quer que assim seja; o turno tem de ser
de seis horas. Seremos o primeiro país do mundo
a adotá-lo. Concorrentes nossos no mercado in­
ternacional, na área da siderurgia, por exemplo,
o Japão e a Coréia do Sul, países bem mais ricos
que o nosso e com melhor distribuição de renda,
ainda não se deram ao luxo de avançar tanto
nessa área, isto é, de reduzir o seu turno de oito
para seis horas. Mas nós queremos, reduzmdo
o turno de trabalho, aumentar a riqueza. É neolo-

gismo que não existe em nenhum compêndio
econômico do mundo. Mas esta Assembléia Na­
cional Constitumte se abraçou aos neologismos
e quer cnar aqui o Impossível. Quer fazer-nos
engolir, por meio da votação em bloco - e não
por intermédio de capítulos ou títulos, como pre­
tendemos - este texto. Quer que engulamos de
vez todo o texto, para dizer à Nação que o PMDB,
agora, conseguiu elaborar uma Constituição que
ninguém mais irá mudar.

Chamo a atenção dos meus ilustres Pares para
o seguinte fato: ninguém irá mudar mais nada
do que aqui for aprovado hoje, porque não tere­

mos 280 votos de um lado ou do outro; ou ainda
ninguém se somará a um ou a outro para fazer
alterações no texto constitucional A nova Consti­
tuição do Brasil será aquela que aqui hoje for
aprovada; ou então poderemos fazer outra, se
conseguirmos negociar competentemente e com
amor às instituições e à Pátria um texto que possa
ser consensual e não resultante da imposição da
maioria sobre a minoria. Mas o que se pretende,
aqui e agora, é fazer-nos engolir um texto que
sabemos antecipadamente está eivado de erros
e absurdos insuportáveis para a vida econômica
da Nação.

O Ministro da Previdência e Assistência Social,
o mesmo que foi à televisão e disse que o texto
constitucional não acrescentaria nenhum dispên­
dio à Previdência Social, hoje, em documento que
me enviou e por S. Ex' assinado, dIZ claramente:
"Para cumprirmos aquilo que foi aprovado na
Constituição necessário ser faz..." e vou ler o texto
para não cometer nenhum equívoco:

"Em termos globais, os cálculos acima
realizados representariam acréscimos de
18% nas despesas com benefício em 1989
e, no máximo" - ele diz no máximo, como
se fosse algo insignificante - "de mais 30%
nos próximos anos. Os dispêndios com a
Previdência aqui gerados chegam, portanto,
à 48,3%".

Se nós sabemos que a Previdência representa
algo Igual à metade do Orçamento da Nação,
o que aqui está de aumento são 25% do Orça­
mento da República. (Palmas.) Mas tem de ser
assim, porque o PMDBassim o quer. Vamos apo­
sentar mais 7.000.000 de brasileiros. Vamos pa­
gar-lhes com o quê? Vamos pagar-lhes com a
irresponsabilidade, vamos pagar-lhes com a pró­
xima eleição, como se fosse um novo Plano Cru­
zado? Quer-se transformar a Carta Magna do Bra­
sil num novo Plano Cruzado, a serviço da eleição
de 15 de novembro.

Mas não será com o meu silêncio, não será
sem a minha advertência, não será sem o meu
chamamento à razão que iremos votar este texto
que aqui está. Nele estão inseridas rmntas coisas
boas, mas que ali há de ruim fará tanto mal ao
País que ele não irá suportá-lo.

Olhemos um pouco a História da América lati­
na. No Uruguai e no Chile, quantos jubilados exis­
tiram? Quantos jubilados quebraram esses dois
países?

Queremos transformar o Brasil não nos apo­
sentados com dignidade, se a eles não pagarmos
a aposentadoria que os ministros do PMDB lhes
tiraram durante esses últimos anos de adminis­
tração. Soube hoje que o Mmistro da Previdência
e Assistência Social estava demissionário; mas
não se preocupam, ele não vai sair.

Quero dizer a V.Ex" que vamos aumentar em
milhões e milhões o número de aposentados. Sa­
bem para quê? Para não podermos pagar a ne­
nhum: nem aos poucos que hoje já temos, nem
aos muitos que a irresponsabihdade vai gerar
amanhã. AsSIm querem, assim vai ser.

ANação, amanhã, cobrará de quem votar "sim"
a isso Apelo para os meus companheiros de parti­
do, para as mulheres e homens que pensam res­
ponsavelmente sobre os destinos da Nação, para
não votarem "não", porque isso seria muito peri­
goso, mas que se abstenham de votar, a fim de
que aqueles que desejam isso assumam, perante
a História, a irresponsabilidade maior, para serem
amanhã Identificados pelo País, e assim, quando
a Nação e o Tesouro Nacional quebrarem, poder­
mos dizer: foram esses que quebraram o Brasil
e inviabihzaram a Nação brasileira. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte Gastone Righi,
por oito minutos, para encaminhar a votação.

Solicito aos Srs. Constituintes que permane­
çam na Casa, porque haverá votação.

O SR. GASTONE mGHI (PTB - SP. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Consti­
tuintes, na condição de Líder do PTB, perfilhei
a posição de procrastinar a votação do texto global
até que as Lideranças buscassem o consenso,
o entendimento, para expurgarmos do projeto al­
gumas anomalias que o eivavam de vicios insaná­
veis. Sou dos primeiros a proclamar o avanço
que o projeto da Constituição significa em termos
sociais, em termos políticos, em termos traba­
lhistas. Nunca se legislou em relação ao meio
ambiente como fizemos: nunca se atribuíram ao
Legislativo prerrogativas como as que lhe conce­
demos; nunca se deram ao trabalhador e ao cida­
dão os direitos e a proteção que constam do texto
aprovado em primeiro turno. Mas não é menos
verdade que alguns absurdos ali foram inseridos.
Não poderia esta Assembléia ficar conivente com
a reintrodução, no texto, de uma proteção insólita
aos "marajás", voltando até a criar o posto de
Marechal nas Forças Armadas, segundo consta
deste espúrio art. 23 das Disposições Transitórias,
quando todo o resto do texto procura coibir aque­
les privilégios e vantagens, os efeitos-cascata da
lei. Entretanto, nós os estávamos admitindo por
um dispositivo desavisadamente votado e apro­
vado por todos os constituintes.

Outras anomalias se sucediam. Tínhamos proi­
bido a comercialização dos derivados de sangue,
numa afronta incrível à realidade médico-hospi­
talar do País. Mas tínhamos feito mais. Déramos
anistia, indiscriminadamente, a devedores remis­
sos do fisco e de dívidas civis,sem perguntarmos
antes o quanto isso representava para o Erário
público e se a nossa ordem econômica resistiria
a tal perdularismo. Por outro lado, tínhamos co­
metido erros palmares de interpretação ou de re­
dação. Omitíramos em alguns pontos e deixára­
mos de dizer a coisa certa em outros. Por isso,
eu queria o diálogo, e a providência foi correta.
Hoje, pela manhã, em reunião de líderes, diante
do oferecimento de cerca de sessenta pontos por
parte do PFL, PDS, PTB, a Liderança do PMDB,
através do Líder Nelson Jobim, com 21 pontos,
dentre esses alguns essenciais, que até tocam
de muito perto o nosso comportamento e a visão



Julho de 1988 DIÁRIO DA ASSEMBLÉIA NACIONAL CONSTITUINTE Quinta-feira 28 12155

humanística desta Assembléia, como aquele de
termos dado, no texto, um salário mínimo, indis­
criminadamente, a todos os deficientes físicos ou
idosos. Gostaria de dar não um, mas dez. Mas
a verdade é esta, ou seja, quanto significa um
procedimento pródigo como este?

Com a concordância do PMDB em vários des­
ses pontos, como o da anistia, como o deste salá­
rio a todos os deficientes, como o da questão
dos derivados de sangue, iremos aceitar as emen­
das em vinte e um pontos. Desde já estamos
concertados, nós, os Líderes.

Quero que o Líder do PMDB diga alto e bom
som que irá ainda negociar outros tantos pontos,
onde possivelmente encontraremos o consenso.

Assim sendo, eu, que fui autor de tantas inova­
ções no direito social e trabalhista, vi consagrada
a redução da jornada de trabalho para quarenta
e quatro horas semanais, a hora extra em 50%,
as férias com 1/3 a mais de remuneração, a equi­
paração dos avulsos aos demais direitos, não po­
deria colocar-me contra a aprovação do texto.
Queria, sim, que ele fosse escoimado dos vicioso
que pudéssemos corrigi-lo e aperfeiçoá-lo.

E o consenso começou a ser encontrado hoje.
Já temos vinte e um pontos, que para mim bas­
tam. Mas iremos ainda conquistar outros, para
melhorar, para chegar, se não à perfeição, pelo
menos ao razoável e ao aceitável. E iremos orgu­
lhar-nos desta Constituição que avança, que nobi­
Iita o povo brasileiro, que faz com que este País
possa emergir como nação civilizada no concerto
das nações adiantadas do mundo.

Assim sendo, encaminhamos a votação a favor
do projeto, ressalvados os destaques, para que,
com as emendas que possam ser apresentadas,
sejam aprovados por todos nós, com consenso
unânime, porque esta Constituição, realmente,
não haverá de ser do PMDB, do PFL, do PDS,
do PDT ou de qualquer outro partido, mas do
povo brasileiro, votada pelos representantes desse
povo, que são os constituintes aqui presentes.
(Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Com a palavra o nobre Constituinte Brandão Mon­
teiro, para encaminhar a votação.

O SR. BRANDÃO MONTEIRO (PDT - RJ.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, a ban­
cada do PDT votará a favor do projeto, em função
do que foi feito durante um ano e seis meses
de trabalho exaustivo e com a contribuição de
todos os constituintes, mesmo com divergências.

Pensamos que a grande resposta que podemos
dar aos aventureiros e golpistas é votarmos agora
o projeto constitucional. (palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Com a palavra o Líder Roberto Freire, para enca­
minhar a votação.

O SR. ROBERTO FREIRE (PCB -PE. Sem
revisão do orador.}- Sr. Presidente, consideran­
do que o texto constitucional que iremos votar
representa significativos avanços no campo de­
mocrático e é, em alguns momentos, avançado
do ponto de vista econômico e social, podendo
ser qualificado de texto progressista, entendendo
que não é de um partido, mas da democracia
brasileira que haveremos de construir, o Partido
Comunista Brasileiro votará "sim". (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Concedo a palavra ao Constituinte Haroldo Lima,
para encaminhar a votação.

O SR. HAROLDO LIMA (PC do B - BA.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Par­
tido Comunista do Brasil, como já expressou de
público, tem algumas divergências fundamentais
com o texto ora em votação. Considera, contudo,
que ele registra alguns avanços importantes, nota­
damente no que se relaciona com direitos funda­
mentais, coletivos e sociais. Testemunha que este
projeto foi o resultado de um trabalho coletivo
realizado na Assembléia Nacional Constituinte, a
despeito de muitas ameaças, criticas e pressões.
Finalmente, considera que está existindo no Bra­
sil, hoje, uma ameaça golpista, que passa pela
tentativa de não se votar este projeto de Cons­
tituição.

Nesse sentido, o PC do B recomenda à sua
bancada que vote favoravelmente ao atual Projeto
de Constituição.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Concedo a palavra ao Constituinte Amaral Netto,
para encaminhar a votação.

O SR. AMARAL I'fE1TO (PDS - RJ. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Consti­
tuintes, fiz questão de subir a esta tribuna para
dar às minhas palavras - não por serem rnmhas,
mas por serem a representação da minha ban­
cada - o valor que quero que elas tenham. Sr.
Presidente, V.Ex", o relator-geral, os relatores-ad­
juntos, os lideres e todos os constituintes sabem
- e não sou hipócrita para negar - que sou
um dos mais duros e ferrenhos críticos desta
Constituição. Tenho feito muitas críticas de públi­
co, nunca atingindo pessoalmente os responsá­
veis por ela, porque também o sou e todos nós
o somos. No entanto, a minha bancada, em duas
reuniões consecutivas hoje, apresentou as mais
graves restrições ao texto e não ao relator, nem
ao Presidente. E esta bancada, por maioria abso­
luta, incumbiu-me de transmitir a nossa preocu­
pação, que ficou muito dimmuída hoje com a
declaração do Presidente, em seu discurso, de
que reconhece os erros que ela contém, de que
vai corrigi-los, vai fazer tudo para que sejam corri­
gidos, e este é o interesse da Casa.

Portanto, Sr.' Presidente, venho à tribuna sem
preconceito algum e também sem qualquer cons­
trangimento - repito - dízer que esta não é
nem nunca foi a Constituição dos meus sonhos.
Fui contra a convocação da Constituinte, inclusive
aqui desta tribuna, na noite de 25 de novembro,
mas, como Líder do PDS, quero informar a V.
Ex' que esta bancada, mantendo suas restrições
severas, graves, confia na palavra do Presidente,
do relator e, no interesse de todos os constituintes,
vai votar "sim", porque antes o "sim" para corrigir
do que o "não", que não tem solução. Esta é
que é a verdade. (palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Com a palavra o nobre Constituinte e Líder José
Inácio Lula da Silva, para encaminhar a votação.

O SR. LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA (PT
- SP. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente,
srs e Srs,Constituintes, acredito que todos aqui
sabiam que a bancada-do Partido dos Trabalha­
dores tomou a decisão de votar "não" ao texto

apresentado pelo Relator Bernardo Cabral. Essa
decisáo será entregue à Mesa com uma decla­
ração de voto da bancada. Mas, em função dos
últimos acontecimentos, mesmo entendendo que
o texto, globalmente, não atende aquilo que a
classe trabalhadora esperava e que a questão da
reforma agrária significa um retrocesso, o Partido
dos Trabalhadores votará "sim" ao texto apresen­
tado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Concedo a palavra ao nobre Constituinte Ademir
Andrade, Líder do PSB, para encaminhar a vota­
ção.

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB - PA.Sem
revrsão do orador) - Sr. Presidente, o Partido
Sociahsta Brasileiro votará "sim" ao texto de Pro­
jeto de Constmnção "B"

Evidentemente, esta não é a Constituição que
desejamos para o País. É certo que continua­
remos lutando, mesmo após o término da Consti­
tuinte para proceder às mudanças de que a socie­
dade e o Brasil precisam. Entretanto, sabemos
reconhecer que, diante das forças que existem
nesta Assembléia Nacional Constituinte, diante
das forças do poder econôrmco utilizadas no pro­
cesso eleitoral de 1986, este era o melhor resul­
tado que poderiamos obter. Nós, do PSB, sabe­
mos respeitar o resultado da democracia existente
nesta Assembléia Nacional Constituinte, conse­
quentemente, votaremos a favor do projeto e con­
tinuaremos lutando para, ainda nas votações dos
destaques, suprimir alguns itens, principalmente,
no que se refere ao Capítulo da Reforma Agrária.

Portanto, a bancada do Partido Socialista Brasi­
leiro votará "sim" ao texto da nova Constituição.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Concedo a palavra ao nobre Constituinte e Líder
Arnaldo Faria de Sá.

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PJ - SP.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs.
Constituintes, só pelo que foi votado no Capítulo
da Previdência Social, esta Constituição já vale
por um todo, com exceção da aposentadoria pro­
porcionaI para as mulheres aos 25 anos. As outras
conquistas são fruto de um acordo de todas as
Lideranças. Por isso, votaremos "sim" ao Projeto
de Constituição. (palmas)

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Concedo a palavra ao nobre Constituinte Adolfo
Oliveira, para encaminhar a votação.

O SR. ADOLFO OLIVEIRA (PL - RJ. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Partido
Liberal, que ao lado das demais agremiações des­
de a primeira hora participou deste trabalho gi­
gantesco que agora será coroado com a aprova­
ção em segundo turno, vem dizer que votará
"sim" ao Projeto de Constituição, em homena­
gem ao povo brasileiro.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Concedo a palavra ao nobre Constituinte Artur
da Távola, para encaminhar a votação

O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB - RJ.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, demo­
ramos um ano e meio para elaborar o texto consti­
tucional que V.Ex', hoje, em magnífico pronuncia­
mento, proclamou como a abertura para o futuro.
Em nome desse futuro, em nome desse trabalho
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e em nome, sobretudo, da profunda forma demo­
crática pela qual foi concebido e elaborado, o
Partido da Social Democracia Brasileira,acompa­
nhando, por certo, a maioria desta Casa e, acima
dela, as esperanças da Nação, votará "sim". (Pal­
mas.)

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Concedo a palavra ao nobre Constituinte Messias
Soares, para encaminhar a votação.

O SR. MESSIAS SOARES (PTR- RJ.Sem
revisão do orador.) -Sr. Presidente, o PTRvotará
com a autonomia desta Casa, com a autonomia
da Assembléia Nacional Constituinte, dizendo
"sim" ao Projeto de Constituição.

O Sr. Nelson Jobim - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Concedo a palavra ao nobre Constituinte Nelson
Jobim.

O SR. NELSON JOBIM (PMDB - RS. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr'" e Srs.
Constituintes, acompanhamos o trabalho de ela­
boração desta Carta com o trânsito possível de
toda a sociedade. Temos certeza e convicção de
que este momento do processo constituinte é
importante, mas desenvolveremos durante o se­
gundo tumo intenso trabalho de negociação para
produzir um texto final que nos honre.

Por isso, a Liderança do PMDB lembra a todos
os integrantes da sua bancada que é nosso dever
votar "sim" a essa Carta, porque representa exata­
mente a abertura democrática e o cumprimento
do dever que assumimos com essa transição.

Ê por isso que o PMDB votará "sim", Sr. Presi­
dente.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Concedo a palavra ao Relator da matéria.

O SR. BERNARDO CABRAL (PMDB -AM.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, S....
e Srs. Constituintes, ouvi os pronunciamentos
com o respeito que as Lideranças merecem e
entendo que nada há a retirar ou a aduzir. Mas
há um ponto que quero lembrar a esta Casa:
o discurso de V. Ex' representou um verdadeiro
aval a esta Constituinte.

Sr. Presidente, a figura do avalista, no Direito,
é uma figura de seriedade. Tenho certeza de que
V. Ex> vai honrar o aval que deu Pela aprovação
(Palmas.)

O Sr. Gastone Rlghl- Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Concedo a palavra pela ordem, ao nobre Constí­
tuinte Gastone Righi.

O SR. GASTONE RIGHI (PTB - SP. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, pedi a pala­
vra só para registrar o voto do PTB,que, conforme
meu encaminhamento, é "sim" ao Projeto.

O Sr. Amaral Netto - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Concedo a palavra, pela ordem, ao nobre Consti­
tuinte Amaral Netto.

O SR. AMARAL NEITO (PDS - RJ. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, de acordo

com o meu encaminhamento, a bancada do PDS
deixa a questão em aberto, mas a decisão majori­
tária é para votar "sim".

O Sr. José Lourenço - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Concedo a palavra, pela ordem, ao nobre Consti­
tuinte José Lourenço.

O SR. JOSÉ LOURENÇO (PFL- BA Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, sugiro à
minha bancada que se abstenha de votar.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarâesr-i­
Vamos votar. Ocupem os lugares para a votação.
Trata-se da votação, como todos sabem, do Pro­
jeto vencido, que mereceu aprovação no primeiro
turno. E a votação do Projeto.

(Procede-se à voteçêo.)

O Sr. Gastone Rlghl- Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem V. Ex' a palavra.

O SR. GASTONE RIGHI (PTB - SP. Sem
revisão do orador) - Sr. Presidente, permita, en­
quanto transcorre a votação, que esta Liderança
faça um registro. Faleceu, hoje, um membro do
PTB, Vice-Presidente do PTB, o ex-Deputado Gil­
berto Azevedo, que exerceu altos cargos no País.
Foi Deputado comigo, com V.Ex' e com o digno
Relator.Foi cassado e perseguido pela Revolução
e depois se incorporou às lides políticas. Ingres­
sando no PTB, chegou a exercer a chefia do gabi­
nete do Ministérioda Previdência Social, e agora
veio a falecer, jovem ainda. Fará grande falta no
cenário político nacional e muito mais para nós,
trabalhistas, porque desfrutava não só de justo
conceito, como também era um dos alicerces
do partido em todo o País.

Assim, a Liderança do PTB manifesta pêsames
à sua família e também expressa a nostalgia por
sua partida, para que fique indelevelmente grava­
do nos Anais da Assembléia Nacional Constituinte
o voto de pesar pelo falecimento de um homem
que nobilitou tanto o Parlamento quanto a vida
pública..nacional.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
A Mesa associa-se à manifestação de pesar pelo
passamento do antigo parlamentar, que grandes
serviços prestou à Casa. Inclusive, S. S' desen­
volveurecentemente, no Ministérioda Previdência
e Assistência Social, grandes serviços. Sãõ justas
as manifestações do nobre Constituinte. AAssem­
bléia Nacional Constituinte faz de V. Ex' o intér­
prete da moção da saudade, de cumprimento,
de homenagem e de reconhecimento pelos servi­
ços prestados por Gilberto Azevedo. (palmas.)

O Sr. Octávio Elísio - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem V. Ex'a palavra.

O SR. OCTÁVIO ELÍSIO (PMDB - MG.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, pediu­
me que justificasse sua ausência na sessão de
hoje a nobre companheira Cristina Tavares, por
motivo de saúde.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Será feito o registro.

O Sr. Fernando Gomes - Sr. Presidente,
pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem V. Ex' a palavra.

O SR. FERNANDO GOMES (PMDB - BA
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, quero
registrar que o Constituinte Francisco Pinto está
internado no Incor, em São Paulo; por isso, não
pôde estar presente a esta sessão.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Será feito o registro.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Está encerrada a votação. A Mesa vai proclamar
o resultado (Votação rr 735).

Votaram 471 Srs. Constituintes, registrando-se
403 "sim", 13 "não" e 55 abstenções. O projeto
foi aprovado, com a ressalva dos destaques.

Graças a Deus e aos Srs. Constituintes, viva
a Constituição! (Palmas. Viva!)

VOTARAM OS SRS. CONSTITUINTES:

Presidente Ulysses Guimarães - Abstenção
AbigailFeitosa - Sim
Acival Gomes - Sim
Adauto Pereira - Sim
Ademir Andrade - Sim
Adhemar de Barros Filho - Sim
Adolfo Oliveira- Sim
Adroaldo Streck - Sim
Adylson Motta - Sim
Aécio de Borba - Sim
Aécio Neves - Sim
Affonso Camargo - Sim
Afonso Arinos - Sim
Agassiz Almeida - Sim
Agripino de OliveiraLima - Abstenção
Airton Cordeiro - Sim
Airton Sandoval - Sim
Albano Franco - Sim
Alceni Guerra - Sim
Aldo Arantes - Sim
Alfredo Campos - Sim
AlmirGabriel- Sim
AloisioVasconcelos - Sim
AloysioChaves - Sim
Aluízio Campos - Sim
ÁlvaroPacheco - Abstenção
ÁlvaroValle- Sim
Alysson Paulinelli- Abstenção
Amaral Netto - Sim
Amaury Muller- Sim
Amilcar Moreira - Sim
Ângelo Magalhães - Não
Anna Maria Rattes - Sim
Annibal Barcellos - Sim
Antero de Barros - Sim
Antônio Britto - Sim
Antônio Câmara - Sim
Antônio Carlos Konder Reis - Sim
Antoniocarlos Mendes Tharne - Sim
Antonio Gaspar - Sim
Antonio Mariz- Sim
Antonio Perosa - Sim
Antonio Salim Curiati- SIITl
Antonio Ueno - Abstenção
Amaldo Faria de Sá - Sim
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Arnaldo Martins - Sim
Arnaldo Moraes - Sim
Arnaldo Prieto - Abstenção
Arnold Fioravante - Abstenção
Arolde de Oliveira- Abstenção
Artenir Werner - Sim
Artur da Távola - Sim
Asdrubal Bentes - SIm
~sis Canuto - Abstenção
Atila Lira - Sim
~ugusto Carvalho - Sim
Aureo Mello- Abstenção
Basílio Villani - Abstenção
Benedicto Monteiro - Sim
Benedita da Silva - Sim
Benito Gama - Abstenção
Bernardo Cabral- Sim
Beth Azize - Sim
Bezerra de Melo - Sim
Bocayuva Cunha - Sim
Bonifácio de Andrada - Sim
Brandão Monteiro - Sim
Caio Pompeu - Sim
Cardoso Alves - Abstenção
Carlos Alberto - SIm
Carlos Alberto Caó - Sim
Carlos Benevides - Sim
Carlos Cardmal- Sim
Carlos Chiarelli- Sim
Carlos Cotta - Sim
Carlos De'Carlí - Abstenção
Carlos Mosconi - Sim
Carlos Sant'Anna - Abstenção
Carlos Vinagre - Sim
Carlos Virgílio - Sim
Carrel Benevides - Sim
Cássio Cunha Lima - Sim
Célio de Castro - Sim
Celso Dourado - Sim
César Cals Neto - Sim
César Maia - Sim
Chagas Neto - Sim
Chagas Rodrigues - Sim
Chico Humberto - Sim
Christóvam Chiaradia - Sim
CId Carvalho - Sim
Cid Sabóia de Carvalho - Sim
Cláudio Ávila - Sim
Cleonâncio Fonseca - Sim
Costa Ferreira - Sim
Cunha Bueno - Sim
Dálton Canabrava - Sim
Darcy Deitos - Sim
Darcy Pozza - Sim
Daso Coimbra - Sim
Del Bosco Arnaral - Sim
Delfim Netto - Sim
Délio Braz - Sim
Denisar Arneiro - Abstenção
Dionisio Dal Prá - Abstenção
Dionísio Hage - Abstenção
Dirce Tutu Quadros - Sim
Dirceu Carneiro - Sim
Domingos Juvenil - Sim
Domingos Leonelli - Sim
Doreto Campanari - Sim
Edme Tavares - Sim
Edmilson Valentim - Sim
Eduardo Bonfim - Sim
Eduardo Jorge - Sim
Egídio Ferreira Lima - Sim

Elias Murad - Sim
Eliel Rodrigues - Sim
Enoc Vieira- Abstenção
Eraldo Tinoco - Abstenção
Eraldo Trindade - Sim
Erico Pegoraro - Sim
Ervin Bonkoski - Abstenção
Euclides Scalco - Sim
Evaldo Gonçalves - Sim
Expedito Machado - Sim
Ézio Ferreira - Abstenção
Fábio Feldmann - Sim
Farabulini Júnior - Sim
Fausto Rocha - Abstenção
Felipe Mendes - Sim
Fernando Gasparian - Sim
Fernando Gomes - Sim
Fernando Henrique Cardoso - Sim
Fernando Lyra- Sim
Fernando Santana - Sim
Fernando Velasco - Sim
Firmo de Castro - Sim
Flavio Palmier da Veiga - Sim
Flávio Rocha - Sim
Florestan Fernandes - Sim
F1onceno Paixão - Sim
Francisco Arnaral- Sim
Francisco Benjamim - Sim
Francisco Carneiro - Sim
Francisco Dornelles - Sim
Francisco Kuster - Sim
Francisco Pinto - Sim
Francisco Rollemberg - Sim
Francisco Rossi - Sim
Francisco Sales - Sim
Furtado Leite - Abstenção
Gabriel Guerreiro - Sim
Gastone Righi - Sim
Genebaldo Correia - Sim
Genésio Bernardino - Sim
Geovah Arnarante - Sim
Geovani Borges - Sim
Geraldo Alckmin Filho - SIm
Geraldo Bulhões - Sim
Geraldo Campos - Sim
Gerson Camata - Abstenção
Gerson Peres - Sim
Gidel Dantas - Sim
Gil César - Sim
Gilson Machado - Não
Gonzaga Patriota - Sim
Gumercindo Milhomem - Sim
Gustavo de Faria - Sim
Harlan Gadelha - Sim
Haroldo Lima - Sim
Haroldo Sabóia - Sim
Hélio Costa - Sim
Hélio Duque - Sim
HélioManhães - Sim
Henrique Córdova - Sim
Henrique Eduardo Alves - Sim
Heráclito Fortes - Sim
Hermes Zaneti - Sim
HIlário Braun - Sim
Homero Santos - Abstenção
Humberto Lucena - Sim
Humberto Souto - Sim
Ibsen Pinheiro - Sim
Inocêncio Oliveira- Abstenção
Irajá Rodrigues - Sim
Iram Saraiva - Sim

Irapuan Costa Júnior - Não
Irma Passoni - Sim
Ismael Wanderley - Sim
Israel Pinheiro - Sim
Itamar Franco - SIm
lturivalNascimento - SIm
Ivo Cersósimo - Sim
Ivo Lech - Sim
Ivo Mainardi - Sim
IvoVanderlinde - Sim
Jacy Scanagatta - Abstenção
Jairo Azi- Sim
Jairo Cameiro - Sim
Jalles Fontoura - Sim
Jamil Haddad - Sim
Jarbas Passarinho - Sim
Jayme Paliarin - Sim
Jayme Santana - Sim
Jesualdo Cavalcanti - SIm
Joaci Góes - Sim
João Agripino - Sim
João Calmon - Sim
João Carlos Bacelar - Sim
João Castelo - Sim
João Cunha - Sim
João da Mata - Sim
João de Deus Antunes - Sim
João Herrmann Neto - Sim
João Lobo - Abstenção
João Machado Rollemberg - Sim
João Paulo - Sim
João Rezek - Sim
Joaquim Bevilacqua - Sim
Joaquim Francisco - Sim
Joaquim Hayckel - Sim
Joaquim Sucena - Sim
Jofran Frejat - Sim
Jonas Pinheiro - Sim
Jorge Arbage - Sim
Jorge Bornhausen - Sim
Jorge Medauar - Sim
Jorge Uequed - Sim
José Agripino - Sim
José Camargo - Abstenção
José Carlos Coutinho - Sim
José Carlos Grecco - Sim
José Carlos Sabóia - Sim
José Costa - Sim
José da Conceição - Sim
José Dutra - Sim
José Egreja - Abstenção
José Elias - Sim
José Fernandes - Sim
José Fogaça - Sim
José Genoíno - Sim
José Geraldo - Sim
José Guedes - Sim
José Ignácio Ferreira - Sim
José Jorge - Sim
José Lins - Abstenção
José Lourenço - Não
José Luiz de Sá - Sim
José Luiz Maia - Sim
José Maranhão - Sim
José Maurício - Sim
José Mendonça Bezerra - Abstenção
José Moura - Sim
José Paulo Bisol - Sim
José Queiroz - Sim
José Richa - Sim
José Serra - Sim
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José Tavares - Sim
José Thomaz Nonô - Sim
José Tinoco - Sim
José Viana - Sim
José Yunes - Sim
Jovanni Masini - Abstenção
Juarez Antunes - Sim
Júlio Campos - Sim
Júlio Costamilan - Sim
Jutahy Magalhães - Sim
Koyu lha - Sim
Lael Varella - Abstenção
Lavoisier Maia - Sim
Leite Chaves - Sim
Lélio Souza - Sim
Leopoldo Bessone - Sim
Leopoldo Peres - Sim
Leur Lomanto - Sim
Levy Dias - Não
Lezio Sathler - Sim
Lídice da Mata - Sim
Louremberg Nunes Rocha - Sim
Lourival Baptista - Abstenção
Lúcia Vânia - Sim
Lúcio Alcântara - Sim
Luis Eduardo - Não
Luis Roberto Ponte - Sim
LuizAlberto Rodrigues - Sim
Luiz Freire - Sim
LuizGushiken - Sim
Luiz Inácio Lula da Silva - Sim
LuizMarques - Sim
LuizSalomão - Sim
LuizSoyer - Sim
LuizViana - Sim
Lysâneas Maciel - Sim
Maguito Vilela - Sim
Maluly Neto - Abstenção
Manoel Castro - Sim
Manoel Ribeiro - Sim
Mansueto de Lavor - SIm
Manuel Viana - Sim
Marcelo Cordeiro - Sim
Márcia Kubitschek - Sim
Márcio Lacerda - Sim
Marco Maciel - Sim
Marcondes Gadelha - Sim
Marcos Lima - Sim
Marcos Perez Queiroz - Sim
Maria de Lourdes Abadia - Sim
Mário Assad - Sim
Mário Covas - Sim
Mário Covas - Sim
Mário de Oliveira - Sim
Mário Lima - Sim
Mário Maia - Sim
Marluce Pinto - Sim
MauríCIO Campos - Abstenção
Maurício Corrêa - Sim
Maurício Fruet - Sim
Maurício Nasser - Abstenção
Maurício Pádua - Sim
Maurílio Ferreira Lima - Sim
Mauro Benevides - Sim
Mauro Borges - Sim
Mauro Campos - Sim
Mauro Miranda - Sim
Mauro Sampaio - Sim
Max Rosenmann - Sim
Meira Filho - Abstenção
Mello Reis - Sim
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Melo Freire - Sim
Mendes Botelho - Sim
Mendes Canale - Sim
.Mendes Ribeiro - Sim
Messias Góis - Abstenção
Messias Soares - Sim
Michel Temer-Sim
MIltonBarbosa - Sim
Milton Lima - Sim
Milton Reis - Sim
Miro Teixeira - Sim
Moema São Thiago - Sim
Moysés Pimentel - Sim
Mozarildo Cavalcanti - Abstenção
Mussa Demes - Abstenção
Myriam Portella - Sim
Naphtali Alves de Souza - Abstenção
Nelson Cameiro - Sim
Nelson Jobim - Sim
Nelson Sabrá - Sim
Nelson Seixas - Sim
Nelson Wedekin - Sim
Nelton Friedrich - Sim

. Nestor Duarte - Sim
Ney Maranhão - Sim
Nilso Sguarezi - Sim
Nilson Gibson - Sim
Nion Albemaz - Sim
Noel de Carvalho - Sim
Nyder Barbosa - Abstenção
Octávio Elísio - Sim
Odacir Soares - Sim
Olívio Dutra - Sim
Onofre Corrêa - Sim
Orlando Bezerra - Abstenção
Orlando Pacheco - Sim
Oscar Corrêa - Sim
Osmar Leitão - Sim
Osmundo Rebouças - Sim
Osvaldo Bender - Sim
Osvaldo Coelho - Sim
Osvaldo Macedo - Sim
Oswaldo Almeida - Sim
Oswaldo Trevisan - Sim
Ottomar Pinto - Sim
Paes de Andrade - Sim
Paes'Landím - Não
Paulo Delgado - Sim
Paulo Macarini - Sim
Paulo Marques - Sim
Paulo Mincarone - Sim
Paulo Paim - Sim
Paulo Pimentel - Sim
Paulo Ramos - Sim
Paulo Roberto - Sim
Paulo Roberto Cunha - Sim
Paulo Silva - Sim
Paulo Zarzur - Sim
Pedro Canedo - Sim
Pedro Ceolin - Não
Percival Muniz - Sim
Pimenta da Veiga - Sim
Plínio Arruda Sampaio - Sim
Plínio Martins - Sim
Pompeu de Sousa - Sim
Rachid Saldanha Derzi - Abstenção
Raimundo Bezerra - Sim
Raimundo Lira - Sim
Raimundo Rezende - Sim
Raquel Cândido - Sim
Raquel Capiberibe - Sim
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Raúl Belém - Sim
RaulFerraz - Sim
Renan Calheiros - Sim
Renato Bemardi - Sim
Renato Johnsson - Sim
Renato Vianna - Sim
Ricardo Fiuza - Não
Ricardo Izar - Abstenção
Rita Camata - Sim
Rita Furtado - Não
Roberto Augusto - Sim
Roberto Balestra - Abstenção
Roberto Brant - Sim
Roberto Campos - Não
Roberto D'Avila- Sim
Roberto Freire - Sim
Roberto Torres - Sim
Roberto Vital- Sim
Robson Marinho - Sim
Rodrigues Palma - Sim
Ronaldo Carvalho - Sim
Ronaldo Cezar Coelho - Sim
Ronan Tito - Sim
Ronaro Corrêa - Abstenção
Rosa Prata - Sim
Rose de Freitas - Sim
Rospide Netto - Sim
Rubem Medina - Sim
Ruben Figueiró - Sim
Ruberval Pilotto - Sim
Ruy Bacelar - Sim
Ruy Nedel - Sim
Sadie Hauache - Abstenção
Samir Achôa - Sim
Sandra Cavalcanti - Sim
Santinho Furtado - Sim
Sérgio Brito - Abstenção
Sérgio Spada - Sim
Sérgio Wemeck - Sim
Severo Gomes - Sim
Sigmaringa Seixas - Sim
SílvioAbreu - Sim
Simão Sessim - Sim
Siqueira Campos - Sim
Sólon Borges dos Reis - Sim
Sotero Cunha - Sim
Tadeu França - Sim
Telmo Kirst - Sim
Teotonio VilelaFilho - Sim
Theodoro Mendes - Sim
Tito Costa - Sim
Ubiratan Aguiar - Sim
Ubiratan Spinelli - Sim
Valmir Campelo - Sim
Valter Pereira - Sim
Vasco Alves - Sim
Vicente Bago - Sim
Victor Faccioni - Sim
Victor Fontana - Abstenção
Victor Trovão - Abstenção
Vieirada Silva - Não
Vilson Souza - Sim
Virgildásiode Senna - Sim
Virgílio Galassi - Sim
Virgílio Guimarães - Sim
VitorBuaiz - Sim
VivaldoBarbosa - Sim
Vladimir Palmeira - Sim
Waldeck Omélas - Abstenção
Waldyr Pugliesi - Sim
Walmor de Luca - Sim
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Wilma Maia - Sim
Wilson Campos - Sim
Wilson Martins - Sim

O Projeto de ConstItuição será publicado em
suplemento a este diário.

o SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Vêm à Mesa e vão à publicação as seguintes co­
municações:

Sr Presidente Ulysses Guimarães, o meu nome
não sendo registrado no painel, solicito registrar
que o meu voto é SIM, no Projeto B de Cons­
tituição.

Brasília, 27-7-88. - Deputado Eduardo Mo­
reira.

Senhor Presidente:
Para justificar o meu voto que não saiu por

falha eletrônica no painel, consigno o voto SIM.
Atenciosamente, - Alexandre Puzina

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Vêm à Mesa e vão à publicação as seguintes decla­
rações de voto'

BANCADA DO PARTIDO
DOS TRABALHADORES

DECLARAÇÃO DE VOTO DO PT

Embora discorde profundamente do projeto de
Constituição aprovado no primeiro turno -- por
ser na sua globalidade um projeto conservador,
que não atende a contento às reivindicações e
anseios populares - a bancada do Partido dos
Trabalhadores decidiu votar SIMao projeto, após
cuidadosa análise da conjuntura política, feita
com a Comissão Executiva Nacional do Partido.
Nosso voto é a nossa resposta às tentativas das
forças reacionárias de tumultuar os trabalhos da
Constituinte, e assim inviabilizar a aprovação dos
modestos avanços contidos no projeto. Essas for­
ças adotaram o voto NÃo com o objetivo de para­
lisar os trabalhos da Constituinte, o que é reconhe­
cidamente danoso para o Pais.

A bancada do PT mantém, entretanto, nossa
avaliação crítica ao projeto em pauta. Constata­
mos que, no seu conjunto geral, é extremamente
conservador e em grande parte neutraliza os avan­
ços conquistados. Se aprovado no segundo turno,
a nova Carta manterá em vigor quase todas as
principais injustiças, desigualdades e misérias so­
fridas pelo povo brasileiro há tanto tempo.

O projeto não resolve a questão da reforma
agrária. O texto chega a ser pior do que o Estatuto
da Terra, dificulta a desapropriação de latifúndios
e, na prática, continua não permitindo que mi­
lhões de brasileiros possam ter terras para traba­
lhar, comer e VIver.

O projeto não mexe na estrutura da proprie­
dade. Com isso, o Brasil vai continuar dividido
entre uma minúscula minoria altamente privile­
giada e uma imensa maioria de despossuídos,
de trabalhadores mal-remunerados, de desem­
pregados e de marginais

O projeto não altera substancialmente o papel
das Forças Armadas, que ainda conserva seus
injustificáveis privilégios, mantém seu poder real
de se sobrepor ao poder civile de intervir,quando
e como quiser, nas ínstrtuíçôes, e continua sub­
metendo o Brasil a uma tutela militar indesejável
e maldisfarçada.

O projeto não modifica, em sua essência, a
estrutura de poder; não ampliando, como deveria,

os canais de participação democrática da socie­
dade civil no Estado.

O projeto, embora tenha aliviado a vinculação
dos sindicatos ao Estado, é dado certa liberdade
de orgamzação slndical, mantém a unicidade defi­
nida e imposta de cima e a contríbuiçêoobriga­
tória, fonte de atrelamento e de corrupção, com
que o patronato e o governo tentam controlar
a classe trabalhadora.

Ao iniciarmos a votação em segundo e defini­
tivo turno, o PT reafirma sua disposição de lutar
para que a classe trabalhadora e o povo possam
ver aprovados os poucos avanços conquistados
no primeiro tumo, e para suprimirmos disposi­
tivos conservadores do texto em votação. Se há
no projeto alguns progressos que agora o poder
econômico, o governo e o "Centrão" desejam
suprimir, eles são fruto da luta do movimento
popular e sindical que, através da pressão organi­
zada, respaldou a ação coordenada do Partido
dos Trabalhadores e de outras forças progres­
sistas representadas na Constituinte.

Brasília, 27 de julho de 1988. - Deputado Luiz
Inácio Lula da Silva, Líder da bancada do PT.

DECLARAÇÃO DE VOTO

Brasília 27-7-88

Durante um ano e meio o PT participou diutur­
namente no Congresso, no Plenário, nas cornrs­
sões e subcomissões, como nas ruas, no movi­
mento popular e sindical, da luta por uma Consti­
tuição que abrisse espaço para a batalha dos tra­
balhadores contra a miséria, contra a exploração,
contra as instituições antidemocráticas que lhes
impõem o capítahsmo no Brasil,

Sabíamos que as regras do jogo eram adversas:
as leis eleítorars da ditadura rmhtar, a influência
deslavada do poder econômico do capital, a cor­
rupção, o clientehsmo etc.

Mesmo assim, procurando combinar correta­
mente a luta institucional com a luta de massas
direta, o PT travou um combate sem tréguas. Em
conjunto com outras forças de esquerda e pro­
gressistas conseguimos vitórias importantes na
área dos direitos trabalhistas, dos direitos mdiví­
duais e coletivos, do direito de greve, do ordena­
mento da seguridade social, meio ambiente, edu­
cação etc.

No entanto o conjunto da Constituição, o seu
sentido global, é a nosso ver conservador, muito
conservador, para os anseios e o nível de luta
e reivindicações do povo brasileiro. Veja-se a ma­
nutenção da tutela militar, a sacralização da pro­
priedade privada, o bloqueio da reforma agrária,
a manutenção das fórmulas eleitorais que garan­
tem o controle oligárquico sobre o Congresso,
o atrelamento da estrutura sindical, os 5 anos
para o biônico José Sarney etc.

Queremos registrar nosso posicionamento que
o correto seria o PT votar "não". Ele refletirianossa
avaliação do mérito para o global da ConstItuição.
Ele é o sinalizador claro que não nos coformamos
com esta Constítutção, Que vamos denunciar o
seu caráter conservador. Que vamos lutar para
alterá-la o mais rápido possível no sentido das
aspirações dos trabalhadores.

A maioria da bancada do PT decidiu hoje votar
"sim". Um equívoco a nosso ver. Vamos acompa­
nhar o conjunto da bancada neste voto por uma

posição de respeito às decisões tomadas pelas
instâncias do partido. - Eduardo Jorge - Vla­
dimirPalmeira - Florestan Fernandes - Vir­
gJ1io Guimarães.

DECLARAÇÃO DE VOTO

Votamos Sim no Projeto de Constituição. So­
mos de opinião que este projeto consagra, no
essencial, um perfil conservador nas relações de
propnedade, autoritária na organização política do
Estado, príncipalmente nas definições sobre o pa­
pel das FFM e dos instrumentos coercitivos do
Estado. Nos direitos mdividuais são inaceitáveis:
a possrbilídade da pena de morte, absolunzeçâo
do "direito de propriedade", a confusão e desqua­
lificação do crime de tortura, ao Incluir no mes­
mo dispositivo "tráfico de drogas", "terrorismo
e crimes hediondos", dispositivos conservado no
Capítulo da Família, etc., e com base nas emendas
supressivas da bancada do Partido dos Trabalha­
dores. Nesse sentido, defendemos a posição de
crítica e de denúncia do projeto aprovado no pri­
meiro turno. Votamos Sim em função da posição
do governo Sarney de tentar impedir a aprovação
do projeto, buscando um compromisso prévio
de aprovação de emendas supressivas que pio­
ram o projeto. Também, devido o risco de inter­
romper o processo constituinte e para que a nossa
posição não se confunda com a ultradireita. ­
José Genoíno Neto.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
As lideranças devem reunir-se amanhã, como de
hábito têm feito, devendo a Mesa ordenar os traba­
lhos de votação que se encontravam na expec­
tatIva dessa votação global.

Convoco sessão para amanhã, às 13h30min,
com início das votações às 14h30min.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
No decorrer da Ordem do Dia, compareceram
mais os Srs.: Auréo Mello- PMDB;Carlos Alberto
- PTB; Carlos D'Carli - PTB: Itamar Franco
- Joaquim Sucena - PTB; Mendes Canale -
PMDB.

VI - ENCERRAMENTO

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a ses­
são

DEIXAMDE COMPARECER OS SENHORES:
AfifDomingos - PL; Afonso Sancho - PDS;

Alarico Abid - PMDB;Aloysio Teixeira - PMDB;
Aluisio Bezerra - PMDB; Álvaro Antônio ­
PMDB; Bosco França - PMDB; Chagas Duarte
- PFL;Cristina Tavares - PSDB; DaviAlvesSilva
- PDS; Divaldo Suruagy - PFL; Djenal Gon-
çalves - PMDB; Edésio Frias - PDT; Edivaldo
Holanda - PL; Etevaldo Nogueira - PFL; Felipe
Cheide - PMDB;França Teixeira - PMDB;Fran­
cisco Coelho - PFL; Francisco Diógenes - PDS;
Francisco Pinto - PMDB; Gandi Jamil - PFL;
Geraldo Melo - PMDB; Gerson Marcondes ­
PMDB; Hélio Costa - PMDB; Hélio Rosas ­
PMDB;Jessé Freire - PFL;Jonival Lucas - PDC;
Jorge Leite - PMDB; José Carlos Martinez ­
PMDB;José Carlos Vasconcelos - PMDB;José
Freire - PMDB;José Maria Eymael- PDC;José
Melo - PMDB; Lúcia Braga - PFL; Luiz Viana
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Neto - PMDB; Márcio Braga - PMDB; Maria
Lúcia- PMDB; MárioBouchardet - PMDB; Mat­
tos Leão - PMDB; MiraldoGomes- PDC;Nabor
Júnior - PMDB; Narciso Mendes - PFL; Olavo
Pires - PIB; Osmir Uma - PMDB; Roberto Jef­
ferson - PTB;Ronaldo Aragão - PMDB; Rubem
Branquinho - PMDB; Salatiel Carvalho - PFL;
Stélio Dias - PFL;UldoricoPinto- PMDB; Vingt
Rosado - PMDB; Wagner Lago - PMDB; Zíza
Valadares - PSDB.

o SR. PRESIDENTE (UlyssesGuimarães) ­
Encerro a sessão, designando para a de amanhã,
dia 28, quinta-feira, às 13 horas e 30 minutos,
anteriormente convocada, a seguinte

ORDEM DO DIA

"Votação das emendas destacadas, ofere­
cidas ao Projeto de Constituição, em segun­
do turno (art.29, § 4°do Regimento Interno)."

Encerra-se a votação às 17 horas e 30
minutos.

DISCURSODO SR.PAES Ulf'{DIM PUBU­
0\00 NO DANC DE 18-3-88, QUE SE RE­
PUBUCA POR HAVER SAÍDO COM OMIS­
SÕES.

o SR. PAES I.ANDIM (PFL - PI. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, Srs Constituintes
todos sabemos que a primeira Constituição repu­
blicana, de 24 de fevereiro de 1891, determinava
em seu texto que não era possível qualquer emen­
da que tendesse a abolir a Federação e a Repú­
blica. De certa maneira, esse texto foi repetido
na Carta em 1934, omitido na Constituição autori­
tária de 1937, de Getúlio Vargas, mas reintro­
duzido na Constituição de 1946 e na de 1967.
Agora, na elaboração do novo texto constitucio­
nal, a Comissão de Sistematização manteve a
proibição de emenda tendente a abolir a Federa­
ção, mas omitiu a República.

Sr. Presidente, parece-me que não seria justo,
no texto constitucional, dizer-seque não é possível
emenda que possa abolrr a Federação e omitir
a República, porque a Federação e a República
nasceram juntas.

Sr. Presidente, é bem verdade que na própria
denominação da Nação brasileira está dito no
texto constitucional "RepúblicaFederativa do Bra­
sil".

Portanto, explícita e implicitamente já está su­
bentendido, que nosso compromisso com a que­
da da Monarquia foi com a República e com a
Federação.

Esse foio compromisso da geração que procla­
mou a República.

Ao nascer a República contra a Monarquia e
ao mesmo tempo contra o regime unitário do
Império, o compromisso da geração que procla­
mou a República era com a República e com
a Federação, para simbolizar o alto alcance histó­
ria daquele fato.

Ora, não é justo que no texto constitucional
não se permita emenda tendente a abolir a Fede­
ração e omita a República. No atual texto foram
incluídos outros dispositivos, como o voto direto,
secreto, a separação dos Poderes e os direitos
e garantias individuais, já inseridos nos Príncipíos
Fundamentais do texto constitucional,

Então, Sr. Presidente, o Relator teria duas alter­
nativas: ou S. Ex" poderia aceitar o texto sintético,
consagrado ao longo dos cem anos, que dispõe
que nenhuma emenda é possível quando tende
a abolir a Federação e a República, ou então in­
cluir a República entre os demais itens do seu
projeto. O nosso País é uma República Federativa,
o que já está consagrado, porque fOI o compro­
misso da geração brasileira que completará um
século no próximo ano.

Faço um apelo para que o Relator e os Srs.
Constituintes incluam a República entre a proibi­
ção de emendas tendentes a destruí-la, até porque
o ilustre convizínho de V.Ex', Prudente de Morais,
ficaria perplexo se quase cem anos depois fosse
possível abolir a República, já que é nosso com­
promisso mantê-la para sempre, perene, no texto
constitucional.
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Reuniões; terças. quartas e quintas-feiras.

8ec:retúIa: MarilI LllUl'll Coutinho .

Telefones: 224-2848 - 213-6875 ­
213-6878.



,DIÁRIO DA ASSEMBLÉIA NACIONAL CONSTITUINTe,

Preço de Assinatura

(Inclusa as de.pe... de correio via terrestre)

J:J(emJ>lélr ~\fLIls() •••••••••••••••~•••••••••
Semestral •••••••••••••••••••••••••••••••••••• :Cz$ 950,00

'6~OO

Os pedidos devem ser acompanhados de Cheque pagáv~1 em Braaílla.
Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento pela Caixa Econômica Feder.·A·
gência-PS-CEGRAF, conta corrente rr 920001-2, a favor do:

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL

Praça dos Três Poderes - Caixa Postal 1.203 - Brasília - DF.
CEP: 70.160

Maiores informações pelos telefones (061) 211-4128 e 224-5615, na
Supervisão de Assinaturas e Distribuições de Publicações - Coordenação de
Atendimenw ao Usuário.



Centro Gráfico do Senado Federal
Caixa Postal 07/1203

Brasília - DF

[ PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cz$ 16,00 1EDIÇÃO DE HOJE: 120 PÁGINAS____f
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